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Wilson Dias 


ESTE LIVRO VALE UMA VIDA 


Nas minhas incursões sobre o Velho Chico, o “rio de barbas brancas”, para escrever 
este livro, enfrentei as mais diversas dificuldades. Pobre como sou, vindo de família humil- 
de, tive que fazer uma pausa na minha vida profissional a fim de me deslocar de Juazeiro 
até a serra da Canastra, em Minas Gerais, nas nascentes do Velho Chico, de onde iniciei o 
meu trabalho de pesquisa percorrendo todo o longo do rio numa viagem de 120 dias, de- 
pois de examinar durante três anos os livros já escritos a respeito do Grande Vale. 


A bem da verdade, este percurso sobre a região do Vale, fiz, unicamente com a 
ajuda de Deus. Lamentavelmente não tive a felicidade de receber qualquer apoio financei- 
ro de órgãos ou empresas da área. 


Segui de Juazeiro para as cabeceiras do Velho Chico no início de agosto do ano pas- 
sado, com pouco dinheiro para me manter durante a incursso, na esperança de contar com 
pequenas ajudas financeiras da parte das Prefeituras da região do Vale. Entretanto, fui 
desiludido, 99,4 por cento dos Prefeitos do Vale se recusaram em dar quaisquer tipos de 
ajuda para concluirmos o nosso trabalho de pesquisa sobre o rio São Francisco, houve até 
um, ques se negou a dar até mesmo uma autorização de hospedagem por uma noite, em 
determinado Hotel da cidade. 


Sozinho, sem dinheiro suficiente para me manter durante as viagens, e sem qualquer 
ajuda financeira, fiz o levantamento dos dados para o nosso livro enfrentando as mais va- 
riadas peripécias, me expondo às doenças endêmicas do Vale, como “Chagas”, “Malária”, 
e outras. E acima de tudo, alguns prefeitos até dificultaram o nosso trabalho “se amarran- 
do” para não fornecer as informações solicitadas. 


Era pensamento nosso percorrer todo o Vale do São Francisco, a partir das nascen- 
tes do rio até a sua foz. Entretanto, por falta de apoio financeiro, infelizmente, só pude- 
mos percorrer até Juazeiro. 


Além da falta de apoio financeiro, tive também dificuldades para coletar dados para 
nosso livro junto aos órgãos oficiais do Vale, como: Cartórios, Sindicatos, Associações e 
Empresas Estatais, a exemplo da Companhia de Navegação do São Francisco-FRANAVE, 
que não tem arquivado quase nada sobre a navegação do São Francisco, nem mesmo sobre 
as origens dos seus navios-gaiolas. A Companhia não preservou o seu arquivo. Todos os 
documentos que faziam parte da história da Empresa foram criminosamente queimados, da 
mesma forma como foram destruídos os saudosos “gaiolas” (vapores) do São Francisco. 


Diante de todas as peripécias pelas quais passamos, podemos assegurar que este li- 
vro me custou a própria vida. Dei tudo de mim para poder informar com muita precisão 
sobre a realidade da sofrida região do Vale sanfranciscano. Poderíamos apresentar um tra- 
balho mais completo, dando maior parcela de contribuição à cultura regional, se tivésse- 
mos contado com o apoio financeiro das Prefeituras do Vale ou de outros órgãos esta- 
duais. 


Juazeiro-BA, 


Wilson Dias da Silva 


PREFÁCIO 


Li, com o carinho que devoto a tudo que se relaciona com São Francisco, “O 
VELHO CHICO”, de Wilson Dias, e não tenho dúvida em afirmar que se trata de um 
trabalho que se impõe como documentário apoiado no conhecimento direto da realidade, 
que, por isso mesmo, poderia prescindir de bibliografia e consultas a arquivos. As poucas 
falhas nele encontradas, que, além de poucas, não deverão ser encotradas por muitos, 
correrão por conta das informações recolhidas ao vivo, e por conseguinte passíveis de 
equívocos a serem debitadas aos informantes. A esse tipo de falhas, inseparável dos depoi- 
mentos arrimados na tradição oral, não escapam os melhores autores. Se a bibliografia ex- 
põe o estudioso aos azares de versoes inexatas, ou quando nada discutíveis, o que não es- 
perar da pesquisa de campo, sujeita a visão pessoal dos depoentes? Não serão, porém, 
esses possíveis equívocos de terceiros, que irão diminuir a importância do trabalho de 
Wilson, que vale pelo seu conteúdo vivencial. No particular, Wilson Dias traz para o co- 
nhecimento da realidade do São Francisco todo um acervo de fatos não arrolados pelos 
que o antecederam no estudo da vida ribeirinha. É que ele levou sobre os que escreveram 
a respeito do Vale, partindo dos livros, a vantagem de quem saiu de cidade em cidade, ou- 
vindo e anotando. 


Se por acaso, neste ou naquele ponto, posso lhe dar algumas lições, confesso, que, 
em outros, aprendi muito com ele. Sem fumaças de antropólogo, nem fidúncias socioló- 
gicas, ele soube ver o que lhe foi mostrado, e ouvir o que lhe foi dito, posto que nem tudo 
que lhe foi dito esteja isento de erros e distorções, já que os fatos transmitidos pela tra- 
dição oral são passíveis de deturpações, pois “quem conta um conto aumento um ponto”. 
Fruto de pesquisa direta, “O Velho Chico” é uma valiosa contribuição para o melhor 
conhecimento da gente e das coisas do velho chão beiradeiro. Como homem do São Fran- 
cisco, só posso estar feliz com a sua publicação. 


Wilson Lins 


APRESENTAÇÃO DO AUTOR 


Depois de pesquisar vários livros sobre o São Francisco, durante três anos, o jorna- 
lista Wilson Dias da Silva, percorreu todo o longo do rio São Francisco, a partir das nas- 
centes, numa viagem de 120 dias, entrevistando os ribeirinhos, ouvindo suas histórias 
sobre o Velho Chico, suas lendas e suas tradições e costumes. Em suma o confrade Wil- 
son Dias fez um levantamento de estudos sobre o desenvolvimento sócio-econômico 
da região do São Francisco, dando forma a este importante livro “O Velho Chico — sua 
Vida, suas Lendas e sua História”. Conforme afirmou Wilson Lins, a maior autoridade da 
literatura sobre o Vale do São Francisco, o trabalho do confrade Wilson Dias é sem dú- 
vida o mais completo documentário sobre o São Francisco. Raros são os trabalhos desse 
gênero entre nós, pois este livro aborda com espírito participante e participado, toda uma 
espiral evolutiva da problemática social. Esta substancial obra é destinada portando, ao 
político, ao estudante, ao homem do campo, da indústria, do comércio e da agricultura 
e a todos quantos sejam suscetíveis de receber a mensagem que o autor se propôs.. 


O autor deste valioso livro de pesquisa sobre o rio São Francisco, é natural da cida- 
de ribeirinha de Sento Sé, e se criou em Juazeiro (BA) onde se educou, iniciando suas 
atividades jornalísticas em 10 de janeiro de 1978, como correspondente do “Jornal da 
Bahia”, no Povoado de Sobradinho, sendo mais tarde transferido para Juazeiro, aten- 
dendo um pedido da direção do JBa, para substituir a Dilson de Santana, ex-correspon- 
dente do JBa em Juazeiro, assassinado a 19 de agosto de 1978. 


Ao chegar em Juazeiro, Wilson Dias foi convidado pela direção do “Jornal de Jua- 
zeiro”, para escrever como Repórter Policial, onde até hoje continua sendo o Editor de 
Polícia desse jornal. Mais tarde o autor deste livro foi convidado pelo jornal “Correio da 
Bahia”, editado em Salvador, passando a atuar como correspondente em Juazeiro a partir 
de 28 de junho de 1979, até hoje. 


Levado pela sua atuação como Repórter Policial, Wilson Dias passou a ser conhe- 
do na cidade por “Pente Fino” do Jornal de Juazeiro. 


Entre os profissionais de imprensa do Di-Pólo Juazeiro-Petrolina, o confrade Wilson 
Dias, autor deste livro, recebeu no final de 1980, durante uma solenidade com a partici- 
pação de empresários, autoridades e políticos da região, um diploma de Honra do Mé- 
rito, como o “Melhor Repórter de Jornais nos anos de 79 e 80”, sendo consagrado pela 
Empresa Nacional de Pesquisas e Promoções Sociais, numa enquete de opinião pública, 
feita pela citada empresa nas duas comunidades — Juazeiro e Petrolina. 


Ainda no final dos anos de 79 e 80, por vir fazendo um jornalismo sério e impar- 
cial na região, o autor deste livro recebeu além de homenagens, moções de aplausos e con- 
gratulações da Câmara de Vereadores do Município, pela produção quotidiana e profícua 
de coberturas jornalísticas aos trabalhos realizados pelo Legislativo de Juazeiro. As mo- 
ções foram de autoria dos vereadores Paganini Nobre Mota e Antônio Carlos Chaves, res- 
pectivamente, concedidas no final dos trabalhos legislativos da Câmara dos anos de 1979 e 
80. 


Além do Diploma de Honra ao Mérito, de “O Melhor Repórter de Jornal do Ano”, 
Wilson Dias recebeu em 4 de abril de 81, um diploma “Amigo do Rondon”, conferido 
pela Fundação Projeto Rondon, coordenadoria do Estado da Bahia, em reconhecimento 
as coberturas jornalísticas que o mesmo fez das atividades desenvolvidas pelas Operações 
Nacionais do Projeto Rondon na área de Juazeiro-Petrolina, através dos jornais “Correio 
da Bahia” e “Jornal de Juazeiro”. 


Jornalista Sandoval Duarte Filho 
SANDUARTE 
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NASCENTE E PEREGRINAÇÃO DO VELHO CHICO 


“Es tu, Senhor que converte o deserto em rio e a terra seca em nascentes. E alí 


faz habitar os famintos que edificam moradas e plantam vinhas que produzem 
frutos abundantes” (1) 


O Velho Chico, o Grande Rio 


No alto da serra da Canastra, em Minas Gerais, numa altitude de 1.428 metros 
acima do nível do mar, num local que se apresenta em forma de baú, denominado de 
“Chapadão da Zagaia”, sobe da terra como um minadouro insignificante o rio São Fran- 
cisco, conhecido também por Velho Chico, Chicão e rio da Unidade Nacional. 

Como todas as coisas da natureza, o Velho Chico foi criado por Deus, por oca- 
sião da criação do mundo. Só não podemos descrever como era o Vale antes do descobri- 
mento do rio em 4 de outubro de 1501 pelo Português Américo Vespúcio. 


O Velho Chico, com as suas águas tranqúilas e lentas, banha o sertão nordestino 
garantindo a vida de homens e animais que mourejam em suas margens. 


A exemplo dos milhares de rios, o Velho Chico corre para o mar, lambendo cer- 
ca de 150 localidades entre cidades e povoados, além de milhares de fazendas e indiferen- 


(1) Salmos de Davi, Cap. 107 versos 35 a 37. 


tes florestas e desertos, desde as suas nascentes em Minas Gerais até a sua foz no Oceano 
Atlântico, no Estado de Alagoas. 

O “rio de barbas brancas” — O Velho Chico — foi lembrado pelo cantor nordes- 
tino Luiz Gonzaga, que compôs um xote com o título “O Riacho do Navio”, no qual ele 
diz que “O rio São Francisco vai bater no meio do mar”. 

Colocado em 189 lugar entre os grandes rios do mundo em extensão e importân- 
cia sócio-econômica, o Chicão representa o terceiro sistema fluvial do Brasil, com 3.161 
quilômetros de extensão. 

Em primeiro lugar está o rio Amazonas e em segundo o rio Paraná. 

O Chicão possui uma rede navegável de cerca de 6 mil quilômetros de extensão, 
incluindo os aluentes navegáveis e um trecho de 1.371 Km compreendido entre Juazeiro 
(BA) e Pirapora (MG). 


AS NASCENTES 


O Velho Chico é parido de duas nascentes, no Chapadão da Zagaia da Serra da 
Canastra. De uma nascente a outra são cerca de 150 metros. E entre as duas nascentes en- 
contra-se um pedestral de 1,80 metros, com uma imagem de São Francisco de Assis, em 
homenagem ao próprio santo que empresta o seu nome ao rio. 

Após serem brotados, os dois fios de água saem se arrastando como cobra por 
um solo molhado e inconsistente coberto de gramas verdes. De tão fraquinho que se apre- 
senta ao ser brotado da terra, a impressão é de que o Velho Chico vai morrer ali mesmo 
em seu berço. 

Depois de se arrastarem por entre a grama verde, as duas nascentes se misturam 
a 200 metros donde são brotadas, passando pelo vão da primeira ponte (de madeira). 

Vale salientar que não é da rocha que nasce o Velho Chico, e sim de uma sim- 
ples molhação num terreno arenoso. 

A região das nascentes é praticamente deserta e improdutiva. Não tem cerrado 
naquela região e o clima é semi-árido (quente e seco), bem como o Chapadão é totalmen- 
te coberto de gramíneas empobrecidas, que se apresentam verdes somente no local das 
nascentes. 

Tal qual homem desconfiado em terras estranhas, o Velho Chico nasce tão inse- 
guro como criança desprotegida que, reconhecendo a sua fragilidade, o Governo Federal 
se viu obrigado a desapropriar uma área de mais de 70 mil hectares, cuja área foi trans- 
formada num verdadeiro “berço” para proteger as nascentes do “rio de barbas brancas”, 
a fim de evitar que o mesmo morra onde nasce. 

Ante estas considerações, conclui-se, que o Chicão é um oásis no deserto que re- 
presenta uma dádiva de Deus ao homem sertanejo que padece nas terras secas da bacia do 
São Francisco. 

Na bacia hidrográfica do São Francisco, de cerca de 640 mil quilômetros quadra- 
dos, vivem aproximadamente 10 milhões de sertanejos sob a influência do Velho Chico, de 
quem recebem o sustento para sobreviverem. 


UMA LIÇÃO DIGNIFICANTE 


Só vendo para crer. E até mesmo vendo, duvidamos que as duas insignificantes 
nascentes, são do caudaloso São Francisco, que banha cinco Estados brasileiros, e abran- 
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ge uma área total equivalente a duas vezes e meia a do Estado de São Paulo, ou seja, uma 
extensão sete vezes maior que Portugal. 

O Velho Chico é um rio que se apresenta com larguras que variam de dois pal- 
mos (nas nascentes) alcançando até 40 quilômetros (na represa de Sobradinho). 

Por se apresentarem fraquinhas no “berço do Velho Chico” chegamos a duvidar 
que se tratam das nascentes do Grande Rio. Ao visitar as nascentes do Velho Chico alguns 
turistas chegam a exclamar: 

“Não é possível! É aqui que nasce o rio São Francisco?” 

— Sim. É verdade! são estas as nascentes do Velho Chico, o rio da Integração 

Nacional. 

O Chicão é o rio que ensina o sertanejo a ser valente, sobrevivendo no ingrato 
sertão. 

Esta lição dignificante é ensinada quando o próprio rio nasce num deserto, no 
cume da serra da Canastra, numa altitude superior a 1.400 metros acima do nível do mar, 
atravessando em seguida as terras áridas do sertão nordestino, chegando ao Oceano Atlân- 
tico sem problemas de redução do seu leito. 

A princípio, o Velho Chico hesita: ele sai das entranhas da terra fraquinho e in- 
seguro. Mas, depois de percorrer cerca de 200 metros, as duas nascentes se unem um pou- 
oo antes da primeira ponte, dando ânimo ao Velho Chico, o qual, daí, passa a se arrastar 
mais seguro de sí, sobre o solo arenoso do deserto do Chapadão. 

De tão estreito que é, nas nascentes, pode-se saltar o Velho Chico de um lado pa- 
ra o outro das suas margens. 


AUXÍLIOS 


A partir das nascentes, o Velho Chico percorre 27 quilômetros pelo Chapadão 
da Zagaia (em cima da serra da Canastra) à procura de uma descida. E neste percurso ele 
vai recebendo auxílios de cerca de 30 pequenos córregos que desaguam no seu leito. 

Depois de cumprida a sua marcha lenta de 27 quilômetros em cima da serra da 
Canastra, o Velho Chico encontra a beira da serra de onde se descamba, formando a pri- 
meira queda d'água denominada “Casca D'anta”. A uns 100 metros antes da “Casca 
D'Anta” o Velho Chico passa por duas pequenas quedas de cerca de 15 metros de altura 
cada. 

Se sentindo fortalecido pelos córregos que o alimentam no Chapadão, o Velho 
Chico não hesita para saltar de cima da serra, pela “Casca D'Anta”, numa altura superior 
a 90 metros. 


A CASCA D'ANTA 


Depois de formar a esplêndida queda d'água — a Casca D'Anta —, o Velho Chi- 
co continua a sua marcha em direção do mar, agora apressada, entre grandes colinas que 
formam uma bela paisagem, numa declividade de cerca de 100 metros, num verdadeiro 
pique, banhando os garimpos de diamante que são explorados no município de Vargem 
Bonita, o primeiro a ser banhado pelas suas águas. 
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A Casca 
D'Anta 


Vargem Bonita fica a 15 quilômetros da Casca D'Aanta. O Município tem cerca 
de 3 mil habitantes e fica numa altitude de 850 metros, a 265 quilômetros de Belo Hori- 
zonte. A exploração de diamante é a principal atividade deste Município. 


DE VARGEM BONITA A TRÊS MARIAS 


No trajeto de Vargem Bonita até a represa de Três Marias, o Velho Chico se ar- 
rasta por entre um cerrado rico em minérios e em agricultura, formando um lençol 
d'água muito raso, com larguras médias entre 5 e 20 metros, inchando somente dentro da 
represa. 


Com o paredão formado pela barragem de Três Marias, a 95 quilômetros antes 
de chegar a Pirapora, o Velho Chico faz uma parada obrigatória a fim de reunir forças 
para poder continuar a sua jornada, agora, em terras de clima hostil, característico do 
sertão. 

A partir da represa de Três Marias o Velho Chico enfrenta um sol escaldante num 
sertão castigador, de clima semi-árido. Por essa razão ele faz questão de aproveitar o re- 
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O Velho Chico depois de Vargem Bonita 
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pouso dentro da represa, se fortalecendo a fim de continuar a sua longa peregrinação pelo 
coração do Nordeste Brasileiro. 


DE TRÊS MARIAS A SOBRADINHO 


Depois de reunir forças na represa de Três Marias, o Velho Chico passa pelas 
comportas da barragem com força total, em direção a represa de Sobradinho, agora na 
Bahia, onde faz outra parada obrigatória. 

Coitado do Velho Chico. Ele parece estar um meio cansado. Entre Pirapora e 
Sobradinho a sua velocidade não alcança nem 7 quilômetros por hora. 

De Três Marias até Pirapora — 95 quilômetros — praticamente, as margens do 
Chicão são desertas. Neste trecho não existe nenhuma cidade apenas dezenas de fazendas. 

Ao chegar a Pirapora o Velho Chico passa por baixo de duas pontes, uma de ci- 
mento armado e outra metálica. Logo depois das duas pontes o rio entra na Cachoeira 
“Pirá-Poré”, situada entre Pirapora e Buritizeiro, fazendo aquele barulho. 

A partir de Pirapora o Chicão passa banhando pequenas e grandes cidades das 
suas margens, oferecendo aos beiradeiros uma média de 80 mil toneladas de peixes, e fa- 
zendo a terra produzir em abundância melancia, batata doce, mandioca, manga, milho, 
feijão etc. 

Somente no trecho compreendido entre Pirapora (MG) e Juazeiro (BA) são en- 
contrados entre cidades e povoados a cerca de 40 lugares, nas margens do Chicão, e 
quase 300 ilhas ocupadas por agricultores, delas que têm mais de 15 quilômetros de ex- 
tensão. 

No trecho do lado de Minas Gerais, compreendido entre Pirapora e Manga — 428 
Km — leito do Chicão é bastante raso, cheio de bancos de areia com profundidade máxi- 
ma de 2 metros. Neste trecho o rio não ultrapassa 300 metros de largura. 

Já no trecho do lado da Bahia, compreendido entre Carinhanha e Sobradinho — 
838 km — além do Chicão se apresentar com larguras entre 1 e 4 quilômetros, atingindo 
até 40 quilômetos no lago de Sobradinho, sua profundidade varia de 10 a 50 metros. 

Outrossim, a partir de Paratinga (abaixo de Lapa), as margens do Chicão são em- 
belezadas por belos montes de formosas serras, que formam um panorama bem agradável. 


DE SOBRADINHO ATÉ O MAR 


Ao chegar na represa de Sobradinho, o Velho Chico se espreguiça formando o 
maior lago artificial do mundo já feito pelo homem, com largura máxima de 40 quilóme- 
tros e mínima de 15 quilómetros, alcançando cerca de 350 km de extensão, da testa de se- 
gurança da barragem até o município de Xique-Xique. 

No lago de Sobradinho o Velho Chico oferece ao homem, anualmente, cerca de 
42 mil toneladas de peixe, além de exibir sua real beleza, suas riquezas e o seu potencial 
turístico. 

Depois de mostrar sua beleza na represa de Sobradinho, o Velho Chico sai furio- 
so pelas comportas da barragem, soprando como um tufão. 

Ao abandonar a represa de Sobradinho, o “rio de barbas brancas” volta a ser pa- 
cífico e calmo, passando em seguida entre as duas cidades mais importantes de todo o Va- 
le do São Francisco — Juazeiro e Petrolina. Juazeiro pertence ao Estado da Bahia e Petro- 
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lina ao Estado de Pernambuco. Ambas são separadas pelo Velho Chico e ligadas uma a 
outra pela Ponte Presidente Dutra. E o Velho passa contemplando a beleza das duas cida- 
des irmãs sob a histórica Ponte Presidente Dutra, que contraria o mesmo, por unir aquilo 
qu ele tenta separar, a saber, as duas comunidades. 

Ao entrar no Estado de Pernambuco, o Velho Chico aumenta a sua velocidade, 
separando a Bahia de Pernambuco e Sergipe de Alagoas, passando por Paulo Afonso num 
verdadeiro pique, onde forma várias quedas d'água, atingindo um desnível de 80 metros 
neste local. 

Entre corredeiras e outros pontos acidentais, o Velho Chico experimenta 49 que- 
das d'água, desde o Alto até o Baixo São Francisco. Essas quedas d"águas reunidas têm po- 
tência superior a 2.000 HP, as quais, sendo aproveitadas pelo homem, podem gerar 2 mi- 
lhões de quilowatts. (2). 

Depois de cumprir uma extensão de 3.161 km, o Velho Chico chega a piaçabuçu 
no Estado de Alagoas, onde, depois de travar uma luta com as águas salgadas do Oceano, 
desemboca nas proximidades da cidade sergipana de Brejo Grande. 


UM RIO INSPIRADOR 


O Velho Chico sempre foi um rio que inspirou os poetas e compositores brasilei- 
ros como Castro Alves, Luiz Gonzaga, João Gilberto, Mauriçola, Pereirão, e tantos outros 
da própria região do Vale. 

Por exemplo, em 1978, o compositor juazeirense, Raimundo Nonato, o popular 
“Pereirão” compôs uma marcha-enrêdo para o Clube dos Sargentos e Sub-Tenentes do 
39 BPM/J, cuja música carnavalesca fala sobre a nascento do Velho Chico, sua gente, suas 
tradições e lendas: 


“Descendo a serra, imponente e majestoso, 
Cortando terras, desbravando matagais, 
Formando lindas Cachoeiras e Cascatas 
Banhando cidades, lugarejos e arraiais”. 


Ainda em sua música carnavalesca Pereirão conversa com o Velho Chico e diz: 


“Meu São Francisco, o seu povo é valente e forte 
Enfrenta o sol, chuva, enchentes e a sorte... 
La na serra da Canastra 
Nasce esse grande rio, 
Que ao progresso brasileiro 
É um grande desafio. 
As suas águas dinamizam a riqueza, 
Os seus costumes, o folclore e a beleza; 
A sua raça de pastores e guerreiros 
Forma a mais forte legião de brasileiros. 
São Francisco rico e nobre 
De carranca e artesão, 
No futuro, muito breve 
Proverá toda a Nação”. 


(2) Deputado Manoel Novaes — Em um de seus discursos. 
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Antes de Pereirão, o mais jovem cantor juazeirense Mauriçola, já havia gravado 
uma música sobre o rio São Francisco, com o título: “Doces Águas do Sertão”. Em sua 
música Mauriçola fala dos sofrimentos e incertezas dos que mourejam nas margens do 
Chicão, além do desaparecimento das tradições e das lendas do rio: 


“Corre um rio de águas serenas pelo sertão 
Corre a vida lenta 

Gente arranca a vida do chão 

Espera o medo das enchentes 

das vazantes peixe e feijão” 


Falando sobre o desaparecimento das tradições do São Francisco, Mauriçola as- 
sim se expressa: 


“Ao longo desse rio 

velhas cidades esperam no cais 

pelos “gaiolas”, antigos navios 

que traziam a cachaça de Minas Gerais” 


Mauriçola lembra também das lendas que estão se apagando da memória dos bra- 
sileiros: 


“Negro d'água não aparece mais 
nas lendas fluviais”. 


Em uma de suas poesias o poeta baiano Castro Alves lembra das enchentes catas- 
tróficas que sempre impediram o desenvolvimento do Vale: 


“Do São Francisco a soberana vaga, 
Léguas e léguas triunfante alaga!” 


Apesar de ser um vale praticamente desprezado, o São Francisco muito têm con- 
tribuído com a cultura brasileira. 


82, O ANO DO VELHO CHICO 


Neste ano de 1982, o rio de “barbas brancas” — o Velho Chico — foi destaque 
no Carnaval carioca e no programa “Globo Rural”, apresentado pela Rede Globo de Te- 
levisão todos os domingos pela manhã, no primeiro trimestre deste ano. Também, o Ser- 
viço de Documentário da Marinha, com apoio da CODEVASF, promoveu várias exposi- 
ções de carrancas do São Francisco, de Francisco Guarany, nas praças de Salvador, Reci- 
fe e Petrolina. 

Durante o desfile da Escola de Samba Mocidade Independentes de Padre Miguel, 
no Carnaval de 82, o Rio de Janeiro, que foi apresentado ao Brasil através da Rede Glo- 
bo, os ribeirinhos do São Francisco vibravam a ver no vídeo o enredo fascinante “O Ve- 
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lho Chico”, que mostrava as três fases do rio São Francisco, a infância, a maturidade e 
a velhice. 

A finalidade do enredo “O Velho Chico”, da Mocidade Independente de Padre 
Miguel, era mostrar a força da natureza, a presença do homem nas margens do rio de “bar- 
bas brancas”, os segredos, as lendas e mistério do rio, sendo apresentadas além das tradi- 
cionais carrancas do São Francisco, mães d'água, “gaiolas”, barcas do São Francisco e tu- 
do aquilo ligado à tradição do Velho Chico. 

Fruto de nosso trabalho jornalístico publicado no “Jornal da Bahia”, edição de 
25 de agosto de 1981, em matéria especial sob o título: “O Velho Chico está mais raso”, 
foi uma reportagem apresentada pela Rede Globo de Televisão, em que mostrou a situa- 
ção da navegação do São Francisco com a diminuição da lâmina d'água do rio. 

Assim que acabamos de fazer as nossas incursões sobre o Velho Chico, no final 
de 1981, as nossas pegadas foram seguidas pela equipe que faz o “Globo Rural”, da Re- 
de Globo de Televisão, que o percorreu fazendo reportagens importantes em todo o lon- 
go do rio até sair no mar. Considerando tudo isso, asseguramos, com segurança, que o Ve- 
lho Chico nunca foi tão divulgado como neste ano de 1982. Também, na segunda quin- 
zena de maio de 1982 os velejeiros baianos Paulo Roberto Gabrielli e Júlio Aley Esteves, 
com o apoio dos projetos de todo o Vale e de empresas e órgãos estaduais, percorreram 
o São Francisco num veleiro a partir de Pirapora até Juazeiro, numa aventura turística, 
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O CAMINHO PARA O SÃO FRANCISCO 


“Então me levou para fora pelo caminho, 
... e eis que saíam umas águas... 
e as águas desciam pelo lado... (3) 


O Velho Chico 
descendo da 
serra da Canastra 


E assim somos conduzidos para fora da pequena cidade de São Roque de Minas, 
pelo caminho que nos leva as nascentes do Velho Chico, que saem das entranhas da terra, 
e descem pelo lado da serra da Canastra. 

No sentido de auxiliar os turistas e/ou pessoas interessadas que queiram visitar o 
Parque Nacional da Serra da Canastra, e respectivamente as nascentes do rio São Francis- 
co, elaboramos o seguinte roteiro turístico denominado “O Caminho para o São Francis- 
co”: (*) 

a) Partindo de Belo Horizonte deve-se pegar o ônibus da Trausilva, com destino à 

cidade de Piumhi, a 248 km, cuja empresa oferece cinco horários diariamente, 
sendo que o primeiro carro sai às 10 da manhã, e, em seguida, pela ordem, 11 
horas, 18 horas, 23 e 24 horas. O primeiro horário é a melhor opção, visto 
que o carro chega um pouco antes da partida do único ônibus que sai às 15 
horas de Piumhi, com destino a São Roque de Minas — o Portão do São Fran- 
cisco que dista 68 km de Piumhi. 


(3) Citação do Profeta Ezequiel, no seu livro cap. 47 v. 1 e 2. 
(*) Sugestão nossa. 
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b) Ao chegar em São Roque, deve-se procurar o escritório do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal (IBDF), e solicitar do Diretor do órgão uma au- 
torização para visitar o Parque Nacional da Serra da Canastra — o Berço do 
Velho Chico — onde se localizam as nascentes do rio São Francisco. 


DISTÂNCIAS 


As nascentes do rio São Francisco ficam a 11 quilômetros de São Roque de Mi- 
nas, em cima da serra da Canastra. De São Roque até a primeira queda, “Casca D'Anta”, 
indo por cima da serra, são 38 km, e indo por baixo, via Vargem Bonita, são 40 quilô- 
metros. 


O PORTÃO DO SÃO FRANCISCO 


A pequena cidade de São Roque de Minas, com apenas 2.500 habitantes aproxi- 
madamente, com suas ruas mau traçadas e vergonhosamente calçadas com pedras de cal, 
e a única praça que possui, cheia de lixo, como um péssimo cartão de visita para os seus 
visitantes, representa “o portão do São Francisco”, por ser o Município onde o Velho 
Chico nasce. 

A outra razão que nos levou a colocar São Roque como o Portão do São Francis- 
co no “roteiro turístico” denominado “O Caminho para o São Francisco”, é porque nesta 
cidade está localizada a entrada de acesso ao Parque Nacional da Serra da Canastra. 
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A entrada do Parque 


O DESCASO DO GOVERNO 


No sentido de justificar da sujeira e do total abandono em que vive a cidade tu- 
rística de São Roque quando lá estivemos o prefeito do Município, Onésio da Costa Fa- 
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ria (PDS) fez graves acusações ao Governo do Estado de Minas Gerais, que segundo ele, 
“abruptamente o Governo do Estado cortou todas as verbas para o Município, com isso 
a Prefeitura acha-se impotente, não tendo condições de fazer qualquer melhoria no aspec- 
to da cidade”. 


A ORIGEM DA CIDADE DE SÃO ROQUE 


A pequena São Roque de Minas se originou de uma tribo de índios cataguazes 
(Catu-aná), os quais foram dizimados em 1975 pelo bandeirante Lourenço Castanho; de- 
pois as terras foram ocupadas por negros escravos fugitivos das redondezas, que desenvol- 
veram grandes plantações de café, aproveitando as terras férteis da cabeceira do Velho 

co, 

Além da agricultura, esses negros viviam da pesca e da caça, e por longos anos 
resistiram ao domínio dos brancos. Somente em 1758, Diogo Bueno da Fonseca, por or- 
dem do então Governador de Minas Gerais, conseguiu aniquilá-los em lutas sangrentas. 
A partir daí o lugar passou a ser habitado por brancos e mestiços, surgindo assim o povoa- 
do que deu origem a São Roque. 


O BERÇO DO VELHO CHICO 


Entre os anos de 1971 a 1973, quando da grade crise da Companhia de Navega- 
ção do São Francisco, em consequência da longa estiagem a navegação do Velho Chico foi 
interrompida. Época em que a capacidade de cargas reduziu-se de 45 mil para 14 mil tone- 
ladas/ano. 

Em consequência dos desmatamentos e das queimadas que eram feitas indiscri- 
minadamente nas cabeceiras do Velho Chico, onde em 1971, a descarga do rio era de ape- 
nas 500 metros cúbicos de água por segundo, o Chicão esteve ameaçado de secar-se total- 
mente. 

Para se ter um idéia da situação do Velho Chico entre 1971 e 1973, estamos 
mostrando uma foto do navio-gaiola “Benajamin Guimarães” (foto 17), que foi tirada em 
dezembro de 1971, abaixo de Sento Sé, com este navio totalmente no seco. O navio an- 
corou perto da margem do rio para pernoitar ali, e amanheceu com o casco sobre a areia. 
O rio baixou cerca de 1,20 metros de uma noite para o dia. 


O Benjamim 
totalmente 
no seco 
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No império a descarga do São Francisco era de 2.800 metros cúbidos de água 
por segundo; em 1910 a sua descarga reduziu-se para 1.200 metros cúbicos, e em 1983 
decaiu para 800 m” /seg. (4) 

No sentido de evitar uma nova ameaça na descarga do Chicão, bem como ofere- 
cer proteção às nascentes do rio, nasceu a idéia de se criar um Parque na serra da Ca- 
nastra. 

Com a criação do Parque Nacional da Serra da Canastra, em 3 de abril de 1972, 
o Velho Chico ganhou com justiça o seu “berço”, que vai protegê-lo, recuperando assim a 
sua descarga normal. O parque vai dar ao Velho Chico a proteção necessária na preserva- 
ção das suas nascentes, evitando que o mesmo seja atingido pelos devoradores da nature- 
za, como antes. 


VENERAÇÃO 


O Parque Nacional da Serra da Canastra, o “Berço do Velho Chico”, representa 
o lugar em que o Chicão deve receber a veneração de todos os brasileiros, turistas ou não, 
assim como o menino Jesus recebeu o carinho dos três Reis Magos do Oriente, ao nascer 
em sua manjedoura. 


AS FINALIDADES DO PARQUE 


O Decreto Lei n9 1.207, de 7 de fevereiro de 1972, que cria o Programa Nacio- 
nal para o Vale do São Francisco (PROVALE), dá ao Instituto Brasileiro de Desenvolvi- 
mento Florestal (IBDF) a incumbência de promover a proteção das nascentes do rio 
São Francisco e das áreas de sua bacia hidrográfica, mediante a implantação de Projetos 
de Reflorestamento e criação de Parques Nacionais. (5) 

O IBDF foi criado por força do Decreto nº 289, de 28 de fevereiro de 1967, 
sancionado pelo Presidente Castelo Branco. (**). 


(4) Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra da Canastra. 


(5) Oliveira Almeida Soares — Diretor do Parque Nacional da Serra da Canastra (1981). 
(**) Código Florestal. 
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O VERDADEIRO PANORAMA DO VALE DO 
SÃO FRANCISCO 


“Todos os rios vão para o mar, 

e contudo o mar não se enche; 

ao lugar para onde os rios correm, 
para ali continuam a correr” (6) 


A Ponte Presidente Dutra/Juazeiro 


O Velho Chico, o rio da Integração Nacional, apresentando um desnível de cerca 
de 1.420 metros, das suas nascentes até sua desembocadura, cumpre um longo percurso de 
3.161 km, abrangendo 640 mil quilômetros quadrados de bacia hidrográfica, envolvendo 
os Estados de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Sergipe e Alagoas, além de parte do Es- 
tado de Goiás. 

O Vale do São Francisco está dividido em quatro regiões distintas: 

1 — Alto São Francisco, em Minas Gerais, que compreende das nascentes do 
rio até a cidade Pirapora, com extensão de 900 quilômetros, em terras fér- 
teis. Nesta região o Velho Chico banha cerca de 15 municípios mineiros. 
As principais atividades são: agricultura, pesca e exploração de ouro e dia- 
mante. 

2 — Médio São Francisco, com extensão de 1.330 quilômetros, que compreen- 
de de Pirapora (MG) até a represa de Sobradinho na Bahia. Nesta região o 
rio banha 16 cidades baianas e 9 mineiras. O clima é semi-árido e as popu- 
lações vivem da pesca e da agricultura irrigada e de vazante. 

3 — Sub-Médio São Francisco, abrange uma extensão de 556 quilômetros de 
Sobradinho até Paulo Afonso, na Bahia. Entre municípios baianos e per- 
nambucanos o Velho Chico banha dezenas de cidades. Nesta região a seca é 


(6) Citação do sábio Salomão, no seu livro Eclesiastes, cap. 1, v. 7. 
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mais intensa, e, além da agricultura irrigada e de vazante, bem como da 
pesca, O comércio e a indústria fazem parte da economia como as princi- 
pais atividades dessas populações. 

Em 1978 a doença foi erradicada, sendo verificada a sua redução em 1972, de- 
pois de forte campanha feita pela Superintendência de Campanhas, do Ministério da Saú- 
de (SUCAM), distrito de Pirapora. 

Atualmente tem surgido casos esporádicos de malária no Médio São Francisco, 
mas vindo de outras regiões. O mosquito “anofelino”, transmissor da malária, se desenvol- 
ve em regiões de clima quente e úmido. Nas regiões acima de 900 metros, de clima tempe- 
rado ou frio, como é o caso das cabeceiras do Velho Chico, a tendência é do “anofelino” 
desaparecer. (7) 


OUTRAS DOENÇAS 


Atualmente a doença mais comum de todo o Vale sanfranciscano é a “esquistos- 
somoses”, transmitida pelo caramujo, tendo como foco principal a cidade de Januária, em 
Minas Gerais. 

Além da “esquistossomoses” existem outras doenças: “leishmaniose”, transmiti- 
da por uma espécie de mosquito conhecido por “phebotomuns”. A doença se apresenta 
após a picada do mosquito, provocando um coceira na área afetada, e, em seguida, cria 
uma ferida que vai crescendo até tomar grande parte da área. Em outras regiões essa 
doença é conhecida por “ferida maligna”. O mosquito pica mais nas pernas da pessoa. 

Outra doença muito comum em algumas regiões do Vale principalmente nas ca- 
beceiras do rio, é a doença de “chagas” (trypanossoma-cruzi), transmitida pelo “barbei- 
ro”. Também registram casos de “tracoma”, “bócio” e “febre amarela” em pequena es- 
cala. 

O chefe da Sucam, distrito de Pirapora, Benedito de Souza, lembrou que a “fe- 
bre amarela urbana” é transmitida pelo mosquito “aedsegypti”, originário da África, que 
é trazida por turistas que viajam no trecho compreendido entre Pirapora (MG) e Juazei- 
ro (BA) e vice-versa, nas embarcações da Companhia de Navegação do São Francisco. Es- 
ta doença está sob vigilância em todo o país, na tentativa de localizar o foco da mesma. 


A EXTENSÃO DO RIO NO ESTADO DE MINAS 


A extensão do rio São Francisco no Estado de Minas Gerais, das suas nascentes 
na serra da Canastra até a cidade de Manga, última localidade mineira, é de 1.328 quilô- 
metros, com trecho navegável de 428 km, entre Pirapora e Manga, na divisa da Bahia. 

4 — Baixo São Francisco, que compreende de Paulo Afonso até o mar, com ex- 

tensão de 375 quilômetros. Nesta região o Velho Chico banha cerca de 
15 municípios distribuídos entre os Estados de Sergipe e Alagoas. Além 
da pesca e da agricultura em várzeas, parte da região explora a navegação 
a barcos, a exemplo da região do Médio São Francisco. 


A BACIA HIDROGRÁFICA 


A área da bacia hidrográfica do São Francisco cobre 7,41 por cento do territó- 
rio nacional, envolvendo cinco estados brasileiros e parte do Distrito Federal. 
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No estado da Bahia a bacia do São Francisco ocupa uma área de 237 mil e 735 
quilômetros quadrados; em Minas Gerais, 243 mil e 746 km?; em Pernambuco, 70 mil 
e 132 km?; em Alagoas, 14 mil e 332 km?; em Sergipe, 6 mil e 372 km? e em Goiás 
1.600 km? (8). 

O Vale do São Francisco, também chamado de “País do São Francisco”, devi- 
do aos seus 640 mil quilômetros quadrados que forma a sua bacia hidrográfica, apesar 
de ser uma extensão sete vezes maior que Portugal, ainda é uma região de baixo poder 
aquisitivo. 

Racionalmente irrigada, a bacia do São Francisco representa um espaço geográ- 
fico capaz de abrigar 80 milhões de habitantes. 


AS CONDIÇÕES DE SAÚDE DO VALE 


Em um de seu pronunciamento na Câmara Federal, o deputado Manoel No- 
vaes, denunciou que no Vale do São Francisco vive uma população continuamente agredi- 
da pelo impaludismo endêmico, minada pela verminose, sífilis, tuberculose etc. Mesmo as- 
sim, doente e permanentemente subnutrida, malsinada e esquecida pelos sucessivos gover- 
nos, esta população é uma grande força operativa da Nação. 

Entre os anos de 1967 e 1972 o índice de malária na região do Vale do São Fran- 
cisco era bastante elevado. Os maiores focos da doença eram verificados entre a represa de 
Três Marias e Januária, entre o Alto e Médio São Francisco, além das regiões do rio Para- 
catu, Paraopeba e rio Verde. 


DESÁGUAS (Afluentes) 


Ao longo do seu percurso, no Estado de Minas Gerais, o Velho Chico recebe a 
influência de dezenas de afluentes tributários, sendo os mais importantes: rio das Velhas, 
rio Jequitaí, rio Paracatu, rio Urucuia, rio Verde e rio Carinhanha. 

No Estado de Minas Gerais o Velho Chico recebe 70 por cento de suas águas, en- 
quanto, que no Estado da Bahia ele recebe apenas 20 por cento, representados pelos rios 
Corrente, Grande, Preto e Salitre, e os 10 por cento restantes nos Estados de Alagoas e 
Sergipe, além de pequena contribuição do Estado de Goiás através do rio Urucuia. 


NO MÉDIO SÃO FRANCISCO 

A partir do Médio até o Baixo São Francisco, o Velho Chico se confunde com a 
dura realidade da caatinga sertaneja, caminhando lentamente no meio de vegetações po- 
bres do cerrado quase rasteiro, onde o índice de pluviosidade anual atinge em algumas 
áreas, uma média de 400 mm, e a umidade relativa do ar situa-se numa faixa inferior a 
50 por cento. 

Já das nascentes do rio Pirapora, as precipitações pluviométricas apresentam-se 
com regularidade e, em abundância, garantindo assim a perenidade do Chicão em sua pe- 
regrinação através do sertão nordestino. 


A VELOCIDADE DO VELHO CHICO 

O Velho Chico parece estar mesmo um meio velho e cansado, a sua velocidade 
não atinge nem sete quilômetros por hora, em determinadas regiões, principalmente no 
Médio São Francisco. 


(8) Jorge Zarur — A Bacia do Médio São Francisco. 
(7) Benedito de Souza, chefe da Sucam, distrito de Pirapora. 
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Um estudo feito por determinado engenheiro mostra que entre Pirapora (MG) e 
Santa Maria da Boa Vista (PE), as águas do Velho Chico correm em extrema lentidão, 
com uma pequena queda de apenas 10 centímetros por quilômetro; de Santa Maria da 
Boa Vista até Itaparica, onde se constrói a barragem que tem o mesmo nome da cidade, 
a declividade aumenta para 23 centímetros por quilômetro, e daí o índice sobe para 1 me- 
tro e 60 centímetros até o trecho em que se situa a Cachoeira de Paulo Afonso, onde atin- 
ge um desnível de 80 metros, decrescendo novamente um pouco antes de Penedo (AL) 
até sair no mar. 


A DESCARGA DO RIO 


A velocidade das águas do Velho Chico oscila entre 0,70 a 1,10 metros por se- 
gundo, nas épocas de estiagens. Nesta época a descarga do rio tem sido na ordem de 200 
metros cúbicos de água por segundo, no porto de Pirapora; 500 Mº /seg, em Manga e 700 
Mº /seg, em Juazeiro. 

Já nas enchentes a descarga é da ordem de 6.500 Mº /seg, em Pirapora, e de 13 
mil Mº /seg, em Juazeiro. (9) Somente nas enchentes catastróficas, como a de 1919 e de 
1979, que a descarga foi superior a 18 mil mº /seg. 

De Pirapora a Xique-Xique o Velho Chico desliza sobre uma depressão rasa num 
terreno elevado com uma largura variável entre 300 metros e 2 quilômetros, e até 15 km 
no mínimo, e 40 km, no máximo, de Pilão Arcado até a barragem de Sobradinho, voltan- 
do a atingir a largura média de 2 quilômetros de Sobradinho a Juazeiro. 

Apesar da longa distância de 1.371 km, no trecho compreendido entre Pirapora 
e Juazeiro, o Velho Chico baixa apenas 108 metros, numa média de 75 milímetros por 
quilômetro, o que significa um curso de muito pouca declividade. 


COMO O VELHO CHICO NASCE 


“É o Senhor dos exércitos que fez o mundo com o seu poder, e fez subir as nas- 
centes dos rios desde as extremidades da terra”. (10). 

O Velho Chico nasce numa área de solo arenoso, encharcado e inconsistente, on- 
de os pés se afundam à menor pressão. Os primeiros fios de água que saem das entranhas 
da terra, molham a grama verde e bonita que se mistura com a areia. 


HE) Uma das nascentes 
4 do Velho Chico 
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UM OÁSIS NO DESERTO 


Se constitui um enigma as nascentes do Velho Chico: não se sabe explicar como 
o rio pode atravessar o sertão nordestino, escaldante que é, depois de verter em solo are- 
noso, numa região praticamente deserta e de clima intenso. 


O deserto onde nasce o Velho Chico 


Se apresentando como dois pequenos e insignificantes fios d'água que se arras- 
tam lentamente como córregos sem muita importância, o Velho Chico é parido numa re- 
gião que nada produz. 

Segundo os moradores de São Roque, antes do Governo Federal desapropriar a 
área da planície do Chapadão da Zagaia, onde o Velho Chico nasce, várias tentativas fo- 
ram feitas para aproveitar o solo do Chapadão, plantando mangueira, limoeiro, abacatei- 
ro e outras árvores de grande porte, mas a terra nunca aceitou. A planta crescia até certo 
ponto, depois caia e morria. Até hoje, conforme se vê na foto 20, num raio de 70 quilô- 
metros não se vê uma só árvore, somente uma gramínea empobrecida com altura média de 
30 centímetros. 

Quem não conhece a região das nascentes do Rio São Francisco chega a duvidar 
que este nasça num deserto. Eu mesmo custei em acreditar, ao ver o Velho Chico subindo 
das entranhas da terra tão fraquinho. Somente depois de duvidar lembrei-me das palavras 
do salmista Davi: 

“És tu, Senhor, que converte o deserto em rio e a terra seca em nascentes” (Sal- 
mos 107:35) 

Em 1932 foi registrada no Nordeste uma grande seca a qual nunca houve antes 
nem depois. Para sobreviverem, os nordestinos famintos matavam os próprios filhos para 


(9) Afonso Henrique Furtado Portugal — Rio São Francisco como via de navegação. 
(10) Citação do Profeta Jeremias, no seu livro, cap. 51, v. 15 e 16. 
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saciar a fome. Outros vendiam as filhas moças em troca de comida. E a salvação do Nor- 
deste foi o rio São Francisco. 

Na época, os famintos se deslocaram do interior do sertão para as margens do 
Chicão, inchando assim as cidades e povoados ribeirinhos, onde construiram casas e 
plantaram vinhas, o que contribuiu muito para as margens do rio serem mais habitadas. 

Parece até que essa grande seca de 1932 ocorreu para cumprir uma profecia do 
Salmista Davi que reza: 

“És tu, Senhor, que converte o deserto em rio e a terra seca em nascentes. E 
faz habitar ali os famintos que edificam moradas e plantam vinhas que produzem fru- 
tos abundantes” (salmos 107:35 e 37). 

O Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra da Canastra indica que mais de 
90 por cento da área, onde o Velho Chico nasce, são impróprias para culturas anuais e 
15 por cento não se prestam para qualquer uso agrícola, o que comprova que o Velho 
Chico nasce num deserto. 


A ÁREA DO PARQUE 


Os currais de pedras 
no Chapadão 


O Parque Nacional da Serra da Canastra, criado com a finalidade de proteger as 
nascentes do Velho Chico, tem área de 71.525 hectares. Para se implantar o Parque, o Go- 
verno Federal desapropriou 115 propriedades de posseiros. 


Um círculo indicando o local das nascentes 
do Velho Chico 


41 


Em cima da Serra da Canastra nos deparamos com um verdadeiro deserto. Na 
foto é mostrado um círculo para indicar o local de uma das nascentes do Velho Chico, 
que fica situada à esquerda da imagem de São Francisco de Assis. 


São Francisco entre as duas nascentes O primeiro ajuntamento de água do 
no pedestal Velho Chico 


O cerrado antes da 
Casca D'Anta 


Um pouco antes de formar a sua primeira queda d"água, o Velho Chico sauda as 
primeiras árvores encontradas em suas margens. Apesar da importância do Parque Nacio- 
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nal da Serra da Canastra, o mesmo ainda não possui uma infra-estrutura com área de lazer 
para turistas. 

Nos próximos cinco anos, garante o IBDF, a infra-estrutura do Parque será feita 
em cinco etapas, as quais prevêem a instalação de um “camping” com cantinas em baixo 
da “Casca D'Anta”, onde as empresas turísticas podem adquirir áreas para a exploração 
de turismo. 

O IBDF informou também que, em cima, no acesso principal dó Parque, será 
construido um centro de visitantes, com uma recepção, além de quatro portarias de aces- 
so ao Parque para controlar entradas e saídas de visitantes. 


A FAUNA DO PARQUE 
No “Berço do Velho Chico” (o Parque da Serra da Canastra) é encontrado além 


do lobo-guará, onça vermelha, raposa, ema, avestruz, veado, seriema, capivara, tamanduá 
bandeira, lontra e outros mamíferos, alguns deles quase em extinção no Brasil. 
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O DESPERTAR DO VALE 


“Apesar de conhecido como 

o “rio da unidade nacional”, 

o Velho Chico não passa de caroço, 
atravessado na garganta 

do desenvolvimento nacional” 


x VESERçIRE 


RENT 


a 
a 


O Velho Chico é castigado no sertão 


Suas riquíssimas vazantes, de potencial inestimável para a agricultura, seus cam- 
pos privilegiados para a prática da pecuária, não foram suficientes para garantir progresso 
à região do Vale. Por causa desse atraso, o Vale do São Francisco tem representado apenas 
um vazio econômico, isolando o populoso Nordeste do já desenvolvido Sudeste, e o estra- 
tégico litoral Leste do gigantesco Centro-Oeste. 


ESTUDOS 


Um certo estudioso disse que o desenvolvimento da bacia hidrográfica sanfrancis- 
cana é um problema de segurança nacional. Para o estudioso, não é possível o desenvolvi 
mento do País sem o progresso desta estratégica região. Por isto, desde 1852, quando o 
Imperador Dom Pedro II designou o engenheiro alemão Guilherme Halfeld, para explorar 
o Vale do São Francisco, a região nunca deixou de ser objeto de estudos. 

Todos os estudos feitos em torno do São Francisco concluiram que o atraso da 
região deve-se às devastadoras enchentes do rio, que impedem que os investimentos mais 
sérios sejam realizados às margens do Chicão. 
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O LIMIAR DA REDENÇÃO 


Depois de vários estudos a redenção do Vale do São Francisco começou a ocor- 
rer a partir de 1961, quando se inaugurou a imensa represa de Três Marias, planejada e 
construída com recursos da Previdência Social. 

Três Marias foi construída com a finalidade de proporcionar o progresso à bacia 
sanfranciscana, através do controle das enchentes. E como aproveitamento foi construída 
também pelas Centrais Elétricas de Minas Gerais S/A (CEMIG), uma hidrelétrica pequena 
em relação ao imenso espelho d'água de 12,5 bilhões de metros cúbicos de água. 

Esta redenção do Vale ocorreu em momento muito oportuno. As terras de cul- 
tura do Sul e do Sudeste já estavam quase todas ocupadas, e o país precisava de uma nova 
fronteira agrícola. 

O Centro-Oeste apresentava-se como excelente alternativa, porém em plena crise 
de combustível, e o Grande Vale que se situa mais próximo dos grandes centros consumi- 
dores e dos portos de exportação, seria de fato a grande opção. 

Todos estes fatores se combinaram para o despertar do progresso do Vale do São 
Francisco, que em pouco tempo se transformou em região exportadora de alimentos para 
o resto do país, confirmando, assim, as esperanças representadas pela construção da barra- 
gem de Três Marias. 


PROGRESSO INTERROMPIDO 


Tudo indicava que aquele vazio econômico era coisa do passado, e que o Vale 
sanfraciscano breve assumiria seu destino histórico de consolidar a unidade nacional. No 
entanto,. o progresso de despertar do Grande Vale foi invertido, jogando por terra todas 
as esperanças depositadas em Três Marias, com as catastróficas enchentes ocorridas em 
1979 e 1980, se repetindo em 1982. 

A enchente de 1979 destruiu, de um dia para o outro, 16 anos de progresso do 
Vale do São Francisco. Projetos inteiros foram arrasados e outros cancelados. 

É possível que, algum dia, se torne o São Francisco um Vale das Maravilhas pa- 
ra a atividade humana, mas é certo que não o será enquanto estiver sujeito aos catastrófi- 
cos transbordamentos periódicos das enchentes. 

A eliminação das grandes enchentes do São Francisco é essencial para o progres- 
so da vida urbana ou rural de suas margens. 

Controlar as águas do Velho Chico é a mais premente necessidade do momento 
para garantir o progresso do Grande Vale sanfranciscano. 

O presidente da CODEVASF, Erasmo José de Almeida, disse que o controle das 
enchentes do São Francisco é absolutamente prioritário sobre qualquer outra utilização 
dos recursos do rio. Lamentavelmente, do ponto de vista puramente econômico, a priori- 
dade para utilização dos recursos hídricos do São Francisco é a geração de energia elétri- 
ca — concluiu o Presidente da CODEVASF. 

Em sua importante obra “O Desenvolvimento Econômico do São Francisco”, o 
engenheiro Salomão Serebrenick, diz que a eliminação das grandes enchentes regularizará 
a exploração agrícola das vastas lagoas e várzeas do Baixo São Francisco. 
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Serebrenick ainda recomenda: “Não se pode omitir que a lâmina d'água liberada 
por Três Marias possa ter influência danosamente sobre Pirapora com gravidade e reflexos 
por toda a extensão do Vale”. 

Além da produção de energia elétrica, a represa de Três Marias tem como finali- 
dade o controle das enchentes, irrigação e melhoria das condições de navegabilidade do 
São Francisco. Esta barragem foi construída com o fim de reter as águas nos períodos 
chuvosos e garantir os níveis mínimos de água para a navegabilidade durante as estiagens. 


O SÃO FRANCISCO E A CONSTITUIÇÃO DE 46 


Até o ano del946 não existia nenhuma obra feita pelo Govemo Federal no 
Grande Vale. Somente depois da Constituição de 1946, a região do Vale do São Francisco 
passou a ser contemplada pelo Governo, graças aos esforços do “Cidadão Baiano” deputa- 
do Manoel Novaes, o qual, naquele dia de 3 de junho de 1946, apresentou ao Projeto 
constitucional a “emenda n9 179”. Subscreveram-na os deputados Juracy Magalhães, 
Clemente Mariani, Luiz Viana, Teódulo Albuquerque e outros. 

A emenda 179 do deputado Manoel Novaes, estabelece a obrigatoriedade da so- 
lução do problema do Vale do São Francisco, dentro do prazo de 20 anos. Desta emenda 
se originou o artigo 29 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

A Constituição de 46 foi promulgada pela terceira Constituinte republicana, no 
sentido de desenvolver a autonomia aos Estados e Municípios, além de manter a indepen- 
dência dos três poderes — Executivo, Legislativo e Judiciário — e instituir o direito de 
greve. Na sessão de 3 de junho de 1946, oportunidade em que o deputado Manoel No- 
vaes apresentou a emenda 179, que trouxe melhoria para o Vale, se reuniram 103 depu- 
tados. (*) 

Promulgada a Constituição de 46, e para que não moresse no papel o artigo 29, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e lhe desse validade a celeridade, a 
Bancada Baiana apresentou em dezembro do mesmo ano os Projetos 244 e 262. O primei- 
ro regulava a aplicação dos recursos vinculados ao mesmo artigo e segundo criava a Comis- 
são do Vale do São Francisco, destinada a organizar e dar execução ao Plano Geral de 
Aproveitamento do São Francisco. 

O Projeto 244 foi transformado na primeira Lei da história do São Francisco, a 
Lei nº 23, de 15 de fevereiro de 1947, sancionada pelo Presidente Eurico Dutra. Tam- 
bém o Projeto 262, foi aprovado com algumas alterações, constituindo-se a Lei n9 541 , de 
15 de dezembro de 1948, que criou a Comissão do Vale do São Francisco. 

Como resultado da Constituição de 1946 muitas obras foram executadas no Va- 
le do São Francisco, pelo Governo Federal a partir de 1947, destacando-se a Ponte ro- 
doferroviária entre Juazeiro e Petrolina, as barragens de Paulo Afonso, Três Marias, So- 
bradinho e Moxotó, além de hospitais, maternidades, serviços de abastecimento de águas, 
linhas telegráficas, prédios de Correios e Telégrafos, poços tubulares, linhas de transmis- 
são do sistema CHESF, rodovias, cais de atracação e proteção, estradas-de-ferro, campos 
de pouso, colégios, etc. 


(*) Diário da Assembléia de 7 de junho de 1946, 


46 


AS PRIMEIRAS OBRAS DO VALE 


Incontestavelmente, os primeiros benefícios vieram ao Vale do São Francisco 
após a Constituição de 46, através da Lei n9 23 de 15 de fevereiro de 1947, oportunida- 
de em que foram consignados os primeiros Cr$ 30 milhões de cruzeiros para iniciar a 
construção da Usina de Paulo Afonso. De igual modo foi lançada a verba de Cr$ 6 milhões 
para iniciar a campanha da malária no São Francisco, através da dedetização. 

O Vale do São Francisco foi o teatro da primeira experiência que se fez em ma- 
téria de dedetização no Brasil — lembra Manoel Novaes. 

O parlamentar salientou que: “não fosse a presença do São Francisco na Consti- 
tuição de 1946, tão cedo não teríamos Paulo Afonso, não obstante a formidável vitória 
de Apolônio Sales, criando a CHESF em outubro de 1945. Paulo Afonso teve sua cons- 
trução iniciada e paga durante quatro anos, com recursos que defendemos para o São 
Francisco na Constituição de 46”. 

A situação do Vale do São Francisco, antes da Constituição de 46 era esta: vi- 
via no Grande Vale um povo arruinado, que vestia, dormia, calçava e comia mal, e fatal- 
mente morria sem assistência médica e hospitalar. Mas lamentamos dizer que a situação 
continua sendo quase a mesma. A fome impera no Vale e as doenças também. 

Em um de seus pronunciamentos na Câmara Federal, o deputado Manoel Novaes 
deixou escapar estas palavras: 

“Todos os estudiosos que passaram pelo São Francisco, viram um pedaço do Bra- 
sil rico, abandonado... só não viram a ação, o amparo, a iniciativa e o dinamismo constru- 
tor dos governos, que até hoje teimam em não explorar o magnífico tesouro que Deus co- 
locou à flor da terra, em pleno coração do Brasil”. 

Em 1946, os índices de mortalidades no Vale do São Francisco eram dos mais al- 
tos do País e talvez do mundo — lembrou Manoel Novaes. O problema sanitário era e con- 
tinua sendo, até hoje, o calcanhar de Aquiles das comunidades sanfranciscanas. 

A verba consignada no Orçamento da República para o exercício de 1947, des- 
tinada a atender ao disposto no artigo 29 do Ato Constitucional, atingiu Cr$ 101 milhões 
de cruzeiros, para atender as seguintes obras: 

Construção da usina hidrelétrica de Paulo Afonso; abertura ãc estradas de roda- 
gem de acesso ao São Francisco — Januária a Montes Claros; Lapa a Brumado; Xique-Xi- 
que a Ipirá; Remanso a São Raimundo Nonato e Paulo Afonso a Glória e Petrolândia, 
além de Hospitais Regionais nas cidades mais desenvolvidas do Vale e construção de linhas 
telegráficas e profilaxia da malária na região. 

Um ano depois, em 1948, foi criada a Comissão do Vale do São Francisco, vi- 
sando a melhoria do Vale, e logo após foi sancionada a Lei nº 2.599, de 13 de dezembro 
de 1955, que dispõe sobre o Plano de Aproveitamento Econômico do Vale do São Fran- 
cisco, o qual deu origem à Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE. 


PLANO DIRETOR PARA O SÃO FRANCISCO 


Foi anunciado no início deste ano pela Secretaria do Planejamento, Ciência e 
Tecnologica (SEPLANTEC), a criação de um Plano Diretor para o Vale do São Francis- 
co — PLANVASF, que tem como objetivo estabelecer as bases de uma política de uso 
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adequado dos recursos materiais da bacia hidrográfica do São Francisco, além da melho- 
ria dos padrões sociais e aproveitamento das potencialidades do Grande Vale. 

O Plano Diretor para o Vale do São Francisco está sendo elaborado em duas 
fases distintas, a primeira trata-se de um Plano de Ação Imediata para o período 1982/83, 
e a segunda na elaboração de um Plano de Médio prazo a ser executado a partir de 1984. 

Em janeiro de 1982 a Seplantec fez o levantamento de todos os Projetos sob a 
responsabilidade do Governo na área do Grande Vale, abrangendo 93 municípios baia- 
nos, além de outros localizados nos Estados de Pernambuco, Sergipe e Alagoas. E foram 
cadastrados 301 projetos, em todo o Vale sanfranciscano, os quais têm investimentos da 
ordem de Cr$ 64,5 bilhões de cruzeiros. 

Entre os 301 projetos cadastrados pela Seplantec, na região do Vale do São Fran- 
cisco, no período de 1982/83, serão beneficiados na área da agricultura, 85 projetos; 
transportes e comunicação, 17; energia e recursos minerais, 24; saúde e saneamento, 36; 
educação e cultura, 54; trabalho e bem estar social, 7; assistência e previdência social, 1; 
habitação e urbanismo, 48; pesquisa e desenvolvimento, 1; indústria e comércio, 8; turis- 
mo, 1; administração e planejamento, 1; assistência jurídica, 13; defesa nacional e segu- 
rança pública, 5. 

Com o Planvasf a região do Vale sanfranciscano experimentará maior desenvolvi- 
mento sócio-econômico, bem como serão reduzidas as disparidades entre as diversas re- 


giões do Vale, elevada a produção de matérias-primas agrícolas, através da irrigação, pre-. 


venção e controle das enchentes, além de incentivos agro-industriais na região. 
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O VELHO CHICO AMEAÇADO 


“Como tantos outros rios brasileiros, 
O Velho Chico está condenado”. 


| 
rt 


ri = o 
Tudo desprezado no Vale 


Com muito pesar informamos, que o Velho Chico se encontra na relação dos rios 
condenados em consequência da poluição. As suas águas não são mais puras como antes e 
a sua lâmina d'água a cada dia fica mais rasa. 

Em conseqiiência do alto teor de poluição do rio das Velhas, tributário do São 
Francisco, que deságua no leito do Velho Chico, as suas águas tornaram-se imprestáveis 
para o uso doméstico. 

Este afluente do São Francisco recebe dejetos e produtos químicos das indústrias 
instaladas na zona metropolitana de Belo Horizonte, jogando em seguida no leito do Chi- 
cão, ameaçando-o. Em razão de verificada a poluição na foz do rio das Velhas, as popula- 
ções que vivem nas margens do São Francisco entre Guaicuí e Ibiaí, já não fazem uso da 
água do rio de “barbas brancas” — o Velho Chico. Naquela região, as populações são abas- 
tecidas como água de poços artesianos, açudes e de córregos que deságuam no leito do 
Velho Chico. 

Somente depois da foz do rio Urucuia, outro tributário do São Francisco, as 
águas do Velho Chico voltam a ser mais puras com a juda dos rios Verde, Carinhanha, 
Corrente, rio Grande e rio Preto, que deságuam no seu leito sem qualquer índice de polui- 
ção. 
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O VINHOTO, OUTRA AMEAÇA 


Existe um projeto para a implantação de 11 usinas do Proálcool, nas margens do 
Chicão, de Barreiras até Juazeiro, as quais produzirão 426 milhões de litros de álcool por 
ano. Esses Projetos do Proálcool poderão representar uma nova ameaça ao Velho Chico, 
em razão do ““vinhoto” produzido pelas usinas do álcool, que, por se tratar de um produ- 
to altamente poluente, se jogado no rio, pode matar todos os peixes que povoam o rio 
de Barreiras até sair no mar. 

Para se produzir um litro de álcool são produzidos entre 13 e 15 litros de “vinho- 
to” ou “venhaça”. Cada litro de “vinhoto” contém 0,70 kg de nitrogênio; 0,13 kg de fós- 
foro; 1,22 kg de potássio; 0,69 kg de óxido de cálcio; 0,21 kg de magnésio, 19,50kg de 
matéria orgânica. Estes nutrientes têm grande poder de tornar as águas do Velho Chico 
imprestáveis para o consumo humano. 

As 11 destilarias reunidas vão produzir cerca de 500 milhões de litros de álcool 
por ano, o que representa que podem ser jogados aproximadamente 7,5 bilhões de litros 
de “vinhoto” dentro do leito do Velho Chico. 

Algumas destilarias descartaram sobre a possibilidade de poluição total do rio 
São Fracisco, alegando que “o vinhoto não será jogado no leito do rio, e sim, será aprovei- 
tado e usado como fertilizante nos canaviais”. Mas, vale contestar, que, assegurem que o 
“vinhoto” seja utilizado como fertilizantes nos canaviais, não tira a possibilidade de po- 
luir o Chicão, pelo fato de existir tipos de solos que, tecnicamente, não é recomendado o 
uso do “vinhoto”, por não aceitarem os nutrientes desse produto. Daí, a única alternativa 
é lançar o produto no rio, para evitar a poluição do solo. 

Para evitar esta catástrofe, seria mister que a Comissão Executiva Nacional do ÁI- 
cool (CENAL), enviasse ao “in-loco”, antes de aprovar os Projetos do Proálcool, técnicos 
para estudar o solo, e ver a possibilidade do mesmo aceitar os nutrientes do “vinhoto”. 

Preocupado com a possibilidade do Velho chico morrer, em consequência do 
“vinhoto” produzido pelas usinas alcooleiras que serão instaladas a partir de Barreiras 
até Juazeiro, o diretor de obras da CHESF na Bahia. Engenheiro Eunápio Peltier de Quei- 
roz, em maio de 1981, alertou quanto a possibilidade desse produto, jogado dentro do 
rio, de matar os peixes e plantas, desde Barreiras até o mar, e ameaçando a vida dos habi- 
tantes das suas margens. 


A pesca ainda é uma das 
principais atividades no Vale 
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Com o alerta do Deretor da CHESF, todas as populações ribeirinhas, principal- 
mente de Juazeiro e Petrolina, se assustaram e se levantaram em protesto. E com justas 
razões. Se o Velho Chico morrer, com ele não irão apenas a sua riquíssima cultura, suas 
lendas e suas tradições, nem só a sua beleza. Mas, principalmente a razão do viver de mi- 
lhares de pessoas da região do Vale, que tiram da pesca o seu sustento. 

Morrendo o Velho Chico, com ele, morre o pescador, os barqueiros e muita 
beleza encontrada em suas margens. 


É EE (Sitios ni ai ae 
Os barqueiros são fortes e corajosos apesar da desnutrição 


A Ponte Presidente Dutra, uma das primeiras obras construídas no Vale do 
São Francisco, pode também morrer com o Velho Chico. Por cima dela passa diariamente 
uma média de 14 mil veículos, que transitam entre Juazeiro e Petrolina. 


TE 


A beleza que pode 
desaparecer 
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Os efeitos do “vinhoto” podem tornar a região do Vale, de Barreiras, passando 
por Barra, Xique-Xique, Juazeiro/Petrolina até o Oceano Atlântico, num Vale desabitado, 
sem nenhuma importância econômica para o País. 

O quadro se agrava mais ainda quando se diz que o Lago de Sobradinho também 
está ameaçado, com todo o seu potencial de pesca e agrícola. A pesca no rio é a própria 
vida para a maioria da população de toda a região do Vale, principalmente na represa 
de Sobradinho, onde a produção de pescado atinge 42 mil toneladas/ano. 


DEVASTAÇÃO À NATUREZA 


De toda forma o Velho Chico é um rio ameaçado. Além da possibilidade de 
extermínio da fauna ictiológica e da ecologia do Chicão, proveniente do “vinhoto”, 
na região do Alto-Médio São Francisco, entre as cidades de Ibiaí e Januária, em Minas Ge- 
rais, está sendo verificada uma verdadeira devastação à natureza. Neste trecho, as árvores 
das margens do rio vêm sendo derrubadas para a produção de carvão vegetal, a fim de 
atender as indústrias instaladas na zona metropolitana de Belo Horizonte. 

Em uma pesquisa que levantamos na área em outubro de 1981, junto às carvoei- 
ras daquela região, mostra que entre os municípios de Ibiaí e Januária — 229 km de 
margem — são queimados por ano uma média de 2 milhões e 500 mil metros cúbicos de 
madeira. 


A falta de árvores condena o Velho Chico A navegação já é difícil 


A ausência de árvores nas margens do Chicão deixa o rio desprotegido. E as chu- 
vas torrenciais arrastam grandes camadas de areia para dentro do leito do Velho Chico, tor- 
nando-o mais raso. Em razão desse problema, no trecho compreendido entre Ibiaí (MG), 
onde começa a devastação, e Carinhanha (BA) — 196 km de leito — a profundidade 
do Chicão não mais atinge nem 2 metros. 

Neste trecho, atualmente, a navegação é feita com dificuldades pelos empur- 
radores da Companhia de Navegação do São Francisco. Alf, os encalhes são frequentes. 
Os pilotos da Companhia disseram que só navegam neste trecho sem problemas, em 
épocas de cheias. 
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O abate de árvores naquela região vem contribuindo para o desbarrancamento 
das margens do rio, provocando assim a diminuição da sua profundidade. 

Se o Governo Federal não se despertar, e vier em socorro do Velho Chico, 
este poderá muito em breve perder a sua condição de “rio da integração nacional”. 
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AS BARRAGENS 


O VELHO CHICO E AS BARRAGENS 


“O rio São Francisco 
fazia parte da paisagem espiritual dos 
lavradores que viviam nas suas margens. 
Quando a Chesf lhe tirou o rio, formando 
a represa de Sobradinho, arrancaram 
alguma coisa de sua alma” (1) 


Sobradinho 
expulsou 72 
mil pessoas E 


Para milhões de beiradeiros que vivem nas margens do Chicão, este rio e a sua 
própria vida sempre tiveram destinos ligados. 

Na opinião de alguns ribeirinhos, a vida não poderia ser compreendida sem o 
rio. “O rio é a nossa vida” — afirmam. 

O homem e o rio se entendiam antes de vir Sobradinho lembrou certo beira- 
deiro do São Francisco. 

O rio dizia quando era época de plantar, de colher e de pescar. Agora tudo está 
mudado depois da vinda dessas barragens dasabafou um barranqueiro de Pilão Arcado. 


FARTURAS 


Com a vazante do rio as terras ficavam férteis, apropriadas para o plantio do 
milho, da melancia, do feijão, da abóbora, da mandioca e da batata doce. Tudo era far- 
tura. 

O Velho Chico era generoso e os barranqueiros aproveitavam a sua generosidade 
para plantar. Mas com a vinda das barragens o rio passou a ser rebelde. 


(1) Dom José Rodrigues de Souza, bispo diocesano de Juazeiro. 
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As barragens de Sobradinho e Três Marias mudaram a índole do Velho Chico, 
o qual passou a devastar as lavouras das suas margens, tirando o sustento dos ribeirinhos, 
que antes gozavam da sua generosidade. Também, a ecologia e o clima da região do Vale 
sofreram profundas transformações. 


SOBRADINHO E OS PROBLEMAS SOCIAIS 


No início Sobradinho gerou efeitos negativos para a região do Baixo-Médio 
São Francisco, os quais estão sendo superados com a implantação de Projetos de Irriga- 
ção da Codevasf e de outras empresas ligadas à agricultura na área. 

Quando ainda o Projeto Sobradinho estava em estudos, preocupado com um possí- 
vel problema social que poderia advir aos habitantes das margens do rio São Francisco, 
com a construção da barragem de Sobradinho, em 14 de junho de 1972, o então Dire- 
tor de obras da Chesf na Bahia, engenheiro Eunápio Peltier de Queiroz, enviou uma carta 
ao presidente das Centrais Elétricas Brasileiras (ELETROBRÁS), Mário Penna Bhering, 
alertando e ao mesmo tempo pedindo uma solução para os problemas que poderiam 
gerar com a formação do reservatório de Sobradinho. 

Textualmente o Diretor da Chesf alertava em sua carta: 

“Sobradinho, pela sua extensão e aridez das terras e vultoso contingente hu- 
mano, apresenta-se um profundo problema social que está a exigir uma consideração toda 
especial quanto à assistência que deve ser dada às populações atingidas”. 

Ainda em sua carta o engenheiro Eunápio Peltier acentuava com uma adver- 
tência: 

“Deixando de ser dada uma assistência eficiente às populações relocadas, seria 
permitir sua emigração desordenada e consequentemente a marginalização...”. 


O ÊXODO DAS MUDANÇAS 


Como uma “profecia de mau agouro”, profetizada pelo engenheiro Peltier, em 
sua carta enviada ao então presidente da Eletrobrás, as mudanças das populações de Casa 
Nova, Sento Sé, Remanso e Pilão Arcado, foram feitas como um verdadeiro êxodo. 

Em consequência da demora da Chesf para fazer a relocação das famílias das 
quatro cidades que desapareceram com as águas de Sobradinho, as mudanças foram feitas 
às pressas, transformando numa verdadeira tragédia que até hoje repercute, uma vez 
que a imprensa nacional acompanhou todos os lances dramáticos. 

A imprensa regional estampou as seguintes manchetes: 

“Populações fogem das águas” (2), “Resgatados os últimos moradores de Casa 
Nova” (3), “Populações passam fome e ameaçam saquear comércio” (4), “Desespero 
de quem não sabe viver longe do rio” (5), além de outras. 

Em pleno ano das mudanças das quatro cidades, em 1977, os cantores Sá e 
Guarabyra, gravaram uma música dedicada a Sobradinho, na qual eles falam da relocação 
das comunidades e da destruição das últimas reservas ecológicas da região: 
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“O homem chega e já desfaz a natureza 
tira gente, põe represa 
diz que tudo vai mudar” 


Ainda na música, Sá e Guarabyra falam da profecia do beato Antonio Conse- 
lheiro: 


“O São Francisco lá prá cima da Bahia 

-.. passo a passo vai cumprindo a profecia 
do beato que dizia que o sertão vai se alagar 
o sertão vai virar mar, dá no coração 


o medo que algum dia o mar também vire sertão”. 


Depois de pintar o quadro de destruição da natureza, que alterou a ecologia e 
o clima da região, e falar do temor dos sertanejos, Sá e Guarabyra cantam o “adeus” das 
72 mil famílias relocadas pela Chesf, das margens do Chicão para o centro da caatinga: 


*“.. adeus Remanso, Casa Nova, Sento Sé 
adeus Pilão Arcado, vem o rio te engolir. 
Debaixo dágua lá se vai a vida inteira 
Remanso, Casa Nova, Sento Sé, Pilão Arcado, 
Sobradinho adeus, adeus, adeus” 


A primeira cidade transferida foi Remanso, entre setembro de 1976 e janeiro de 
1977; a segunda foi Casa Nova, no início de 1977; a terceira foi Sento Sé, relocada tam- 
bém em 1977 e por último foi Pilão Arcado. 

As primeiras famílias ao chegarem nas novas cidades construídas pela Chesf, 
encontraram as mesmas sem as mínimas condições de vida: faltava água, luz, esgotos etc. 
“As detonações para implantação da rede de esgoto lançavam pedras sobre as casas, pondo 
em sério risco a vida das pessoas. (6) 

A mudança de Pilão Arcado foi feita com muito pesar das famílias que tiveram 
que ficar alojadas em galpões montados pela Chesf para aquela finalidade, e outras não 
tendo onde se alojar, ficaram sob as copas das árvores. 


FOME E PESTE 


Com o represamento das águas de Sobradinho a agricultura de toda a região foi 
totalmente arrasada. 

As populações relocadas ficaram dois anos sem colheita — o primeiro ano por 
causa da mudança e o segundo porque faltava dinheiro para desmatar suas roças, cercar 


? A TARDE, edição de 21.06.78. 
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ou preparar o terreno para plantar, uma vez que agora se encontravam longe das mar- 
gens do rio, no centro da caatinga. 

O rebanho de gado dos quatro municípios foi perdido em sua grande maioria, 
em cerca de 80 por cento, alguns animais ficaram ilhados, outros se afogaram e outros 
morreram de fome e peste. (7) 

As populações viveram os dois primeiros anos se endividando, comprando 
fiado em armazéns para não morrerem de fome — lembrou o bispo Dom José Rodrigues. 

Sobreviver a qualquer custo, era a única coisa que podiam fazer. 

A pesca em muitos lugares se tomou difícil, porque o rio ficou longe. Mesmo 
assim, foi o único meio das famílias sobreviverem. 

Depois das mudanças, a população de Casa Nova aumentou de 2 mil para 6 mil 
habitantes; a de Remanso aumentou de 6 mil para 18 mil; a de Pilão Arcado de 1.500 
para 6 mil pessoas e de Sento Sé de 1.500 para 4 mil. 


INTERVENÇÃO DO GOVERNO 


Com o fim de solucionar o problema social gerado pela represa de Sobradinho, 
foi criado um Projeto Especial de Colonização da Serra do Ramalho, no município 
de Bom Jesus da Lapa, a 749 quilômetros de Juazeiro, para atender os agricultores que 
ficaram sem terras para plantar. 

Para fazer as agrovilas de Lapa do Bom Jesus, o Governo Federal desapropriou 
em abril de 1975, uma área de 257.500 hectares, ao sul do rio Corrente (afluente da mar- 
gem esquerda do rio São Francisco), destinada a acomodar a população rural da área inun- 
dada pelo reservatório de Sobradinho. 

Em 28 de abril de 1976, partiu no “gaiola” (vapor) São Salvador a primeira 
remessa de 30 famílias, da região de Sobradinho para as agrovilas de Lapa. 


O "gaiola" que 
transportou 
algumas 

* famílias para 
Lapa 


(6) Dom José Rodrigues, bispo diocesano de Juazeiro. 
(7) Dom José Rodrigues, bispo de Juazeiro. 
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As agrovilas de Bom Jesus da Lapa não solucionaram o problema gerado por 
Sobradinho, porque as famílias que foram conduzidas para a área não se adaptaram, 
retornando para a região do reservatório. 

De Coribe e Santa Maria da Vitória, foram conduzidas cerca de 500 famílias 
atingidas pela grilagem violenta de terras nesses municípios, também para ocupar as 
agrovilas de Lapa. 

O executor do Projeto, agrônomo Boileau Dantas Wanderlei, justificou que essas 
famílias são trazidas de outras regiões, porque as famílias de Sobradinho estão desis- 
tindo, e, para não perder o investimento no Projeto, preenchemos as agrovilas com gente 
de outras localidades — finalizou Boileau. 


O PROJETO SOBRADINHO 


Diante de todos esses problemas, no final de 1977, a Eletrobrás elaborou um 
programa de apoio ao desenvolvimento sócio-econômico de Sobradinho, o chamado 
“Projeto Sobradinho”, depois de uma pressão vigorosa por parte do bispo Dom José 
Rodrigues, de Juazeiro e dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais da área. 

O Projeto Sobradinho, destinado a oferecer às populações relocadas das quatro 
cidades, condições de sobrevivência, através do apoio à pesca, à agricultura e à pecuária, 
foi aprovado em recursos de 144 milhões — 103 milhões da Eletrobrás e 41 milhões do 
Polocentro — para serem aplicados entre o final de 1977 e 1980. Dessa ajuda ninguém 
tirou proveito, porque serviu apenas para os agricultores pagar as dívidas e comprar 
comida. 


A REGULARIZAÇÃO DO RIO 


Antes de existir qualquer barragem no rio São Francisco, o engenheiro Lauro 
Rodrigues do Vale, da antiga Secretaria da Viação Estado de Minas, já propunha ao Go- 
verno a construção de três barragens no leito do Velho Chico visando a sua regularização. 

Segundo a proposta do técnico, uma barragem deveria ser construída em cima da 
Cachoeira de Paulo Afonso e outra entre a cidade de Remanso e o povoado de Santana 
do Sobrado, e sugeriu que a última fosse construída com uma eclusa para não prejudicar 
a navegação. E dizia mais: a crista da barragem deve ficar com 410 metros. 

A primeira barragem a ser construída no leito do Velho Chico foi a de Paulo 
Afonso, em 1955, entre o Sub-Médio e Baixo São Francisco, exatamente no local indi- 
cado por Lauo Rodrigues. E em 1961, foi a vez da represa de Três Marias no Alto São 
Francisco. 

Com a construção de Três Marias, em Minas Gerais, o Velho Chico sofreu uma 
regularização em mais ou menos 30 por cento da sua vazão. 

Quando da inauguração da barragem de Três Marias, a 20 de janeiro de 1961, o 
deputado Manoel Novaes, fez um discurso em nome da Câmara dos Deputados, dirigido 
ao então Presidente Juscelino Kubitschek, construtor da citada represa. 

A pedra fundamental de Três Marias foi assentada pelo Presidente Juscelino 
Kubitschek, a 14 de setembro de 1956, sendo anunciado o início de suas obras em julho 
de 1957. Após ser inaugurada a 20 de janeiro de 1961, a obra entrou em operação. 
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Depois de Três Marias foi a vez de Moxotó, Paulo Afonso 2, Paulo Afonso 3 e o 
Projeto Itaparica. 

Enquanto se processava o enchimento da barragem de Moxotó, em 1973, no 
Sub-Médio São Francisco, as obras de Sobradinho eram iniciadas no Baixo-São Francisco, 
no município de Juazeiro, na Bahia. 

No início Sobradinho prejudicou sensivelmente gerando problemas sociais 
e provocando mudanças na ecologia e no clima da região. Aos poucos esses problemas 
vêm sendo superados, dando lugar ao real papel da obra, como “marco de progresso 
para o Nordeste”, pela sua geração de energia elétrica. 

Lamento dizer, que a agricultura de vazante que antes era praticada no Sub-Mé- 
dio e Baixo São Francisco, não será mais possível alí, por causa de Sobradinho. Com o 
enchimento da represa de Sobradinho a fauna à montante da barragem, num raio de 350 
quilômetros, foi também profundamente prejudicada. 

Enfim, a represa de Sobradinho destruiu quase toda a reserva ecológica 
da área, numa extensão de 700 quilômetros de margens do Chicão, que compreende 
do local da barragem até o município de Xique-Xique, na Bahia. 

No sentido de tranquilizar as populações ribeirinhas das regiões do Sub-Médio 
e Baixo São Francisco, o então presidente da Codevasf, Nilo Peçanha Araújo de Siqueira, 
declarou que os projetos de irrigação da CODEVASF que estão sendo implantados alí, 
vão anular os efeitos negativos provocados por Sobradinho. 

Por outro lado, visando o aproveitamento da região de Sobradinho, o Governo 
do Estado da Bahia, através da Secretaria de Planejamento, Teçnologia e Ciência, está 
desenvolvendo um programa que beneficiará tanto agricultores como pescadores da 
área. 


SISTEMA INTEGRADO DA CHESF 


O potencial hidrelétrico do Vale do São Francisco chega a cerca de 17,5 milhões 
de quilowatts, dos quais somente 7,6 milhões estão sendo aproveitados pelas usinas em 
operação no leito do Velho Chico. 

É pensamento da CHESF (Companhia Hidro Elétrica do São F rancisco) comple- 
tar o número de 11 usinas no leito do São Francisco, para cumprir o Projeto do Sistema 
Integrado. 

A usina hidrelétrica da Paulo Afonso começou a ser implantada em 1948, e 
foi inaugurada em 1955. 

Depois de Paulo Afonso, veio, em 1961, a represa de Três Marias. Ao contrário 
de Paulo Afonso que foi construída quase no Baixo São Francisco, a represa de Três 
Marias fica perto das cabeceiras do Velho Chico. Ela prejudicou muito a pesca no Médio 
e Sub-Médio São Francisco. 

Após concluir Três Marias, veio a construção de mais duas usinas em Paulo 
Afonso, na Bahia, a Paulo Afonso-2 e Paulo Afonso-3, com conclusão em 1973. 

E para complementar o que a Chesf chama de “Sistema Integrado”, veio em 
1970 o projeto da barragem de Sobradinho, juntamente com as usinas Paulo Afonso-4, 
Moxotó, Pedras e Itaparica. 

A hidrelétrica de Moxotó inundou em 1973 a cidade de Glória, na Bahia e vários 
de seus povoados, desalojando milhares de pessoas. Em seguida, Sobradinho, que trouxe 
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o maior deslocamento de população, relocando as quatro cidades de Remanso, Casa Nova, 
Sento Sé e Pilão Arcado, atingindo cerca de 72 mil famílias. 

Moxotó armazena 1 bilhão de metros cúbicos de água, produzindo 400 mega- 
watts. Esta barragem não tem a função de regularizar o São Francisco, e sim de apro- 
veitar a descarga de Sobradinho para proporcionar à Chesf maior aproveitamento da 
usina de Paulo Afonso. 

O engenheiro Apolônio Sales, declarou, em 1970, em Paulo Afonso, sozinha, 
terá condições de fornecer ao Nordeste 3 milhões e 600 mil quilowatts, que somando 
aos 400 mil de Moxotó e aos 770 mil da usina de Sobradinho, darão ao Nordeste cerca 
de 5 milhões de quilowatts. 

A barragem de Sobradinho, a 47 quilômetros a montante de Juazeiro, na Bahia, 
começa o que a Chesf chama de “Sistema Integrado de Centrais Elétricas do São Fran- 
cisco”, de onde o rio será interrompido até Paulo Afonso em 11 trechos, nos quais serão 
implantados as usinas hidrelétricas. 

Para cumprir esse programa serão investidos pelo Governo Federal Cr$ 40 bi- 
lhões. 

O ex-diretor técnico da Chesf, Amauri Menezes, no seu estudo, em que indica 
os pontos preferenciais do Sub-Médio São Francisco a serem barrados, demonstra que 
entre Sobradinho, na Bahia e Piranhas, em Alagoas, estão armazenados por Deus, cerca 
de 12 milhões de quilowatts. 

Entre os locais mencionados pelo engenheiro Amauri Menezes, Sobradinho 
está em primeiro lugar, (com 1 milhão e 50 kw), depois vem Orocó, Ibó, a Cachoeira 
de Itaparica e por último, Xingó, à jusante de Paulo Afonso. 

Antes do término das obras de Sobradinho foi iniciada a construção da barragem 
de Itaparica, em Pernambuco, a qual está em pleno andamento, com o represamento das 
águas do Velho Chico, em Itaparica, nos próximos anos, irremediavelmente, a exemplo 
de Sobradinho, ficarão debaixo d'água 9 Municípios, sendo 5 pertencentes ao Estado da 
Bahia e 4 ao Estado de Pernambuco, atingindo cerca de 120 mil habitantes. 

Os municípios baianos a serem submersos pelas águas de Itaparica são: Rodelas, 
Glória, Abaré, Macureré e Chorrochó. E os pernambucanos são: Petrolândia, Floresta, 
Itacuruba e Belém do São Francisco. 

Além das cidades, a represa de Itaparica destruirá também todas as culturas 
permanentes e temporárias implantadas em toda a margem do Chicão, principalmente 
a cebola e a uva, produtos de maior influência daquela região. 

Essas barragens são obras gigantescas, que representam bilhões de cruzeiros 
gastos. E tudo isso para garantir energia suficiente para o Nordeste só até o ano de 1990. 
“Depois, daí, só temos duas opções: energia nuclear, ou transmissão de energia gerada na 
Amazônia”. (8) 


ESCADA DE BARRAGENS 


Em seu trabalho de pesquisa “O São Francisco”, o engenheiro Geraldo Rocha, 
propõe a construção de uma escada de barragens no Médio São Francisco e em seus 


si MM CC. 
(8, Eunápio Peltier de Queiroz, diretor de obras da Chesf na Bahia, em entrevista concedida ao jornal 
“O Globo” em 1977. 
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rios tributários, localizando-se nos municípios de Pirapora e Morporá, além dos afluentes; 
rio Grande, Corrente, Paracatu, Urucuia e rio das Velhas. 

— Essas represas devem ser projetadas e destinadas a múltiplos fins: facilitar 
a navegação do São Francisco; permitir o armazenamento e o controle das águas de cheias 
e inundações; governar a distribuição das águas para irrigação; regularizar o regime de des- 
carga do rio e produzir energia elétrica. 

A navegação do São Francisco era a principal razão que levava o Governo a cons- 
truir barragens no leito do Velho Chico. 

A Chesf informou que obras de engenharia para permitir a navegação entre o 
Alto da Cachoeira de Sobradinho até a Cachoeira de Jatobá (local da barragem de Itapa- 
rica), foram determinadas pela Decisão nº 47 do Governo Imperial, datada de 10 de 
março de 1883. 

A primeira concessão para aproveitamento hidrelétrico no rio São Francisco 
consta do Decreto nº 8.753, de 31 de maio de 1911. 

A história das usinas de Paulo Afonso confunde-se com a história da própria 
Chesf, vez que a criação da Empresa em 15 de março de 1948, teve como finalidade 
imediata a construção da primeira usina de Paulo Afonso, aproveitando o potencial 
hidráulico disponível da cachoeira do mesmo nome, no leito do Velho Chico. 


Paulo Afonso, a primeira barragem assentada 
no leito do Velho Chico 


A primeira barragem, hoje denominada de Paulo Afonso I, teve suas obras ini- 
ciadas em março de 1949, e cinco anos e meio depois, em setembro de 1954, fazia-se 
o fechamento do rio. O comprimento total dessa barragem é de 4.215 mil metros, com o 
sistema extravasor com capacidade de descarga de 22 mil metros cúbicos de água por 
segundo, e a casa de máquinas subterrânea com potência de 3 x 60 mil kw. Depois 
vieram Paulo Afonso II, Paulo Afonso III e Paulo Afonso IV. 

No sentido de aproveitar a descarga de Sobradinho para proporcionar à Chesf 
maior aproveitamento das usinas de Paulo Afonso I, II, WI e IV, foi construída a mon- 
tante da Usina de Paulo Afonso a barragem de Moxotó, concluída em 1974, com capaci- 
dade máxima de descarga de 28 mil metros cúbicos de água por segundo. 

A crista da barragem tem comprimento de 2.285 metros por 30 de altura. O 
seu reservatório ocupa uma área de 93 quilômetros quadrados. 
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Com 4.700 metros de comprimento por 105 de altura, a barragem de Itaparica, 
localizada a 10 km a jusante da cidade de Petrolândia (PE) e cerca de 50 km a montante 
de Paulo Afonso, formará um reservatório que vai ocupar uma área de 884 quilômetros 
quadrados. A sua descarga máxima será de 28.850 mº /seg. 

As obras de Itaparica tiveram início em novembro de 1975 e término em abril 
de 1982. A primeira unidade geradora entrará em operação em abril de 1983 e a sexta 
unidade em dezembro de 1984. 

Segundo a Chesf, a energia firme disponível em Itaparica é da ordem de 1 mil 
kw médios, permitindo a instalação de 10 unidades geradoras com potência de 250 kw 
cada uma, das quais serão instaladas apenas 6 na primeira etapa da obra. 


| === 


F 


Itaparica, a barragem que é 
quase três vezes mais alta . 
que a de Sobradinho 
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A BARRAGEM DE SOBRADINHO, "A OBRA DO SÉCULO ” 


“Com extensão de 350 quilô- 
metros, o reservatório de Sobradinho 
forma o maior lago artificial do mundo, 
com 34,2 bilhões de metros cúbicos de 
água e 4.214 km? de espelho d'água”. 


RR =p e 
mia re o qu 
ore ais oa a é 


Rd 


na 


SD, 


a 


a, 


Vista parcial da barragem de Sobradinho 

Situada no Sub-Médio São Francisco, localizada a 47 km a montante da cidade 
de Juazeiro, na Bahia, a barragem de Sobradinho cognominada “A Obra do Século”, 
construída pela Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (CHESF), tendo por fina- 
lidade a regularização plurianual do rio São Francisco, com uma vazão mínima garantida 
de 2.060 metros cúbicos de água por deisúrio, visa o acréscimo de 1 milhão e 50 mil 
kw na potência hidrelétrica do Nordeste, bem como acionar as turbinas da usina de Paulo 
Afonso. 

Além de uma usina com 6 unidades hidrogeradoras, a obra física da barragem 
de Sobradinho, através do seu reservatório, forma o maior lago artificial do mundo, 
numa elevação do nível d'água de cerca de 40 metros. 

A barragem possui também uma tomada d'água para irrigar a área do Projeto 
Irigável Massangano e uma eclusa que permite a continuidade da navegação entre Jua- 
zeiro (BA) e Pirapora (MG). 


65 


A BARRAGEM E SEUS DIQUES 


A obra física da barragem foi construída sobre as rochas que formavam a Ca- 
choeira do Sobrado, no município de Juazeiro. A altura máxima dos maciços é de 41 
metros, com extensão de 13 quilômetros de barramento, dos quais, 8.207 metros, de bar- 
ragem e diques, e 4.893 metros de estruturas e serras incorporadas. 


O SISTEMA EXTRAVASOR 


O sistema extravasor compõe-se de 12 descarregadores de fundo e 4 vertedou- 
ros de superfície, sendo que este sistema extravasor é associado à borda livre dos maci- 
ços, com comprimento total no coroamento de 225 metros, com capacidade máxima 
de descarga de 27.270 metros cúbicos de água por segundo. Este projeto é harmonizado 
com uma testa de segurança, com garantia de 10 mil anos de recorrência. 


A ECLUSA 


(O “gaiola” São 
Francisco fazendo 
uma eclusagem, 
quando da 
inauguração da eclusa) 


A eclusa é composta de uma câmara de 120 metros de comprimento e 17 de lar- 
gura, além de 4 metros de tirante mínimo de água que atinge um desnível máximo de 
32,5 metros, com tempo para enchimento ou esvaziamento de 16 minutos. 


A eclusa está incorporada à margem direita da barragem. 

Seguindo de Pirapora (MG) para Juazeiro (BA), chegando na barragem de So- 
bradinho, a embarcação entra na câmara da eclusa e a água é esvaziada pelo tirante, e o 
barco vai descendo lentamente até alcançar o nível do rio que segue para Juazeiro, com 
duração de 16 minutos. E indo de Juazeiro para Pirapora, passa pelo mesmo processo, 
com o mesmo tempo de duração. 

Esta obra foi feita para dar continuidade a navegação no rio, no trecho com- 
preendido entre Juazeiro e Pirapora. Ela foi inaugurada juntamente com a usina a 27 de 
junho de 1980, pelo Presidente João Baptista de Figueiredo, que se fez acompanhar 
dos governadores Antonio Carlos Magalhães, da Bahia e Marco Maciel, de Pernambuco. 
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A USINA 


A usina hidrelétrica de Sobradinho é considerada pela Chesf uma estrutura 
prioritária na elevação do Projeto, desde maio de 1974, quando a crise mundial de 
energia provocou a reformulação do Programa Nacional de uso de combustível. 

Com seis turbinas tipo “Kaplan”, com potência nominal de 175 Kw, Sobra- 
dinho tem capacidade para gerar energia em torno de 1 milhão e 50 mil Kw, para uma 
produção média anual de 3 bilhões e 800 milhões de Kwh. 

A sexta turbina geradora de energia foi acionada a 20 de dezembro de 1981. 
A usina vai proporcionar ao governo brasileiro uma economia de Cr$ 30 bilhões, no 
setor de combustível. 

Além do acréscimo na capacidade de produção de energia elétrica para o Nor- 
deste, a usina de Sobradinho tem marcante importância na interligação dos sistemas Norte 
e Nordeste do País, com extensões distribuindo energia para as cidades mais importantes 
destas regiões. 

A primeira cidade a ser beneficiada pela usina de Sobradinho foi Juazeiro, a 
partir de 5 de maio de 1981, quando foi acionada a subestação da Chesf, na área do Dis- 
trito Industrial do São Francisco. Esta subestação foi inaugurada oficialmente em 15 de 
julho de 1981, pelo governador Antonio Carlos Magalhães, durante os festejos do 103º 
aniversário da cidade. 

O custo total do Projeto Sobradinho foi de US$ 870 milhões de dólares, a preço 
de dezembro de 1979. 


O RESERVATÓRIO 


O lago de Sobradinho é um verdadeiro mar em pleno sertão 


O reservatório de Sobradinho se estende desde a testa de segurança da barragem 
até o município de Xique-Xique, na Bahia, alcançando 350 quilômetros de extensão, 
e largura mínima de 15 km e máxima de 40 km. 

A formação do reservatório provocou a inundação de uma área de 4 mil e 214 
quilômetros quadrados, atingindo a quatro Municípios importantes — Casa Nova Re- 
manso, Sento Sé e Pilão Arcado — obrigando a Chesf indenizar e relocar cerca de 72 mil 
famílias desses Municípios. 


67 


Estas 72 mil famílias foram relocadas para núcleos habitacionais, construídos 
pela Chesf para esta finalidade. Como não é mais possível a agricultura de vazante nas 
margens do rio, na borda do lago, essas populações relocadas vivem praticamente da 
pesca. O lago de Sobradinho produz 42 mil toneladas de pescado/ano. 


COMO SURGIU SOBRADINHO 


Em 1971, o acréscimo do consumo de energia do Nordeste subia a 19 por cento. 
A tendência natural era o aumento da demanda, e a Chesf temia não cumprir seu papel 
no desenvolvimento do Nordeste, se ficasse sujeita, até 1980, à produção de 2 milhões 
de Kw, das usinas I, Il e III de Paulo Afonso e a de Moxotó. 

Com isso, no seu relatório de 1970, o então presidente da Chesf, engenheiro 
Apolônio Sales, pleiteava ao Governo Federal a construção do “barrajão” de Sobradinho 
para a regularização definitiva do rio. 

Daí surgiu o Projeto Sobradinho, dando lugar à construção da barragem na 
Cachoeira do Sobrado. Esta barragem foi construída com a seguinte finalidade: 

a) capacitar a Chesf a elevar a produção de suas usinas acima de 3 milhões de 
quilowatts; 

b) armazenar água suficiente para os grandes projetos de irrigação no Sub-Médio 
e Baixo São Francisco, normalizando também a navegabilidade no Médio São Francisco; 

c) impedir a inundação das cidades e das terras marginais desde a barragem até 
a foz do rio; 

d) gerar energia elétrica para o Nordeste. 

Depois de vários anos de estudos para a construção da barragem de Sobradinho, 
somente em julho de 1971, foi decidido que o reservatório ficaria situado em cima da 
Cachoeira do Sobrado, a 47 Km de Juazeiro, a montante. 

Segundo a Chesf, o Projeto estava previsto -para ser implantado no Médio São 
Francisco, cerca de 470 quilômetros a montante da usina de Paulo Afonso, com a capaci- 
dade de 37 bilhões de metros cúbicos de água, e 42,5 metros de altura de barragem. 

A Superintendência de Sobradinho, formada para coordenar as obras de constru- 
ção de barragem de Sobradinho, foi criada em 27 de agosto de 1971, pela Assembléia 
Geral de acionistas da Chesf. 


INÍCIO E CONCLUSÃO DAS OBRAS 


Em 1º de setembro de 1971, a Chesf instalou-se na área, começando os traba- 
lhos de coleta de dados para estudos e investigações de engenharia básica. 

A 6 de setembro de 1972, foi iniciada a construção do acampamento e canteiro 
de obras da Chesf, fazendo 1.800 casas residenciais e 200 alojamentos para atender a 
4 mil solteiros, além de serviços comunitários e toda infra-estrutura de água, esgoto, 
energia elétrica e sistema viário. 

A vinda de Sobradinho deu origem a três vilas populosas — Vila Santana, São 
Francisco e São Joaquim — que formavam um aglomerado de 20 mil habitantes, sendo 
reduzido a 8 mil pessoas em 1981, com a conclusão das obras da barragem. 

A barragem de Sobradinho cuja construção das obras civis foi iniciada em 26 
de junho de 1973, teve sua conclusão em maio de 1981. 
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Em junho de 1974, começaram as obras de concretagem, e dois anos mais tarde 
em julho de 1976, foi feito o desvio do curso do rio, através do sistema extravasor. 

Em fevereiro de 1977, foi dado início parcial do represamento das águas do 
Chicão, e a 25 de setembro de 1979, Sobradinho passou a gerar energia elétrica, através 
da sua usina, com as duas primeiras turbinas em operação. 

A conclusão das obras de Sobradinho foi em maio de 1981. Entretanto, três 
anos antes da sua conclusão final, a barragem foi inaugurada simbolicamente a 28 de 
maio de 1978, pelo então Presidente Ernesto Geisel. 

Em dezembro de 1979 foi feita a primeira eclusagem, em fase experimental, 
e em 27 de junho de 1980 o Presidente João Baptista Figueiredo, inaugurou solenemente 
a eclusa e a usina. 

E assim, foi concluída a “Obra do Século”, a qual atualmente recebe uma 
média de 150 visitantes diariamente. 

A CHESF, empresa construtora da barragem de Sobradinho, foi criada pelo 
Decreto Lei nº 803, de 1945, do Presidente Getúlio Vargas, e organizada a 15 de março 
de 1948. 


ESTUDOS (História do Projeto Sobradinho) 


Além dos levantamentos feitos pelo engenheiro alemão Guilherme Halfeld, 
o São Francisco foi estudado entre os anos de 1868 e 1869, pelo engenheiro Carlos 
Virauss. 

Também, de 1879 a 1880, o engenheiro Milner Roberts, chefiando a “Comis- 
são Hidrográfica sobre o exame do rio São Francisco”, percorreu-o em sentido inverso 
a Halfeld, desde a foz até Pirapora. Na época, o geólogo Orville Derby, integrante da 
“Comissão”, escreceu uma excelente monografia intitulada “Reconhecimento Geoló- 
gico do Vale do São Francisco”, que até hoje é aproveitado nos estudos sobre a região. 

A Comissão Roberts recomendava melhoramentos nas corredeiras do Sobra- 
dinho. Mas somente em 1883, outra “Comissão” chefiada pelo engenheiro Peixoto Ama- 
ral, iniciou os trabalhos de correção da navegabilidade do rio naquele trecho. 

Em fins de 1932, foi criada a “Comissão Federal de Rede Fluvial Baiana”, com o 
objetivo de reparar as obras realizadas pela Comissão Peixoto Amaral, na Cachoeira 
do Sobrado, as quais por falta de verbas, tiveram pouca utilidade para a navegabilidade 
do rio. 

Esta “Comissão” foi mais tarde transformada no 10º Distrito de Portos, Rios e 
Canais, sob a chefia do engenheiro Paulo Peltier de Queiroz, que, no Governo Eurico 
Gaspar Dutra, fincou as estacas e construiu a barragem-eclusa do Sobradinho, obra pio- 
neira do genero em todo o Vale do São Francisco. 

Fechando apenas o braço esquerdo do Velho Chico, a pequena barragem-eclusa 
formou um lago que afogou inteiramente as corredeiras a montante, vencendo assim o 
maior obstáculo à navegação entre Juazeiro e Pirapora. 

Seu êxito, porém, durou pouco — lembrou o deputado Manoel Novaes — pois, 
pelos idos de 1953, uma grande enchente cortou ao meio a ilha, na qual se enraizara a 
ombreira direita da barragem, interrompendo a navegação e inutilizando-a para sempre. 

Três anos mais tarde, em 1956, o engenheiro Assis Scaffa, então superintendente 
da Comissão do Vale do São Francisco, propôs a construção de uma grande barragem 
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no mesino local, para substituir a primeira que havia sido danificada com a enchente 
do rio. 

E, assim, Sobradinho “A Obra do Século”, foi projetada e construída nas corre- 
deiras do Sobradinho, fazendo-as desaparecer solucionando assim, o problema da nave- 
gabilidade do rio. 

A 26 de julho de 1967, o Presidente Costa e Silva, pelo Decreto nº 61.076, 
instituiu uma sub-comissão interministerial de estudos sobre o São Francisco, para utili- 
zação múltipla do rio. A partir daí a questão tomou novo rumo — lembrou o deputado 
Manoel Novaes. 

No mesmo ano de 1967, surgiu a idéia, fortemente amparada, de abandonar 
o Projeto Sobradinho, para construir a barragem de Itaparica, em Pernambuco. Mas, 
na ocasião, o deputado Manoel Novaes fez um pronunciamento na Câmara Federal, 
protestando a idéia e defendendo o início de construção de Sobradinho, o qual foi ou- 
vido e o resultado está aí. 

Em seu estudo, o engenheiro Amauri Menezes, propõe construir a barragem de 
Sobradinho com altura de 42,5 metros e a de Itaparica com 82 metros. Para ele o volume 
total de acumulação de água de Sobradinho deveria ser de 37 bilhões de M3/água e de 
Itaparica 75 bilhões. Em 1962, o custo das obras de Sobradinho estava orçado em Cr$ 41 
bilhões de cruzeiros e de Itaparica Cr$ 121 bilhões. 

Quando foi definida a construção de Sobradinho, o deputado Costa Cavalcanti, 
no seu discurso de posse de Ministro de Minas e Energia, assim se expressou: 

“Eis porque não escondo a minha simpatia a tudo quanto se faça para o enqua- 
dramento da represa de Sobradinho na sua tríplice finalidade: irrigação, navegação e ge- 
ração de energia elétrica”. 

E continuou o Ministro empossado: 

“Com Sobradinho, terá o Nordeste não mais uma usina assemelhada à de Três 
Marias, passando a contar com a regularização definitiva do rio São Francisco. Sobradinho 
importa em maior segurança para a Usina de Paulo Afonso e em reforço de sua capacidade 
que será quase dobrada”. 

Vale salientar que as barragens de Sobradinho, na Bahia e Três Marias, em Minas 
Gerais, garantem uma reserva utilizável de cerca de 60 bilhões de metros cúbicos de água, 
mais que suficiente para garantir a irrigação das terras marginais do Vale, desde o alto, 
ao Médio e Baixo São Francisco, com o reflexo imprevisível em toda economia nordes- 
tina, além de proporcionar a segura regularização de todo o curso do Velho Chico. 
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A HISTÓRIA DA NAVEGAÇÃO 


O CHICÃO E SUA NAVEGAÇÃO 


“Levado pelo desprezo 
dos nossos sucessivos governos, 
pela navegação interior, 
os nossos rios estão aí, 
cada dia mais assoreados..."(1) 


Empurrador da Franave com 8 chatas 


Vale relembrar que o rio São Francisco é o 189 rio do mundo em extensão e im- 
portância sócio-econômica, com 3.161 quilômetros, representando o terceiro sistema flu- 
vial do Brasil, depois do Amazonas e do rio Paraná. 

O Velho Chico possui 1.371 quilômetros de trecho navegável entre Juazeiro 
(BA) e Pirapora (MG), além do acréscimo de 1.277 km dos trechos navegáveis de seus 
afluentes do Médio São Francisco, e de 228 km, de Piranhas até o Oceano Atlântico. 

O aproveitamento dos trechos navegáveis do Chicão e de seus afluentes mais 
importantes, se constitui numa das soluções alternativas para a crise energética. 

O Velho Chico possui todos os aspectos naturais necessários que favorecem 
ao Brasil um dos melhores sistemas de navegação interior, capaz de produzir benefícios 
econômicos e sociais, restando somente o Governo Federal aproveitar racionalmente os 
recursos naturais por ele oferecidos. 

Na opinião do deputado Manuel Novaes, o São Francisco é sem dúvida uma 
grande artéria natural que se articula no sistema de comunicação entre o Centro e o Nor- 
deste do Pais. 

Conjugada sua privilegiada situação geográfica, aos 6 mil quilômetros de sua sede 
navegável, num País com a superfície de 8.511.000 km?, deduz-se que o São Francisco, 
em matéria de viação, lançará fora, deixando de explorá-lo (2) 


(1) OSVALDO DE SOUZA COELHO — Deputado Federal, de Petrolina. 
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REGÃO DO MÉDIO SÃO FRANCISCO 


“TRECHO NAVEGÁVEL- 


De Pirapora o Juazeiro 


O trecho 
navegável do Médio 
São Francisco 


“Infelizmente” — observou o deputado Osvaldo Coelho num de seus depoi- 
mentos na Câmara, em 1979: “O Brasil optou pela forma mais onerosa de transporte 
e esqueceu a sua rede hidrográfica — o rio São Francisco — capaz de oferecer transporte 
muito mais econômico para a região do Vale e para o País”. 

A independência deu novas esperanças à região do Vale. Os novos governantes 
começaram a lançar suas vistas para o grande rio, como que para compensar os anos de 
desprezo a que Portugal o relegara. Pouca duração, porém, teve o interesse dos novos go- 
vernantes do Brasil pelo Grande Vale. A única novidade que a Independência trouxe 
à região foi o uso de barcas na navegação do rio, e isto mesmo, como é óbvio, não por 
iniciativa oficial, e sim particular.(3) 


OS TRECHOS NAVEGÁVEIS 


Desde os tempos da Colônia que o rio São Francisco serve como elemento de li- 
gação entre o Sul e o Nordeste do País, tido como o “grande caminho da civilização brasi- 
leira”. Por muito tempo o rio foi navegado desde a sua foz até suas cabeceiras, isto é, no 
tempo do Império. 


(2) DEPUTADO MANOEL NOVAES 
(3) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
(4) MORAES REGO — O Vale do São Francisco 
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Sob o ponto de vista da navegação, o São Francisco se divide em cinco secções: 


(4) 
12 — do oceano Atlântico até Piranhas, em Alagoas: 228 Km de navegação fran- 


ca; 

22 — de Piranhas (AL) a Jatobá (PE): 128 Km, completamente inaproveitável 

para a navegação (nesta seção se inclui a Cachoeira de Paulo Afonso); 

32 — de Jatobá (PE) a Juazeiro (BA): 385 Km, com navegação precária em mui- 

tos trechos do lado de Pernambuco; 

42 — de Juazeiro (BA) a Pirapora (MG): 1.371 Km de navegação franca; 

5a — acima de Pirapora (na represa de Três Marias): cerca de 800 Km, com al- 

guns trechos separados por corredeiras. 

As duas primeiras secções constituem o Baixo São Francisco. A terceira seção 
constitui o Sub-Médio São Francisco. A quarta seção, o Médio São Francisco e a quinta 
seção constitui o Alto São Francisco. 

No médio São Francisco se pode acrescentar 1.277 Km dos seguintes trechos na- 


vegáveis: 
Rio Grande, de Barra até Barreiras . .......cccccccccccccreo 300 Km 
Rio Preto, de Barra até Formosa... ........ccccccccrcesresos 264 Km 
Rio Corrente, de Sítio do Mato até Santa Maria... .............. 150 Km 
Rio Paracatu, a partir de Cachoeira do Manteiga .........c...... 422 Km 
Rio Urucuia, a partir de São Romão .........ccccccccrecce 141 Km 


A NAVEGAÇÃO, UM VERDADEIRO ROMANCE 


Atualmente, no setor público, a navegação do rio São Francisco é explorada pela 
Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE, que foi constituída em 1963. 
Até agora, a navegação é precária, vivendo num verdadeiro romantismo. 

Apesar de ser uma empresa estatal, mantida pelo Governo, que envolve acionistas 
de três órgãos — Governo do Estado da Bahia, do Estado de Minas Gerais e Governo Fe- 
deral, representado pela União — a FRANAVE apresentava em 1981 uma frágil economia, 
com um capital social de apenas Cr$ 145 mil, para atender uma região com área de apro- 
ximadamente 500 mil quilômetros quadrados, equivalentes a 5,7 por cento do território 
nacional. 


OvVelhoChicoera | 
bem navegado por essas 
barcas a motor 
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Antes da construção da barragem de Sobradinho a navegação do Chicão era bem 
mais intensa. A sua exploração era feita por navios — “gaiolas” (vapores) da FRANAVE e 
por embarcações de propriedades de particulares, o que constituia um fator importante 
no desenvolvimento econômico de todo o trecho navegável do rio, formando um elo en- 
tre o produtor primário, o comerciante, o industrial e o consumidor final. 

Em 1972 o Velho Chico era navegado por 94 barcas a motor, 10 “gaiolas” apro- 
ximadamente, 26 barcas a vela e outras embarcações de menos importância. 

As barcas a motor subiam o rio carregadas de gêneros de primeira necessidade e 
produtos manufaturados (açúcar, querosene, sal refinado, confecções, óleo comestível e 
outros) que iam deixando em todas as cidades e povoados da carreira do rio de Juazeiro 
até Januária, e, de volta, traziam algodão, mamona, gado bovino, peixe salgado, carne de 
jacaré, caroço de algodão, cachaça mineira e tantos outros produtos, os quais eram comer- 
cializados com as empresas situadas no complexo urbano Juazeiro/Petrolina. 


Se misturavam nas águas do Chicão 
lanchas, barcas a motor e “gaiola” 


OS PREJUÍZOS 


Com a construção da barragem de Sobradinho, a navegação do São Francisco 
foi drasticamente prejudicada. A redução da navegação do rio contribuiu para desapare- 
cer quase que totalmente a figura do barranqueiro do São Francisco, tradicional e pio- 
neiro, que constituia um fator importante no desenvolvimento econômico de todo o sis- 


tema fluvial do Chicão. 


O rio era bem RE a 
navegado 
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Das 94 barcas a motor que mantinham a tradição do Velho Chico, 56 dessas em- 
barcações, registradas na União dos Barqueiros do Médio São Francisco, foram desativa- 
das e desapropriadas, sendo indenizadas pela Companhia Hidro Elétrica do São Francisco 
(CHESF), construtora da barragem de Sobradinho, o que resultou em prejuízos para a 
economia da região em mais de 50 por cento. (5) 

Quanto aos “gaiolas” do São Francisco que atraíam cerca de 600 mil turistas 
anualmente, que viajavam no trecho compreendido entre Juazeiro (BA) e Pirapora (MG), 
deixaram de trafegar no rio porque não são apropriados para singrar as águas do lago de 
Sobradinho, que geram ondas de até três metros de altura. 

Com a desativação dos “gaiolas”, o transporte de passageiros diminuiu em 80 
por cento, resultando em sérios prejuízos para a Companhia de Navegação do São Fran- 
cisco, que teve que transformar quase toda a sua frota em ferro velho e contruir novas 
embarcações apropriadas para navegar nas águas de Sobradinho. 


AS MUDANÇAS NA NAVEGAÇÃO 


Várias mudanças ocorreram com a vinda de Sobradinho: os moradores de Re- 
“manso, Sento Sé, Casa Nova e Pilão Arcado, foram afastados das margens do Chicão, as 
tradicionais barcas do São Francisco desapareceram, os tradicionais “gaiolas” foram desa- 
tivados e a intensa navegação do rio deixou de existir. 

A Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE, gastou cerca de 
Cr$ 70 milhões na construção de novas embarcações que se adaptassem ao tráfego no lon- 
go de Sobradinho. 

Até o ano de 1981, a Companhia possuia cerca de 80 embarcações, entre elas 
três “gaiolas” — o “São Salvador”, o “São Francisco” e o “Benjamim Guimarães” —, cer- 
ca de 60 chatas para o transporte de cargas e 11 empurradores. 

Além das chatas e empurradores, a FRANAVE dispõe de um tipo de embarca- 
ção para o transporte de passageiros denominada de “Barranqueira”, com capacidade pa- 
ra 130 passageiros, criado para substituir o “gaiola” (vapor), que antes era o principal 
transporte para conduzir turistas. Mas foi desativado porque não oferece segurança para 
navegar no lago de Sobradinho. 

Uma das vantagens da represa de Sobradinho apontadas pelos tripulantes das em- 
barcações da Companhia, foi o desaparecimento das corredeiras e de alguns bancos de 
areia: antes da construção da barragem de Sobradinho o rio era muito acidentado por ca- 
choeiras famosas como “Curralinho”, “Cachoeira do Angico” e “Cachoeira do Sobrado”. 

Antes da barragem de Sobradinho as viagens sofriam atrasos, que duravam entre 
25 a 30 dias para se chegar em Pirapora, subindo o rio, partindo de Juazeiro. Entretanto, 
atualmente gastam apenas 12 dias de viagem, subindo, e apenas seis, descendo, cumprin- 
do 1.371 quilômetros. 


NAVEGAÇÃO DESPREZADA 


Levado pelos nossos sucessivos governos, que vem desprezando a navegação in- 


(5) ERMI FERRARI MAGALHÃES — As Barcas do São Francisco 
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terior, os nossos rios estão aí, cada dia mais assoreados, cada dia mais obstruídos e estrei- 
tos, incapazes de sustentar um trabalho de transporte, por menos que seja. (6) 


Um paquete a 
vela 


Entre Juazeiro/Petrolina e Petrolândia (PE), existe um trecho de 390 quilôme- 
tros de excelente hidrovia que se encontra em abandono total. 

Entre os anos de 1872 a 1909, esse trecho de Juazeiro (BA) até Santa Maria da 
Boa Vista (PE), foi bem navegado pelos “gaiolas” da Empresa Viação do São Francisco, 
oferecendo boas perspectivas, sendo que, injustificavelmente, foi abandonado por razões 
até agora desconhecidas. 

A 19 de julho de 1907, o “Jornal de Notícias” transcreveu um telegrama do en- 
tão gerente da Empresa Viação do São Francisco, dirigido ao governador do Estado da 
Bahia, José Marcelino de Souza, que informava sobre a inauguração da navegação entre 
Juazeiro e Santa Maria da Boa Vista, cujo ato contou com presença de autoridades de 
Juazeiro, Santa Maria da Boa Vista e Curaçá. 

Depois de 1909 a navegação entre Juazeiro e Santa Maria foi abandonada e os 
portos desprezados. Aliás, foi a República quem desprezou os nossos portos — frisou o 
deputado Osvaldo Coelho num de seus pronunciamentos na Câmara. 

Embora o Governo não reconheça, mas o aproveitamento dos trechos navegá- 
veis do rio São Francisco e de seus mais importantes afluentes, como rio das Velhas, rio 
Grande, rio Corrente etc, constitui uma das soluções alternativas para a crise energética. 

Entretanto, é lamentável que esteja ocorrendo neste país de longas distâncias, o 
abandono completo de uma atividade de alto valor econômico como a dos transportes hi- 
droviários. (7) 


A DEMANDA DE CARGAS 


A atual demanda de carga transportada de Pirapora (MG) a Juazeiro (BA), pelas 
chatas da FRANAVE, é de cerca de 60 mil toneladas/ano, e a previsão da Companhia é 


(6) DEPUTADO OSVALDO COELHO 
(7) OSVALDO COELHO, Deputado Federal 


78 


aumentar nos próximos cinco anos para 1 milhão e 500 mil toneladas/ano. A atual frota 
da Empresa tem capacidade para transportar até 100 mil toneladas. (8) 

Até 1981, estava avaliada em 400 mil toneladas/ano a demanda de cargas minei- 
ras, de vários tipos, entretanto, por falta de incentivos da parte do Governo na exploração 
da navegação no rio São Francisco, descem para Juazeiro apenas 45 mil toneladas/ano, en- 
volvendo entre outras reservas o gipsita, a magnesita e a fluorita. 

A quantidade de cargas transportadas pelas chatas do FRANAVE, entre Pirapora 
€ Juazeiro, atingiu no ano de 1981, 37 mil toneladas. 


OS PREJUÍZOS DA FRANAVE 


Segundo dados fornecidos pela FRANAVE, em 1980 a demanda de carga foi de 
32.637 toneladas, com receita líquida de Cr$ 17 milhões e 54 mil. Entretanto, foi verifi- 
cado um “déficit” de quase 13 milhões, em razão das despesas terem superado a receita. 

Nos últimos três anos — 1978, 79 e 80 — os prejuízos para a Companhia de Na: 
vegação do São Francisco somam em torno de Cr$ 19 milhões. 

Em 1978 a receita foi em torno de Cr$ 7 milhões, e o “déficit” somou quase 1 
milhão e 500 mil; em 1979 teve receita de cerca de Cr$ 8 milhões, com despesas que atin- 
giram 12 milhões e 300 mil, ficando com um “déficit” de um pouco menos de 5 milhões. 
Já em 1980 a receita alcançou Cr$ 20 milhões e 600 mil, e as despesas ultrapassaram a 33 
milhões, gerando um “déficit” de 12 milhões e 883 mil. 

Os prejuízos da FRANAVE são atribuídos aos constantes encalhes a que as suas 
embarcações ficam sujeitas, devido à constante diminuição de profundidade do rio. 


SS CO 


(8) SIDNEY HAROLD DOBBIN, Presidente da FRANAVE 
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COMO SE ORIGINOU A NAVEGAÇÃO 


“Os que descem as águas em navios, 
e fazem comércio nas águas, 

esses vêem as obras do Senhor, 

eas maravilhas no Vale”. (1) 


A navegação do Velho 
Chico está em total É 
abandano | 


A navegação do São Francisco é tão antiga quanto o rio. Ela nasceu com os ín- 
dios cariris, caiapós, xokós, tuchás, e outros que ocupavam as margens do Chicão, antes 
da descoberta do Grande Vale, 

A primeira embarcação para transporte de cargas foi a jangada, conhecida na re- 
gião do Vale por “balsas”. Embora esse tipo de embarcação ainda seja usada no litoral do 
Brasil, já desapareceu totalmente das águas do Velho Chico. 

Os primeiros exploradores do Brasil já encontraram jangadas e canoas no litoral 
da Bahia e no rio São Francisco, respectivamente, lembra um certo escritor brasileiro. 

O início da navegação sanfranciscana foi assinalada nos primórdios da coloniza- 
ção do Brasil, quando os nossos primeiros habitantes — os cariris — inteligentemente, co- 
meçaram a utilizar os troncos de árvores cavadas para os seus transportes, nascendo então 
a canoa. (2) 


O beiradeiro ama 
sua canoa 


(1) Citação do salmista Davi, no seu livro cap. 107, v. 23 e 24. 
(2) WALTER DOURADO — Pequena História da Navegação no Rio São Francisco. 
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Até hoje o beiradeiro do São Francisco tem a sua canoa, para pescar e transpor- 
tar algum doente para a cidade mais próxima em caso de emergência. 

O barranqueiro do São Francisco ama a sua canoa e o rio, como o gaúcho ama 
o seu cavalo nas coxilhas do sul. (3) 

O historiador Brasiliano Braz, da cidade de São Francisco, disse que depois do 
surgimento da canoa veio o paquete, de maior dimensão, e logo após apareceu a barca 
denominada “tapa-de-gato”, também conhecida por “EMA”, que era ao contrário do pa- 
quete e da canoa, os quais eram impulsionados a remo. 


cid ; SRA 
Das barcas “ema”, a Minas Gerais 
era uma das maiores 


A barca “ema” ou “tapa-de-gato” era impulsionada a vara por cerca de 15 remei- 
ros, que colocavam as extremidades das varas que mediam entre seis e sete metros de com- 
primento ao peito. 


Escultura de um remeiro do São 
Francisco com uma vara ao peito js! 


Cada barca “EMA” transportava até 30 toneladas, e percorria em média 25 qui- 
lômetros diários. (4) Ao contrário das antigas barcas do São Francisco, as embarcações 
(empurradores) da Franave percorrem em média 15 quilômetros por hora, ou seja 180 
quilômetros diários, transportando cerca de 2 mil toneladas. 


(3) BRASILIANO BRAZ — São Francisco nos caminhos da história. 
(4) IDEM 
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HISTÓRICO 


O ex-barqueiro e velho conhecedor da história da navegação do São Francisco, 
Ermi Ferrari Magalhães, atual presidente da Associação Juazeirense de Imprensa, conta 
que sem dúvida, foi o índio quem primeiro navegou o rio São Francisco com suas canoas. 

Ermi lembrou que as primeiras embarcações utilizadas para transporte de cargas 
eram chamadas de “ajoujos”, formadas de cinco ou mais canoas do índio, amarradas uma 
a outra com tiras de couro cru. 

Os “ajoujos” subiam e desciam o rio levando carne salgada, peixe seco, couros e 
peles, além de produtos agrícolas, fazendo transações comerciais em todas as cidades ri- 
beirinhas de Juazeiro a Pirapora. 

Foi assim que iniciou o comércio nas margens do Velho Chico, surgindo mais tar- 
de cidades importantes, a exemplo de Juazeiro, Petrolina, Januária, Xique-Xique, São 
Francisco, Pirapora, etc. 


AS TRANSFORMAÇÕES 


Uma antiga barca do São Francisco, que era conhecida por “ema” 


As embarcações do São Francisco passaram por várias transformações: depois 
dos “ajoujos” surgiram as barcas “EMA”, as quais os escravos moviam com varas ao peito. 
Até mesmo depois da escravidão esse tipo de embarcação foi por muito tempo o único 
meio de transporte entre Juazeiro (BA) e Januária (MG), utilizado na época para transpor- 
tar mercadorias. 

A utilização de barcas “emas” na navegação do São Francisco data de 1823. 

Embora a utilização das barcas do São Francisco date de 1823, só muito depois, 
já no nosso século, começaram os barqueiros a enfeitar-lhes as proas com “figuras”. (5) 


(S) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
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Estas barcas transportavam até 30 toneladas (foto do livro “Carrancas do São Francisco") 


A partir de 1885 as barcas do São Francisco foram desaparecendo aos poucos, 
e com elas as carrancas do São Francisco, que eram conduzidas quase que obrigatoria- 
mente nas proas dessas embarcações. 

Segundo o historiador Brasiliano Braz, em 1886 a frota do Vale do São Francis- 
co já estava reduzida a um pouco mais de 200 barcas e 350 paquetes. E em 1940 existiam 
apenas 46 barcas navegando no rio. 

O escritor do São Francisco, Wilson Lins, lembrou que a maior indústria de bar- 
cas do São Francisco era os “angaris”, no porto de Juazeiro, nas imediações do Curtume 
Libório. 

Com o advento da navegação a vapor, as tradicionais barcas do São Francisco fo- 
ram se extinguindo lentamente até desaparecer por completo. 

Alguns beiradeiros admitem que a extinção dessas barcas deve-se a humilhação 
que os remeiros do São Francisco sofriam da parte dos marinheiros que lhes apelidavam 
de “porco d'água”, fazendo algazarras, quando os vapores passavam pelas barcas. O ex-re- 
meiro Biapino José da Silva, que atende por “Biato”, de Pirapora, disse que com as alga- 
zarras que os marinheiros faziam ao passar por nós a bordo dos “gaiolas”, fomos perden- 
do o estímulo até desistir das viagens. 

O primeiro estudo para a navegação a vapor no rio São Francisco foi iniciado 
em 1851, pelo engenheiro alemão Guilherme Fernando Halfeld fez o balizamento do rio 
légua por légua, desde Pirapora até o mar. Essa pesquisa foi feita de 1851 a 1854. 
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O lançamento de uma barca ao rio São Francisco era acontecimento festivo nas 
comunidades do Grande Vale. O lançamento era feito com bandas de música, fogos, dis- 
cursos e vinho a valer. (6) 


AS MUDANÇAS 


Várias mudanças ocorreram no setor de transportes de carga no Chicão, na déca- 
da de 50 para cá. 

O primeiro tabú foi quebrado quando surgiu a embarcação a vela conhecida por 
“sergipana”, responsável pela transformação da paisagem e da estrutura econômica do 
Médio São Francisco. Esse tipo de embarcação era formada de dois mastros e duas velas 
tipo borboleta. Sua tripulação era constituída, apenas, de três homens: um mestre e dois 


moços. (7) 


Barca “sergipana” (foto do livro “Carrancas 
do São Francisco”) 


No lugar da tradicional carranca do São Francisco surgiu a “tolda”, na proa da 
embarcação “sergipana”, que contribuiu para desaparecimento das carrancas. 

As “sergipanas” eram ao contrário das barcas “ema” ou “tapa-de-gato”, os tri- 
pulantes não remavam, e sim, deixavam que o vento fizesse o serviço, que antes era fei- 
to pelos lendários remeiros do São Francisco. Com isso as viagens passaram a ser mais 
rápidas e seguras, dispensando o uso de varas ou remos para impulsionar a embarcação, 
com sua facilidade de manobra no sistema de bordejo. 

Enquanto as “emas” gastavam de Juazeiro a Santa Maria da Vitória, no rio Cor- 
rente, tributário do São Francisco, mais de 30 dias de viagem, as “sergipanas” gastavam 
apenas oito dias. (8) 


(6) BRASILIANO BRAZ — São Francisco nos caminhos da história 
(7) ERMI FERRARI MAGALHÃES — As Barcas do São Francisco 
(8) IDEM 


AS BARCAS A MOTOR 


Sobradinho desfez da tradição 


A única preocupação dos “sergipanos” era porque, eles só navegavam no trecho 
que compreende de Juazeiro até Bom Jesus da Lapa, e queriam ir até Pirapora, em Minas 
Gerais. Mas no trecho entre Lapa e Pirapora falta vento suficiente para mover embarca- 
ções a vela, com isso surgiu a idéia de se criar a barca a motor. 

A primeira barca a motor a trafegar no rio São Francisco foi a “Aragipe” do ser- 
gipano Manoel Vieira da Rocha, em 1950. 


O velho Rocha, o 
construtor da 


primeira barca a “4 f 
motor na 
O velho Manoel Rocha morava em Propriá (SE), no Baixo São Francisco, onde 
possui indústrias de beneficiamento de algodão e de arroz. Ao mudar a sua residência para 
Juazeiro, trouxe de Propriá mestres de construção de canoas, levando-os para Santa Maria 
da Vitória, na Bahia, onde construíram a primeira barca a motor que foi batizada com no- 
me de de “Aragipe”. 
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Antes de construir a “Aragipe”, o velho Rocha já havia construído e introduzido 
no São Francisco a primeira barca a vela, em 1944, a qual foi batizada por “sergipana”, 
denominação que depois se generalizou. A “sergipana” desceu de Santa Maria da Vitória, 
através do rio São Francisco, até Juazeiro, onde chegou a 5 de janeiro de 1945. (9) 

Portanto, a “Aragipe” foi a segunda barca construída pelo velho Manoel Rocha. 
Foi lançada no leito do Velho Chico em 1950, seis anos após ter construído a “sergipa- 
na” de duas velas. 

Ermi lembrou que o velho Rocha sempre dizia aos seus filhos e colegas: “Vou 
construir uma barca a motor que terá o nome de “Aragipe”, e nela navegarei nas águas do 
Chicão sem necessitar do auxílio do vento. Também, com essa barca irei até Pirapora, pas- 
sando por Barreiras, Santa Rita e Formosa”. 

Passaram-se os anos e o velho Rocha realizou o seu sonho. Ele adquiriu no Rio 
de Janeiro um motor “Bolinder” de SO HP, que instalou no “Aragipe”. O lançamento do 
“Aragipe” nas águas do rio Corrente, afluente do São Francisco, foi feito com uma gran- 
de festa que durou muitos dias, com muita “pinga” e forró. 

Os ribeirinhos seguiram o mesmo exemplo do velho Rocha, construindo mais 
barcas a motor, aumentando assim o desenvolvimento do comércio, da agricultura, pe- 
«cuária, além da indústria ao longo do Chicão, trazendo empregos e progresso para a região 
do Vale, e dentro de pouco tempo chegou a se somar mais de 80 barcas a motor. 

A partir de 1950 a paisagem do Vale do São Francisco foi totalmente transfor- 
mada. Agora, se misturavam em todo o longo do rio as barcas a motor, os “gaiolas” (va- 
pores), as “sergipanas”, os paquetes, as canoas e as barcas “ema” ou “tapa-de-gato”. A 
navegação era intensa na carreira do rio. 


NAVEGAÇÃO A VAPOR 


O “gaiola” uma tradição 
que morreu no São Francisco 

A navegação a vapor se estabeleceu na região do Baixo São Francisco, em 1867, 
entre Piranhas e Penedo. E em 1871 o vapor “Saldanha Marinho” singrou pela primeira 
vez as águas do rio, no trecho do Médio São Francisco. Entretanto, somente em 1902, a 
navegação a vapor, do rio São Francisco, foi inaugurada, com a chegada do “Saldanha” 
ao porto de Pirapora. 

Depois de navegar por muito tempo nas águas do Velho Chico, o “gaiola” “Sal- 
danha Marinho” agora descansa numa das praças de Juazeiro, transformado em “monu- 
mento nacional”, em que funciona como bar e restaurante para a venda de comidas e be- 
bidas típicas do São Francisco. 


(9) PAULO PARDAL — Carrancas do São Francisco 
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O restaurante é conhecido por “Vaporzinho”, que forma um dos principais pon- 
tos turísticos de Juazeiro, onde se realizam aos fins de semana grandes serestas e shows 
artísticos, fazendo assim parte da vida noturna da cidade. 


O “gaiola” Saldanha Marinho, um monumento nacional 


Ao chegar em Juazeiro os visitantes perguntam em primeiro lugar: “Onde fica o 
“Vaporzinho”?”. Jantar ou beber no “Vaporzinho” (Saldanha Marinho) é reviver os bons 
tempos dos saudosqs “gaiolas” do São Francisco. 


O Saldanha, o 
maior ponto 
turístico de 
Juazeiro 


87 


A HISTÓRIA DA NAVEGAÇÃO BAIANA 


“Jangadas, canoas, paquetes, barcas “ema” 

ou “tapa-de-gato”, sergipanas, barcas a 
motor e “gaiolas”, foram os tipos de em- 
barcações que passaram pelo São Francis- 
co, substituídas, hoje, pelos empurrado- 
res e “barranqueiras”. 


Depois de muitas marchas e contra-marchas foi afinal formada no Rio de Janeiro 
uma empresa que se propunha a organizar e explorar os serviços de navegação a vapor no 
rio São Francisco. 

Era o Banco Viação Brasil, fundado em 1871, que depois passou a chamar-se 
Empresa Viação Brasil. 

Em 1866, fazia partir para o Rio de Janeiro um emissário do Governo Baiano, 
o coronel Justino Nunes Sento Sé, que ali adquiriu da Companhia Ponta D'Areia, uma 
unidade flutuante que foi transportada para Salvador, e dali por via férrea até Alagoi- 
nhas, e de Alagoinhas para Juazeiro em cima de carros de boi. Dos 346 bois carreiros 
empregados morreram 60. (1) 

Mas, afinal as dificuldades foram vencidas e já em 1871, estava sendo monta- 
do o “gaiola” “Presidente Dantas” no estaleiro improvisado de Juazeiro, e dentro de 
pouco tempo esse “gaiola” singrava as águas do São Francisco. (2) 

Walter Dourado, o historiador de Juazeiro, cita que em 1875 sobreveio o desa- 
lento, a desilusão. A partir deste ano até 1886 (11 anos) o “Presidente Dantas” ficou 
parado no porto de Santana do Sobrado, sob a guarda de uma certa autoridade policial, 
um maquinista e dois marinheiros. Todavia tal paralisação não foi total, eis que em 1879, 
foi posto à disposição de uma “Comissão” de engenheiros dirigida pelo norte-americano 
William Milner Roberts, que veio estudar as possibilidades da navegação do São Francisco. 


(1) WALTER DOURADO — Pequena História da Navegação do São Francisco 
(2) IDEM 
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ORGANIZAÇÃO DA EMPRESA 


Em 27 de fevereiro de 1893, a concessão foi novamente transferida à Empresa 
Viação Brasil. Pois, em 13 de outubro de 1873, havia sido celebrado outro contrato que 
transferia a exploração da navegação do São Francisco à Companhia do Jequitinhonha, 
que explorava o transporte entre Bahia e Belmonte. (3) 

A implantação do serviço regular de navegação só ocorreu uns 20 anos depois, 
após a construção de mais dois “gaiolas” (vapores). 

No governo do Conselheiro Luiz Viana, em 1899, foram inaugurados mais dois 
excelentes “gaiolas” — o “Presidente Morais” e o “Luiz Viana” —, o que contribuiu para 
a navegação do São Francisco tomar grande impulso. Também novos rebocadores foram 
adquiridos pelo governador Luiz Viana e postos a trafegar no leito do Velho Chico. 

Com os bons resultados adquiridos, a sede da Companhia foi transferida para 
Juazeiro, na Bahia, e a sua direção passou a ser exercida pela Marinha de Guerra. 

Depois da instalação da sede em Juazeiro foram então construídas várias chatas 
para serem rebocadas pelos “gaiolas”, aumentando a capacidade da frota para o trans- 
porte de cargas. Entretanto, em 21 de setembro de 1905 a Empresa Viação Brasil faliu e o 
Estado da Bahia que era o maior acionista a encampou, apresentando proposta de encam- 
pação da empresa em 31 de maio do mesmo ano, sendo a referida empresa transferida 
a 22 de setembro, com a denominação de “Viação do São Francisco”. 

Agora a navegação do Médio São Francisco passava a ser explorada diretamente 
pelo poder público, tendo como primeiro gerente O engenheiro naval 1º tenente Luiz 
Gaston Lavigne, que assumiu a direção do órgão a 12 de novembro de 1905. (4) 


REMODELAÇÕES 

A remodelação da frota iniciada no governo Luiz Viana, prosseguiu triunfante 
com o aparecimento dos belos “gaiolas”, como o saudoso “Barão de Cotegipe”, o “Juracy 
Magalhães”, o “Delsuc Moscoso” e tantos outros. (5) 

Daí então apareceram os “gaiolas” de grande porte, inadequados às condições 
do rio, como o luxuoso “Antonio Muniz” e o cargueiro “Fernandes da Cunha”. O pri- 
meiro de dois andares, que só navegava com o rio alto, ficando ancorado nas estiagens. 

Entre outros, a navegação baiana possuia os “gaiolas” “Cordeiro de Miranda”, 
o “Cerqueira Campos”, o “Cezário”, o “Alfredo Viana”, o “Mata Machado” etc. Em 
1907 os navios da Viação do São Francisco já eram em número de 11 “gaiolas” e 10 
lanchas. (6) 

Dentre os “gaiolas” da Viação Baiana, o mais famoso e mais veloz da frota foi 
o “Mata Machado”. 

Até hoje os antigos comandantes da Companhia comentam: 

“Era um deleite viajar no “Mata Machado”. O rico comerciante, o político, 
as melhores famílias da carreira do rio e os funcionários do Governo tinham por este 
“gaiola” uma irresistível predileção”. 

O “Mata Machado” era o vapor que a empresa confiava aos melhores comandan- 
tes — lembrou o historiador Walter Dourado, de Juazeiro. 

(3) WALTER DOURADO -— Pequena História da Navegação do Rio São Francisco 
(4) José Marcelino de Souza e sua Obra Administrativa do São Francisco 

(5) WALTER DOURADO — Pequena História da Navegação do São Francisco 
(6) WALTER DOURADO — Pequena História da Navegação do São Francisco 
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A HISTÓRIA DA NAVEGAÇÃO MINEIRA 


“Das minhas viagens por esse 
portentoso caudal, trouxe bem nitida a 
impressão da grandiosidade da empresa 
que me induz e estou convencido de que 
todos os sacrifícios do Estado serão 
fartamente recompensados...”'(1) 


FE Sra 
E NUCA? : 


OPorto de 

) ac, Ed á - Pirapora 

Antes da chegada da linha férrea, Pirapora era um lugarejo sem muita importân- 
cia à margem da cachoeira que delimita o grande trecho navegável do Alto-Médio São 
Francisco. 

Segundo o historiador Brasiliano Braz, a cidade não dispunha de condições para 
abrigar uma companhia de navegação. Mas com a chegada dos trilhos da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, operou-se na povoação uma mudança radical. Tudo foi se transfor- 
mando e, já em 1914, Pirapora era um centro comercial de primeira ordem. 


INICIATIVA DO GOVERNO 


A primeira iniciativa para a instalação de um serviço de transporte fluvial ali 
coube ao Governo Federal. Foram postas a trafegar numerosas lanchas a gasolina, mas 
somente para o transporte de passageiros. 

Passaram-se os anos e, em 13 de dezembro de 1924, era assinado um ajuste com 
o Estado de Minas Gerais em virtude do qual foi transferido a este o encargo dos servi- 
ços da navegação mineira, concedendo a União uma subvenção anual, como já o fazia 
em relação a navegação baiana. 

Em 23 de maio de 1925 era assinado o termo de entrega do acervo da empresa 
federal, a título de empréstimo ao Estado de Minas Gerais. Mascia aí a Navegação Minei- 
ra do São Francisco. 

Neste mesmo ano o governador de Minas Gerais, Fernando de Melo Viana, de- 
pois de percorrer o Vale do São Francisco numa viagem que se tornou histórica, entregou 


(1) Da mensagem do então governador de Minas Gerais, Femando de Melo Viana, enviada ao 
Congresso Mineiro, em 1925. 
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a direção da Navegação Mineira do São Francisco ao oficial da Marinha, comandante 
San Thiago Dantas. (2) 

Naquela época já funcionava em Pirapora uma empresa particular, a Companhia 
Indústria e Viação de Pirapora, fundada em 1917, numa iniciativa do coronel José Joa- 
quim Fernandes Ramos, além da Empresa de Navegação e Comércio do São Francisco, 
dos irmãos Nascimento — Artur, Antonio, Raimundo e Álvaro — criada em 1918. 

As duas empresas se tornaram rivais e essa rivalidade se projetou no campo polf- 
tico, vez que se tratavam de dois grupos políticos da cidade, o que contribuiu para o lan- 
çamento de novos vapores na carreira do rio. 


FASE BOA DA NAVEGAÇÃO 


Foi nos idos de 1937 a 1942, que a navegação do São Francisco experimentou 
a sua melhor fase. Foi esta época a melhor fase da navegação do São Francisco — lem- 
brou o senhor Manoel Rego Neves, gerente comercial da Franave, em Pirapora. 


RR ME. 


A navegação era bem intensa | 


Nesta época da fase boa da navegação, singravam as águas do rio de “barbas 
brancas” — o Velho Chico — cerca de 40 “gaiolas”, pertencentes às duas empresas esta- 
tais e duas particulares — Empresa Viação Baiana do São Francisco e Navegação Mineira 
do São Francisco (estatais); Companhia Indústria e Viação de Pirapora e Empresa de 
Navegação e Comércio do São Francisco (particulares) — sendo que, três delas eram ins- 
taladas em Pirapora. 

Já na década de 50, as duas empresas estatais — Navegação Mineira e Viação 
Baiana do São Francisco — não tinham condições de manter a navegação, muito menos 
de pagar os seus funcionários, o que obrigou o Governo Federal a transformar as três 
numa só, encampando-as em 1963. E assim foi criada a Companhia de Navegação do São 


(2) BRASILIANO BRAZ — São Francisco nos caminhos da história 
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Francisco — FRANAVE, constituída em 24 de janeiro de 1963, de conformidade com 
o artigo 12 da Lei nº 2.599, de 13 de setembro de 1955, referente ao “Plano Geral 
para o aproveitamento econômico do Vale do São Francisco”. 


AS COMPANHIAS E SUAS EMBARCAÇÕES 


Em 1917 funcionava como empresa distribuidora de água e energia para a cidade 
de Pirapora, a Companhia Indústria e Viação de Pirapora, como também explorava o 
transporte de cargas e de passageiros por meio dos seus “gaiolas”. A empresa foi fundada 
e dirigida pelo engenheiro Otávio Barbosa Carneiro. 

Entre os “gaiolas” (vapores) que a companhia possuia destacam-se: o “Serta- 
nejo”, o “Coronel Ramos”, o “Bahia”, o “Otávio Carneiro”, o “São Salvador”, o “Ben- 
jamim Guimarães”, o “São Francisco'* e a lancha “Francisco Bispo”. 

Em 1918 foi fundada, também em Pirapora, a Empresa de Navegação e Comér- 
cio do São Francisco, mas, esta não durou muito. 

Em 1925 foi criada a segunda empresa estatal, a Navegação Mineira do São Fran- 
cisco, explorada pelo governo do Estado de Minas Gerais. Esta possuia entre outros 
“gaiolas”: o “Baipendi”, o “Afonso Arinos”, o “Curvelo”, o “Mauá”, o “Governador Va- 
ladares”, o “Antonio Nascimento”, o “Fernão Dias”, o “Wenceslau Braz”, o “Engenheiro 
Halfeld” e o “Raul Soares”. 


E 


As embarcações da Companhia são 
abandonadas nos portos 


No sentido de regulamentar e fiscalizar a navegação do São Francisco, foi insta- 
lada em Pirapora, a 15 de novembro de 1929, uma agência da Capitania Fluvial dos Por- 
tos do São Francisco, com jurisdição de Pirapora a Juazeiro, a qual em 1979 passou à 
Capitania dos Portos de Minas Gerais, agora com jurisdição até a cidade mineira de 
Manga. E em Juazeiro foi instalada outra agência com jurisdição até Malhada, perten- 
cente ao Estado da Bahia. 

Foi no tempo das quatro companhias o período áureo da navegação do São 
Francisco, responsável pelo desenvolvimento do comércio sanfranciscano. 
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HISTÓRICO, ESTRUTURA E FINALIDADE DA FRANAVE 


“Manter e desenvolver linhas de 
navegação no rio São Francisco e seus 
afluentes; promover a coordenação do 
tráfego fluvial e manter e desenvolver 
a indústria de construção naval, são as 
finalidades da FRANAVE”. 


“a 


rm 


Empurradores e Barranqueiras substituíram os navios-gaiolas 


Antes, a navegação do São Francisco era explorada por quatzu companhias, duas 
estatais e duas particulares. 

As duas empresas estatais eram: Viação “Baiana” do São Francisco e Navega- 
ção Mineira do São Francisco. E uma das particulares era a Companhia Indústria e Viação 
de Pirapora, que era fiscalizada pela Comissão do Vale do São Francisco, hoje transfor- 
mada em Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF). 

Em janeiro de 1957, a Comissão do Vale do São Francisco recebeu o acervo 
da Companhia Indústria e Viação de Pirapora, a qual cedeu o serviço de navegação a este 
órgão. E no mesmo ano foi feito um convênio com o Estado de Minas Gerais, incorpo- 
rando-se à Navegação Mineira do São Francisco, e mais tarde fez convênio com o Go- 
verno do Estado da Bahia, o qual passou a administrar a Viação do São Francisco. 

Feito estes convênios, os “gaiolas” das três companhias passaram a ser adminis- 
trados pela Comissão do Vale. 


A ORGANIZAÇÃO DA COMPANHIA 


Em 13 de setembro de 1955, através de Lei específica que tomou o número 
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2.599, o Governo Federal fixou as bases de um “Plano Geral para o Aproveitamento 
Econômico do Vale do São Francisco”. O artigo 12 desta Lei determinou a encampa- 
ção das três companhias de navegação mais importantes que operavam no rio. Tais encam- 
pações foram efetuadas em 1957, e no ano seguinte foi criado o Serviço de Navegação 
do Rio São Francisco, que passou a ser administrado pela Comissão do Vale. 

O Plano Geral para o Aproveitamento Econômico do Vale do São Francisco 
está baseado na Lei nº 2.599, de 13 de setembro de 1955. 

E a criação da Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE, foi 
baseada no artigo 12 dessa Lei, que reza: 

“É o Poder Executivo autorizado a criar por intermédio da Comissão do Vale do 
São Francisco, uma Sociedade de Economia Mista, para exploração do tráfego fluvial do 
São Francisco, sob a denominação de Companhia de Navegação do São Francisco S/A, 
subscrevendo até o limite de Cr$ 92 milhões e 500 mil cruzeiros do respectivo capital, 
sendo Cr$ 70 milhões em dinheiro pagáveis em três anos, e os restantes Cr$ 22 milhões 
e 500 mil cruzeiros representados pelas instalações do Estaleiro Fluvial da Ilha do Fogo, 
pelos armazéns construídos e portos fluviais, os quais serão incorporados ao Patrimônio 
da sociedade.”(1) 

Em 1963 a FRANAVE foi constituída em caráter definitivo com um Capital 
Social de apenas Cr$ 145 mil, o qual foi mantido inalterado por 19 anos, de 1963 até 
1981, sendo apenas atualizado, continuando com um valor muito baixo. 


ORGANIZAÇÃO INTERNA 


O Capital Social da FRANAVE foi dividido em ações no valor nominal de 
Cr$ 1 cruzeiro cada, e, percentualmente, assim distribuído: 


a) União Bederal uu» «sas asseesasaro nao d 58 ne 15 por egreanan — 63,80% 
b) Estado da Bahia. ........ccccccccccc ss — 16,00% 
c) Estado de Minas Gerais. .......cccccciccccscccs — 16,00% 
d) Acionistas DiIVOISOS: ; ; sau susamsacassecs rod sema — 21% 
e) Empresas-Privadas: « é «wc uu seeemasasaasa ss san té 4 causes — 1,49% 


A FRANAVE é uma empresa vinculada ao Ministério do Transporte, através 
da Superintendência Nacional da Marinha Mercante (SUNAMAM). 

Com a sua sede fixada na cidade de Pirapora (MG), a FRANAVE é dirigida por 
um Conselho de Administração integrado por quatro membros: um presidente, de livre 
nomeação e demissão pelo Presidente da República, e mais três diretores (Comercial, 
Técnico e Administrativo-Financeiro) eleitos pela Assembléia Geral de Acionistas, para 
mandatos de quatro anos. 

A organização interna da FRANAVE compreende de cinco departamentos: 
Tráfego, Industrial, Material, Administrativo e Financeiro, os quais se dividem em divi- 
sões e secções. 

A empresa mantém ainda representação no Rio de Janeiro, em Belo Horizonte, 
em Alfenas e em Juazeiro. Na última cidade se localizam os estaleiros da Companhia, 
para a construção de suas embarcações. 


(1) Diário Oficial da União, de 22 de setembro de 1955. 
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A COMPANHIA E SEUS PRESIDENTES 


Desde quando foi organizada a empresa em 1963, até este ano de 1982, passaram 
oito Diretores-Presidentes: o primeiro presidente a assumir a direção da FRANAVE foi 
o comandante José Henrique Ramalho Viana, em 1963, pemanecendo até 1964. 

Depois do comandante José Henrique, assumiu a presidência o Almirante Aristi- 
des Pereira Campos Filho, que dirigiu o órgão sabiamente de 1964 a 1970. Para os funcio- 
nários da Companhia, o Almirante Aristides Pereira foi o comandante que mais lutou 
para reestruturar o órgão e melhorar a navegação do rio São Francisco, mas não encon- 
trou muito apoio do Governo Federal. 

O terceiro presidente da Companhia foi o comandante José Alonso Sartié, 
que passou à frente do órgão de 1971 até 1978. Este presidente foi infeliz, porque ao 
assumir o órgão no final de 1970, encontrou a companhia em crise financeira, em decor- 
rência da longa estiagem que reduziu a descarga do rio para 500 metros cúbicos de água 
por segundo, paralisando quase que totalmente a navegação. 

Nos oito anos à frente do órgão, o comandante José Sartié, quase que destruiu 
os navios-gaiolas da Companhia. Segundo os funcionários da empresa, o comandante 
Sartié “metia” o massarico nos “gaiolas” do São Francisco, destruindo a todos e ven- 
dendo como ferro velho. 

O coronel Celso Zobaran, foi o quarto presidente da FRANAVE, que veio do 
Rio de Janeiro com a finalidade de recuperar os prejuízos da empresa. Ele assumiu o 
órgão em 1978, e no mesmo ano, ninguém sabe a razão, entregou a presidência ao coman- 
dante Carlos Alberto Ferreira Bacelar, o qual tinha planos excelentes para ressussitar a 
Companhia, que estava à beira da falência, mas, infelizmente, foi vítima de um acidente 
automobilístico, em 1979, que o levou à morte. 

Com a morte do comandante Carlos Bacelar, o órgão foi assumido em caráter 
provisório pelo economista José Tadeu Bueno, do Ministério dos Transportes. E no prin- 
cípio de 1981 o órgão passou a ser dirigido pelo comandante Sidney Harold Dobbin, o 
qual permaneceu à frente da empresa até o dia 27 de abril de 1982, sendo substituído 
pelo economista Sweill Abdala, ex-diretor do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais. 
O atual presidente é Manoel Celestino da Costa. 


A ATUAL FROTA DA COMPANHIA 


Dois empurradores 15 
lançados ao rio, no ff 
estaleiro da Ilha do ' 

Fogo » ; Emap 


A atual frota da Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE 
está totalizada em quase 80 embarcações: 
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— 3 embarcações mistas, à lenha (os vapores “Benjamim Guimarães”, o “São 
Francisco” e o “São Salvador”); 11 empurradores (Santa Alice, Santa Bárbara, Santa Ca- 
tarina, Santa Dorotéia, Santa Efigênia, Santa Fé, Santa Glória, Santa Helena, Ernani 
Braga, Mestre Lula e Pirajá da Silva); 4 barranqueiras (Manga, Santo Antonio, São Bento 
e Sobradinho) e o restante são chatas para transporte de cargas secas, veículos, granéis só- 
lidos e líquidos e transporte de gado. 
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PROPOSTA PARA MELHORAR A NAVEGAÇÃO DO SÃO 
FRANCISCO 


“Não há serviço que mais inte- 
resse à futura e infalível grandeza, a uma 
importante e vasta região da República 
brasileira do que a navegação do ma- 
jestoso São Francisco"(1) à 


Putas 


O pescador e a lavadeira ainda são encontrados no leito do Velho Chico 


Levado pelo descaso do Governo para com a navegação interior, explorada no 
rio São Francisco, a Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE, está 
atravessando uma crise financeiramente falando, em razão do rio que, a cada dia, se torna 
mais raso, ocasionando sérios prejuízos para a empresa estatal 

O Velho Chico está esquecido, e se não for tomada uma medida urgente para 
drenar e canalizar o rio em determinados trechos, a navegação será paralizada nos pró- 
ximos cinco anos. 


ESQUECIMENTO 


O Velho Chico está mergulhado num romantismo. 

Entre os dias 27 e 30 de abril de 1981, foi realizado em Curitiba o I Seminário 
Nacional de Hidrovias, e, ali, foram debatidos os mais diversos aspectos relacionados 
com a navegação interior no país, mas a navegação do São Francisco não foi lembrada 
sequer, “por não se encontrar entre as prioritárias”. (2) 


(1) José Marcelino de Souza e sua Obra Administrativa do São Francisco. 
(2) Jornal “Estado de Minas”, edição de 10 de maio de 1981. 
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Também, em maio de 1981 o Ministro dos Transportes anunciou várias verbas 
para atender a dezenas de hidrovias, e nem se lembrou do rio São Francisco, o qual 
continua esquecido pelos poderes públicos federais. 

Para os nossos governantes a navegação do rio São Francisco é inviável. Entre- 
tanto, o ex-superintendente da Sudenor, economista João Luiz da Silva Dias, depois 
de fazer um estudo sobre a região do São Francisco, explicou: 

“A navegação só será inviável se a própria região for inviável”. 

E a região do Vale do São Francisco sempre mostrou a sua viabilidade, pois, 
se não fosse viável a região, o Governo não teria investido grande soma de dinheiro na 
construção da barragem de Sobradinho, na construção da eclusa e no reaparelhamento 
dos estaleiros e dos portos de Juazeiro, na Bahia e de Pirapora, em Minas Gerais. 


AS DIFICULDADES 


Orioéa 
distração do 
barqueiro do 
S. Francisco 


Uma das dificuldades da FRANAVE, no momento, é debitada ao próprio 
rio, cuja lâmina d'água, em determinadas épocas, é escassa, tornando a navegação difi- 
cil no seu leito, impedindo assim viagens à noite, e obrigando-nos a reduzir o carrega- 
mento das chatas. (3) 

As condições de navegabilidade do São Francisco são tão precárias que o enge- 
nheiro Miranda Carvalho, classificou as viagens de “verdadeira aventura”. 

Nesta ocasião, em que o Velho Chico vem sofrendo pelo declínio das suas águas, 
o deputado Luiz Braga, sugeriu ao Ministro dos Transportes, o estudo da possibilidade 
de se implantar o transporte fluvial baseado nos barcos que usam colchões de ar, os 
“over-craft”. 

Para o parlamentar, o uso dos “over-craft” no rio São Francisco, pode minorar 
as dificuldades do transporte convencional, e, de futuro, poderá resolver bastante os pro- 
blemas do rio São Francisco, uma vez que esses barcos não correm qualquer risco de en- 
calhes. 


(3) Depoimento do comandante Sidney Harold Dobbin, ex-presidente da FRANAVE. 
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Uma das sugestões apresentadas pelo comandante Sidney Harold, é o baliza- 
mento dos canais e a construção de novas barragens, que venham possibilitar a perma- 
nente regularização do leito do rio, a fim de eliminar definitivamente os frequentes 
encalhes a que estão sujeitas as embarcações, os quais contribuem para onerar substan- 
cialmente os nossos custos. 


SUGESTÕES 


Em 1981 o então diretor presidente da FRANAVE, comandante Sidney Dobbin, 
disse que o Governo vem tomando providências para manter todo o material flutuante 
em condições de satisfazer a demanda possível. 

Na realidade a FRANAVE está com uma frota de navios a altura de satisfazer 
a demanda de cargas; agora, só resta melhorar as condições do Velho Chico, para que o 
mesmo possa oferecer melhores condições de navegação. 

Considerando que, o lago de Sobradinho não oferece condições de tráfego a 
embarcações de pequeno porte, visto as ondas da represa atingirem cerca de três metros 
de altura, sugerimos adotar duas espécies de embarcações, além de outras medidas a serem 
tomadas, para servir o trecho compreendido entre Juazeiro (BA) e Pirapora (MG), sem 
riscos de encalhes ou de naufrágios: (*) 

a) deve-se colocar no trecho compreendido entre Juazeiro e Xique-Xique, na 
Bahia, um navio de grande porte, de calado alto, que possa navegar com segurança no lago 
de Sobradinho, transportando cargas do porto de Juazeiro até o porto de Xique-Xique, 
e vice-versa; 

b) no trecho compreendido entre Xique-Xique (BA) e Pirapora (MG), deve-se 
aproveitar as embarcações já existentes — chatas “gaiolas'” e empurradores da FRANAVE 
— para transportar as cargas do porto de Xique-Xique para o porto de Pirapora, e vice- 
versa; 

c) deve-se a curto ou a médio prazo, construir e aparelhar um porto fluvial 
em Xique-Xique, com capacidade para receber e despachar todas as cargas oriundas 
de Juazeiro, Pirapora e da região de Irecê; 

d) considerando ser o trecho mais raso do rio, em que as embarcações ficam 
sujeitas a encalhes, deve-se drenar e balizar o Chicão, de Pirapora (MG) até Carinhanha 
(BA), após cada enchente do rio. 

Vale lembrar que, neste trecho, a profundidade máxima em 1981, era de dois 
metros, com bancos de areia de até 70 centímetros de profundidade. 

e) por ser um trecho perigoso em que existem muitas pedras e vários bancos 
de areia com profundidade de até 1,20 metros, tornando o tráfego das embarcações difí- 
cil, sujeitando-as a encalhes e naufrágios, deve-se fazer uma limpeza, canalizando e bali- 
zando o rio, de Sobradinho até Juazeiro, e, que, seja dado condições de tráfego aos 
navios de grande porte, que singrarão as águas de Sobradinho, fazendo o transporte 
de cargas de Juazeiro a Xique-Xique. 

Várias sugestões para melhorar a navegação do São Francisco já foram apresen- 
tadas por inúmeros estudiosos no assunto, entretanto, nenhuma foi acatada. Entre as su- 


(*) Sugestões nossas 
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gestões já apresentadas destacamos também as do engenheiro Afonso Henrique Furtado 
Portugal. 

Para Furtado, embora não sejam ótimas as condições de navegabilidade do Médio 
São Francisco, ele poderá permitir um tráfego centenas de vezes maior do que a atual, 
desde que devidamente aparelhado. 

Entre as sugestões de Afonso Furtado, destacamos as seguintes obras: regulari- 
zação da descarga do leito do rio; fixação e limpeza das margens; drenagens; derrocamen- 
tos e balizamentos do rio. 


DE PIRAPORA A XIQUE-XIQUE 


Na regularização da descarga, deve-se dar prioridade ao trecho a montante 
de Pirapora, a fim de beneficiar todo o trecho médio navegável e conseguir um aumento 
do tirante de água de 1,20 metros em Pirapora a 70 centímetros em Juazeiro. 

A drenagem deve ser feita para cobrir as diferenças de regularização das descar- 
gas, nos trechos de fundo móvel, após cada período de enchente, com a abertura de ca- 
nais nos baixos, com largura de até 30 metros. 

Nos trechos de fundo rochoso e onde não existir declividade acentuada, serão 
feitos derrocamentos para a abertura de canais com a profundidade prevista e uma largura 
de 60 metros. 


DE SOBRADINHO A JUAZEIRO 


Neste trecho, compreendido entre a barragem de Sobradinho até Juazeiro, Fur- 
tado aconselha que sejam colocadas bóias cegas para o seu balizamento, e nas passagens 
difíceis que não são navegáveis à noite, deverão ser balizadas com bóias luminosas. 

A canalização do curso principal do Médio São Francisco deve ser estudada, 
projetada e programada sem prejudicar a execução do programa de sua regularização, 
por meio do represamento das cachoeiras do rio e de outras obras que se justifiquem — 
recomenda Furtado. 


DE JUAZEIRO A ITAPARICA 


Na opinião do engenheiro Afonso Furtado, a navegação de Juazeiro a Itaparica 
ou mesmo até Paulo Afonso, deve ser programada desde já, visando fazê-la entre o Médio 
e o Baixo São Francisco. 

Esta ligação se assemelha à que, por meio de canais e eclusas, fizeram os cana- 
denses, construindo o canal Welland, aberto ao tráfego em 1931, com 27,6 milhas de 
extensão, 80 pés de largura e 25 pés de profundidade e com 8 eclusas, que contornam 
as quedas do Niágara e dão continuidade à navegação dos grandes lagos até o Atlântico. 


SOBRADINHO MELHOROU O TRECHO 


Os trechos mais perigosos do rio São Francisco, localizados no Médio São Fran- 
cisco, como a Cachoeira do Sobrado, o Curralinho etc, que dificultavam a navegação, 


100 


desapareceram com o represamento das águas de Sobradinho, melhorando o trecho nave- 
gável do lado da Bahia. 

Atualmente, somente no lado de Minas Gerais é que ainda existem bancos de 
areia que provocam encalhes das embarcações da Companhia de Navegação do São 
Francisco, principalmente em épocas de estiagens, tornando as viagens mais onerosas 
para a empresa. 

. Até o ano de 1981 cada viagem ficava para a Companhia em torno de Cr$ 900 
mil cruzeiros de custos, e nos períodos de seca do rio atingia Cr$ 1 milhão e 500 mil, em 
razão da demora na viagem, ocasionada pelos constantes encalhes. 


TRÊS MARIAS AJUDOU TAMBÉM 


Com o advento da barragem de Três Marias, em 1962, a navegação do Velho 
Chico melhorou em 90 por cento, acabando com os bancos de areia, mas, por falta de 
drenagem, após as enchentes, a navegação voltou a ser difícil no Médio São Francisco. 

O ex-comandante de vapores da Companhia, Francisco Batista Barbosa, que 
navegou durante 29 anos, no Chicão, lembrou que antes da represa de Três Marias, se 
verificavam em todo o longo do rio bancos de areia de até 70 centímetros de profundi- 
dade, que contribuiam para constantes encalhes, e os marinheiros teriam que saltar dos 
“gaiolas” para cavar dos lados da embarcação para desencalhar. 

Antes de Três Marias os trechos em que se verificavam mais bancos de areia 
eram os compreendidos entre Pirapora (MG) e Carinhanha (BA), que voltaram a se tor- 
narem rasos como antes, em conseqiiência das enchentes e das margens do rio que são des- 
protegidas, sem árvores para evitar erosões e desbarrancamentos. 

O mestre fluvial da Companhia, José Vitorino da Silva, com 26 anos de expe- 
riência de navegação no rio, lembrou que antes de Três Marias os “gaiolas” ficavam 
até 12 dias encalhados nos bancos de areia, e as viagens eram penosas de até 30 dias, des- 
cendo o rio, e hoje se gastam apenas oito dias de viagem, descendo, e 12 dias subindo. 


SUGESTÕES PARA EVITAR PREJUÍZOS 


Numa viagem que realizei de Pirapora a Juazeiro, numa das embarcações “bar- 
ranqueira” da Companhia de Navegação do São Francisco, no início de outubro de 
1981, verifiquei muitas reclamações de passageiros, em consequência da demora nos 
portos para descarregar as chatas. 


O porto de 
Juazeiro, no 

Pp Angarí, era 
movimentado 
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A “barranqueira” não tem motor próprio, pois, essa embarcação é colocada 
junto ao comboio de chatas carregadas de mercadorias, que são impulsionadas por um 
empurrador de motor a óleo diesel. 


OS PROTESTOS 


Em cada porto fluvial, principalmente nos portos de Januária, São Francisco, 
Manga, Bom Jesus da Lapa e Xique-Xique, a embarcação era ancorada para poder descar- 
regar e carregar mercadorias, permanecendo nos portos até dois dias, o que contribuia 
para gerar protestos dos passageiros, que não se conformavam com a demora. 

A viagem que duraria apenas seis ou oito dias, descendo o rio, em razão das 
demoras nos portos, foi feita com 15 dias. 

Alguns passageiros que tinham pressa para chegar a Juazeiro, desgostosos e revol- 
tados, iam saltando em cada porto que são servidos por transportes rodoviários, para aca- 
bar de chegar ao destino. 


A VERSÃO DA EMPRESA 


Ante o reclamo dos turistas e de outros passageiros que viajaram nas “barran- 
queiras”, aturando massadas nos portos, a direção da Companhia justifica que esse trans- 
porte é uma embarcação de segunda classe que visa atender apenas o pessoal da própria 
região. 

Admitimos que a “barranqueira” foi criada somente para servir aos barranquei- 
ros do São Francisco, que, por sinal, apesar de não oferecer conforto e luxo aos passa- 
geiros, é bem asseiada, com uma alimentação adequada, digna de elogios. Entretanto, 
temos observado que as viagens só vem dando prejuízos à Empresa. 


OUTRAS SUGESTÕES 


A demora nos portos para carregar e descarregar mercadorias, aumenta os custos 
com a alimentação que é servida aos passageiros e tripulantes, cujos custos podem ser re- 
duzidos ou evitados, colocando embarcações no rio somente para transportes de passagei- 
ros, destacando dos transportes cargueiros. 

Eu sugeriria que fossem ativados aos “gaiolas” do São Francisco, que ora estão 
se acabando no porto de Pirapora, para transportar passageiros de Pirapora até Xique- 
Xique, e desta cidade deveria sair uma “barranqueira” com destino a Juazeiro, depois de 
ser feita a baldeação do pessoal, uma vez que os “gaiolas” não oferecem segurança para 
navegar no lago de Sobradinho, visto ter calados muito baixos para enfrentar as ondas 
da represa, que atingem até três metros de altura. 

Esta “barranqueira” que se destina ao transporte dos passageiros de “gaiolas”, 
para Juazeiro, deve ser mantida em caráter permanente na linha Juazeiro a Barreiras, 
no transporte de cargas e passageiros, controlando as viagens, de forma que o retorno 
de Barreiras, passando por Xique-Xique, coincida com a chegada do “gaiola” neste porto. 

Poderia se manter também, além dos “gaiolas”, uma “barranqueira” extra, como 
vem sendo feito, mas, que, a Companhia fizesse o carregamento das chatas, deixando 
cada uma em determinado porto, para o seu descarregamento, e seguindo viagem, as quais 
devem ser recolhidas pelo mesmo empurrador, na volta de Juazeiro para Pirapora. 
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A HISTÓRIA DAS ENCHENTES 


QUANDO O CHICÃO VIROU MAR 


“E possível que, algum dia, 
se torne o São Francisco um Vale das 
Maravilhas para a atividade humana, 
mas é certo que não o será 
enquanto estiver sujeiro 
às catastróficas enchentes” 


vn as cs 


O Velho Chico invadindo a cidade de Xique-Xique 


Há anos atrás existiu um beato na região do São Francisco, chamado Antonio 
Conselheiro. Antes de morrer ele profetizou que “Um dia o sertão vai virar mar, e até 
as igrejas serão inundadas pelas águas do rio São Francisco”. 

Admitimos que a profecia do beato se cumpriu em 1979, quando foi registrada 
a maior enchente do Velho Chico, que atingiu uma descarga superior a 18 mil metros 
cúbicos de água por segundo, alcançando mais de 10 metros de altura acima do nível 
normal do rio. 

Animais mortos, casas destruídas, lavouras devastadas, cidades inundadas, igre- 
jas invadidas pelas águas e famílias desabrigadas, foi o saldo da enchente de 1979. 

Furioso, o Velho Chico inundou as cidades do sertão próximas a suas margens, 
formando um verdadeiro mar, para cumprir o que fora profetizado pelo beato Antonio 
Conselheiro. 

De tempos em tempos as águas do Velho Chico transbordam alagando e de- 
vastando léguas e léguas de lavouras das suas margens, sendo motivo de inspiração do 
poeta baiano Castro Alves, que assim se exprimiu em verso: 

“Do São Francisco e soberana vaga, 

Léguas e léguas triunfante alaga!” 

Geralmente, as chuvas, nas cabeceiras do São Francisco, caem nos primeiros 
dias de novembro — lembra Wilson Lins, em sua obra “O Medio São Francisco”, fazendo 


105 


o lençol das águas engrossar, subindo os barrancos, invadindo as caatingas de forma feroz 
e dominadora. Em dois dias, o nível do rio sobe até quatro metros, com uma rapidez 
espantosa. 

O Velho Chico dá e tira, fertilizando o solo com suas águas e afogando o gado, 
derrubando casas e currais, com a ferocidade das inundações calamitosas. Principalmente 
nos últimos anos, de 1979 para cá, as populações do Vale do São Francisco ora enfrentam 
o flagelo da seca, ora a fúria das águas. 


OS EFEITOS DAS ENCHENTES 


A enchente do rio São Francisco ocorrida em 1979, que recebeu o nome de “En- 
chente do Século”, foi semelhante à grande enchente do rio Mississipi, da América do 
Norte, que, ao transbordar em 1927, além de ter causado prejuízos em torno de 13 mi- 
lhões de dólares, levou 400 pessoas à morte. 


Em 19790 

* Velho Chico 

desabrigou 

cerca de 5 mil 

“A Eai pessoas em 
= EE = -. Juazeiro 

O Velho Chico, por sua vez, em 1979, transbordou assustadoramente, destruindo 

fazendas, inundando cidades e povoados de suas margens e, destruindo da noite para o 

dia, 16 anos de progresso do Vale, além de ter levado ao desabrigo mais de 240 mil 


pessoas. 


Vale também lembrar do “langtsé”, o rio da China, que, vez por outra, trans- 
borda como o São Francisco. Na enchente de 1931, este rio chinês ocasionou a morte 
de 150 mil pessoas. 

A bacia hidrográfica do rio Iangtsé de 5.149 quilômetros de extensão, abriga 
cerca de 300 milhões de habitantes, isto é, um décimo da raça humana. 


PREJUÍZOS INCALCULÁVEIS 


“Dezenas de cidades destruídas! centenas de fazendas varridas do mapa! milha- 
res de hectares de pastagens exterminadas! milhares de toneladas de feijão, arroz, milho 
etc destruídas da noite para o dia, na voragem assassina das águas de Três Marias e de So- 
bradinho”. Este é o panorama apresentado no documento “Toda a Verdade sobre as 
Enchentes”, elaborado pelo Sindicato Rural de Pirapora. 
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Prossegue ainda o documento: “Muitas vidas perdidas! centenas de milhares de 
flagelados, abrigado debaixo da copa de árvores, em ranchos de palha, em estábulos e 
cocheiras! quase 10 milhões de cruzeiros gastos pelo Governo Federal em assistência aos 
flagelados e em falsas obras de contenção de enchentes!”. 

Na época, no sentido de tranquilizar as populações de Juazeiro e Petrolina, 
a CHESF emitia notas dizendo: “Se tranquilizem que tudo está sob controle. As duas 
cidades não correm nenhum risco de serem inundadas!”. 


As águas do Chicão 
fizeram muitos 
flagelados nas 
áreas baixas da 
cidade 


Entretanto, inesperadamente, no dia 10 de março de 1979, as águas do Velho 
Chico ameaçavam invadir o centro comercial de Juazeiro. As partes mais baixas da cidade 
foram alagadas atingindo os bairros da Coréia, Angarí, Cajueiro e parte de Maria Goretti, 
sendo destruídas 800 casas, levando 4.689 famílias ao desabrigo. Não fosse a Prefeitura 
Municipal na pessoa do prefeito Arnaldo Vieira do Nascimento, que criou uma Comissão 
de Defesa Civil, que adotou medidas de proteção à cidade, os prejuízos seriam muito 
maiores. 


O BALANÇO DAS ENCHENTES 


Semelhante à enchente de 1979 foi a que ocorreu em 1919, em que o rio de 
barbas brancas transbordou subindo 9 metros e 80 centímetros acima do seu nível normal. 


mia qu 


O Chicão tentou 
- engolir a Ponte 
que liga Juazeiro 
a Petrolian, em 
1979 
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O Velho Chico sempre teve cheias irregulares, em determinadas épocas, sendo 
que a primeira grande enchente do Chicão registrada depois da civilização em suas mar- 
gens, ocorreu no ano de 1906, quando as águas subiram alcançando 7 metros no sentido 
vertical. 

Antes da enchente de 1906, o Chicão havia transbordado em 1792, mas seus 
efeitos foram verificados com flagelos somente para as populações do Sub-Médio e Baixo 
São Francisco. Por essa razão, os moradores dessas regiões admitem ser a enchente de 
1792 a primeira do São Francisco. Em Cabrobó (PE), por exemplo, a cidade foi total- 
mente arrasada por essa enchente. 


Com muita fúria o Velho Chico invadiu as cidades ribeirinhas 


A segunda grande enchente foi em 1919, considerada a maior de todas, com 
exceção a de 1979 que atingiu mais de 10 metros acima do nível normal. Enquanto 
a registrada em 1919 subiu 9,80 metros. 

A terceira grande enchente do Chicão ocorreu em 1926, sete anos depois da 
segunda, que atingiu 9,67 metros; a quarta enchente foi em 1943, ou seja 17 anos mais 
tarde, em que o rio subiu 7,10 metros. Três anos depois, em 1946, o Velho Chico vol- 
tou a se zangar e transbordou pela quinta vez, .oportunidade em que subiu 7,68 metros. 

Em 1949 o rio voltou a subir atingindo 8,82 metros. Em 1979 completou a 
sétima grande enchente do Velho Chico, que atingiu mais de 10 metros de altura, que 
se repetiu em 1980, desta feita atingindo um pouco menos de 8 metros. 

As graves ocorrências de 1979 e 1980, levaram ao desabrigo cerca de 450 mil 


"» Em Juazeiro o 
Velho Chico 
tentou transpor 
o cais (1979) 
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Ao se repetir a enchente de 1980, novamente Sobradinho ameaçou arrasar 
com o Sub-Médio São Francisco. E o então governador de Alagoas, Guilherme Pal- 
meira, suplicou à CHESF que não liberasse mais de que 7 mil metros cúbicos de água por 
segundo. Entretanto o apelo não foi atendido, e as comportas foram abertas destruindo 
cerca de 150 quilômetros de plantações nas margens do Chicão e levando ao desabrigo 
mais de 185 mil famílias em todo o Vale sanfranciscano. 

Foi uma tragédia para o Vale do São Francisco. Em uma entrevista concedida 
ao jornal “correio da Bahia”, edição de 27 de setembro de 1980, o ministro Mário An- 
dreazza garantiu que “essas tragédias não mais se repetirão no Vale”. 

As chuvas iniciaram-se dia 5 de janeiro daquele ano, nas cabeceiras do Velho 
Chico, e só terminaram no dia 10 de março, chegando a chover até 200mm em um só 
dia na cidade de Pirapora. 

Após o dia 20 de janeiro de 1980, a barragem de Três Marias liberava a fantás- 
tica vazão de 3.470 metros cúbicos/seg, e em 1979 a descarga havia sido superior a 5 
mil M3/seg, ao passo que o reservatório de Sobradinho recebia mais de 18 mil M3/seg, e 
liberava apenas 13 mil, comprometendo a própria estrutura da barragem para evitar 
maiores consequências e prejuízos às cidades do Sub-Médio e Baixo São Francisco. Em 
1982 o rio voltou a ameaçar, mas sem maiores consegiências, agravando somente o Alto 
e Médio São Francisco. 

Este é o balanço das últimas enchentes que se abateram sobre o Vale.do São 
Francisco. 


AS MEDIDAS DO GOVERNO FEDERAL 


Até o próximo ano de 1985, o Vale do São Francisco receberá investimentos 
da ordem de Cr$ 23 bilhões, para as obras de prevenção e controle das enchentes. A 
informação foi dada pelo Ministro Mário Andreazza, do Interior. 

A partir de 1980, foram adotadas medidas justas pelo Governo Federal, que 
através do Ministério do Interior, construiu barragens e diques de proteção nas cidades 
ribeirinhas do São Francisco. As obras fazem parte da verba de 23 bilhões, que será 
liberada gradativamente até 1985, dando lugar a outras medidas de contenção às enchen- 
tes do rio. 

Para o Ministro Andreazza, o rio São Francisco não pode mais ficar sujeito às 
inundações que ocorrem periodicamente, trazendo sérios prejuízos para a região do Vale. 

Andreazza revelou também que a enchente de 1979 assumiu dimensão de cala- 
midade pública e só no Nordeste a população desabrigada foi de 180 mil pessoas. E para 
cobrir os prejuízos — concluiu o Ministro — o Governo Federal despendeu de Cr$ 1 bi- 
lhão e meio de cruzeiros, nos Estados banhados pelo rio São Francisco — minas Gerais, 
Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. 

Para contrariar o Ministro Andreazza, que garantiu: “essas tragédias não mais 
se repetirão no Vale”, o Velho Chico voltou a transbordar em novembro de 1981, intran- 
quilizando as populações do Sub-Médio e Baixo São Francisco, enquanto desabrigava 
as do Alto e Médio São Francisco. 

E a CHESF, temendo uma nova tragédia a jusante da barragem de Sobradi- 
nho, dia 12 de novembro, aumentou a vazão de suas comportas, de 2.600 metros cúbi- 
cos de água por segundo, para 2.800 M3/seg, no sentido de esvaziar o lago para receber o 
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pique que vinha arrasando as cidades do Alto e Médio São Francisco. A vazão foi aumen- 
tando gradativamente alcançando 7 mil M3/seg em dezembro de 1981 e 8 mil em janeiro 
de 1982, reduzindo somente a partir de fevereiro/82. 

A partir de 1978, as enchentes do São Francisco têm sido constantes. Por essa 
razão, a situação em todo o Vale sanfranciscano, atualmente, é de fome, miséria e deses- 
pero. Porque a agricultura não é mais possível ser explorada nas margens do rio, desde 
o Alto até o Baixo São Francisco. 


CPI DAS ENCHENTES 


No sentido de apurar as causas e consequências das últimas enchentes do Chicão, 
a Câmara Federal aprovou e criou uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) das 
Cheias do Rio São Francisco, através do Projeto de Resolução nº 108, de 1980, sendo 
ouvidos os presidentes de Sindicatos de Trabalhadores Rurais de todo o Vale, além de 
Bispos, Padres, Prefeitos ribeirinhos e os responsáveis pelas obras de Sobradinho e de 
Três Marias. 

A CPI das Cheias do Rio São Francisco, formada por 13 Deputados Federais, 
foi presidida pelo parlamentar Adroaldo Campos, do PDS, tanto como relator o depu- 
tado Elquisson Soares, do PMDB. Os 13 Deputados se reuniram em Brasília 120 vezes, 
a partir do dia 6 de novembro de 1980, até 26 de agosto de 1981. Entretanto, até o final 
de maio de 1982 o relatório ainda não havia sido divulgado. 

A CPI das Enchentes do rio São Francisco a nível federal, foi solicitada a 14 de 
ticiparam representantes dos Sindicatos e Federações de Trabalhadores Rurais da re- 
gião do Vale do São Francisco, dos Estados da Bahia, Pernambuco, Sergipe, Alagoas 
e Minas Gerais, além de representantes da Diocese de Juazeiro. 

Em 24 de fevereiro do mesmo ano, durante o Seminário sobre as enchentes 
do São Francisco, as decisões sobre a criação da CPI foram reafirmadas, sendo que o 
pedido da criação da citada CPI foi atendido somente a 25 de junho de 1980, firmado 
pela Resolução nº 28, publicada pelo Diário Oficial. 


A HISTÓRIA DE TRÊS MARIAS 


O Vale do São Francisco sempre foi uma das regiões mais atrasadas do Brasil. 
As inundações famosas como as de 1919, 1943 e 1949, tornavam este Vale impraticá- 
vel para qualquer empreendimento a nível de empresa. 

Objetivando vitalizar o Grande Vale, em 1961, o estadista Juscelino Kubitschek 
construiu o imenso reservatório de Três Marias, com a capacidade de cerca de 20 bilhões 
de metros cúbicos de água, com um volume d'água sete vezes maior que a Bahia da 
Guanabara. 

Quando o Vale do São Francisco começava a romper a barreira do subdesen- 
volvimento, ocorreu em 1979 a grande tragédia: miséria, dor, espoliação e selvageria 
contra os pobres barranqueiros do Velho Chico, testemunhas mudas de mais uma dis- 
criminação contra o injustiçado Nordeste. (1) 


(1) Toda a Verdade sobre as Enchentes. 


110 


O CÓDIGO DAS ÁGUAS 


O Código das Águas deixa bem claro que “Em todos os aproveitamentos de 
energia hidráulica, serão satisfeitas exigências acauteladoras dos interesses gerais, especi- 
ficando: proteção contra as inundações”. (2) 

A hidrelétrica de Três Marias errou em 1979, quando se demorou a abrir as 
comportas, e continuou errando em 1980 porque não soltou a água com a devida ante- 
cedência. (3) 

Mais de 4 mil quilômetros de riquíssimas margens do São Francisco foram sacri- 
ficadas em holocausto à produção de uns míseros quilowatts. 


“A PIOR ENCHENTE AINDA ESTÁ POR VIR” 


As condições atmosféricas do Vale do São Francisco são absolutamente impre- 
visíveis, motivo pelo qual, em uma operação de tamanha responsabilidade quanto a de 
Três Marias, precisamos trabalhar com uma margem de segurança enorme, pois, “a pior 
enchente está por vir.” 

Que sirva-nos de exemplo o que aconteceu com o rio Zambeze, na África, quan- 
do da construção da gigantesca represa de Karibe. 

Através de estudos dendrológicos, os técnicos calcularam que a maior vazão 
histórica do rio Zambeze havia sido de 6 mil metros cúbicos de água por segundo, e que a 
cheia só poderia acontecer em seis mil anos, sendo calculadas comportas para 6.430 M3/seg. 
No entanto, o rio se rebelou contra as estatísticas, e em 1956 não só atingiu o limite má- 
ximo das cheias, como superou, retardando as obras por muitos meses. (4) 

Em 1957 a cheia do rio Zambeze ultrapassou todos os níveis já registrados, atin- 
gindo a descarga de 8.200 Mº/seg, e conttnuou subindo até atingir uma descarga de 
16.300 Mº /seg. (5) 

O que aconteceu com o rio Zambeze poderá acontecer com o São Francisco, 
pois, o regime de chuvas do Alto e Médio São Francisco é imprevisível. 


UMA ADVERTÊNCIA 


Diante destas considerações se observa que o cenário está pronto para uma ocor- 
rência no Vale do São Francisco igual ou pior que a do rio Zambeze, e as conseqiiências 
serão apocalípticas! 

Em Três Marias, a barragem desmoronar-se-á. Um verdadeiro oceano de cerca 
de 22 bilhões de metros cúbicos de água semeará completa destruição e morte ao longo 
de todo o rio, de Pirapora à represa de Sobradinho. 

E a barragem de Sobradinho também não resistirá e ruirá ante o ímpeto das 
águas, completando a destruição iniciada pelas águas de Três Marias, fazendo desapa- 


2) CODIGO DAS ÁGUAS — Decreto Lei nº 24.643, de 10.07.1934. 

3) HAROLDO ZEFERINO SILVA — Prof. da Universidade Federal de MG. 
4) Toda a Verdade sobre as Enchentes — Sindicato Rural de Pirapora. 

5 ) GORDON GASKILL — Construtor da represa de Karibe, 
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recer cidades inteiras, milhares de fazendas, exterminando com a vida de todo o Vale 
até sair no mar. 

No documento “Toda a Verdade sobre as Enchentes”, elaborado pelo Sindicato 
Rural de Pirapora, vem um alerta: “Milhões de pessoas poderão morrer com a catástrofe, 
como ocorreu com o “Iangtsé”, o rio da China, que matou 150 mil pessoas, em sua en- 
chente ocorrida em 1931”. 

Vamos rogar a Deus para que este dia não chegue no Vale do São Francisco. 
Tudo também depende da forma como vem sendo operada e represa de Três Marias. 
Compete ao Governo Federal fiscalizar para que não sejamos pegados de surpresa. 


AS ENCHENTES DO VELHO CHICO EM DEBATE 


Visando apresentar à opinião pública os problemas e as causas das últimas 
enchentes do São Francisco, o jornal “A TARDE” promoveu uma mesa-redonda na qual 
falaram, além do diretor de obras da CHESF na Bahia, engenheiro Eunápio Peltier de 
Queiroz, o bispo de Juazeiro, Dom José Rodrigues de Souza, o presidente da Confe- 
deração Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), José Francisco da Silva, 
o presidente da Fetag, Estevam Nunes, além de outros representantes de órgãos e institui- 
ções da área federal e estadual. (*) 

No seu depoimento, o bispo Dom José Rodrigues, denuncia que a construção 
das hidrelétricas só considera a produção de energia elétrica, esquecendo o problema 
social 

O Plano Geral para Aproveitamento Econômico do Vale do São Francisco, 
debatido pela Assembléia Constituinte de 1946 e aprovado pela Lei 2.599, previa a cons- 
trução de um sistema de barragens para regularizar o regime do rio São Francisco. “No 
entanto” — disse o diretor de construção da CHESF, Eunápio Peltier de Queiroz — “esse 
plano foi abandonado, e a barragem de Três Marias, que foi construída para contenção 
de cheias, foi entregue à Cemig que a opera como barragem de energia”. 

Ainda em seu depoimento, o Diretor da CHESF observou que se Três Marias 
fosse para conter cheias, quando chegasse o mês de novembro deveria estar vazia, que é 
para absorver a cheia que ocorresse. Mas, como é para produzir energia, tem que estar 
sempre cheia. 

O bispo Dom José Rodrigues, diz que ficou claro que Três Marias e Sobradinho 
foram construídas sem o controle das enchentes ser previsto. E essa imprevisão é crimi- 
nosa, porque atinge aproximadamente dez milhões de pessoas no Vale do São Francisco, 
e deve ser apurada. 

Com apoio da Contag, Dom Rodrigues insistiu na criação de uma CPI para apu- 
rar as causas das enchentes, que contou com a adesão do PMDB e de todos os Sindi- 
catos e Federações de todo o Vale. 


(*) Os debates da mesa-redonda foram publicados pelo jornal “A TARDE” em quatro grandes repor- 
tagens, nas edições de 24 a 27 de março/1980. 
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AS LENDAS 


AS SUPERSTIÇÕES DO VELHO CHICO 


“As superstições dos barranqueiros 
são tão numerosas 
quanto as canções 
dos antigos remeiros do São Francisco” 


Carranca para assustar o Negro D'Água 


O homem barranqueiro que moureja às margens do Chicão, no comum, é su- 
persticioso, que acredita na existência do “Negro D'água”, também conhecido por “Ca- 
boclo D'água” e “Compadre D'água”. Muitos afirmam já ter visto também a “Mãe D'água”, 
o “Minhocão” (Serpente D'água), o “Cachorro D'água, o “Cavalo D'água”, e outras 
criaturas que vivem “...debaixo das águas com os que ali habitam” (Jó cap. 26, verso 5). 


O NEGRO D'ÁGUA 


O “Negro D'água” ou “Caboclo D'água” é um duende das barrancas do Velho 
Chico, que já fora visto por vários pescadores de diferentes localidades das margens do rio. 

Uma criatura pequena com estatura média de 1,20m, forte, preta, com uma 
cabeça grande e pelada e os pés achatados e grandes, o “Negro D'água” é um duende 
traquino e mau, virador de canoas e assustador de peixes. 

Os canoeiros mais sábios já descobriram os pontos fracos deste duende para 
captar-lhe as simpatias e a boa vontade. Alguns chegam a celebrar com ele alianças e até 
relações de compadrio. 

Cedo os pescadores descobriram, que o “Negro D'água” gosta de mascar fumo e 
beber cachaça, com isso, lhe oferecem como presentes uma garrafa de “pinga” (ca- 
chaça) e uma tora de fumo de rolo, que são deixados em pontos estratégicos, onde o 
“Compadre das águas” vem buscar nas horas mortas. , 

A sua morada predileta é nos rochedos do meio do rio. Também habita os ban- 
cos de areia, das ilhas submersas. É anfíbio, mas não gosta de se afastar muito do rio. 
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Só sai da água para exercer alguma vingança ou fazer algum favor a um seu protegido. 
Nunca um “Caboclo D'água” foi visto muito longe do rio. Ele se afasta, no máximo, cem 
metros do seu “habitat”. (1) 

Depois de colocar os presentes no local determinado, nas primeiras horas do 
dia seguinte o pescador vai ver se os presentes foram aceitos. A aceitação dos presentes 
significa a celebração da paz entre o “Compadre das águas” e o canoeiro, o qual perde o 
pavor supersticioso que formava uma barreira entre ele e o duende. 

O pescador que mantém este pacto com o “Negro D'água” navega desassom- 
brado nas águas do Chicão, conseguindo poderes sobrenaturais sobre as águas e sobre 
os peixes. O peixe que este pescador desejar ele pesca em abundância, bem como não 
corre riscos de naufrágio. 

Coitado daquele que cai no desagrado do duende vingativo: ventos inesperados 
e águas revoltas viram-lhe a embarcação, e a carga vai para o fundo do rio. 


DEPOIMENTOS DE PESCADORES 


“Aqui neste lugar denominado “Bica”, mora um “Caboclo D'água” (o local 
fica na foz do rio das Velhas, a 200 metros da Igreja de Pedra da Barra do Guaicuí). 
Quando chega a noite ninguém passa embarcado pelo local, porque o “Compadre das 
águas” joga água dentro da embarcação” — conta o pescador Pedro Gonçalves de Me- 
deiros, morador na Barra do Guaicuí. 

Certa vez — lembrou o velho Pedro — eu ia passando na canoa de pesca por 
esse local, com o compadre Joaquim Mamédio, de repente o “Caboclo D'água” deu um 
canga-pé perto do barco, que nos molhou todo e quase que vira o nosso barco. Daí 
vimos que a criatura estava zangada e desistimos da pescaria. 

Noutro dia eu estava colocando uma rede perto da moradia do “Caboclo” — 
continuou o velho Pedro — mais ou menos umas 3 horas da tarde, para pegar uns pei- 
xinhos, e de repente a água ficou toda barrenta. Pois não era o danado do “Negro D'água” 
que estava espantando os peixes?! 

Outro pescador, também morador do Guaicuí, o velho Benanias Pereira Gonçal- 
ves, disse que um certo dia estava pescando no porto, quando aquela criatura preta de 
cabeça redonda e pelada saiu da água e pegou na borda do barco e falou: “Ou você me dá 
uma tora de fumo ou pinga, então viro o seu barco”. Ao ver o “cabeça de cúia” fiquei 
muito nervoso, depois me lembrei que ainda tinha um restinho de fumo de mascar, tam- 
bém, assim que lhe dei o fumo, ele soltou o meu barco e me deu muito peixe. 

A senhora Maria Socorro Campos Silva e sua irmã Adalzija, contam, que certa 
feita, quando adolescentes, se depararam no porto de Petrolina com um “Caboclo 
D'água”, quando pegavam água no rio, por volta das 17h e 30min. D. Socorro lembrou 
que, ao entrar no leito do rio para pegar água, lhe apareceu uma criatura preta, com ca- 
beça de cúia e olhos vermelhos. Foi aquele susto! — exclamou D. Socorro — “eu larguei 
a lata e corri para o alto do barranco, e minha irmã Adalzija entrou em estado de choque, 
e não saia do lugar, apenas gritava e saltava. A nossa salvação foi um pescador, que apare- 
ceu na hora e afugentou o “Negro D'água” com um facão”. 


(1) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
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NA ILHA DO INFERNO 


Na cachoeira de Pirapora, num local denominado “Caixão”, tem um pequeno 
ilhote conhecido por “Ilha do Inferno” onde é morada de um “Negro D'água”. Neste 
local nenhum pescador do Di-Polo Pirapora-Buritizeiro, se atreve a passar à noite, e todos 
que tentaram tiveram seus barcos paralizados no meio da cachoeira, que não iam nem 
para diante nem para trás. O barco só sai do lugar se o canoeiro jogar nas águas uma tora 
de fumo ou uma garrafa de “pinga” (cachaça) — lembrou o velho Mário, de Pirapora. 

O pescador Domingos Francisco dos Santos, de Pirapora, disse que os pescado- 
res que mencionarem o nome “Negro D'água”, estando dentro do leito do Velho Chico, 
serão duramente castigado pelo nosso duende. A gente tem que chamá-lo de “Compadre 
D'água” ou “Caboclo das águas”, senão ele se irrita e vira a nossa canoa, ou então espanta 
os peixes da área onde estamos pescando. 

A pessoa que tem pauta com o “Compadre das águas” fica na obrigação de colo- 
car uma garrafa de pinga e uma tora de fumo em determinada hora, para a criatura das 
águas, e em troca, recebe muito peixe — lembrou Domingos. 

Domingos disse também que o pescador que romper o pacto com o “Com- 
padre” fica sujeito as represálias do mesmo, e a única forma de evitar ser perturbado 
pelo mesmo, é colocar uma “figura de proa” (carranca do São Francisco) na canoa, 
ou então colocar uma faca tipo peixeira na popa da embarcação, para que ele não possa 
encostar. 


A MÃE D'ÁGUA 


A “Mãe D'água” é outra criatura das águas criada pela imaginação dos beiradei- 
ros do São Francisco, que é representada por uma linda mulher de cabelos longos e verdes 
como o lôdo, com uma bela cauda de peixe, que é sempre vista pelos remeiros em cima de 
pedras das cachoeiras. 

Os ex-remeiros do São Francisco contam que a “Mãe D'água” gosta de receber 
presentes e de cantar em cima das pedras, nas noites de luar. Entre outros presentes, os 
antigos remeiros do São Francisco presenteavam à “Mãe D'água” com pentes, perfumes e 
flores, que eram colocados em cima das pedras localizadas no meio do rio, eali a bela 
“moça das águas” pegava os presentes, e em retribuição cantava uma bela canção, que 
empolgava os remeiros. 

O velho meu pai, Roque José da Silva, ex-remeiro do São Francisco, lembrou 
que alguns remeiros mantinham estreita relação com a “Mãe D'água”, e quando desejavam 
comer um prato de abóbora quente, mergulhavam no leito do rio e voltavam com bande- 
jas de abóbora fumaçando. 

Dentro da Cachoeira de Pirapora, no local denominado “Caixão”, tem a moradia 
de uma “Mãe D'água” — assegurou dona Estela Nunes de Carvalho, esposa do ex-remeiro 
Sátiro Isidório, de Pirapora. Ela disse que neste dito lugar existe uma grande pedra que 
forma um remanso, que dá para baixo da citada pedra, onde já desapareceram vários pes- 
cadores. 

Segundo a senhora Estela, a “Mãe D'água” já fora vista na grande pedra do “Cai- 
xão” por vários pescadores de Pirapora. O seu depoimento foi confirmado pelo pescador 
Domingos Francisco dos Santos, o qual contou que numa determinada noite de lua cheia 
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foi jogar tarrafa neste local, para capturar alguns peixes, e em dado momento — lembrou 
— ouvi um cântico bem melodioso e bonito, nisso me aproximei do local em meu barco 
e, ao chegar perto do “Caixão”, eu vi com os meus próprios olhos uma bela moça de ca- 
belos longos, sentada em cima da grande pedra da cachoeira. Da cintura para baixo ela 
era de peixe e a ponta da cauda estava dentro d'água. 


A SERPENTE D'ÁGUA 


A “Serpente D'água” é o famoso “Minhocão”, também conhecido por “Suru- 
bim-Rei”. O “Minhocão” ou “Serpente D'água” foi visto pelo engenheiro Guilherme 
Fernando Halfeld, em 1852, quando este fazia o levantamento de um estudo sobre o rio 
São Francisco para explorar a navegação a vapor, conforme citação de Paulo Pardal, em 
seu livro “Carrancas do São Francisco”. 

Halfeld descreve o “Minhocão” em seu relatório, como um monstro fabuloso, e 
um contemporâneo de Halfeld, engenheiro Ignácio Accioli de Cerqueira, dá maiores deta- 
lhes sobre esse monstro das águas. No seu relatório consta que o “Minhocão” tem mais 
de 120 pés de comprimento, com dois metros de grossura, sem escamas e a boca cheia de 
cabelos. 

Na opinião dos ribeirinhos, o “Minhocão” é um surubim de mais de 300 anos de 
idade, que, de tão velho perdeu as barbatanas, ficou roliço, e, que, enfurecido por isto, vi- 
ve fazendo o mal, virando embarcações, comendo os outros peixes, derrubando barrancos 
das margens do rio, para estragar as roças dos beiradeiros. (2) 

Outros barranqueiros já acreditam que o “Minhocão”, por ser um surubim velho, 
com centenas de anos de vida, cresce e cria cabelo ao redor de sua boca. E de tão grande 
que é, pode engolir dois homens de uma só vez. 

Uma antiga lenda que era contada em Juazeiro pelos mais antigos, assegura que 
existe na ponta da Ilha do Fogo uma grande serpente, que está amarrada em três fios de 
cabelos de Nossa Senhora das Grotas (Padroeira de Juazeiro), e no dia em que a serpente 
d'água se libertar vai inundar as duas cidades irmãs — Juazeiro e Petrolina. 

Até hoje, algumas pessoas acreditam piamente nesta lenda, e chegam a afirmar 
que o desaparecimento das duas cidades foi profetizado pelo Frei Damião, quando este- 
ve há anos atrás visitando Petrolina. 

Um velho conhecido da cidade de Pirapora por “Joaquim Pau-Fedendo” assegu- 
rou ter visto a “Serpente D'água”, da lenda dos antigos moradores de Juazeiro. 

O velho Pau-Fedendo disse que trabalhava na construção da Ponte Presidente 
Dutra, que liga Juazeiro (BA) a Petrolina (PE), isto, por volta do ano de 1950, e num de- 
terminado dia — lembrou ele — em que eu ia descendo num cabo de água adentro, para 
assentar as bases de concreto da obra, lá no fundo d'água vi uma criatura horrível do ta- 
manho de um “gaiola” (vapor). O terrivel monstro parecia uma serpente. 

As palavras do senhor Joaquim Pau-Fedendo foram exatamente assim: 

“Quando ia descendo para o fundo da água por um cabo de aço, em vi aquele 
animal terrível de feio, do tamanho de um “gaiola”, e parecia com uma serpente, não... 
um dragão, espere aí... o bicho parecia com uma baleia... um momento, de tão horrível 


(2) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
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que era o animal, não sei mesmo com que parecia. Também, eu fiquei muito apavorado 
com aquela coisa”. 

Depois de ver aquela horrível criatura das águas — continuou Pau-Fedendo — fi- 
quei tão apavorado, que no mesmo dia eu pedi as minhas contas e vim morar em Pirapo- 
ra com minha família. 


O CACHORRO D'ÁGUA E O CAVALO D'ÁGUA 


O “Cachorro D'água” é a “lontra”, uma espécie de mamífero muito parecido 
com um cão. O seu pêlo é de cor preta e um brilho esplêndido. Ela vive como foca, mer- 
gulhando e aparecendo toda época nas corredeiras do Velho Chico. 

Além da “lontra”, existem também a “ariranha”, da mesma espécie. Ambas 
são muito parecidas com um cão. A lontra se destaca pelo seu pêlo preto e luminoso, en- 
quanto o pêlo da ariranha é de uma cor avermelhada. Para os barranqueiros a lontra e a 
ariranha são primas. 

O “Cavalo D'água” é um outro animal semelhante a um cavalo pintado da terra, 
porém bem menor. 

A senhora Laura das Neves Dias, de Casa Nova, contou que existia um casal no 
Hhote do Riacho da Casa Nova, que criava uma égua, amarrada no oitão da casa, e toda 
noite ouvia tropel de cavalo, até que a égua apareceu prenha, vindo a parir. No dia em 
que a égua pariu, o seu filhote procurou a água e sumiu no leito do rio. Acredita-se, que 
o filhote da égua do casal foi gerado por um “Cavalo D'água” — concluiu dona Laura. 


OUTRAS LENDAS 


Além das superstições já apresentadas, ouvimos outras lendas na região do Mé- 
dio São Francisco, desconhecidas para outras regiões, entre elas, a lenda indígena do “Pa- 
lácio Encantado da Mãe D'água”, a “Mula sem cabeça”, o “Romãozinho”, o “Vapor En- 
cantado”, a “Ossada que pedia sepultura” e tantas outras. 


O PALÁCIO ENCANTADO 


Antes da civilização nas margens do Chicão o Vale do São Francisco era habita- 
do por índios de várias regiões do Brasil, que estendiam suas malocas por todo o longo do 
rio. 

Na região onde hoje é a cidade de São Francisco, em Minas Gerais, existia uma 
aldeia indígena situada à sombra de um angical. Eram os “chacriabás”, tribo mansueta da' 
grande nação tapuia — conta Brasiliano Braz, presidente da Câmara de Vereadores de São 
Francisco. 

Diz a lenda que, quando já haviam descido as sombras da noite e crepitavam as 
fogueiras ao redor da taba, lá no topo do rochedo, rompendo o silêncio da noite, a “Tara” 
(Mãe D'água) de longos cabelos verdes, modulava o seu canto enganoso. 

E ao doce encantamento daquela linda voz, toda a tribo parava extasiada e teme- 
rosa. 

E mais uma vez um jovem guerreiro, surdo aos conselhos dos anciões da tribo, 
deixava se atrair para os braços da “Mãe D'água” que o induzia ao abismo das águas. 
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E mais, uma cabocla linda ia derramar o pranto da saudade no tronco de uma 
quixabeira amiga que ficava nas margens do Chicão. Enquanto a “Mãe D'água” permane- 
cia lá em baixo, no seu “Palácio Encantado”, preparada para promover um novo canto en- 
ganoso. 


ROMÃOZINHO, O HOMEM INVISÍVEL 


A lenda do “Romãozinho”, o homem invisível, levado e infernal, foi criada pelo 
consagrado “escritor do São Francisco”, Wilson Lins, nascendo depois com outra versão 
na cidade de São Francisco, em Minas Gerais. 

Segundo a lenda, o “Romãozinho” era um filho rebelde e sádico, cujo maior pra- 
zer consistia em atormentar e fazer sofrer a sua velha mãe. Fazia fofocas ao pai, fazendo o 
mesmo bater na mãe. 

Wilson Lins conta que “Romãozinho” era filho de um casal de camponeses. Seu 
pai trabalhava longe do rancho. Ele era encarregado de levar-lhe a comida todos os dias, 
no roçado. Como “Romãozinho” gostava de ver a mãe apanhar do pai, todos os dias, 
quando ia levar a comida para o pai, na roça, o endiabrado rapaz comia metade pelo cami- 
nho, de modo que o pai tinha sempre motivo para espancar a mulher. Pois, “Romãozinho” 
sempre dizia que a mãe dividia a comida do pai com o vigário. 

Certo dia a pobre mãe matou uma galinha e preparou-a bem a capricho, mandan- 
do-a inteirinha, para o marido. “Romãozinho” comeu tudo no caminho, e, chegando no 
local do trabalho, onde o pai, faminto, o esperava, apresentando apenas os ossos da gali- 
nha, disse: 

— Mãe mandou dizer que se contente com os ossos, pois a carne guardou para 
seu vigário. 

Mal acabou de ouvir o que o filho lhe dizia, o homem saiu como louco, e chegan- 
do em casa espancou a mulher até a morte. 

Antes de morrer, a mãe de “Romãozinho” atirou-lhe uma praga nos seguintes di- 
zeres: 

“Você será um ente sempre odiado, e o seu espírito jamais terá sossêgo, e, fica- 
rá andando pelo mundo, a fazer o mal até a consumação dos séculos”. 

Ditas estas palavras, o mau filho estourou, desaparecendo, deixando atrás de si 
um horrível cheiro de enxofre. E desse dia em diante, “Romãozinho” começou a fazer as 
suas tranquinagens, fazendo boiadas arrebentar currais, virando panelas no fogo, furando 
potes d'água, jogando pedras nos telhados das casas e estercos de animal dentro das pane- 
las de comida etc. 

“Romãozinho” virou diabo aos 14 anos de idade. São passados mais de 200 anos 
e ele continua promovendo as suas diabruras. O mundo é grande e a maldição que pesa so- 
bre ele é a de andar, andar sempre por todo o Vale fazendo suas traquinagens até a consu- 
mação dos séculos. 


ROMÃOZINHO EM JUAZEIRO 


Em 1969, numa das casas do “brega” (baixo meretrício) de Juazeiro, ocorreu a 
maior bagunça, um fruto do trabalho de “Romãozinho”, que transportava a geladeira de 
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uma parte para outra, jogava as louças para o meio da rua, espancava o cachorro da casa, 
além de outras bramuras, que chamou toda a cidade a atenção. 

Outro fato semelhante aconteceu no município de São Francisco, na Fazenda 
Sítio Novo. Ali residiz um casal — Ulisses Carlos e Luzia Durães — em cuja companhia 
morava também uma moça de prenome .Antônia, sobrinha de Ulisses. 

Por uma mão invisível, pedras e estercos de animal eram jogadas dentro das pa- 
nelas, móveis eram transportados de uma parte para outra no lombo de um dos cavalos 
da fazenda, que passou a cavalgar por toda a fazenda. Foi chamado o vigário da Igreja do 
São Francisco para rezar na casa, mas o “Romãozinho” zombou dos exorcimos dando 
palmadas no padre. 

Cada cidade ribeirinha tem uma história sobre o “Romãozinho”. 

Às margens do São Francisco há lugares (como Ibotirama, Lapa, Carinhanha 
etc), onde o viajante pode encontrar canoeiros profissionais que ganham a vida transpor- 
tando gente e animais (até mesmo veículos) de um lado para outro do rio. São os chama- 
dos “passadores”. O “passador” mora perto do rio e sua canoa está sempre amarrada ao 
pé da casa. 

Ao chegar, o viajante, vendo a embarcação ancorada na margem oposta, grita: 

— 00 passador! 

E o “passador” vem passar o viajante — lembre o escritor Wilson Lins. Mas em 
tempo de “aparição” de “Romãozinho”, o “passador” toma trote toda hora: o “espíri- 
to-malígno”, para aperriar o canoeiro grita da outra margem, à maneira dos viajantes; 
o “passador” mais que depressa corre a atender, mas chegando no lugar de onde partiu 
o apelo não encontra ninguém. E para maior desgosto do canoeiro-passador, “Romão- 
zinho” solta uma gargalhada gostosa no meio do mato — lembra Lins. 

No Carnaval de 1978, o cantor e compositor juazeirense, Raimundo Nonato, 
o popular “Pereirão”, compôs uma marcha-enredo para o Clube dos Sargentos e Sub-Te- 
nentes do 30 BPM/j, baseada nos costumes e lendas do São Francisco. Em uma das estro- 
fes da música, Pereirão fala do “Caboclo D'água”, do “Minhocão” e do “Romãozinho”: 

“Se ouve falar em assombração e mil estórias 

Muitos famosos, habitando as suas margens (do rio) 

“Caboclo D'água”, gritador e “Minhocão” 

Levam pavor ao beiradeiro com visagens... 

«+ E o “Romãozinho”, moleque fenomenal 

Vem a Juazeiro, no Ano 100, no Carnaval” 


A MULA-SEM-CABEÇA 

Outra lenda curiosa no Vale do São Francisco é a da “Mula-sem-cabeça”, que 
corre durante as noites de quaresma. A lenda conta que a “companheira do lobisomem” é 
a mulher que se torna amante de padres, que, como castigo, vira um animal com cabeça 
de mulher. 


O VAPOR ENCANTADO 


Na cidade de Ibotirama, situada à margem direita do Velho Chico, a 604 quilô- 
metros a montante de Juazeiro, de quando em quando aparece em altas horas da noite, 
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num pontal a uns dois quilômetros do porto, um “gaiola” (vapor) bem iluminado, que 
vem se aproximando pouco a pouco, e, desaparece num piscar de olhos. A “aparição” vi- 
rou lenda naquela cidade com o nome de “Vapor Encantado”. 

Dezenas de pessoas que moram em Ibotirama afirmam já ter visto esse “Vapor 
Encantado”. Entre os muitos depoimentos ouvimos o senhor Pedro Rodrigues dos Santos, 
de 52 anos, funcionário dos Correios e Telégrafos, agência daquela cidade. Ele assegurou 
que já viu o “Vapor Encantado” duas vezes. 

A primeira vez que eu vi o “Vapor Encantado” — lembrou o velho Pedro — foi 
em 1972, quando eu era o condutor de malas, e fazia a entrega dos malotes do Correio 
nos “gaiolas” que subiam e desciam o rio. Neste dia eu fiquei até às 11 horas da noite no 
porto aguardando um “gaiola” passar, quando, lá no longe, vi um vapor bem iluminado, 
vindo do lado de Juazeiro. Ao certificar que era realmente um vapor, fui em casa às pres- 
sas e peguei 4s malas, voltando por cima do rastro com os volumes, mas ao chegar no por- 
to o “gaiola” havia desaparecido. 

Somente no dia seguinte, depois de contar para algumas pessoas, é que tomei co- 
nhecimento da lenda do “Vapor Encantado” — finalizou o velho Pedro Rodrigues. 

A lenda do “Vapor Encantado” inspirou o compositor de Ibotirama, Sílvio 
Araújo Monteiro, que compôs uma música dedicada à citada lenda, cuja música é cantada 
por ele próprio, Reginaldo e Lamartine, e foi gravada em 1981, pela gravadora Quintas 
Produções, de São Paulo. A capa do disco é “... do velho Chico”. 

Na sua música Sílvio Araújo começa interrogando: 

“Que vapor é aquele que aponta lá no pontal? 

Benjamim, São Francisco, quem sabe, talvez, Wenceslau 

que aponta no braço do rio do lado de cá, 

é chegado e já passa da hora do bicho apitar” 

No Coro da música “Vapor Encantado”, Reginaldo e Lamartine perguntam: 

“Que vapor é este, morena, que não quer chegar? 

Será o encantado, morena? 

deixa prá lá...” 


A OSSADA QUE PEDIA SEPULTURA 


Conforme citamos na história da cidade de São Francisco, na secção “Conflitos 
na Política” em que apresentamos um caso que envolve o Juiz Antero Simões, assassina- 
do na noite de 31 de março de 1896, pelo chefe político Nunes Brasileiro e seu bando de 
jagunços, mais tarde, em razão dos seus ossos terem sido espalhados pelo chão, estes pe- 
diam sepultura, dando origem à lenda. 

Segundo o historiador de São Francisco, Brasiliano Braz, após o assassinato do 
Juiz Antero Simões, seus ossos foram exumados e, juntamente com os de seu filho Ota- 
viano, depositados em urnas especiais e transportados em romaria cívica, para um túmu- 
lo construído no cemitério novo. 

O sepulcro foi conservado com religioso respeito, permitida a visita aos despojos. 
Depois de algum tempo perderam-se as chaves da tumba e as fechaduras foram arromba- 
das, danificando as urnas e os ossos afinal foram espalhados pelo chão. 
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Daí, por mera coincidência, a cidade foi abalada por várias convulsões sociais: 
ataques de jagunços, incêndios criminosos, sangrentas lutas políticas e vários outros con- 
fiitos. 

Ante os acontecimentos, no espírito do povo começou a ganhar alento a supers- 
tição de que enquanto aqueles ossos estivessem insepultados, a paz não voltaria a São 
Francisco. Foi aí que, em 1931, o então prefeito Oscar Caetano Gomes, atendendo ao 
pedido da população mandou sepultar os ossos do Juiz Antero Simões, e a paz voltou a 
reinar em São Francisco. 


A ILHA DO FOGO 


O médico Lúcio Emanuel, profundo conhecedor da história e das tradições de 
Juazeiro e Petrolina, nos fez saber sobre a denominação da Ilha do Fogo, uma ilha magní- 
fica e formosa que fica entre as duas cidades irmãs, onde atualmente está instalado o es- 
taleiro da Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE. Segundo Lúcio Ema- 
nuel, antes da construção da Ponte Presidente Dutra, que faz ligação entre as duas comu- 
nidades, a Ilha do Fogo se apresentava mais bela que atualmente, com maior extensão, 
sendo que, por falta de serviços de proteção, a mesma vai sofrendo os efeitos da erosão 
fluvial. 

O doutor Lúcio Emanuel lembrou que esta porção de terra denominada de “Ilha 
do Fogo” tinha exatamente 120 metros de norte a sul, e 450 metros de leste a oeste. E so- 
bre a origem da denominação, ele salientou que no passado foi criada uma lenda em torno 
da ilha que contava que nas noites de trevas densas, um brilhante foco iluminava o pico da 
mencionada ilha formada de uma gigantesca saliência de granito, e os canoeiros, supersti- 
ciosos que eram, só passavam pela ponta da ilha tomados de pavor, com os cabelos eriça- 
dos, invocando a proteção de Deus. Depois da construção da Ponte Presidente Dutra o fo- 
go da ilha desapareceu, mas até hoje é conhecida por “Ilha do Fogo”. 

A lenda da Ilha do Fogo foi escrita por um promotor público de Petrolina, de 
nome Manuel Xavier de Paes Barreto, profundo conhecedor da história da região, na épo- 
ca, cuja matéria foi publicada em 1906, pelo Almanaque Luso-brasileiro, no qual estabele- 
cia a tradição popular como responsável pela denominação da ilha. 
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AS TRADIÇÕES 


OS ”“GAIOLAS*'DO SÃO FRANCISCO 


“Os “gaiolas” do São Francisco, quer mi- 
neiros, quer baianos, exerceram uma mis- 
são eminentemente civilizadora na região 
do Vale, cujos costumes sócio-econômi- 
cos foram sendo modificados a medida 
que iam sendo conhecidas as facetas da 
civilização de outros povos” 


Foi durante a guerra do Paraguai que um dos vultos mais destacados e de real in- 
fluência na região ribeirinha de Minas Gerais, o Barão de Guaicuí, resolveu levar avante a 
árdua tarefa de construir o primeiro “gaiola” (vapor) que navegaria no rio São Francisco 
— lembrou o historiador do São Francisco-MG, Brasiliano Braz. 


O SALDANHA MARINHO 


A 25 de junho de 1867, o governo de Minas Gerais, conselheiro Joaquim Salda- 
nha Marinho, firmou um contrato com o engenheiro Henrique Dumont, pai de Alberto 
Santos Dumont — o pai da aviação — para construir um vapor com 25 HP de força. 

Foi o “gaiola” “Saldanha Marinho”, de rodas laterais. 

Depois de chegar ao porto de Pirapora, em 1902, descendo pelo rio das Velhas 
tributário do São Francisco, o “Saldanha Marinho” foi incorporado ao patrimônio do Es- 
tado de Minas Gerais. Antes, ficou encalhado por muito tempo na foz do rio das Velhas, 
na Barra do Guaicuí, e em seguida foi conduzido para a cidade de São Francisco em 1878, 
seguindo depois para Pirapora. (1) 

AM A A ass 
(1) Atas das sessões da Câmara Municipal de São Francisco, de 11 e 19 de janeiro de 1879. 
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A ORIGEM DO SALDANHA 


O “gaiola” “Saldanha Marinho” foi construído na América do Norte, onde na- 
vegou por longos anos no rio Mississipi, depois foi conduzido para o rio Amazonas, e em 
seguida foi desarmado e transportado em carretas puxadas a boi até os terminais ferroviá- 
rios: ora em cima de trem de ferro, ora em cima de carros de boi, até chegar a Sabará, pre- 
sumivelmente em 1852. 

Foi inaugurado em 1871, pelo imperador Dom Pedro II, oportunidade em que 
foi lançado nas águas do rio das Velhas com grande festa. No mesmo ano desceu o rio das 
Velhas até o São Francisco, atracando no porto da cidade de São Francisco, onde perma- 
neceu longa temporada aos cuidados da Câmara Municipal daquela cidade. (2) 

Navegou o “Saldanha Marinho” no rio São Francisco entre Juazeiro e Pirapora 
durante vários anos. 

Com o seu apito rouco e estridente, o “Saldanha Marinho” atraia os moradores 
das margens do rio, que corriam para ver aquele pequeno “gaiola” de duas rodas laterais, 
que passava em marcha lenta fazendo “chuá, chuá, chuá...”. 

A capacidade de cargas do “Saldanha Marinho” era de 6 toneladas e de 12 passa- 
geiros. 


O SEGUNDO “GAIOLA” 


Foi o “Presidente Dantas”, o segundo “gaiola” do São Francisco, que veio da 
baía da Guanabara para fazer companhia ao “Saldanha Marinho” nas barrancas do Velho 
Chico. 

Esse “gaiola” foi adquirido da Companhia Ponta D'Areia, do Rio de Janeiro, pe- 
lo governo do Estado da Bahia, sendo transportado em seguido a bordo de um navio até 
Salvador, desarmado, e, de Salvador foi conduzido pelos triblhos da ferrovia até Alagoi- 
nhas, donde seguiu para Juazeiro em cima de carros de boi. 

O “gaiola” “Presidente Dantas” foi adquirido em 1865, e somente em 1872 foi 
lançado nas águas do Velho Chico, em Juazeiro. Ele tinha 30,05 metros de comprimento, 
com capacidade para 20 toneladas. 

Sua primeira viagem foi realizada a 22 de dezembro de 1872, partindo do porto 
de Juazeiro (BA) até Santa Maria da Boa Vista (PE), regressando para Juazeiro no dia 24, 
e seguindo dia 28 para Januária (MG), onde chegara a 14 de janeiro de 1873. 


O TERCEIRO “GAIOLA” 


Depois do “Saldanha Marinho” e do “Presidente Dantas”, a lancha “Cezário” 
foi o terceiro barco a vapor a trafegar no Médio São Francisco, lançada em 1 886. 

Foi uma iniciativa dos irmãos Cezário Inácio da Silva e Antonio Pedro, ambos 
comerciantes de Juazeiro, que viajavam na “Cezário” até Bom Jesus da Lapa, fazendo 
intenso comércio nas águas. 


(2) IDEM 


128 


Depois, por iniciativa de Pedro Pereira Primo e Francisco Bispo, foi contruído 
o vapor “São Paulo”, mas este não teve vida longa, desaparecendo misteriosamente do 
porto de Januária, depois de uma divergência entre os seus proprietários. 


O VAPOR ANTONIO NASCIMENTO 


O “Antonio Nascimento” foi o quinto “gaiola” do São Francisco a trafegar no 
Médio São Francisco. Era de propriedade da firma Nascimento & Irmãos, de Pirapora, 
que trafegava até Bom Jesus da Lapa, fazendo o comércio de compra e venda para a 
própria firma. 

Depois de algum tempo a Navegação Mineira do São Francisco adquiriu esse 
“gaiola”, que passou a trafegar até Juazeiro, sendo desativado em 1965. 


O ALFREDO VIANA “o baiano São Salvador” 


Construído em Juazeiro no ano de 1937, pela firma Dourado Viana & Cia, o 
“gaiola” “Alfredo Viana”, impulsionado a hélice, depois de viajar muito tempo entre Jua- 
zeiro e Santa Maria da Vitória, na Bahia, foi vendido ao comerciante Clemente Araújo 
Castro, de Santa Maria, depois foi adquirido pela Companhia Indústria e Viação de Pira- 
pora, a qual fez uma reforma transformando-o em “gaiola” de grande porte, que passou a 
ser chamado de “São Salvador” o baiano, 

Em 1981 o “São Salvador” se encontrava desativado no porto de Pirapora, 
ameaçado de ser transformado em ferro velho. Com 28 metros de comprimento e 60 C.V. 
de potência, o baiano “São Salvador” tinha capacidade para 40 toneladas. 


O MATA MACHADO 


O “gaiola” “Mata Machado” era o mais possante da frota da Viação Baiana e o 
mais veloz de todos. Em razão do seu casco ser achatado, raramente encalhava nos bancos 
de areia. 


as A 


O Mata Machado no seco 


O “Mata Machado” era o “gaiola” que a empresa confiava aos melhores coman- 
dantes, porque, só quem queria viajar nele eram as personagens importantes do país e 
as famílias nobres da carreira do rio. 
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“Viajar no “Mata Machado” era um deleite”. 

Este “gaiola” foi o sexto a navegar no rio São Francisco. Ele chegou no porto 
de Pirapora em 1906, ano em que o rio transbordou, subindo 7 metros no sentido verti- 
cal, acima do seu leito normal. Foi um dos maiores “gaiolas” do São Francisco daquela 
época, com capacidade para 75 toneladas. 

No mesmo ano em que o “Mata Machado” chegou a Pirapora encontrou o ““Sal- 
danha Marinho” ancorado no porto. O encontro dos dois “gaiolas” serviu para inaugurar 
oficialmente a navegação a vapor do São Francisco, em Pirapora. 


O ENGENHEIRO HALFELD E O MELO VIANA 


Estes dois “gaiolas” foram construídos nos estaleiros de Hamburgo, na Ale- 
manha, em 1927, e depois de transportados para o Rio de Janeiro, foram levados pelos 
trilhos ferroviários até Pirapora, onde foram montados e lançados no Chicão em 1930. 
Foram desativados pela Companhia de Navegação do São Francisco em 1965. 

O “gaiola” “Melo Viana” teve o seu nome substituído por “Raul Soares”. Este 
tinha 37,57 metros de comprimento com data de construção de 1926. Os dois tinham 
capacidade para 150 toneladas. 

Depois do “Mata Machado”, o “gaiola” “Engenheiro Halfeld”” era um dos maio- 
res que trafegavam no São Francisco, com duas classes, medindo 47,68 metros de compri- 
mento, e com potência de 360 C.V. de força. 


O SÃO FRANCISCO 


O São Francisco no Porto de Juazeiro 


Trazido para o rio São Francisco em 1930, o “gaiola” “São Francisco” já trafe- 
gava no Mississipi (América do Norte) desde 1913, quando foi construído. 
Como os demais “gaiolas” do São Francisco, este navio é movido a lenha, tem 
Rio metros de comprimento, com 60 C.V. de potência e sua capacidade é de 80 tonela- 
s. 
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No último dia 19 de janeiro este “gaiola”, o São Francisco (foto), foi total- 
mente consumido pelo fogo. Este vapor estava ancorado no porto da cidade mineira de 
Pirapora e, de repente, como causa até hoje ignorada, estava em chamas. Não demorou 
muito, o porto estava cheio de homens, mulheres e crianças em prantos, ao ver O “gaiola” 
ser consumido. 

Este vapor havia sido recuperado e sofrido algumas reformas, no estaleiro da 
Franave, em Juazeiro, e, em abril de 1983 zarpou do porto de Juazeiro com destino a Pi- 
rapora, conduzindo uma equipe da BBC de Londres; foi a última viagem e, também foi 
filmado pela última vez. 

Dentre todos os “gaiolas” do São Francisco, haviam sobrado somente dois — 
o Benjamin Guimarães e o São Francisco — foi-se o São Francisco, agora resta somen- 
te o Benjamim Guimarães. Acabou a tradição do rio São Francisco. 


O BENJAMIM GUIMARÃES 


O Benjamim Guimarães no Seco 


Este é outro “gaiola” de origem americana que foi adquirido no Amazonas, 
que, até hoje, continua navegando no Chicão, sendo utilizado para passeios turísticos 
entre o porto de Pirapora e a foz do rio das Velhas, na Barra do Guaicuí. Sua capacidade 
é de 90 toneladas. 

O turismo feito com o “Benjamim Guimarães” é explorado pelo Hotel Canoei- 
ros, de Pirapora, que aluga o navio aos fins de semana para essa finalidade. 


O BARÃO DE COTEGIPE 


O Barão 
navegando 
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Este foi o “gaiola”? que mais deixou saudades nas barrancas do São Francisco. 
Até hoje os barranqueiros tecem comentários sobre o melodioso apito do “Barão de 
Cotegipe”. Ele foi fabricado na América do Norte em 1913. Depois de ser reformado 
em 1967, foi abandonado no porto de Pirapora, onde se encontra até hoje com o casco 
enterrado na beira d'água, num banco de areia, e o seu apito se encontra na oficina da 
Companhia. O “Barão” tinha 44,30 metros de comprimento, com capacidade para 
80 toneladas. 


O FERNANDES DA CUNHA 


A exemplo do “São Salvador”, o baiano, o “gaiola” “Fernandes da Cunha” 
foi construído em Juazeiro em meados de 1926. Sua máquina era a mais moderna da 
época com capacidade de força de 176 HP. Sua capacidade era de 180 toneladas, e con- 
duzia duas chatas com 90 toneladas cada. 

Em 1978 este “gaiola” foi incendiado no porto de Matias Cardoso a 413 km de 
Pirapora, para onde foi levado depois do incêndio e abandonado, cuja carcaça se en- 
contra submersa. 


O-CORDEIRO DE MIRANDA 


O “gaiola” “Cordeiro de Miranda” foi outro navio famoso do São Francisco, 
fabricado na Escócia, Inglaterra, em 1912, e conduzido em lombo de animal até o porto 
de Juazeiro. Antes este “gaiola” tinha o nome de “Rio Branco”. Por ser muito alto e 
estreito, ele naufragou duas vezes quando tinha o nome de “Rio Branco”. 

Depois de trafegar no rio por longos anos com o seu novo nome “Cordeiro de 
Miranda”, naufragou em 13 de fevereiro de 1943, acima de Remanso a 48 km, num lu- 
gar denominado ““Malhadinha””, morrendo o seu comandante Samuel Ayres do Nasci- 
mento, de Juazeiro, além de 27 pessoas entre tripulantes e passageiros. 

Os sobreviventes do naufrágio foram socorridos pelos tripulantes do “gaiola” 
“Engenheiro Halfeld”, à meia noite e meia, exatamente na hora do acidente. 

O “Cordeiro de Miranda” tinha 28,70 metros de comprimento, com 60 HP 
de potência. 


O WENCESLAU BRAZ 


a 
E = dem. 


O Wenceslau 
Braz chegando 
no porto de 
Juazeiro 


O piloto Isidório José dos Santos disse que o “Wenceslau Braz” era um dos me- 
lhores vapores para turismo que a FRANAVE possuia. Ele foi transportado do rio Sapu- 
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caí para o leito do Velho Chico em data ignorada, sofrendo naufrágio em 1968 na Ca- 
choeira do Sobrado, onde hoje está localizada a barragem de Sobradinho, e em 1975 
foi desativado pela Companhia de Navegação. Em julho de 1981, este famoso “gaiola” 
foi transformado em chata para transportar carvão vegetal. 


O FERNÃO DIAS 


Este “gaiola” foi construído em Glasgow, Inglaterra. Encomendado pelo governo 
mineiro em 1924, chegou ao porto de Pirapora em 1928. Sua montagem foi terminada 
em 29 de setembro de 1929, data em que foi lançado nas águas do Chicão. 

Em 1945 o “Fernão Dias” sofreu naufrágio nas proximidades do povoado de 
Cachoeira do Manteiga, a 137 km de Pirapora, mas depois de recuperado continuou 
navegando até 1972, quando foi incendiado acima de Pilão Arcado, viajando de Juazeiro 
com destino a Pirapora. O seu casco foi conduzido de volta a Juazeiro, onde se transfor- 
mou em ferro velho. Sua capacidade era de 40 toneladas. 


O ANTONIO OLÍMPIO 


O “Antonio Alímpio” era um “gaiola” antigo de origem desconhecida, que nau- 
fragou durante a Revolução de 1930, abaixo de Juazeiro, num lugar conhecido por “Cal- 
deirão”, onde até hoje se encontra submerso. Não foi recuperado porque este trecho 
onde ocorreu o naufrágio é muito fundo. Este foi o último “gaiola” a trafegar abaixo 
do porto de Juazeiro. Antes a navegação era feita até Santa Maria (PE). 

O acidente causou a morte de vários soldados da Polícia Militar do Estado da 
Bahia, sediados no Batalhão de Juazeiro; o pequeno gaiola ia conduzindo uma tropa 
de soldados da PM, que ia a Curaçá sufocar uma revolução e prender os revoltosos. 


O SANTA CLARA 


Este foi outro “gaiola” que teve um fim trágico. Em 1932 naufragou num lugar 
denominado “Mucambo dos Ventos”, a 18 km acima de Xique-Xique, morrendo várias 
pessoas, entre elas a filha de Antonio Mendonça, comandante do navio, que se encontrava 
trancada no camarote. 

Depois de várias tentativas para recuperar o “Santa Clara”, veio do Rio de Ja- 
neiro o engenheiro Otávio Carneiro, proprietário do navio e chefe da Companhia Indús- 
tria e Viação de Pirapora, que ajudou pessoalmente na recuperação do barco, e contraiu 
no local uma grave enfermidade, vindo a falecer ao chegar em Pirapora. 

Somente depois que baixaram as águas do rio é que o “Santa Clara” foi recupe- 
rado. O seu casco foi aproveitado na construção de outro “gaiola” que deram o nome do 
diretor da Companhia que foi sacrificado — “Otávio Carneiro” — e assim o nome de 
“Santa Clara” foi esquecido em toda a carreira do rio. A capacidade deste “gaiola” era 
de 50 toneladas. 


O CORONEL RAMOS 


Foi outro “gaiola” pertencente à Companhia Indústria e Viação de Pirapora, 
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que herdou também o nome de um de seus diretores. Sua capacidade era de 30 tonela- 
das. Como os demais “gaiolas”, foi vendido como ferro velho pela Companhia de Nave- 
gação do São Francisco. 


O FRANCISCO BISPO 


Este “gaiola” foi adquirido pelo industrial Júlio Mourão Guimarães, em 1930, 
no rio Amazonas. Foi batizado com este nome em homenagem a “Francisco Bispo”, 
o melhor mecânico de todo o Vale do São Francisco da época. 


O SERTANEJO 


Este “gaiola” pertencia à firma Satrem S/A — Rio e Minas. Ele foi lançado no 
leito do Velho Chico em 1938. Rebocava duas chatas com capacidade para 100 toneladas 
cada. À sua cor era verde, e por essa razão, ficou conhecido em toda a margem do rio 
como “Periquitinho Verde”. 


O GOVERNADOR VALADARES 


Este “gaiola” de origem desconhecida sofreu dois naufrágios antes de ser trans- 
formado em ferro velho. Um dos naufrágios foi na Cachoeira do Sobrado, onde hoje 
é a barragem de Sobradinho, em 1966, e o outro naufrágio havia sido registrado em 1959, 
abaixo de Bom Jesus da Lapa, num lugar denominado “Itibiraba”. Sua capacidade era de 
120 toneladas. 


O AFONSO ARINOS 


Este era um pequeno “gaiola” de origem desconhecida. Em 29 de janeiro de 
1946, sofreu naufrágio a 6 km acima de Itacarambi, num lugar denominado “Sobrado”. 
Também foi transformado em ferro velho. 


O PARACATUZINHO 


Era um dos “gaiolas” de pequeno porte que navegava no Chicão. Em 1960 nau- 
fragou na Cachoeira Três Irmãos, no rio Paracatu, tributário do São Francisco. 


O JURACY MAGALHÃES 


O “Juracy Magalhães”, o maior vapor da frota da Navegação Baiana, levava 
até seis meses sem poder navegar no São Francisco, porque era muito grande, e nas es- 
tiagens o rio ficava, como até hoje, raso demais. 

Era um “gaiola” de grande porte, que, em razão de ser muito largo, só navegava 
quando o rio cheio. Navegou até 1963, sendo encostado no porto de Juazeiro, onde se 
acabou, no seco. 


O COSTA PEREIRA 


Antes, este “gaiola” tinha o nome de “Pirapora”. Em 1930 naufragou na “Ta- 
pera”, a 36 km acima de Pilão Arcado, e até hoje não foi recuperado. 
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Assim como o “Costa Pereira”, os “gaiolas” Nilton Prado” e “Rodrigo Silva” 
tiveram o mesmo fim, naufragados sem serem recuperados: o “Nilton Prado” naufra- 
gou em 1952, num lugar denominado “Tabocas”, a 12 km acima de Xique-Xique, e o 
“Rodrigo Silva” naufragou em 1932, nas proximidades da “Ilha do Rio”, a uns 30 km 
abaixo de Xique-Xique. Em consequência do naufrágio deste “gaiola”, o local passou 
a ser chamado de “Rodrigo Silva”. 


COSTA E SILVA E JUAREZ TÁVORA 


A Lancha ônibus 
Juarez Távora 


Trata-se de duas lanchas ônibus construídas pela Companhia de Navegação do 
São Francisco — FRANAVE, nos anos de 1968 e 1969, para o transporte de passageiros 
entre Juazeiro e Pirapora. Ambas são compostas de 12 e 22 classe com poltronasde luxo. 
Foram gastos Cr$ 2 milhões e 400 mil, na construção das duas lanchas. 

Foram construídas no estaleiro da Ilha do Fogo em Juazeiro, mas ficaram desa- 
tivadas por longos anos, vez que, o rio não oferecia condições de tráfego, por ser muito 
raso para elas; os motores são a jato, sendo possível navegarem apenas dentro do lago 
de Sobradinho, onde não se verifica bancos de areia. 

Depois de passarem muito tempo desativadas no Porto de Juazeiro, fora adqui- 
ridas pela Bahiatursa, em 1981, para a exploração do turismo no lago de Sobradinho. 
E após recuperadas pela Companhia houve desistência da parte da Bahiatursa, com isso, 
já se fala em transformá-las em empurradores. 

Ambas possuem dois motores a óleo diesel, a jato, com potência de 150 HP de 
força. Cada uma mede 35,36 metros de comprimento, com capacidade para 131 passa- 
geiros. 


Os saudosos “gaiolas” do São Francisco foram desativados e substituídos pelos 
empurradores Santa Alice, Santa Glória, Santa Dorotéia, Santa Bárbara etc, que impulsio- 
nam as embarcações “Barranqueiras” e “Chatas”. A “Barranqueira” foi feita para trans- 
portar turistas e passageiros da própria região e a “chata” para carregamento de mercado- 
rias. 
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A “Barranqueira” não vem satisfazendo os anseios dos turistas, com isso a de- 
manda de passageiros tem sido muito pequena após a desativação dos “gaiolas”, con- 
tribuindo assim para maiores prejuízos para a Companhia. 


O fim trágico 
dos “gaiolas” do 
São Francisco 


Para os funcionários da Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE, 
a empresa vem cometendo um “crime bárbaro”, com a desativação e destruição dos “na- 
vios-gaiolas”. A Companhia já chegou a possuir 33 “gaiolas”, dos quais só restam três — 
o baiano São Salvador, o São Francisco e o Benjamim Guimarães. 

Em 1981 o “São Salvador” foi dado baixa na Comissão da Marinha Mercante, 
podendo ser transformado em ferro velho a qualquer momento. 

Os funcionários da própria Companhia classificam de “ato de vandalismo” a 
destruição dos famosos e saudosos “gaiolas” do São Francisco. Eles denunciam que den- 
tre os diretores que passaram pela Empresa, quem mais praticou assassinato contra os 
“gaiolas” foi o comandante José Alonso Sartié, que assumiu a presidência da FRANAVE 
no final de 1970, permanecendo à frente do órgão até 1978. 

Revoltados, os funcionários da Franave em Pirapora, revelaram que todos os 
“gaiolas” que pertenciam ao patrimônio dos governos da Bahia e de Minas Gerais, o co- 
mandante Sartié “metia” o massarico, destruindo a todos e vendendo como ferro velho. 

Os navios “gaiolas” eram o tipo da embarcação que mais rendiam para a Em- 
presa, tanto pelo fato de serem mais procurados pelos turistas, bem como por oferecer 
maior economia, em razão de serem movidos a lenha. 

A destruição dos “gaiolas” do São Francisco acabou com as tradições do Velho 
Chico. Até hoje turistas e ribeirinhos pedem a volta desses navios. 

Nunca em tempo nenhum, os “gaiolas” do São Francisco deveriam acabar 
assim, eles mereciam maior carinho e cuidados do Governo e das lideranças políticas 
da região do Vale do São Francisco. Pois, além de serem relíquias que fazem parte da 
história do Velho Chico, foram os “gaiolas” que prestaram bons serviços à nação brasi- 
leira, durante e depois da segunda guerra mundial. 

Salvem a nossa tradição!!! Não deixem que ela morra! 
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AS TRADICIONAIS CARRANCAS DO SÃO FRANCISCO 


“A arranca do São Francisco 
representa o que há de mais legitimo 
e de maior importância, 
dentre as muitas mostras de criatividade 
e da imaginação fértil 
do barranqueiro sanfranciscano” 


As carrancas 
fabricadas em 
Juazeiro 


As carrancas do São Francisco constituem uma manifestação artística coletiva 
com caracteres comuns, respeitadas as individualidades de cada artista. 

De todos os carranqueiros famosos do Médio São Francisco, o mais notável 
foi Francisco Biquiba Dy Lafuente Guarany, da cidade de Santa Maria da Vitória, no 
rio Corrente, tributário do São Francisco. 


a Guarany, O primeiro 
carranqueiro do 
a São Francisco 


Francisco Guarany foi o primeiro fabricante de carrancas do São Francisco. 
Segundo ele próprio, a primeira carranca foi esculpida em 1901, quando tinha 19 anos de 
idade. 

A primeira carranca foi feita para a barca “Tamandaré”, do barqueiro Conrado 
Correa de Almeida, que pagou pela escultura 12 mil réis, correspondente, em 1981, a 
Cr$ 800 cruzeiros. 

Depois de Guarany surgiram outros carranqueiros que se tornaram famosos 
pelos seus trabalhos, entre eles destacamos Paulo Roberto de Jesus Santos, de Juazeiro, 
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Davi Miranda, de Pirapora e Ana das carrancas, de Petrolina. Os dois primeiros traba- 
lham com madeira e a última com cerâmica, única em toda a região do Vale. Os tra- 
balhos apresentados por esses artistas têm inspirado poetas, escritores e cantores que 
passam pelo Grande Vale. 

Entre os trabalhos feitos em torno das tradições do Vale sanfranciscano, o 
livro “Carrancas do São Francisco”, do professor Paulo Pardal, é a obra mais completa 
que já li sobre carrancas ou “figuras de proa””. Esta obra se constitue o maior documen- 
tário já elaborado sobre o assunto. í 


UMA TRADIÇÃO DESFEITA 


As carrancas do São Francisco eram colocadas na proa das barcas, e desapa- 
receram por volta do ano de 1955 com a extinção das barcas “tapa-de-gato” ou “Ema”. 
Essas barcas foram substituídas pelas barcas “sergipanas” e barcas a motor, respectiva- 
mente. 

Antes das esculturas de Francisco Guarany já eram utilizadas “figuras de proa” 
nas barcas do São Francisco, só que estas “figuras” eram obras grosseiras que se apresen- 
tavam, em talha, figuras de pessoa e de animais, como o “busto de uma moça”, um “ca- 
valo”, um “touro”, um “cão” ou simplesmente “dois chifres de boi”. 


A primeira 
figura de proa, 
dois chifres de 

boi (foto do BR 
livro “Carrancas PM 
do São Ez; 

Francisco”) [ÉS 


A primeira barca do São Francisco a utilizar “figura de proa” foi a “Serrana”, 
em 1825, do barqueiro Miguel Italiano, rico comerciante de Juazeiro. A “figura de proa” 
da barca de Miguel Italiano era o “busto de uma mulher”, feita de louça. A partir daí, 
surgiram as “cabeças de cavalo”, os “chifres de boi”, e mais tarde as carrancas do São 
Francisco talhadas em madeira. 


8 A cara de cavalo 

=] uma das 

q primeiras figuras 

de proa do 

con Médio São 
rim. Francisco 
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É lamentável que as tradicionais carrancas do São Francisco, único tipo de arte 
do mundo que nasceu do próprio homem que vive nas barrancas do Velho Chico, tenham 
deixado de ser colocadas na proa das embarcações, como era feito em séculos passados. 

Depois do desaparecimento das “figuras de proa” das barcas do São Francisco, 
já na década de 70, as carrancas do São Francisco inundaram o mercado de artesanato.(1) 


As primeiras As primeiras 
+. Carrancas carrancas 
E fabricada por fabricada por 
à Guarany Guarany 


Francisco Guarany (100 anos — em 2 de abril de 1982) lembrou que as carran- 
cas do São Francisco eram conhecidas por “figuras de barca”. Em Juazeiro as carrancas 
eram conhecidas também por “leão de barca” ou “cara de pau”. Somente em 1947 
passaram a ser chamadas de “carrancas do São Francisco”. 

As carrancas são esculturas de madeira que eram colocadas quase que obrigato- 
riamente nas antigas “barcas do São Francisco”, que se traduzem como poderosos mons- 
tros que espantam os maus espíritos das águas, principalmente o lendário “Negro D'água”, 
conhecido pelos beiradeiros como o “negro traquino” virador de canoas. 

Cada carranca é uma figura monstruosa que representa um homem e um animal 
ao mesmo tempo, dando aspecto de um poderoso bicho. 


LENDA 


Há uma lenda, embora pouco difundida, que diz que um padre de nome Paulo 
Afonso, acompanhado de uma bela índia por quem se apaixonara, descia o rio, quando o 
barco entrou numa grande corredeira e bateu nas pedras, perecendo os dois. Daí batiza- 
ram aquela corredeira de “Cachoeira de Paulo Afonso”. (2) 

Ainda na mesma lenda, a Enciclopédia Bloch comenta que foi só depois que 
morreu o padre Paulo Afonso, que as barcas do São Francisco passaram a conduzir 
uma carranca na proa, sob a crença de que a “figura de proa” avisa quando há perigo, 
gemendo três vezes. 

Para os barranqueiros do São Francisco a carranca é um ser poderoso que dá 
sorte e afugenta os maus espíritos das águas. Os barqueiros mais antigos confirmam 
que, quando há perigo de afundar a embarcação, a carranca avisa, com três gemidos. 


(1) PAULO PARDAL — Carrancas do São Francisco 
(2) Enciclopédia Bloch, junho de 1969 
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As carrancas constituem um enígma da arte popular do Velho Chico, na qual 
ocupa um lugar de destaque, tanto pela notável expressão artística como por ser exemplo 
único em todo o mundo na escultura de proa de embarcação. 


ORIGEM 


É possível que as carrancas do São Francisco tenha tido sua origem em orna- 
mentos usados nas embarcações da Assíria, Fenícia e Egito de eras remotas, de muitos 
séculos, que de forma majestosa eram colocadas na proa dos navios e galeras. 

Entretanto, da mesma forma que se conhece o seu uso nas embarcações marí- 
timas, desconhece-se por completo, como teria aparecido a “figura de proa” nas barcas 
do São Francisco. 

Na região do Médio São Francisco, a carranca é um mistério que os estudiosos 
vêm tentando desvendar. Mas para Wilson Lins, o “consagrado escritor do São Francisco”, 
não há mistério, foi Miguel Italiano quem as introduziu no São Francisco. 

As carrancas da região de Pirapora são muito apreciadas. O trabalho artístico 
e artesanal é feito por homens rudes, de origem ribeirinha. Já as carrancas da região 
de Juazeiro são melhores acabadas, nas quais o artista apresenta um trabalho mais per- 
feito e mais modernizado, mais apropriado para exposições e para ser colocado como 
móvel ou enfeite de escritório ou casa residencial. 


Quanto mais 
feia, mais 
apreciada 


Na crença popular ribeirinha do São Francisco, uma carranca colocada na embar- 
cação, no escritório ou na casa residencial, evita os ataques do “Caboclo D'água”, protege 
o lar das desgraças, do mau olhado e dos azares. 


HISTÓRICO 


Segundo o juazeirense João Freitas, ex-barqueiro do São Francisco, as famosas 
carrancas do São Francisco surgiram no trecho do rio que compreende de Juazeiro (BA) 
a Pirapora (MG). Indubitavelmente, as carrancas do São Francisco constituem as peças 
de arte popular mais originais do mundo e as únicas de solução genuinamente brasileira 
em nosso vasto folclore artístico. 
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O surgimento das carrancas na região do Vale deve-se ao sentimento de regiona- 
lismo, surgido em meados do século passado, com as tentativas feitas em 1830, 1850 e 
1873, para a criação da Província do São Francisco, cuja capital mais provável seria ins: 
talada na cidade de Barra (BA), que na época era o centro de cultura regional que deu 
homens ilustres à política do Império — lembrou João Freitas. 

Em 1867, renasceu uma idéia surgida pela primeira vez em 1825, por um certo 
“coronel” influente da época, de nome Juaquim de Almeida, que consistia em tranformar 
o Vale do São Francisco na 212 Província do Império. Tal idéia, na época, não foi apoia- 
da, sob objeção de que se poderia aumentar despesas para o Império. (3) 

Até hoje a idéia de criação da Capital do São Francisco é defendida em toda a 
região do Vale e, cada cidade ribeirinha está disposta e resolvida a ser a sede da Capital. 
As grandes rivais são: Juazeiro, Barra, Januária, Ibotirama e Xique-Xique. 

No Di-Pólo Juazeiro-Petrolina, fala-se da instalação da Capital do São Francisco, 
como se fosse realizar hoje. E as duas comunidades, juntas, possuem de tudo para serem 
transformadas na Capital do Vale Sanfranciscano. O maior problema está na decisão de 
instalação da sede do Governo. 

Apesar de irmãs, Juazeiro e Petrolina vivem mergulhadas num eterno ciúme. 
As lideranças políticas de Juazeiro não querem perder para os “Coelhos” de Petrolina, 
e os “Coelhos” alimentam a mesma intenção. Já surgiu até uma opinião de se instalar 
a sede da Capital na Ilha do Fogo, que faz divisa da Bahia e Pernambuco: a sede do Go- 
verno fica na Ilha do Fogo, entre Juazeiro e Petrolina, e as duas cidades, juntas, governam 
toda a região do Vale do São Francisco. 

Paulo Pardal cita que a criação desta Província teve grande repercussão no Vale 
do São Francisco em 1873. A Câmara dos Deputados chegou a aprovar o projeto de lei 
que pedia a criação da Província do São Francisco, cujo Projeto foi derrotado na época 
pelo Senado Federal. 

Juazeiro é a cidade mais apontada para ser a capital do São Francisco por se 
concentrar vários centros de cultura, além de um desenvolvido comércio e senso de 
regionalismo. 

As duas comunidades de Juazeiro e Petrolina formam o maior centro comercial 
mais desenvolvido de todo o Vale do São Francisco, com uma rrassa populacional de 
mais de 300 mil habitantes. 


A CULTURA EM JUAZEIRO 


Colocada em primeiro lugar no Estado da Bahia, como o maior centro de cultura 
popular, depois de Salvador (capital do Estado), Juazeiro é conhecida por “terra de 
artistas”. 

Além de possuir dezenas de fabricantes de carrancas do São Francisco, Juazeiro 
é a única cidade ribeirinha, onde nascem valores artísticos para o mundo da literatura, 
da música, do futebol, do jornalismo e das artes plásticas, além de várias misses que têm 
representado a cidade nos concursos de “miss Brasil” e “miss Bahia”. 

Em 1978 por exemplo, a formosa Laura Angélica, residente em Juazeiro, depois 
de vencer o concurso de “Miss Juazeiro”, conquistou o título de “Miss Bahia” e “Miss 


(3) PAULO PARDAL — Carrancas do São Francisco 
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Brasil 2”, em beleza e formosura. Antes da juazeirense Laura Angélica, Juazeiro já havia 
conquistado o título de “Miss Bahia”” na pessoa de Nalva Diniz, filha do popular e sau- 
doso Tenente Diniz. Também, em outro concurso de “Miss Bahia” realizado dia 10 de 
abril de 1983, em Juazeiro, a Juazeirense Valnice Carvalho conseguiu a 22 colocação, 
entre dezenas de representantes de todo o Estado. Sob promoção da T'V Itapoau, a jovem 
Enizi Araújo Diniz, foi aclamada “Miss Juazeiro 83”, dia 16 de abril, na Sociedade 28 de 
setembro e dia 14 de maio do mesmo ano, participou do concurso “Miss Bahia 83”, 
em Salvador. 

No mundo esportivo a Seleção Brasileira já aproveitou vários atletas juazeiren- 
ses, a exemplo de Nunes e Luiz Pereira. Lembramos também dos atletas: Dozinho, Selson, 
Carlitão etc. 

Entre jornalistas, escritores e poetas lembramos os nomes de Joseph Bandeira, 
Expeditinho, Pedro Raimundo, Moacir Santos, Dilson de Santana, Walter Dourado, 
Aristides Pereira, Raimundo Sapucaia, Sanduarte, o médico Prado, o médico Paganini 
Nobre Mota, Ermi Ferrari Magalhães, Amadeus Damásio, Osanah Setúval, Humberto 
Nobre, José Raimundo Neves, Herbert Mouze, Ronaldo Lopes, Marta e Oswaldo Bene- 
vides, F. Ferreira, Renato Bispo, o médico Lúcio Emanuel, Pereirão, etc. 

Entre os maiores artistas plásticos juazeirenses se detacam: Sanduarte, Miécio 
Caffé, Hugo Harnavato e Renato Bispo. Sanduarte já expôs os seus quadros em mais de 
oito capitais brasileiras, como também já pintou Roberto Carlos, o rei da música popu- 
lar brasileira, além de todas as “Misses do Brasil”, com isso foi consagrado como “o 
pintor das misses”. 

No mundo da música popular brasileira lembramos o nome do lendário João 
Gilberto, que revolucionou o mundo com o seu próprio estilo de música, a “Bossa Nova”, 
a música das barrancas do São Francisco que deu origem aos cantores baianos como 
Caetano Veloso, Chico Buarque, Gilberto Gil, Maria Betânia, além de Zé Maurício e 
Mauriçola de Juazeiro. 

Numa entrevista concedida a Revista Pop, o cantor Caetano Veloso declarou: 

“A “Bossa Nova” foi inventada às margens do rio São Francisco, pelo imortal 
juazeirense João Gilberto”. 

Voltando a falar das carrancas do São Francisco, vale salientar que as “figuras 
de proa” deixaram de existir na proa das embarcações do São Francisco, a partir de 1952. 


Elas 
desapareceram Err 
das barcas do E: 
São Francisco, 
agora, servem 
de enfeites 
nos escritórios 
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Atualmente as carrancas são encontradas apenas nos museus, nos escritórios 
e nas salas das repartições públicas do Di-Polo Juazeiro-Petrolina, onde são encontra- 
dos os maiores fabricantes de carrancas do mundo. 


AMEAÇA DE EXTINÇÃO 


Apesar de ser o único tipo de arte popular do mundo que nasceu do homem 
barranqueiro, que moureja as margens do Chicão, as carrancas do São Francisco estão 
ameaçadas de serem extintas na região do Médio São Francisco por falta de madeira 
para o fabrico do tipo de arte popular sanfranciscana, como também pela falta de apoio 
dos órgãos ligados à cultura popular e ao turismo. 

O carranqueiro Paulo Roberto de Jesus Santos, de Juazeiro, alertou que em 
razão dos desmatamentos indiscriminados e criminosos que estão sendo feitos na região, 
a madeira — Umburana de Cambão — que utilizamos na escultura das carrancas, está 
se tornando escassa. 

Em Pirapora, a madeira utilizada pelos carranqueiros para esculpir as carrancas 
são: piquí, tamburil e cicupira. São madeiras ruins de se trabalhar no fabrico de carrancas, 
essa é a razão das carrancas fabricadas em Juazeiro serem muito melhores acabadas, 
visto ser a umburana de cambão uma madeira mais apropriada para esse tipo de escultura. 


AS DIFICULDADES 


Paulo Roberto disse que fabrica carrancas do São Francisco desde 1973, quando 
passou a sustentar seu pai, sua mãe e oito irmãos menores. “É dessa arte que minha fa- 
mília tira o sustento para sobreviver” — lembra Paulo Roberto, acrescentando que en- 
frentamos sérias dificuldades, pois, além de nos faltar madeira, nos faltam também 
o incentivo e o apoio dos órgãos ligados ao setor de cultura popular e turismo, os quais, 
bem poderiam divulgar e financiar esta arte. 


Trabalhos de 
Paulo Roberto 


Paulo Roberto foi o carranqueiro do Di-Polo Juazeiro-Petrolina que mais fabri- 
cou carrancas do São Francisco: de 1973 para cá, com o auxílio de seus pais e de seus 
irmãos menores, ele já fabricou, em sua humilde indústria no bairro Codevasf, em Jua- 
zeiro, cerca de 32 mil carrancas. Isto até fevereiro de 1982. 
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Com o apoio da Prefeitura Municipal, Paulo Roberto expõe o seu trabalho 
em 30 peças, entre os dias 9 e 15 de julho de 1982, no transcurso do 104º aniversário 
de Juazeiro. 


144 


AS POTENCIALIDADES DO VALE 


AS RIQUEZAS DO VELHO CHICO 


“Levado pelos recursos naturais, 

de água e solo já identificados, 
presentes na região do Vale, 

se verifica um total de 

3 milhões de hectares irrigáveis” (1) 


AE “> 403 


a co e es. : 
O Vale do São Francisco é riquíssimo para a agricultura 


De conformidade com estudos efetuados em 1974 por uma consultora america- 
na, contratada pelo Ministério do Interior, sobre a economia do Vale do São Francisco, 
no setor primário (agropecuária) os estudos concluiram que esta atividade é a mais impor- 
tante do Vale com um todo. 

Em 1970 foram obtidos no Vale do São Francisco cerca de 5 milhões de tonela- 
das de produtos agrícolas, destacando-se milho, feijão, arroz, mamona, mandioca etc. 
Também o melão e a uva têm sido cultivadas com vantagens na área, obtendo-se rendi- 
mentos muito superiores à média nacional. 

Naquele mesmo ano observou-se que a população economicamente ativa ocupa- 
da em atividades agropecuárias, era da ordem de 1,35 milhões de pessoas. 


(1) NILO PEÇANHA, ex-presidente da CODEVASF. 
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Por ocasião do Censo de 1970, o Vale do São Francisco contava com um reba- 
nho bovino de leite e corte estimado em 7,48 milhões de cabeças, em sua maioria locali- 
zadas no Estado de Minas Gerais. Por sua vez o rebanho de caprinos e ovinos era de 4,92 
milhões de animais, apresentando maior concentração nos Estados da Bahia e Pernambu- 
co. Contava ainda o Grande Vale com um rebanho suino de 2,2 milhões, e um plantel 
avícola estimado em 11,6 milhões de aves. 


A MINERAÇÃO DO VALE 


Em ordem de importância, após a agropecuária, está o desenvolvimento da mi- 
neração do Grande Vale, porém tem sido muito lento, reunindo, entretanto, condições 
para elevar a sua participação na formação da renda do Vale. Com efeito, as potenciali- 
dades das reservas conhecidas, como ouro, cobre, ferro, dolomita, calcário, cristal, gipsi- 
ta, manganês e outros, ratificam esta afirmação. 

A demanda de cargas mineiras de vários tipos, está avaliada em 400 mil tonela- 
das/ano, entretanto, por falta de incentivos da parte do Governo na exploração da na- 
vegação no rio São Francisco, descem apenas 45 mil toneladas/ano. Entre as reservas já 
conhecidas e em exploração, assomam, pela importância, a gipsita, a magnesita e a fluo- 
rita. 

As maiores reservas brasileiras de gipsita se concentram na região do Vale do 
São Francisco, que correspondem a 74 por cento das necessidades nacionais. 

A demanda de gipsita prevê expandir-se em 1990, em termos nacionais, para 
14 milhões de toneladas, o Médio São Francisco deverá atingir cerca de 200 mil tone- 
ladas/ano do produto. 

Dados de 1972, indicaram que, naquele ano, o valor bruto da produção da 
mineração foi da ordem de Cr$ 751 milhões, sendo que a produção física foi cerca de 
24,8 milhões de toneladas de minério. 


NO SETOR SECUNDÁRIO 


A transformação industrial e a construção civil são as mais importantes ativi- 
dades que compõem o setor secundário do Grande Vale. Inúmeros projetos industriais 
agroindustriais e pecuários foram aprovados pelo Governo Federal, alguns já em funcio- 
namento e outros em fase de implantação. 


O DESENVOLVIMENTO DO VALE 


O Vale do São Francisco foi ocupado a partir do Século XVI, no mesmo sécu- 
lo em que o Brasil foi descoberto. Naquela época os colonizadores se destocaram das 
Capitanias para o sertão, para as margens do rio São Francisco, para se dedicarem à cria- 
ção de gado bovino, caprinos e ovinos, e por essa razão, o Velho Chico teve como primei- 
ro nome “rio dos currais”. 

Depois dos colonizadores vieram os “coronéis”, que deram origem às histórias 
do terror, onde se misturam violência e prepotência com paternalismo. Os “coronéis” pas- 
saram a subjugar os índios, escravos e brancos com menor poder econômico. 
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Desde quando o Velho Chico passou a ser habitado que os ribeirinhos vinham 
ensaiando uma forma mais eficiente para o aproveitamento do solo das margens do rio. 
Somente na década de 30 se começou a pensar mais seriamente nas possibilidades de uma 
promoção global do Vale sanfranciscano. 

Tais propósitos acabaram se concretizando em 1948, com a criação da Comissão 
do Vale do São Francisco. 


APROVEITAMENTO DO LAGO DE SOBRADINHO 


Com uma área total de 1 milhão, 548 mil e 672 quilômetros quadrados, o Nor- 
deste possui apenas 20 mil hectares irrigados, enquanto que, somente em torno do reser- 
vatório de Sobradinho, existem cerca de 100 mil hectares próprios para a agricultura de 
vazante. (2) 

Aproveitando o potencial da região do lago de Sobradinho, o Governo do Esta- 
do da Bahia, através da Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecnologia (Seplantec), es- 
tá desenvolvendo na área um programa de aproveitamento do Lago, visando beneficiar 
até 1986, 7 mil e 400 produtores, dos quais, 5.600 agricultores e 1.800 pescadores. 

Atualmente a pesca no lago de Sobradinho é explorada por 8.500 pescadores. 

O Projeto da Seplantec, que abrange a pesca e a agricultura na borda do lago do 
Sobradinho, visa o aproveitamento sócio-econômico da região, elevando a produção de 
pescado de 42 mil para 49 mil toneladas/ano, e no setor agrícola o programa de desenvol- 
vimento agropecuário no Lago de Sobradinho vai oferecer ao mercado, até o ano de 
1986, 349 mil toneladas de produtos hortigranjeiros; 472 mil toneladas de produtos de 
transformação industrial; 38 mil toneladas de feijão e 7 mil toneladas de carne caprina. 


TERMINAIS PESQUEIROS 


Dentro do Projeto da pesca serão implantados até 1986, seis Terminais Pes- 
queiros, compostos de câmaras frigoríficas, fábricas de gelo, salgas e salas de limpeza do 
pescado, além de postos de recepção e processamento, com barcos coletores e caminhões 
frigoríficos de apoio ao Projeto, conforme informação da Unidade Técnica Regional da 
Seplantec. 

No primeiro semestre de 1982, foram concluídos três Terminais Pesqueiros, lo- 
calizados nos municípios de Remanso, Xique-Xique e Juazeiro (Sobradinho), sendo 
gastos cerca de Cr$ 200 milhões. Cada fábrica de gelo do projeto produz 18 tonela- 
das/dia de gelo. 


NO SETOR TERCIÁRIO 


O setor terciário do Vale do São Francisco é composto pelas atividades de turis- 
mo, recreação, serviços e comércio. O turismo e a recreação são pouco explorados no Gran- 
de Vale, apesar das potencialidades de que dispõe a região. 

Vale dizer que o Vale do São Francisco é uma das regiões brasileiras mais rica 
em turismo: viagens no rio São Francisco, visita às grutas e às barragens, além dos parques 
nacionais da Serra da Canastra (nas cabeceiras do rio) e de Paulo Afonso. 

A região do Vale tem grande potencial turístico, só resta ser explorado. 


(2) NORTON VICTOR SAMPAIO — Coordenador da Unidade Técnica Regional da Seplantec em So- 
bradinho. 
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A FAUNA ICTIOLÓGICA DO RIO 


O Velho Chico é um dos rios mais ricos do Brasil, com a sua fauna ictiológica 
composta de cerca de 360 espécies de peixe. Entre as espécies mais nobres lembramos os 
nomes: surubim, pirá, piranha, mantrinchan, dourado, curvina, curimatã, piau-de-cheiro, 
caboge, traíra etc. 


Pescadores 
«tratando o pescado 
no porto de 

Pilão Arcado 


As espécies perigosas do rio que atacam homens e animais são a “piranha-verme- 
lha” e o “surubim”. 


O surubim do São 
Francisco 
conduzido por dois 
pescadores 


O “surubim” ataca em épocas do rio cheio. Ele joga bote como cobra, encravan- 
do o seu afiado esporão de cerca de um palmo de comprimento, na criatura atacada. Esse 
peixe chega a alcançar 1,90 metros de comprimento e até 70 quilos. Já a “piranha-verme- 
lha” só ataca em águas paradas, principalmente em lagoas e açudes. Também só ataca pes- 
soas com ferimentos visíveis. O sangue atrai esse pequeno e ferocíssimo peixe, de dentes 
afiados como navalha, e em menos de cinco minutos a vítima é transformada em esque- 
leto. 
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No comum a “piranha” ataca em cardumes. É um pequeno peixe que não atinge 
mais que 30 centímetros de comprimento. Seus dentes, além de afiados, são resistentes e 
capazes de cortar até arame. É uma espécie camívora que se alimenta apenas de seres vi- 
vos. 


UMA AMEAÇA 


Além da “piranha” propriamente dita (piranha vermelha), existe em todo o lon- 
go do rio São Francisco uma “piranha branca” conhecida por “piranha-peba”, inimiga nú- 
mero um dos peixes do Velho Chico. Essa espécie representa uma ameaça à fauna ictioló- 
gica do São Francisco, que devora os demais peixes do rio, fazendo desaparecer quase que 
totalmente as espécies nobres que povoam as águas do caudaloso rio. 

A “piranha-peba” não tem nenhum valor comercial, por ser um peixe além de 
pequeno, cheio de espinhas miúdas, servindo apenas para ser fritada no óleo. 

Em todo o leito do Velho Chico, a represa de Três Marias é o trecho mais infesta- 
do pela “piranha-peba”, responsável pelo desaparecimento de mais de 75 por cento da 
fauna dessa represa. Das 360 espécies de peixes do Velho Chico, dentro da represa de 
Três Marias existem apenas 60 espécies, a maioria foi devorada pela voraz “piranha-peba”. 

Os pescadores da represa de Três Marias responsabilizam a “piranha-peba” pelo 
extermínio da fauna ictiológica do Alto São Francisco. Com os seus dentes reimosos ela 
ataca todo e qualquer peixe que encontra. O seu ataque não é feito em cardumes como 
procede a “piranha vermelha”. E quando se trata de um peixe grande que ela não conse- 
gue devorar por completo, deixa-o doente vindo a morrer mais tarde em consequência dos 
ferimentos. 

A modificação da ecologia do rio, com a vinda da represa de Três Marias, contri- 
buiu para tudo isso. 


PISCICULTURA 


Com a modificação do seu regime e da ecologia provocados pelas barragens de 
Sobradinho e Três Marias, o Velho Chico sofreu profundas alterações na sua fauna ictio- 
lógica: algumas espécies mais nobres quase sumiram com o represamento das águas; com o 
correr dos anos as águas do Chicão ficaram mais pobres de peixe, e a “piranha-peba” é 
quem impera. 

Com vistas ao incremento da produção de alimentos básicos para o consumo das 
populações da região San franciscana, bem como recuperar as espécies devoradas pela 
“piranha-peba”, a CODEVASF desenvolverá até 1983 um programa de piscicultura, abran- 
gendo quatro áreas da bacia do São Francisco. 

A CODEVASF está realizando esse programa com 5 Estações de piscicultura im- 
plantadas que possibilitarão tornar as águas do Velho Chico mais férteis, e aproveitar todo 
o potencial do Vale na produção de pescado mais abundante e mais barato, com o povoa- 
mento das espécies nos reservatórios. 

Espécies estrangeiras, como “carpa” e “tilápia” do rio Nilo, o “camarão-canela” 
e o “crustáceo” da Amazônia, estão sendo colocadas à disposição dos piscicultores da re- 
presa de Três Marias. 

Num levantamento da fauna ictiológica feita recentemente na represa de Três 
Marias, dados mostram que, com o programa de piscicultura da CODEVASF desenvolvido 
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ali já foram identificados cerca de 60 espécies. Este mesmo trabalho será feito na represa 
de Sobradinho. 

No município de Petrolina, na área do Projeto Bebedouro, a CODEVASF está 
implantando um Projeto-Piloto de Piscicultura que produzirá, na sua fase de estabilização, 
cerca de 1.600.000 alevinos/ano de híbridos de tilápia e S. Nilótica pura. Esta Estação de 
Piscicultura atenderá desde a indústria até o consumidor de baixa renda. 

Além da citada Estação, a CODEVASF dispõe de outras Unidades, instaladas nos 
seguintes projetos: Três Marias-MG, com capacidade para produção de 300.000 alevinos/ 
ano; Itiúba-AL (duas Estações) com um total de 2.800.000 alevinos/ano; Betume-SE, com 
capacidade para produzir 1.700.000 alevinos/ano; Gorutuba-MG, com produção estimada, 
de 5.500.000 alevinos/ano, a partir de 1983; Ceraíma, cuja Estação entrará em operação 
com um potencial de 500.000 alevinos/ano; e, Irecê, com capacidade prevista de 1.000.000 
alevinos/ano a partir de 1984. Assim, espera-se que até 1986, o Projeto de Desenvolvi- 
mento de Piscicultura, executado pela CODEVASF, venha a proporcionar a produção de 
13.400.000 alevinos/ano. 

O programa de piscicultura na região de Sobradinho visa o aproveitamento do la- 
go de Sobradinho para a pesca, bem como o aproveitamento das áreas não irrigáveis para a 
piscicultura intensiva. 
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O GRANDE CELEIRO DO PAÍS 


“O Vale do São Francisco 

é um promissor celeiro agricola, 

capaz de abastecer toda a região 

e outros mercados do Nordeste” 


ES 

A região produz |; Es A Pee de 
de tudo em e. Rd lda q 
abundância Andi A Pr. 


Conforme predisse o ex-presidente da CODEVASF, Nilo Peçanha Araújo de Si- 
queira, numa entrevista concedida em 1976 a um determinado jornal, que a região semi- 
-árida do Vale do São Francisco se transformaria em 1980, num grande celeiro abastece- 
dor do país, e os resultados positivos estão aí, mais de 3 milhões e 500 mil toneladas de 
alimentos por ano passaram a ser incorporados à produção nacional. 

Atualmente, na bacia do São Francisco, vivem cerca de 10 milhões de habitantes, 
que, sendo aproveitada, poderá comportar 80 milhões de nordestinos, se transformando 
no maior celeiro agrícola da América do Sul, capaz de abastecer além do Brasil, outros 
mercados do exterior. 

O Vale do São Francisco é compreendido de 64,1 milhões de hectares, e somente 
45 por cento está incluído entre as terras capazes de cultivo regular. A situação das barra- 
gens e açudes no Vale do São Francisco é a seguinte: construídas (10); em construção 
(12) e previstas (56). 

São cerca de 3 milhões de hectares irrigáveis em todo o Vale. Desse total, 1 mi- 
lhão localizam-se na borda do lago de Sobradinho, na Bahia. Apesar da existência de 3 mi- 
lhões de hectares irrigáveis em todo o Vale, e água suficiente para irrigá-los, no momento, 
só podem ser irrigados 700 mil hectares, isto porque os recursos de água do Vale estão 
comprometidos com outros objetivos econômicos, principalmente com a geração de ener- 
gia elétrica. 

Enquanto o Vale sanfranciscano, com o seu potencial irrigável de 3 milhões de 
hectares, tem cerca de 40 mil irrigados; o Chile, com 2 milhões e 500 mil, tem 1 milhão 
3.300 mil, o Perú, com 1 milhão e 500 mil, tem 1 milhão e 200 mil; o México, com 8 mi- 
lhões, tem 5 milhões. Tais dados mostram que o Brasil está muito atrasado em irrigação. 
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O PAPEL DO VALE 


O Vale do São Francisco representa para o Brasil, e em especial para o Nordeste, 
um importante papel no campo de desenvolvimento agrícola com base na irrigação. 

Estudos mostram que o Grande Vale tem condições de acrescentar à produção 
nacional, cerca de 50 milhões de toneladas de alimentos por ano, se utilizado todo o seu 
potencial. Em 1981 a safra do país alcançou 55 milhões de toneladas. 

No Médio São Francisco, até 1981, foi implantado pela CODEVASF um grupo 
de quatro projetos de irrigação, totalizando uma área de, aproximadamente, 4.500 ha nos 
quais são gerados cerca de 6,330 empregos diretos e indiretos. 

Na região do Sub-Médio São Francisco, o Projeto prioritário da CODEVASF é o 
“massangano”, com irrigação prevista para 26 mil hectares. Este Projeto ocupará uma área 

de cerca de 50 quilômetros de extensão entre os municípios de Casa Nova (BA) e Petro- 
lina (PE), na margem esquerda do Velho Chico. O início da fase operacional deste Proje- 
to está previsto para o 19 trimestre de 1983, com previsão de 1.470 ha. 

Até o final de 1981, encontravam-se implantados 19.765 ha, representados pe- 
los projetos de Bebedouro, em Petrolina, Mandacaru, Tourão, Maniçoba e Curaçá, em Jua- 
zeiro e Petrolândia, no município do mesmo nome. O número de empregos diretos e in- 
diretos alcançou a soma de 7.730. 

O programa de irrigação da CODEVASF, aprovado recentemente pelo Ministério 
do Interior, a ser executado até 1983, deverá alcançar 40 mil hectares, gerando um total 
de aproximadamente 58 mil empregos. 

A CODEVASF informou que até o final de 1986, o Vale do São Francisco con- 
tará com cerca de 70 mil hectares, com geração de cerca de 200 mil empregos diretos e in- 
diretos. Para essa finalidade o Ministério do Interior já aprovou um programa específico. 


OS PROJETOS AGROINDUSTRIAIS 
Estado de Minas Gerais 


Um dos maiores projetos de irrigação do Brasil — o de Jaíba, localizado em Man- 
ga, no Norte de Minas Gerais, destina-se a empresas agrícolas privadas, empresas agrícolas 
estatais, a colonização e a agropecuária. 

Na área de projeto, a CODEVASF está implantando o projeto piloto de Mocam- 
binho. 

O pólo alcooleiro a ser implantado deverá ser a atividade econômica que propor- 
cionará a ocupação de toda a área do distrito, com outros projetos agroindustriais. 

Está concebida a implantação do referido pólo em 3 etapas: a primeira, com pro- 
dução estimada de 164 milhões de litros/álcool/ano; a segunda, com produção estimada 
de 300 milhões de litros/ano; e, a terceira, com produção estimada de 340 milhões de li- 
tros/ano. 

O projeto Gorutuba, localiza-se nos municípios de Janaúba e Porteirinha, a ju- 
sante das barragens de Bico da Pedra, no Estado de Minas Gerais, que armazena 705 mi- 
lhões de m? de água e tem por objetivo fornecer os recursos hídricos para irrigação. 

O projeto, além de ser explorado, por colonização e por pequenas empresas, 
conta atualmente, com duas empresas agroindustriais: a BANAVIT, que desenvolve a ex- 
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ploração da banana em uma área de 730 ha, com a participação acionária da CODEVASF. 
A partir de 1986, quando o projeto estiver em maturação, serão desenvolvidas as seguin- 
tes linhas de produto: purê de banana (3.600 t/ano); flocos de banana (350 t/ano); cris- 
tais de banana (394 t/ano) e bananada (2.386 t/ano), e a UVALE que, em uma área de 
200 ha, desenvolverá o cultivo da uva. A partir de 1985, a produção atingirá a 3.000 t 
de uva/ano, que se destinará ao processamento (1.000 t de passas/ano) e a uva de mesa 
(350 t/ano). 


Estado da Bahia 


Nos próximos anos às margens do Chicão, de Barreiras até Juazeiro, serão im- 
plantados 11 Projetos do Proálcool (destilarias de álcool), além do já existente no projeto 
Tourão (convênio CODEVASF/AGROVALE), em Juazeiro. 


Me pães ; 2 ' AS? 
As margens do Chicão vão ficar assim como esse canavial 


Com a implantação desses 11 Projetos do Proálcool, o Vale do São Francisco, do 
lado da Bahia, transformar-se-á num dos maiores pólos produtores de álcool hidratado do 
país, produzindo cerca de 500 milhões de litros do produto por ano. 


USINA DE AÇÚCAR 


Operando desde 20 de maio de 1980, em Juazeiro, o projeto pioneiro no setor 
açucareiro no Nordeste, a Agroindústria do Vale do São Francisco (AGROVALE), vem 
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A usina Mandacarú produz açúcar para todo o Nordeste 


obtendo significativo êxito, alcançando excelentes índices de produtividade que atingem 
a média de 150 t/ha. 

Ali se encontra construída a Usina de Mandacaru, da AGROVALE, que, explora 
a cultura da cana-de-açúcar em uma área de cerca de 6.000 ha, com vistas a produção de 
açúcar. A usina tem capacidade para 2 milhões de sacos/ano. Encontra-se, em construção, 
uma destilaria para a produção de álcool, com capacidade para 60.000 I/dia. A tecnologia 
utilizada pela usina foi trazida do Perú, México e Havaí. O número de empregos gerados 
até 1981 atingiu a 3045. 

Toda a produção de açúcar desta usina está destinada ao abastecimento dos Es- 
tados da Bahia, e Pernambuco. 

Atualmente a Bahia consome cerca de 8 milhões sacos de açúcar. Antes da im- 
plantação da Usina Mandacaru, a Bahia produzia apenas 700 mil sacos por ano. 

O investimento total da Usina Mandacaru está na ordem de Cr$ 1 bilhão e 300 
mil cruzeiros. 


O EMPREENDIMENTO ALFANOR 


A cana-de-açúcar 
cresce 3 vezes mais 
que em qualquer 
canavial do 
mundo. 


ADS 
=. RE) 
Ocupando uma área de 2.400 hectares, no Projeto Tourão, em Juazeiro, o Em- 
preendimento Alfanor pretende implantar uma destilaria de álcool que poderá produzir 
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10.500 1/ha, quando em plena operação. Até abril último o Projeto não havia sido apro- 
vado pela Comissão Executiva Nacional do Álcool (CENAL), por questões políticas. O 
Projeto está orçado em Cr$ 4 bilhões e meio. 

Além do álcool destilado, a Alfanor deverá produzir, 360 mil toneladas/ano de 
cana-de-açúcar. 

Segundo a CODEVASF, 95 por cento dos 10.743 hectares que compreendem 
a área do Projeto Tourão, será utilizada para o cultivo da cana-de-açúcar. 


O PROJETO DE ETELVIR DANTAS 


O projeto do 
Proálcool pioneiro 
da Bahia 


Defendendo a tese de que “o Brasil necessita de álcool, assim como o mundo 
está necessitando do petróleo”, o deputado então estadual pelo PDS, Francisco Etelvir 
Dantas, proprietário da rede de supermercados Pingúim, pretende implantar no muni- 
cípio de São Desidério entre Barreiras e Santa Rita, um grande projeto nara a produção 
de álcool, com produção média estimada em 10.500 1/ha. 

O Projeto está orçado em Cr$ 4,5 bilhões. Deverá ser implantado com sede em 
Barreiras (BA), sob razão social “Agro-Indústria Álcool Química do Rio Grande”, e ocu- 
pa uma área de 11 mil hectares, fato que possibilitará a geração de 9.900 empregos diretos 
e indiretos. 

Sob nenhum aspecto, o São Francisco é inferior ao rio Nilo, Iangtsé ou Tennes- 
see — observou o deputado federal Manoel Novaes. 

O Egito de Ramsés III até Lord Cromer, jamais se descuidou do lendário rio Ni- 
lo: levantou barragens no Delta e ao longo do seu leito, abriu milhares de quilômetros de 
canais de irrigação, umedecendo as areias do deserto, além de vir incentivando a lavoura 
em suas margens. 

O deputado Manoel Novaes lembrou que por meio destes trabalhos, o País dos 
Faraós adquiriu capacidade para nutrir vinte milhões de habitantes, sem que se repetis- 
sem as crises das “vacas gordas e das vacas magras”, de que nos fala a Bíblia Sagrada, em 
Gênesis, no capítulo 41. 
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INDUSTRIALIZAÇÃO DO TOMATE (CICANORTE) 


No eixo Juzeiro-Petrolina o tomate é industrializado pela Cicanorte, com fábri- 
ca no perímetro urbano de Juazeiro, na margem direita do Chicão. 

A indústria da Cicanorte é apoiada por cerca de 95 lavouras de tomate da região 
do Vale, sendo que as maiores se encontram nos projetos irrigados de Bebedouro, em Pe- 
trolina, e Mandacaru, em Juazeiro, num total de 1.000 hectares plantados, somente com 
tomate. A referida empresa iniciou em 1982, no Projeto Maniçoba, o plantio de 200 ha 
com o cultivo do tomate. 

A produção anual de tomate industrializado na Cicanorte é de 50 mil toneladas 
do produto. 


= Jooum da Lupa (Ds) 
rapora +) 


AS ÁREAS PRIORITÁRIAS DA CODEFASF 


A Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF), é 
uma empresa que visa o aproveitamento econômico do Vale sanfranciscano, com o obje- 
tivo de desenvolver a região, integrando-a social e economicamente ao resto do país, 
transformando-a num dos maiores centros nacionais de produção de alimentos, ao mes- 
mo tempo em que se busca a melhoria da qualidade de vida de seus habitantes. 

No ano de 1981 a CODEVASF investiu cerca de Cr$ 6,4 bilhões em obras de 
infra-estrutura de irrigação no Vale do São Francisco, o que corresponde a aproximada- 
mente 50 por cento do orçamento global da empresa. (1) 


(1) JOÃO BATISTA FERREIRA MULATINHO - Diretor de engenharia da CODEVASF 
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Em toda a bacia hidrográfica do São Francisco a CODEVASF selecionou dez 
áreas prioritárias, onde concentra recursos e esforços, visando tão somente o desenvolvi- 
mento do Grande Vale. 

Das 10 áreas prioritárias da CODEVASF, que abrangem os mais variados progra- 
mas agropecuários, em localidades regularmente distribuídas por todo o Vale do São Francis- 
co, desde a represa de Três Marias, em Minas Gerais, até as proximidades da foz do rio, 
destacam-se as do Di-Pólo Juazeiro-Petrolina e de Jequitaí, devido aos excelentes resul- 
tados de irrigação apresentados pelos projetos encravados nestas cidades. 

Essas áreas chamadas prioritárias foram selecionadas pela sua maior potenciali- 
dade de resposta rápida aos investimentos, e maior possibilidade de atuar como pólos de 
desenvolvimento micro-regionais, estão assim classificadas: 

1 — ÁREA PRIORITÁRIA DAS VÁRZEAS INUNDÁVEIS, que abrange 23 mu- 
nicípios, sendo 9 em Alagoas e 14 em Sergipe, num total de 3.388 quilômetros quadra- 
dos. 

Nesta área a CODEVASF está realizando um Programa Integrado de Desenvolvi- 
mento do Baixo São Francisco, dando ênfase à exploração agropecuária das várzeas de 
Alagoas e Sergipe, nas quais o cultivo de arroz á a principal atividade econômica. 

A área total desse programa é de 210 mil hectares, abrangendo cerca de 23 mil 
hectares das várzeas, tais como, Propriá, Itiúba, Cotinguiba, Pindoba, Boacica, Betume, 
Brejo Grande e 57 outros menores. 

2 — ÁREA PRIORITÁRIA DA BACIA LEITEIRA, que abrange 23 municípios, 
sendo 17 em Alagoas e 6 em Sergipe, num total de 9.551 Km?. 

Nesta área o principal programa é o de inseminação artificial de gado leiteiro, es- 
pecialmente o da raça Holandesa. O objetivo principal do citado programa é a melhoria 
da produtividade dos rebanhos. Hoje, referida área foi transferida para a Secretaria de 
Agricultura do Estado de Alagoas, cujos trabalhos são desenvolvidos pela EPEAL. 

3 — ÁREA PRIORITÁRIA JUAZEIRO-PETROLINA, que agrange o município 
de Juazeiro e parte da Casa Nova, na Bahia e Petrolina, em Pernambuco, ocupando uma 
área de 10 mil Km?. 

A principal atividade da CODEVASF na área prioritária Juazeiro-Petrolina é a 
irrigação, com aproximadamente, 90 mil hectares, envolvendo o projeto “Massangano”, 
com 26 mil hectares destinados à produção agroindustrial de grandes e médias empresas 
e também à colonização, e vai gerar cerca de 30.000 empregos, quando de sua maturação. 

Além do Projeto Massangano foram implantados no Di-Pólo Juazeiro-Petrolina: 
o “Tourão” a 12 Km de Juazeiro, com 10.473 ha.; o “Bebedouro” a 40 Km de Petrolina, 
com 1.636 ha.; o “Mandacaru” a 17 Km de Juazeiro, com 481 ha.; o “Maniçoba” a 30 
Km de Juazeiro, com 4.350 ha.; o “Curaçá” a 70 Km de Juazeiro, com 4.200 hectares. 

Juntos, esses projetos irão gerar, quando estiverem em fase de estabilização, cer- 
ca de 100 mil empregos. 


O VALE DO SALITRE 
Ainda no Di-Pólo Juazeiro-Petrolina encontramos o rio Salitre, único afluente 


perene do Sub-Médio São Francisco, localizado a 30 Km da sede do município de Juazei- 
ro, a montante da cidade. 
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Objetivando aproveitar a potencialidade do curso do rio Salitre, a CODEVASF 
elaboro: um Plano de Desenvolvimento Rural Integrado para o Vale do Salitre, cujos 
estudos concluiram que o rio deve ser perenizado com a implantação de um sistema de 
barragens sucessivas, o que é considerado viável pela CODEVASF. 

4 — ÁREA PRIORITÁRIA DE IRECÊÉ, que abrange 22 municípios, tendo como 
centro dinâmico o município de Irecê, no interior da Bahia, ocupando uma área de 
15.915 Km?. 

Nessa área prioritária são cultivados 100 mil ha. de sequeiro. A CODEVASF 
além dos projetos de irrigação, em implantação desenvolve programas de fomento agrícola 
e construção de poços profundos, tendo em vista a grande dificuldade de águas superfi- 
ciais, apesar dos bons solos ali existentes. 

A área de Irecê, no Oeste da Bahia, é tida como uma das mais férteis do Nordes- 
te. Ali estão sendo implantados pela CODEVASF os projetos Baixio de Irecê, Plateau de 
Irecê e Mirorós, com áreas de 235.000 ha., 96.000 ha. e 3.400 ha., respectivamente. 

A principal fonte de abastecimento de água dos Projetos citados é constituída 
pelo rio São Francisco e seus afluentes. 

A área do Projeto Baixio de Irecê fica nas adjacências do lago formado pela re- 
presa de Sobradinho, entre os rios Jacaré e Verde, afluentes do Velho Chico, nas terras 
dos municípios de Xique-Xique e Sento Sé. Somente no setor agrícola o Projeto vai ge- 
rar cerca de 300 mil empregos diretos e indiretos. 

5 — ÁREA PRIORITÁRIA DO RIO GRANDE, que abrange 12 municípios do 
interior da Bahia, no Vale do Rio Grande (afluente da margem esquerda do rio São 
Francisco), ocupando uma área de 8 mil Km?. 

Na área prioritária do Rio Grande, a CODEVASF prevê a irrigação de cerca de 
75 mil ha. Os seguintes projetós já estão definidos para a área: 

— Projeto Missões-Japaguá, com 41 mil ha., para pequenas e médias empresas 
agropecuárias e para colonização. Situa-se no município de Cotegipe (BA). 

— Projeto Barreiras, localizado no município do mesmo nome, na Bahia, com 
31.057 ha encontra-se, assim dividido: Barreiras Sul, com 640 ha; Barreiras Norte, com 
5.574 ha; Nupeba, com 5.537 ha; Riacho Grande, com 2.306 ha e Angi com 17.000 ha, 
os quais vão gerar, quando os projetos estiverem estabilizados, cerca de 97 mil empre- 
gos. 

— Projeto São Desidério, com 1.850 ha, para colonização, fica situado entre as 
cidades de São Desidério e Barreiras, na Bahia, e sua área é irrigada por gravidade, a par- 
tir da represa do rio São Desidério. Esse projeto gera 3.885 empregos. 

6 — ÁREA PRIORITÁRIA DO RIO CORRENTE, que abrange 11 municípios 
da bacia do rio Corrente (afluente da margem esquerda do Velho Chico), na Bahia, ocu- 
pando uma área de 9 mil Km?. 

Nesta área a CODEVASF definiu 2 grandes projetos: Corrente/Divisão Formoso 
com 57.805 ha e Corrente/Correntina, com 141.000 ha. Os Projetos ficam às margens do 
Rio Formoso, na Bahia. 

Nos 29.000 ha que compõem a área do Centro Agropecuário de Formoso, a 
CODEVASF mantém um criatório de gado bovino com 2.100 ha de pastagens, destinada 
à produção de matrizes e reprodutores para a melhoria dos rebanhos da região. Nesta área, 
também se localiza, o Projeto Piloto Formoso, com 420 ha; destinado à produção de se- 
mentes selecionadas. 
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7 — ÁREA PRIORITÁRIA DO JEQUITATÍ, que abrange 8 municípios mineiros 
dos Vales dos rios Jequitaí e das Velhas (afluentes da margem direita do Velho Chico), 
ocupando uma área de 10 mil Km?. 

Na área prioritária do Jequitaí, os principais projetos em fase de planejamento, 
são o do Jequitaí, com 41.000 ha e o do rio das Velhas, com 25 mil ha. 

Além dos projetos acima citados, encontra-se em operação o Projeto Pirapora, lo- 
calizado a 18 Km de Pirapora (MG), entre o rio das Velhas e o São Francisco, que ocupa 
uma área de 1.468 hectares. Sua exploração vem sendo feita por duas empresas — a 
COTIA e a FRUITROP — com fins agroindustriais, principalmente no setor de fruticultu- 
ra. À partir de 1983 o projeto criará cerca de 3.000 empregos. 

Os lotes são irrigados por aspersão e por gotejamento, cujos sistemas sãos mais 
sofisticados que os demais projetos de todo o Vale. 


Irrigação por aspersão 


8 — ÁREA PRIORITÁRIA DO PARACATU, que abrange 3 municípios minei- 
ros, no Vale do Paracatu (afluente da margem esquerda do Velho Chico), ocupando uma 
área de 10 mil Km?. 

Nesta área se localiza o Núcleo de Produção de Brasilândia, administrado pela 
CODEVASF, com 176 mil ha, e um criatório de gado Nelore, que objetiva o melhoramen- 
to dos rebanhos regionais com a introdução de matrizes e reprodutores. 

Recentemente foram concluídos estudos de viabilidade para o Projeto Piloto de 
Paracatu, visando irrigar uma área de 9.300 ha e dois projetos a ele adjacentes, denomina- 
dos Margem Esquerda do Rio Preto e Margem Direita do Entre Ribeiros, com áreas de 
14.000 e 15.300 ha, respectivamente. 

9 — ÁREA PRIORITÁRIA DE TRÊS MARIAS, que abrange 10 municípios em 
torno do reservatório de Três Marias, em Minas Gerais, ocupando uma área de 4.900 Km?. 

Nesta área, os principais programas da CODEVASF são o reflorestamento, o 
turismo, a agroindústria e a piscicultura. 

No setor de reflorestamento encontra-se em desenvolvimento a recomposição ci- 
liar do reservatório; no setor do turismo existe um projeto para a implantação de um Cen- 
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tro Turístico do município de Três Marias, à margem do lago criado pela represa; no se- 
tor agropecuário as terras circunvizinhas do reservatório serão irrigadas para ali instalar 
complexos agroindustriais, e no setor da piscicultura foi concluída uma estação de hidro- 
biologia, com a finalidade de produzir alevinos para pesquisas e povoamento do reserva- 
tório. 

10 — ÁREA PRIORITÁRIA DE JAIBA, que abrange 9 municípios, às margens 
dos rios São Francisco e Baixio Verde Grande, em Minas Gerais, ocupando uma área de 
30.000 Km?. 

Nesta área, juntamente com a Ruralminas, a CODEVASF está construindo um 
dos maiores Projetos de Irrigação do País, com 90 mil ha. Quando, estiver em estabiliza- 
ção, o projeto deverá gerar cerca de 110 mil empregos diretos e indiretos. 
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A HISTÓRIA DAS CIDADES 


A VIDA NAS MARGENS DO CHICÃO 


“Dêem graças ao Senhor pela sua benignidade... 
Ele converte o deserto em rio... 

E faz habitar ali os famintos, 

que edificam moradas para sua habitação; 
semeiam campos e plantam vinhas, 

que produzem frutos abundantes. 

Quem é sábio observa estas coisas” (1) 


Pescadores tratando peixes na beira do rio 


Como que, uma providência Divina, cedo o homam percebeu que os rios lhe 
serviam de grande utilidade. 

Mesmo antes que se dedicassem à agricultura irrigada ou de vazante, os povos se 
estabeleceram às margens dos rios, a exemplo do que ocorreu com o Velho Chico, que 
passou a ser habitado no mesmo século em que o Brasil foi descoberto. 


O homem e o rio estão intimamente ligados — lembra o bispo de Juazeiro, Dom 
José Rodrigues. 


(1) Salmos de Davi, cap. 107:31,33-37 e 43 
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Atualmente a região do São Francisco está cortada por estradas de rodagens bem 
conservadas, contudo, o Velho Chico ainda espera: 

“Homem e bicho vivem exclusivamente do rio. Nasce-se, vive-se e morre-se na 
dependência de suas águas”. 

Vivem sob a influência do Velho Chico, em toda a área da bacia do São Francis- 
co, cerca de 10 milhões de habitantes, “que edificam moradas para sua habitação; semei- 
am campos e plantam vinhas, que produzem frutos abundantes” 


O DESCOBRIMENTO DO RIO 


Partindo de Lisboa em maio de 1501, Américo Vespúcio, assessor científico do 
comandante Gonçalo Coelho, depois de descobrir o Cabo de Santo Agostinho e os rios 
São Miguel e São Gerônimo, em 4 de outubro do mesmo ano chegou na foz do rio São 
Francisco. E como aquele dia da descoberta era um dia dedicado a São Francisco de Assis, 
Vespúcio batizou o Velho Chico com este nome — Rio São Francisco. 

Em 1550, 49 anos após ser descoberto pelo português Américo Vespúcio, o Ve- 
lho Chico atraiu a atenção do comandante Miguel Henrique, que tentou atingir a foz do 
mesmo para procurar ouro e terminou naufragando a galé que o acompanhava. 

Antes da sua descoberta, o Velho Chico era denominado de “Opará”, pelos ín- 
dios que habitavam em suas margens, que significa “Rio Mar”. 

Toda a carreira do rio era habitada por centenas de tribos de índios, como: os 
tuchás, cariris, coroados, vermelhos, caiapós, tapuás, rodelas, chacribás, gamelas, principal- 
mente os índios “gês”, expulsos do litoral pelos vitoriosos “tupis”, que, depois de terrí- 
veis batalhas, cediam as suas terras aos conquistadores que chegavam. 

Com a fuga dos índios que se evadiam vencidos para os sertões goianos, os ven- 
cedores fundavam pequenos arraiais, iniciando desta forma o domínio da região, onde o 
ouro e as pedras preciosas abundavam. Todas as cidades do Vale do São Francisco foram 
originadas de lutas sangrentas, com exceção de Juazeiro e Petrolina, onde os “cariris” vi- 
viam em perfeita harmonia com os homens brancos que chegavam com as suas boiadas e 
suas ambições. 


O PRIMEIRO POVOADO DO VALE 


Vinte e um anos depois de descoberto o rio São Francisco, em 1522, surgiu o 
primeiro povoado em suas margens, onde hoje é a cidade de Penedo, no Estado de Ala- 
goas. Ali foi erguido um forte, denominado “Maurício”, em homenagem ao príncipe 
Maurício de Nassau, para proteger o povoado dos holandeses que estavam interessados 
pelas riquezas do Vale sanfranciscano. 

Rapidamente surgiram vilas em toda a margem do rio. A maioria dos ocupantes 
das margens do Chicão, daquela época, era formada de fugitivos da justiça, de escravos e 
índios. Depois vieram grandes criadores de gado, que se deslocaram do litoral do Brasil 
e dos grandes centros do interior do sertão nordestino para as margens do rio, formando 
milhares de currais, e, em razão dos muitos currais que eram encontrados em todo o Vale 
do São Francisco, o Velho Chico passou a ser chamado de “rio dos currais”, e mais tar- 
de, com a colonização e com o aumento de criadores nas margens do rio, foram atraídos 
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vários padres que furaram o sertão trazendo para a beira do Chicão a religião e a civiliza- 
ção. 


AS CONQUISTAS DO VALE 


A conquista do São Francisco, que tivera início em 1543, por coincidência, em 
1763, na mesma época em que a sede do Governo Geral era mudada para o Rio de Janei- 
ro, e a falta de continuidade administrativa dos governadores gerais do Brasil, provocaram 
o isolamento em que o Vale do São Francisco se encontra, praticamente até hoje. 

Mudando a sede do Governo Geral para o Rio de Janeiro, em 1763, o São 
Francisco perdeu a sua importância de “grande caminho”, pois o comércio de Minas 
Gerais voltava-se para o mar, utilizando-se, para atingir a nova capital, o caminho de 
Garcia Pais. Tudo isto refletiu mortalmente na economia dos criadores, que, reduzida à 
rotina dos currais, definhava no isolamento do Vale abandonado. (2) 

Na opinião do consagrado escritor do São Francisco, Wilson Lins, o erro inicial 
foi pretender-se instaurar no São Francisco um núcleo agropecuário, quando as condições 
do clima e a natureza do solo não eram favoráveis a semelhante empreendimento. Embo- 
ra haja abundância de água no rio enorme, a verdade é que a escassez de chuva anula a 
bênção das águas correntes. 

Foi com D. João II, em 1548, que cresceu a preocupação pela conquista do Vale 
do São Francisco — lembrou Wilson Lins. 

Por falta de compreensão ou por outro fator qualquer, os colonizadores, em vez 
de povoarem o sertão do São Francisco, empresaram o seu despovoamento, matando e 
massacrando o mais que podiam os livres filhos e donos da terra. Matando ou escravizan- 
do o índio, o colonizador português, a princípio, realizou uma obra de escravização e ex- 
termínio de uma nação e não da civilização de um povo. (3) 

Wilson Lins cita que, como os padres se opunham à caça aos índios, os empreitei- 
ros das expedições procuravam fazer crer que as tribos que povoavam o Grande Vale eram 
ferocíssimas. As matanças chefiadas por Sebastião Álvares, Francisco Barbosa da Silva, 
Francisco de Caldas, Gaspar de Taíde e outros caçadores de índios da época, fizeram com 
que o gentio ficasse mais rebelde e inacessível, evitando, como podia, qualquer contacto 
com os civilizadores, que, ao invés de civilizar, escravizavam. 

Os bravos colonizadores de Pernambuco e Bahia, a quem se deve realmente a 
conquista do São Francisco, a começo não agiram como colonizadores e sim como inimi- 
gos, arrasando o gentio desprevenido. Todavia, com todos os seus defeitos e erros — lem- 
bra Wilson Lins — é a eles que se deve a penetração nas terras do Grande Vale. 

A primeira Carta Régia que estabelece o direito de escravização dos aborígenes é 
a de 1570, mas, antes mesmo da autorização da Metrópole, já em 1543 e 1550, os homens 
de Duarte Coelho rasgavam o São Francinco na perseguição de índios para a escravidão. 
Penedo, no Baixo São Francisco, já 1560, era grande centro de convergência do mercado 
de índios escravos. (4) 


(2) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
(3) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
(4) CAIO PRADO JUNIOR — História Econômica do Brasil 
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O franqueamento feito pelos bandeirantes do Norte foi moroso. Avançando rio 
acima, os nortistas iam tomando conta aos poucos das terras marginais, sem pressa, sem 
rumor. À lenta penetração baiana, no entanto, foi a que conquistou, realmente, o Vale 
para a Metrópole. A onda baiana subia o rio construindo bases, deixando atrás de si os 
currais, em torno dos quais nasciam os primeiros núcleos de população. (5) 


O INÍCIO DA NAVEGAÇÃO 


Até o ano de 1680 o Velho Chico não era navegado. Somente com a notícia de 
descobrimento de ouro em suas cabeceiras, o rio passou a ser a principal via de acesso en- 
tre o Oceano Atlântico e as minas de ouro de Minas Gerais. 

Até então o Velho Chico era tido como um rio sem importância, porque na épo- 
ca, as vilas que nasciam dos “currais” eram defasadas em relação ao progresso verificado 
em outros centros urbanos, devido às dificuldades de comunicação. Por essa razão, em 
1920, um estudioso de nome Vicente Licínio Cardoso, denominou o São Francisco de 
“rio sem história”. Mas com as descobertas das minas de ouro no Estado de Minas Gerais, 
entre 1681 e 1697, o Velho Chico, que era tido como um rio sem importância, passou 
a ser navegado por toda a sorte de aventureiros, e de um dia para outro a tranquilidade 
de suas águas foi substituída pelo borborinho de uma navegação intensa. 

Até 1892, a comercialização do ouro pelo rio São Francisco foi tão intensa que 
chegaram a ser transportados pelas suas águas para Portugal, 1 milhão, 66 mil e 255 qui- 
los, ou sejam 71.083 arrobas de ouro. (6) 


A FORMAÇÃO DOS LATIFÚNDIOS 


Atraídos pela “corrida do ouro” das cabeceiras do Velho Chico, vieram coloni- 
zadores e aventureiros de todas as regiões dos sertões brasileiros, que se instalaram nas 
margens do rio, surgindo assim os povoados, as vilas e mais tarde as cidades ribeirinhas. E 
com o desenvolvimento das comunidades no Grande Vale veio a formação dos latifúndios. 

A formação dos latifúndios, no Brasil, obedeceu assim a um imperativo de ordem 
administrativa. O domínio holandês atrasou por alguns anos a política latifundista da co- 
roa, retardando por conseguinte o povoamento do Vale. Quando os holandeses foram ex- 
pulsos, o São Francisco já contava com vários latifúndios em embrião, inclusive em Sento 
Sé, Vale do Salitre (município de Juazeiro), Pajeú e Santana do Sobrado. (7) 

A civilização agropastoril que nascia no Vale, sob o regime de latifúndios, ela 
própria aconselhava as leis que deviam ser postas em prática, leis que não eram escritas, 
mas que todos respeitavam. Nessas terras de ninguém, os rebanhos pastavam misturados. 
As “estremas” das fazendas eram invioláveis. As leis do êrmo eram simples, mas drásticas 
— lembra Wilson Lins. 

Ele disse que as fazendas de maior proporção, no São Francisco, hoje em dia, 
contam no máximo com quatro léguas de extensão. A maioria é de pequenas proprieda- 
des de légua e meia, e até menos, o que vale dizer que não existe mais latifúndios por ali. 


(5) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
(6) NELSON, SENA — Anuário Histórico de Minas Gerais 
(7) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
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Devido às lutas entre famílias rivais, e às constantes inundações do São Francisco, os car- 
tórios das cidades ribeirinhas estão reduzidos à mais constrangedora inutilidade. Por isto, 
poucos documentos existem para orientar as incursões do curioso dos assuntos históricos 
que se queira enfronhar nos fatos relacionados com formação dos latifúndios no São Fran- 
cisco. 

Também, o Vale do São Francisco foi uma região sempre esquecida pelos nossos 
sucessivos governos. A mentalidade do século das descobertas era tão dominada pelo es- 
pírito de aventura, pela ânsia do ganho fácil, que Américo Vespúcio descobridor do rio 
São Francisco, dando o seu depoimento sobre o que viu no Novo Mundo, disse apenas: 
“Não tem nada que se aproveite”. 

Levado pela imagem negativa que é apresentada pelos estudiosos acerca do Vale, 
os governantes se omitem no aproveitamento do mesmo retardando ali a marcha do pro- 
gresso. 

Somente em 1944, o Governo Federal, coagido pela 22 guerra mundial que in- 
terrompeu nossas comunicações marítimas, baixou um decreto de nº 15.441, pelo qual 
abriu um crédito de Cr$ 48 milhões e 500 mil cruzeiros, e, por conta deste crédito foi 
contratado o levantamento aerofotogramétrico do trecho Juazeiro-Barra do Rio Grande e 
a construção dos cais de proteção das cidades de Juazeiro, Xique-Xique, Remanso, 
Morpará, Paratinga, Januária e Pirapora. 


AS QUATRO REGIÕES DO VALE 


O rio São Francisco cumpre um longo percurso de 3.161 quilômetros de leito, 
desde as suas nascentes em Minas Gerais até a sua foz no Estado de Alagoas, abrangendo 
640 mil quilômetros quadrados de bacia hidrográfica. Este Vale está dividido em quatro 
regiões distintas, que estão assim distribuídas: 


* Alto São Francisco, que compreende das nascentes do Velho Chico até a ci- 
dade de Pirapora; Médio São Francisco, de Pirapora até a represa de Sobradinho; Sub-Mé- 
dio São Francisco, de Sobradinho até Paulo Afonso; e Baixo São Francisco, de Paulo 
Afonso até o mar. 


O ALTO SÃO FRANCISCO 


Com extensão de 900 quilômetros que compreende das nascentes do Velho Chi- 
co até a cidade mineira de Pirapora, encontramos na região do Alto São Francisco cerca 
de 15 comunidades banhadas pelo rio, que formam uma massa populacional de cerca de 
800 mil habitantes. 

Nesta Região o Velho Chico se arrasta por sobre um terreno elevado, com um 
lençol de água muito raso que não oferece condições para se navegar, tanto pelo pouco 
volume de água como por ser muito estreito o leito do rio. Contudo, levado pela influên- 
cia da represa de Três Marias, precariamente, se aproveita 800 Km de trecho navegável, 
com alguns lugares separados por corredeiras. Ali as terras são altamente ricas para a agri- 
cultura. 
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O CLIMA E A TEMPERATURA 


Nas cabeceiras do Velho Chico se apresentam tipos de clima. Acima de 1.000 
metros, correspondendo os chapadões da serra da Canastra e seus prolongamentos até as 
proximidades de Patos de Minas, ocorre um clima sub-tropical moderado úmido. A tem- 
peratura média anual varia entre 18 a 20 graus; a temperatura média do mês mais frio 
fica entre 14 e 16 graus e do mês mais quente entre 19 e 21 graus. As geadas são raras. 
E as precipitações médias anuais variam entre 1.400mm e 1.800mm. 

Abaixo de 1.000 metros, correspondendo ao triângulo mineiro e setores próxi- 
mos do Norte, Leste e Sul da serra da Canastra, corre um clima sub-tropical úmido. A 
temperatura média anual varia de acordo com os locais de 20 e 23 graus; a temperatura 
média do mês mais frio fica entre 17 e 19 graus e do mês mais quente entre 21,5 a 24,5 
graus. E as precipitações médias anuais variam de 1.300 mm a 1.800 mm. 


AS CHUVAS EM TODO O VALE 


A distribuição da chuva anual no Vale do São Francisco sofre grandes contras- 
tes mietais, visto que os valores da chuva anual vão desde um pouco menos de 400mm, 
no cotovelo de Cabrobó, entre Juazeiro/Petrolina e Petrolândia (PE), até um pouco mais 
de 2.800mm na região do rio Paracatu, tributário do São Francisco. Em linhas gerais, po- 
de-se dizer que a chuva anual decresce a partir das cabeceiras do Velho Chico, onde em 
determinadas épocas atinge até 1.900mm, e a partir de Cabrobó (PE), onde atinge o valor 
mínimo de 400mm, retorna a crescer até a foz do rio, chegando até a 1.200mm. (8) 


O MÉDIO SÃO FRANCISCO 


A extensão do Médio São Francisco é de 1.330 quilômetros, que compreende de 
Pirapora até a represa de Sobradinho, na Bahia. Apesar da dura realidade da região que se 
apresenta por um clima hostil do sertão, esta região é o trecho mais importante do Chi- 
ção, pela sua navegação que é feita entre Pirapora (MG) até Juazeiro (BA), numa extensão 
de 1.371 quilômetros, atingindo cerca de 40 lugares entre cidades e povoados, que reu- 
nem uma massa populacional de cerca de 2,5 milhões de habitantes. 

Dentre as quatro regiões do Vale, o Médio São Francisco é o trecho mais impor- 
tante da carreira do rio, onde suas populações vivem além da pesca e da agricultura irri- 
gada e de vazante, da indústria e do comércio. 


O SUB-MÉDIO SÃO FRANCISCO 


A região do Sub-Médio São Francisco abrange uma extensão de 556 quilômetros, 
que compreende de Sobradinho até Paulo Afonso, com área total de 87 mil quilômetros 
quadrados, envolvendo 37 Municípios, sendo 11 baianos e 26 pernambucanos. 

Nessa região do Vale vivem cerca de 1,5 milhões de habitantes, nas margens do 
Grande Rio. As cidades mais importantes dessa região são Juazeiro (BA) e Petrolina (PE) 
que, juntas, forman uma massa populacional de cerca de 300 mil habitantes. Existe nes- 


(8) SALOMÃO SEREBRENICK — Condições Climáticas do Vale do S. Francisco 
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sa região um trecho de 430 Km de navegação franca, de Sobradinho até Santa Maria da 
Boa Vista, em Pernambuco, porém, esse trecho só é explorada a navegação até Juazeiro 
(47 Km). Já de Santa Maria da Boa Vista a Paulo Afonso, o leito do Velho Chico é com- 
pletamente inaproveitável para a navegação, por causa das corredeiras. 

A cidade mais rica em minérios do Sub-Médio São Francisco é a majestosa Cura- 
çá, a 96 Km de Juazeiro, a jusante. Entre outros minérios esse Município produz cobre, 
ametista, cristal, mármore, manganês e cromo. Também é tido como um dos maiores pro- 
dutores de caprinos e ovinos de todo o Nordeste, onde foram verificadas as melhores peles 
para vestuário de toda a América do Sul. Com uma população de cerca de 23 mil habi- 
tantes Curaçá fica na margem direita do Velho Chico, numa altitude de 350 metros. Uma 
das principais ruas da cidade é calçada com mármore, única em todo o Brasil, e talvez em 
todo o mundo. 

São onze espécies de minérios que o Município de Curaçá produz. O minério de 
maior incidência é o cobre, que é explorado pela Empresa Caraíba Metais. O atual prefei- 
to do Município, Aristóteles Loureiro, foi considerado como o homem público que mais 
trabalhou pela sua terra, trazendo o progresso para Curaçá. 


O BAIXO SÃO FRANCISCO 


Essa zona, apesar de envolver dois Estados brasileiros — Sergipe e Alagoas — num 
total de cerca de 18 lugares entre cidades e povoados, tem extensão de apenas 375 quilô- 
metros, que compreende de Paulo Afonso até o Oceano Atlântico. A cidade mais impor- 
tante desta região é Penedo, no Estado de Alagoas, a primeira povoação do Vale. 

Existe nessa região um trecho de 228 Km de navegação franca, de Piranhas até o 
mar. E entre Piranhas (Al) e a Cachoeira de Itaparica, em Pernambuco, o desnível do rio 
é de 300 metros, sendo que 800 metros são verificados na Cachoeira de Paulo Afonso. 
Estudos indicam que, adotando obras de grande vulto nessa zona, o desnível do rio pode 
ser vencido, oferecendo assim condições de navegabilidade desde o Alto-Médio São Fran- 
cisco até a sua foz, no Estado de Algoas. 


OS PRIMEIROS ESCRITORES DO VALE 


A literatura sanfranciscana teve o seu início em 1871, quando João Salomé de 
Queiroz, publicou o seu romance “Maricota e o Padre Chico”, em que o autor vem mos- 
trando a sua primeira narrativa de ficção, tendo como cenário aspectos do rio São Francis- 
co. 

O segundo escritor barranqueiro foi o promotor público da cidade ribeirinha de 
Barra, Cardoso de Oliveira, em 1905. 

Em 1927 foi a vez de Juazeiro, a '“Princesa do São Francisco”, um de seus fi- 
lhos, o médico Prado Ribeiro, publicou o seu primeiro romance regional intitulado “Vida 
Sertaneja” e, depois do doutor Prado, surgiram muitos outros escritores ribeirinhos, co- 
mo Wilson Lins, em Pilão Arcado, Walter Dourado, em Juazeiro, Brasiliano Braz, em São 
Francisco e Aristides Filho, também juazeirense. Dentre estes o que mais se destacou 
pelas suas obras foi Wilson Lins, depois Brasiliano Braz e Walter Dourado. 
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OS PRINCIPAIS PORTOS, SUAS DISTÂNCIAS E ALTITUDES 


De Pirapora (MG) a Juazeiro (BA), no Médio São Francisco, encontramos 28 
portos, sendo 10 do lado do Estado de Minas Gerais e 18 do lado da Bahia. 

Entre os portos mais importantes do Médio São Francisco, destacam-se o de Jua- 
zeiro (o segundo porto fluvial mais importante do Brasil), o de Pirapora, o de São Francis- 
co, o de Manga, o de Januária, o de Carinhanha, o de Lapa, o de Xique-Xique e o de Re- 
manso. 


NO ESTADO DE MINAS 


Saindo de Pirapora com destino a Juazeiro, percorremos 1.371 Km de navegação 
franca, passando por 28 portos. Os portos localizados no Estado de Minas Gerais são: 


PORTOS ALTITUDES E DISTÂNCIAS 
Pirapora (Altitude de 472 metros) a Barra do Guaicuí ........cccicc. 30 Km 
Barra do Guaicuí (475m) a Ibiaí. .....cccccccccc 60 Km 
Ibiaí (473m) a Cachoeira do Manteiga... ....ccccciiciiicii 47 Km 
Cachoeira do Manteiga (472m) a São Romão .......ccccicciiiti 22 Km 
São Romão (475m) a São Francisco .........cccccciccciiittrs 61 Km 
São Francisco (442m) a Maria da Cruz... .....cccccciciiiiii 70 Km 
Maria da Cruz (465m) a Januária .....ccccccccccc 19 Km 
Januária (434m) a Itacarambi ......cccccccc 46 Km 
Itacarambi (452m) a Matias Cardoso... .......ccccciccicc 48 Km 
Matias Cardoso (455m) a Manga (448m) .......ccciicccc 15 Km 

TOTÃE susvenes ww em sino 418 Km 
NO ESTADO DA BAHIA 

PORTOS ALTITUDES E DISTÂNCIAS 
Malhada (441m) a Carinhanha. ......ccccccccccsccrr rr 03 Km 
Carinhanha (445m) a Bom Jesus da Lapa. ......cccciciiciii 136 Km 
Lapa (429) A Sítio do Mato. ss «e canane sa mumemeas cu sicgeta da 24 Km 
Sítio do Mato (432m) a Gameleira. .......ccciccii 23 Km 
Gameleira (429m) a Paratinga .....cccccccsci 38 Km 
Pnratinga (42]m) nTbOtiaos asesesgensa TT DDT CSA 0a 67 Km 
Ibotirama (425m) a Morpará. ...... MS TS NT ITS E BEGE EA 92 Km 
Morpará (418m) a Barra. ......ccccc cc 73 Km 
Barra (406m) a Xique-Xique ......cccccciccccccs 79 Km 
Xique-Xique (403m) a Iguira (401m) .....ccccccccs 35 Km 

TOTAL: , su su camas si 570 Km 


Depois do povoado de Iguira, entramos na represa de Sobradinho e encontramos 
as cidades de Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé e Casa Nova, e logo após a barragem de 
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Sobradinho. Depois da barragem de Sobradinho, viajamos 47 Km, chegando ao Di-Pólo 
Juazeiro-Petrolina, as duas cidades ribeirinhas mais importantes de todo o Vale do São 
Francisco. A altitude de Juazeiro é de 364 metros e de Petrolina 377 metros, ou seja 13 
metros acima de Juazeiro. 


OS COSTUMES DE CADA CIDADE EM VERSOS DE PROSA 


Existe uma toada antiga, de autor desconhecido e origem remota, que era can- 
tada pelos remeiros do São Francisco, conhecida até hoje em todo o Vale por “abecê” 
do Médio São Francisco, que diz: 

“Juazeiro da lordeza 

Petrolina dos missais 

Santana dos cascais 

Casa Nova da carestia 

Sento Sé da nobreza 

Remanso da valentia 

Pilão Arcado da desgraça 

Xique-Xique dos bundão 

Icatú cachaça podre 

Barra só dá ladrão 

Morpará casa de palha 

Bom Jardim da rica flor 

Urubú de Santa Cruz 

Triste do povo da Lapa 

Se não fosse o Bom Jesus 

Carinhanha é bonitinha 

Malhada também é 

Passa Manga e Morrinho 

Paga imposto em Jacaré 

Januária carreira grande 

Corrente meia carreira 

Bate o prego em Santa Rita 

Pra cagar mole em Barreira 

São Francisco da arrelia 

São Romão dos feiticeiros 

Extrema dos cabeludos 

Pirapora é da poeira”. 

No decorrer dos tempos os costumes de algumas cidades ribeirinhas foram modi- 
ficados, e com as modificações sofridas a toada antiga deixou de ser cantada no Médio 
São Francisco. 

Agora, com as modificações na vida e nos costumes das cidades ribeirinhas 
do Médio São Francisco, achamos que deveria ser criado um novo “abecê” que conte 
sobre os costumes atuais, em versos de prosa. e depois de ver e conhecer os costumes de 
cada cidade ribeirinha, mostramos a realidade de todas as cidades de Pirapora até Jua- 
zeiro, em versos, em 15 estrofes de quatro linhas cada. Iniciando de Pirapora, cantamos: 
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PIRAPORA da “mulher quente” 
onde a vida nasce da praia; 
BURITIZEIRO é “cidade morta” 
onde não se vê gandaia. 


GUAICUÍ da “igreja de pedra” 
onde o regresso tem bandeira; 
IBIAT, “cidade sem história” 
porém, de gente hospitaleira 


CACHOEIRA DO MANTEIGA, 
“distrito de cidade morta”; 

por ser um povoado pobre, 

só casa de rico tem porta. 


SÃO ROMÃO “cidade isolada” 
porém vive de folia; 

SÃO FRANCISCO do “'sol poente” 
da política de arrelia. 


MARIA DA CRUZ, 

lembra o nome da ricaça 

da Fazenda Boa Sorte 

que, contratava trabalhadores 
e pagava com a morte 


JANUÁRIA “terra de índio” 

que nasceu dos caiapós; 
ITACARAMBI do “porto isolado” 
onde o povo vive a sós. 


MATIAS CARDOSO “antigo Morrinho” 
onde não se vê campinas; 

MANGA de “Santo Antonio” 

a última cidade de Minas. 


MALHADA “cidade pobre” 
a primeira da Bahia; 
CARINHANHA “cidade rica” 
onde todo mundo farria. 


LAPA do “Bom Jesus” 

cidade da gruta formosa; 

SÍTIO DO MATO “dos feiticeiros” 
onde ninguém gosta de prosa. 


PARATINGA antigo “Urubu” 
que não tem asas prá voar; 
IBOTIRAMA da “rica flor” 
que não pode se cheirar. 


MORPARÁ da “'serra formosa” 
que não traduz nenhum mistério; 
BARRA dos “homens ilustres” 
que governaram no Império. 


XIQUE-XIQUE dos “coronéis” 
onde os roceiros são massacrados; 
PILÃO ARCADO dos “valentões” 
que não querem ser maltratados. 


REMANSO da “burguesia” 
onde o povo é independente; 
SENTO SÉ da “politicagem”” 
terra de homem inteligente. 


CASA NOVA dos “homens nobres” 
que governaram a Bahia; 
PETROLINA dos “quelês” 

que querem torná-la rainha. 


JUAZEIRO da ““vaidade”” 

a melhor do Velho Chico; 

os artistas tornam a cidade 

em “Princesa do São Francisco”. 
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PIRAPORA DAS PRAIAS 


“Pirapora da “mulher quente” 
onde a vida nasce da praia” 


As duchas, o cartão de visita de Pirapora 


Famosa que é no Estado de Minas Gerais, conhecida por “cidade das praias! 
e das mulheres quentes”, Pirapora fica localizada no Norte de Minas, a 350 quilômetros 
da Capital, na margem direita do Velho Chico, com uma extensão territorial de apenas 
720 quilômetros quadrados, e altitude de 472 metros acima do nível do mar. 

Passar um fin, de semana em rirapora é viver momentos num paraíso. Aos fins 
de semana a cidade recebe uma média de 5 mil visitantes, que vão “curtir” as famosas 
praias, as boates beira rio e namorar as fogosas e descontraídas garotas do lugar, que 
recepcionam os visitantes com os seus rebolados tentadores. 

Além de tudo isso, as duchas localizadas na cachoeira, entre o Hotel Canoeiro 
e a boate Xangô, representam o “cartão de visita” da cidade. Pirapora fica defronte a 
sua irmã Buritizeiro. 

Pirapora e Buritizeiro são duas cidades que lembram Juazeiro e Petrolina, sepa- 
radas pelo Velho Chico e ligadas por uma ponte. Só que Juazeiro e Petrolina reunem 
uma massa populacional de verca de 300 mil habitantes, enquanto que, Pirapora e Buriti- 
zeiro somam cerca de 60 mil habitantes, sendo 40 mil para Pirapora e o restante para 
Buritizeiro. . 

Conforme a antiga toada, os remeiros do São Francisco cantavam: “Pirapora 
é da poeira”. 
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ECONOMIA 


A principal base econômica de Pirapora é a indústria. A cidade possui um Dis- 
trito Industrial com 12 empresas em funcionamento, duas em implantação e cinco em 
projeto, que vem gerando cerca de 6 mil empregos. A maioria de operários que trabalham 
nessas indústrias é composta de pessoas de outras cidades da região, porque a demanda 
de emprego supera o número de jovens desempregados da cidade. 


FÁBRICA DE CERVEJAS 


Em 1973, quando o Distrito Industrial de Pirapora ainda não possuia nenhuma 
infra-estrutura, foi instalada na área a Companhia Itacolomy de Cervejas, que fabrica 
cervejas Antártica, com uma produção de 750 mil hetólitos/ano, equivalente a produção 
anual de 75 milhões de garrafas de cerveja. 

Além da fábrica de cervejas, existem outras indústrias importantes na área do 
Distrito, destacando-se a Minas-Ligas, Inonibrás e a Liasa-ligas Alumínio, que produzem 
metalurgia para o eixo Rio-São Paulo e para o Japão. 


O TURISMO 


O turismo de Pirapora é explorado pelo Hotel Canoeiros, que aos sábados aluga um 
dos “gaiolas” da Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE, para transpor- 
tar os seus hóspedes e pessoas particulares, num passeio turístico pelo rio, do porto de 
Pirapora, até a Igreja de Pedra da Barra do Guaicuí, na foz do rio das Velhas, a 30 km, 
saindo todos os sábados às 14 horas e retornando no mesmo dia às 21 horas. 

A bordo do “gaiola” é proporcionado completo serviço de bar, como também, 
no interior do “gaiola” vai um conjunto musical que anima o ambiente, onde se reali- 
zam durante a viagem bailes, sambão e até mesmo carnaval. Neste dia a direção do Hotel 
Canoeiros recebe pela manhã excursões de Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro 
que vem à Pirapora somente com a finalidade de participar da viagem turística. 

Visando aproveitar parte do potencial turístico do Velho Chico, no Estado de 
Minas Gerais, a Empresa Mineira de Turismo (TURMINAS) lançou, no segundo semestre 
de 1981, o “Pacote Turístico” denominado “Fim de Semana em Pirapora”, que está 
dando resultados satisfatórios, pelo fato de vir atraindo turistas de Belo Horizonte, além 
do eixo Rio-São Paulo. 


Monumento no | 
meio da Cachoeira 
de Pirapora 
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O idealizador dessa atração turística foi o Senhor José Felisberto Sobrinho, 
fundador do Hotel Canoeiros. Os passeios tiveram início a partir de 19 de março de 
1981. 

O Hotel Canoeiros dispõe de cerca de 100 apartamentos, incluindo 12 suítes 
turísticas e duas presidenciais, além de uma sala para convenções, uma “discothéque”, 
uma sala de projeções, duas boutiques, uma boate. E na área de lazer existem piscinas, 
parques infantis e sauna. A água utilizada nos banheiros é aquecida através de energia 
solar, o que dispensa o uso de chuveiros elétricos. 


VIDA SOCIAL E CULTURAL 


Apesar de ser uma cidade mineira, a maior parte da população de Pirapora é 
formada por baianos, oriundos de Juazeiro e Santana do Sobrado. Segundo os morado- 
res do lugar, todos os prefeitos que assumiram a Prefeitura Municipal de Pirapora, desde 
a fundação da cidade, eram baianos, com exceção do prefeito atual — Cristiano de Aze- 
vedo (PDS) — que administrou o Município de 1977 até 1982. 


ÓRGÃOS DE COMUNICAÇÃO 


No final de 1981 estava sendo instalada na cidade uma emissora de rádio, a 
Acaiaca, inaugurada em abril/82. Além dessa emissora funcionam dois jornais semaná- 
rios: “A Semana” e “Corrente”. 


REDE BANCÁRIA 


A cidade é servida por sete agências de casa de crédito: Banco do Brasil, Banco 
do Estado de Minas Gerais, Banco Real, Banco Nacional, Banco do Nordeste do Brasil, 
Caixa Econômica Federal e Caixa Econômica Estadual. 


HISTÓRICO DE PIRAPORA 


A cidade de Pirapora surgiu de uma aldeia de índios cariris, oriundos do terri- 
tório de Santana do Carirí, Estado do Ceará, e grande parte deles da região da serra da 
Borborema. 

Segundo os manuscritos da Paróquia de Pirapora, os cariris se deslocaram de suas 
terras no Estado do Ceará, instalando-se em Juazeiro, na Bahia, e grande parte da tribo 
subiu o rio São Francisco, percorrendo 1.371 km até a Cachoeira “Pirá-poré, onde se 
instalaram, e mais tarde o lugar recebeu o nome de Pirapora, cujo nome veio do idioma 
Tupi “Pirá-poré”, que se traduz por “pulo do peixe” ou ainda “onde o peixe salta”, 
caracterizando assim o acidente do rio, no local, onde os peixes saltam as pedras da corre- 
deira para evitar chocarem-se com as mesmas. 

Os estudiosos no assunto dizem que os cariris emigraram do Estado do Ceará 
para a região do São Francisco, para evitar a aproximação dos homens brancos. Em outras 
versões dizem que os cariris abandonaram suas terras no Ceará em consequência das cons- 
tantes guerras em que viviam com as tribos dos “calabaços”, “carius” e “inhamuns”. 
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A tribo dos «cariris em Pirapora situava-se defronte a cachoeira, onde hoje está 
localizada a boate Bambuzinho. Este local era o centro principal de todos os seus rituais 
e danças. 


A VINDA DA CIVILIZAÇÃO 


Em 1678, chegou à cachoeira “pirá-poré””, a bandeira de Salmeron, a qual foi 
surpreendida pelos cariris, travando uma luta sangrenta. Durante a batalha de vida e mor- 
te, entre cariris e bandeirantes, um dos líderes da Bandeira, que atendia por Soeiro, 
foi gravemente ferido, moreendo em seguida na Barra do Guaicuí, na foz do rio das velhas, 
a 30 km, quando Salmeron e demais companheiros retornavam pará Sabará, subindo 
o rio das velhas. 

Em 1847 foi criado o distrito de Pirapora, e em 1852 o povoado era uma colônia 
de pescadores baianos, habitada por 70 pessoas, que viviam em 15 casebres de taipa, 
cobertas de palha de coqueiro. 


O PRIMEIRO JUIZ 


Em 1891, assumiu a Comarca o primeiro Juiz de Paz, Policarpo Rodrigues 
Marques, e o primeiro Oficial do Registro Civil, Major Ricardo Ferreira Duarte. 


O PRIMEIRO VIGÁRIO 


O Vigário João Pinheiro Luiz Alberto, foi o primeiro a assumir a Paróquia 
de Pirapora, em 1898. 

Em 1910 inaugurou-se a Estação da Estrada de Ferro Central do Brasil, e neste 
mesmo ano funcionou a primeira escola de aprendizes de marinheiros, na vizinha cidade 
de Buritizeiro, que na época era distrito de Pirapora com o nome de São Francisco 
de Pirapora. No mesmo ano foi inaugurado o Serviço Telefônico Urbano. 


DESENVOLVIMENTO 


A 30 de agosto de 1911, foi criado o município de Pirapora, e em 31 de março 
de 1912, foi eleita a primeira Câmara de Vereadores. E o Município foi emancipado a 19 
de junho de 1912. 

Em 1920, iniciou-se a construção da ponte metálica Marechal Hermes, que liga 
Pirapora a Buritizeiro. Esta Ponte foi construída pela firma Humberto Sabóia. Parte das 
ferragens veio da Alemanha, Bélgica e França. No trabalho de construção da Ponte mor- 
reram dois operários. A Ponte foi inaugurada a 7 de setembro de 1922, pelo então Presi- 
dente Epitácio Pessoa, que passou por cima da obra em seu veículo oficial. 

Em 1926 a cidade foi tomada por tropas federais que vieram combater o grupo 
de revoltosos paulistas, chefiados em Pirapora pelo “coronel” Isidoro Dias. No mesmo 
ano foi registrada uma epidemia de febre amarela na cidade. 

Em 1933 foi inaugurado o campo de pouso, com a chegada do primeiro avião 
do Correio Aéreo Nacional. 
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Em 1935, foi fundada a Associação Comercial de Pirapora. Um ano depois, a 
19 de março, Pirapora foi elevada a categoria de Comarca, e a sua instalação se deu a 
15 de abril de 1936, tendo como primeiro Juiz de Direito, Otávio Vieira Machado. 

Em 1958, com euforia e muita festa, a cidade recebeu a visita de um time de fu- 
tebol de Juazeiro, o Fluisco Futebol Clube. 


180 


BURITIZEIRO SEM VIDA 


“Buritizeiro é cidade morta onde não se vê gandaia” 


Parar 


Dado 
A Ponte 
Metálica 
Marechal 
Hermes 


Situada numa região privilegiada às margens do Chicão, do lado esquerdo, entre 
os rios do Sono e rio Paracatu, a cidade de Buritizeiro, a exemplo de Juazeiro e Petrolina, 
é separada de Pirapora pelo Velho Chico, e ao mesmo tempo são ligadas uma a outra atra- 
vés da ponte metálica Marechal Hermes. 

ECONOMIA — A principal base econômica de Buritizeiro está ligada à produção 
rural, a agropecuária, sendo que também é explorado o diamante, mas com pequena esca- 
la de produção do minério. 

VIDA SOCIAL E CULTURAL — Buritizeiro é uma cidade muito pacata, é o Mu- 
nicípio mais jovem do Vale do São Francisco. Foi emancipado em 23 de dezembro de 
1962, tendo como o seu primeiro prefeito Bento de Melo. Em 1981 a Prefeitura estava 
sob a administração de José Maria Pereira, do PDS. 

No ano passado a população de Buritizeiro estava estimada em 20 mil habitan- 
tes. O rebanho do Município possuia 106 cabeças de caprinos, 183 de ovinos, 55.632 de 
bovinos e 2.659 de suínos. 

Existe um único banco na cidade, é o BRADESCO. 
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GUAICUÍ QUE REGREDIU 


“Guaicuí da Igreja de Pedra 
onde o regresso tem bandeira” 


A Igreja de Pedra 
de Guaicuí 


Os povoados de Porteiras e Guaicuí eram os principais centros que mandavam 
em todas as vilas da região, desde o lugar onde hoje é a cidade de São Francisco até Cur- 
velo, mas com a vinda da estrada-de-ferro para Pirapora, os dois lugares morreram, e tudo 
passou para esta última cidade. De 1910 para cá a população de Guaicuí reduziu de 6 mil 
para 900 pessoas. 

Pela posição de destaque em que ocupava o povoado de Guaicuí, seria instalada 
neste lugar a capital mineira, que perdeu para Belo Horizonte. Segundo estudos levanta- 
dos por técnicos da época, o local era ideal para instalar a capital do Estado de Minas Ge- 
rais, porque, além do povoado possuir fácil acesso navegável à Sabará pelo rio das Velhas, 
também interliga o Estado de Minas Gerais com os Estados de Bahia e Pernambuco, atra- 
vés do rio São Francisco. 

A Barra do Guaicuí fica na margem direita do Velho Chico, a 30 Km de Pirapo- 
ra. A altitude do povoado é de 475 metros. 


A IGREJA DE PEDRA 


Guaicuí viveu como sede de Pirapora e de outras cidades da região durante 64 
anos, de 1847 a 1911. Hoje este lugar pertence ao Município de Várzea da Palma (MG). 
Neste povoado existe uma igreja de pedra, conhecida por “Igreja de Pedra do Guaicuí”, 
de Bom Jesus do Matozinhos. 

Esta igreja começou a ser erguida em 1655, pelos jesuítas. As obras estavam em 
ritmo acelerado, quando em 1750, o Marquês de Pombal iniciou uma campanha contra os 
jesuítas, e o grupo que construía a igreja de pedra, ao saber da campanha promovida pelo 
Marquês, bateu em retirada a cavalo para o Paraguai, deixando a obra inacabada. (1) 


(1) Manuscritos da Paróquia de Pirapora 
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Sobre a hipótese de que a Igreja de Pedra do Guaicuí foi construída pelos jesuí- 
tas, conforme manuscritos, o padre João Maria, da Paróquia de Pirapora discorda, sob o 
pretexto de que não existe nenhum relato que fale sobre a passagem de qualquer grupo de 
jesuítas na região. Portanto — assevera o vigário — não creio que esta igreja tenha sido 
construída pelos jesuítas, e sim, pelos “mercedários” ou “carmelitas”, que por aqui passa- 
ram em séculos passados. 

A Igreja de Pedra está dimensionada em 33,60 metros de comprimento e 12,00 
de largura, sendo que a porta principal mede 3,60 metros de largura e as quatros laterais 
com 2,40 metros cada, e as paredes com espessura de 1,20 metros. 


UM MISTÉRIO 


Tem um mistério na Igreja de Pedra que nenhum morador de Guaicuí soube ex- 
plicar: por volta de 1928, nasceu uma árvore muito rara na região, conhecida por “game- 
leira”, no topo da igreja, que cresceu e ficou muito viçosa. Suas raízes se espalham por to- 
da a parede feita de pedras, com cerca de 18 metros de altura, as raízes vem descendo em 
direção ao chão, restando apenas 2,50 metros para alcançar o solo. 

Os moradores do lugar crêem que “quando as raízes da gameleira alcançarem o 
chão, o mundo vai se acabar”. Outros se dizem perplexos porque “a árvore tem mais de 
50 anos de existência e nunca, em tempo algum, suas folhas caíram ou murcharam. Vá 
rias secas já foram registradas na região, em que as árvores da redondeza se secaram, me- 
nos a gameleira do topo da Igreja de Pedra”. 

Outra coisa que faz parte do mistério da Igreja de Pedra, é que, segundo os mora- 
dores, depois da retirada dos jesuítas, várias pessoas já tentaram recuperar e terminar a 
obra, e todos que tentaram morrem de mortes violentas. 


A IGREJA DE TAIPA 


A Igreja de Taipa 
de Porteiras 


O velho Joaquim Lopes de Oliveira, Juiz de Paz de Guaicui, lembrou que o ban- 
deirante Fernão Dias Paes Leme, morreu de malária na Barra do Guaicuí e o seu corpo foi 
velado no interior da Igreja de Pedra e em seguida transportado para a igreja de taipa de 
Porteiras, a cerca de três quilômetros de Guaicuí. 

A Igreja de Taipa de Porteiras era denominada de “Igreja de Nossa Senhora do 
Bom Sucesso e Almas”. Foi construída em 1628, com término em 1670. Ela situa-se a 
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mais de dois quilômetros da Barra do Guaicuí. Hoje transformada em cemitério, esta igre- 
ja é bem visitada por turistas da região, em razão de se encontrarem enterrados ali os ban- 
deirantes Fernão Dias Paes Leme e seu genro Manoel Borba Gato, ambos caçadores de es- 
meraldas. Fernão Dias morreu em Guaicuí em 1681, de malária, e Borba Gato em 1717. 

Por ser uma obra totalmente de taipa, em dezembro de 1932, a Igreja de Portei- 
ras ruiu o telhado. Antes da igreja ruir este lugar era habitado por cerca de 3 mil pessoas, 
e agora vivem apenas 32 famílias. O último padre a rezar missa nessa Igreja foi o vigário 
Francisco Peixoto, em 1932. 

A Igreja de Taipa de Porteiras media S0 metros de comprimento por 20 de largu- 
ra. Segundo o velho Jacinto José dos Santos (84 anos), a obra dessa igreja era magnífica, 
composta de sete altares (três em cada lateral e um no centro da igreja). 
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IBIAÍ DO MISTÉRIO 


“Ibiaí cidade sem história 
porém, de gente hospitaleira” 


A Igreja de Ibiaf 


A origem da cidade de Ibiaí é ainda hoje bastante imprecisa, pois, nenhum mora- 
dor antigo do lugar conhece a história do surgimento da cidade, como também não existe 
nenhum relato sobre essa comunidade no Instituto Geográfico de Minas Gerais. Nem mes- 
mo nos arquivos da Prefeitura Municipal se encontra qualquer parte da história do lugar. 

Ibiaí é uma cidade sem história, podemos assim classificar. A única coisa que a 
população sabe é o ano em que foi construída a capela situada na praça principal (foto). 
Esta Igreja foi construída pelo mestre Campos, em 1762. 

A pequena Ibiaí conta com uma população de cerca de 3 mil habitantes, e na zo- 
na rural soma-se quase 5 mil pessoas. A cidade sem história fica localizada na margem di- 
reita do Chicão, a 90 Km de Pirapora, numa altitude de 473 metros. 

O principal ponto turístico da cidade é o rio São Francisco, onde ponteiam belís- 
simas praias. Por isso, o nome Ibiaí significa “Rio do Planalto”. 

VIDA SOCIAL — A vida social e cultural de Ibiaí ainda é incipiente, mas apre- 
senta no momento certa atividade de integração do homem no desenvolvimento da coleti- 
vidade e da cooperação entre si, através de mutirão para ajuda na construção de moradias 
para os mais necessitados, e na organização de clubes sociais e esportivos. 

Levado pela boa vontade e união dos moradores da cidade, não se vê no lugar um 
só pedinte ou flagelado, e todos possuem casa própria, como também não existe nenhuma 
moradia de taipa, apesar de se tratar de um lugar muito pobre sem poder aquisitivo. 

ECONOMIA — A principal base econômica de Ibiaí é a pecuária e a produção de 
carvão vegetal. Existem no Município cerca de 60 carvoeiras que produzem carvão vegetal 
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para Pirapora, Montes Claros e outros centros importantes da região, além de algumas fá- 
bricas de cachaça, farinha de mandioca e engenhos de rapadura. 

No primeiro semestre de 1981, foi descoberta uma jazida de cobre, pelo Projeto 
Radam, a 18 Km da sede do Município, cujo minério ainda não foi explorado. 

HISTÓRICO — O município de Ibiaí foi criado pela Lei Estadual n9 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, e instalado a 19 de março de 1963. O primeiro prefeito da cida- 
de foi Ranulfo Macêdo. E em 1981 o prefeito era Temístocles Avelino Cordeiro, do PDS. 

Segundo o ex-prefeito Ranulfo Macêdo, um velho-jovem simpático e brincalhão, 
amigo de todos da cidade, o Município foi emancipado com apenas 700 moradores, sem 
infra-estrutura e sem estradas. Até o correio era feito a cavalo ou através dos “gaiolas” da 
Companhia de Navegação do São Francisco. Hoje a cidade já possui telefone interurbano 
e várias estradas. 

TERRA SEM LEI — Antes de sua emancipação, Ibiaí era conhecida por “terra 
sem lei”. O lugar era chamado de “Conceição da Extrema”, mais tarde “Extrema”, “Bor- 
da do Rio” e finalmente “Ibiaí”. Os remeiros do São Francisco chamavam-na de “Extre- 
ma dos cabeludos”. 

; Na década de 50 a lei era a do mais forte, ao contrário das demais cidades do Va- 
le que eram dominadas pelos temíveis “coronéis”. Quem imperava de uma ponta a outra 
do povoado era o crime. Todo mundo andava livremente com dois revólveres e uma faca ou 
punhal na cintura. O índice de criminalidade era tão grande que os moradores chegam até 
a gracejar: “na década de SO se matava uma pessoa à noite, e deixava outra amarrada para 
matar no dia seguinte”. 

Ninguém sabe explicar como a cidade passou por uma transformação. Atualmen- 
te a cidade vive na mais perfeita paz. Acabaram-se as desordens, as matanças e o borbori- 
nho que quebravam a tranquilidade do povoado. Hoje os moradores da cidade são pessoas 
amigas e hospitaleiras, recebendo todo e qualquer estranho que visita aquela comunidade, 
com carinho e com maneiras cativantes e amigáveis. A cidade sem história tem mistérios 
que ninguém sabe explicar. 
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MANTEIGA DOS PESCADORES 


“Cachoeira do Manteiga 
distrito de cidade morta; 
por ser um povoado pobre 
só casa de rico tem porta” 


A pesca é a principal atividade do povoado 


Situada a 137 quilômetros de Pirapora, na margem esquerda do rio São Francis- 
co, com 472 metros acima do nível do mar, o povoado de Cachoeira do Manteiga é forma- 
do por uma colônia de pescadores oriundos de todo o Estado de Minas Gerais. 

Trata-se de um povoado pobre que pertence ao município de Buritizeiro, a cida- 
de irmã de Pirapora. O seu porto é um dos mais movimentados do Alto-Médio São Fran- 
cisco, devido ao grande movimento comercial de pescados. 

O povoado reúne uma massa populacional de 3 mil habitantes, na sua maioria 
pescadores de todo o Estado. Apesar de ser um porto movimentado, as moradias na sua 
maioria são de taipa e outras improvisadas, sem portas. 
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SÃO ROMÃO DA FOLIA 


“São Romão cidade isolada 
porém, vive de folia” 


Conhecida pelos antigos remeiros do São Francisco por “São Romão dos feiticei- 
ros”, a cidade de São Romão é uma das mais antigas do Médio São Francisco. Foi o 259 
Município mineiro a ser criado, através do Decreto Imperial de 13 de outubro de 1831. 
Até hoje esta cidade tem fama de “terra dos feiticeiros”. 

São Romão situa-se à margem esquerda do Velho Chico, a 169 Km de Pirapora, 
com 475 metros. Apesar de ser uma das mais antigas do Estado, a cidade vive isolada e, 
por razões desconhecidas, o Município nunca experimentou o avanço do desenvolvimento 
sócio-econômico. Porém, depois da cidade de São Francisco, a isolada São Romão é a co- 
munidade ribeirinha mais rica em folclore. O Município tem cerca de 14 mil habitantes. 


RIQUEZAS FOLCLÓRICAS 


São Romão é muito mais isolada que as demais cidades de todo o Vale do São 
Francisco. Por esse motivo, levado pelas dificuldades de acesso, a cultura popular do lugar 
é conservada tal qual nasceu, isenta de sofisticação, sem luxo ou inovações. 

O Dia Nacional do Folclore — 22 de agosto — é comemorado com belíssimas fes- 
tas na cidade, onde todos os Colégios participam com números folclóricos, como “bumba- 
-meu-boi”, “batuques (candomblé)”, “dança-de-São-Gonçalo”, “quadrilhas”, “cavalha- 
das”, “carnaval”, “dança-de-caboclos”, “folia-de-Reis”, “malhação”, etc. 

A partir do próximo dia 22 de agosto deste ano, será realizado todos os anos a 
“Semana do Folclore de São Romão”. 

Em 1981 o prefeito do Município era Fernando de Palma, e o vice-prefeito era o 
industriário Mário Torres. 

HISTÓRICO — São Romão foi fundada em 23 de outubro de 1668, depois de 
uma terrível luta sangrenta entre a bandeira de Januário Cardoso e a aldeia da Guaíbas, 
que levou ao extermínio quase total dos caiapós, únicos habitantes do lugar. 

Em 1831, o arraial foi elevado à categoria de vila, com a denominação contradi- 
tória da origem do lugar: “Vita Risonha de Santo Antônio da Manga de São Romão”. Em 
7 de setembro o Município foi criado e instalado a 2 de março de 1924, data que é oficial- 
mente comemorada. O primeiro prefeito foi o Major Saint-Clair Fernandes Valadares, que 
governou o Município durante 21 anos. 
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SÃO FRANCISCO DA ALEGRIA 


“São Francisco do sol poente 
da política de arrelia ” 


O por do sol é o mais bonito do Vale 


Localizada na margem direita do “rio de barbas brancas” — o Velho Chico — que 
lhe emprestou o nome, a cidade de São Francisco, hoje conhecida por “cidade da alegria” 
pelo potencial folclórico que possui, já teve a política mais quente do Valz ão São Fran- 
cisco, que ceifou muitas vidas. E por essa razão os remeiros do São Francisco a chamavam 
de “São Francisco da arrelia”. 

O folclore de São Francisco é muito bonito, rico e praticamente desconhecido 
em outras regiões do Vale, que oferece muita atração. E o por-do-sol é o mais bonito de 
todo o Vale. 

ECONOMIA — A principal base econômica do Município é a agricultura e a pe- 
cuária. O rebanho de bovinos está estimado em 150 mil cabeças, e as culturas mais impor- 
tantes são milho, mamona, algodão, feijão e cana-de-açúcar. 

A altitude da cidade é de 442 metros. O Município tinha em 1981, 62 mil habi- 
tantes. A cidade dista de Pirapora 230 Km, e o prefeito em 1981 era Edson Paraízo da 
Cunha, do PDS. 

HISTÓRICO — O surgimento do povoado que mais tarde pediu emprestado o 
nome do Velho Chico, está datado de 1700, depois da “entrada” do Coronel Januário 
Cardoso de Almeida para São Francisco, que veio da Bahia à procura do bandeirante Ma- 
noel Pires Maciel Parente, fugitivo da justiça do Norte. 
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Segundo o historiador Brasiliano Braz, de São Francisco, o coronel Januário 
Cardoso era grande pontentado na Bahia, e entrou numa campanha contra os índios caia- 
pós, aldeiados às margens do São Francisco. Foi uma matança impiedosa — lembra “Bra- 
zinho” em sua obra “São Francisco nos caminhos da história”. Desse episódio nasceram 
as cidades de Januária, São Francisco e São Romão. 

O fundador de São Francisco foi Domingos do Prado de Oliveira, que chamou 
o arraial de “Pedras de Cima”, porque já existia “Pedras de Baixo”, onde atualmente é 
o povoado de Maria da Cruz. Quando o povoado pertencia a São Romão era chamado 
de “Pedras dos Angicos”, e mais tarde recebeu o nome de São Francisco, por força da 
lei Estadual nº 2.416, de 5 de novembro de 1877, data em que foi elevada à categoria de 
cidade. 


OS CONFLITOS NA POLÍTICA 


A política de São Francisco sempre foi quente e já custou a vida de muitos, des- 
de os séculos passados. 

Em 1895, conta Brasiliano Braz, presidente da Câmara de Vereadores de São 
Francisco: “por razões políticas, um grupo de exaltados partidários de Antônio Nunes 
Brasileiro, em grande alarido cercou a casa do juiz da época, Antero Simões, que foi de- 
portado com a família em uma barca”. 

— De Januária, sua esposa D. Amasília Vanderlei e filhos seguiram para a cidade 
de Barra, na Bahia, e nunca mais retornaram a São Francisco, e o Antero seguiu para São 
Romão a cavalo, donde pediu auxílio ao Governo. 

Depois de receber um pelotão da Brigada Policial enviada pelo Governo mineiro, 
Antero, após retornar, perseguiu e processou os autores do desatino e os seus comparsas. 

Durante algum tempo houve harmonia na cidade, mas o juiz Antero Simões man- 
dou chamar o seu sobrinho de nome Eufrásio Atuá, que ficou como uma espécie de guar- 
da-costas, e este sendo um tipo bagunceiro, o clima da cidade voltou a ser novamente de 
franca hostilidade, 

José Tomé do Rosário, antigo oficial de justiça, se atritou com o Eufrásio, sobri- 
nho do Juiz. Depois de ser baleado por Eufrásio, o Zé Tome foi encontrado morto nas 
águas da Lagoa da Luzia, com o rosto esfolado e as orelhas arrancadas. Houve revolta 
da população, e o corpo foi exibido pelas ruas da cidade em passeata. A morte de Zé To- 
mé foi o estopim que ateou o incêndio. Em 1896 a cidade foi invadida e saqueada. Tudo 
isso era fruto da política em que o Juiz estava envolvido. 

Na noite de 31 de março para 1º de abril de 1896, Nunes Brasileiro entrou na ci- 
dade com 40 jagunços bem armados, cercando a casa do Juiz Antero Simões, e aí o tiro- 
teio começou. A cidade amanheceu sob o signo do terror. O Juiz ofereceu uma destemida 
e heróica resisteneica, mas os jagunços de Nunes Brasileiro derramaram querosene ao re- 
dor da casa e atearam fogo, carbonizando o Antero e os filhos que haviam deixado a mãe 
em Barra e retornado para São Francisco. 

Este foi o primeiro caso violento em torno da política de São Francisco. Depois 
sucederam outros conflitos que provocaram derramamento de muito sangue na cidade, 
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MARIA DA CRUZ DA PERVESIDADE 


“Maria da Cruz, 

lembra o nome da ricaça 

da Fazenda Boa Sorte, 

que contratava trabalhadores 
e pagava com a morte” 


O povoado de Maria da Cruz 


Foi há muito tempo, entre os anos de 1720 e 1737, morava uma fazendeira mui- 
to rica no povoado de “Pedras de Baixo”, de nome Maria da Cruz, e em memória à mes- 
ma, O povoado passou a ter o seu nome — Maria da Cruz. 

O povoado tem mais de 1 mil habitantes e está situado na margem direita do rio 
São Francisco, numa altitude de 465 metros, a 19 Km acima de Januária. 

Este lugar era um grande sítio de propriedade da famigerada fazendeira Maria da 
Cruz, que além de possuir uma grande vinha e vultosas pastangens na região, para a cria- 
ção de gado, mantinha curtumes, engenhos de rapadura, fábrica de cachaça, tendas e esco- 
las de leitura e de música. E o seu filho Pedro Cardoso, movimentava intenso comércio 
por todo o longo do rio, até Juazeiro, na Bahia. 


CHACINA 


Segundo os moradores mais antigos do povoado de Maria da Cruz, esta fazendei- 
ra contratava trabalhadores oriundos de toda a região do Vale sanfranciscano, para traba- 
lhar em seu grande sítio e em suas indústrias. No dia do acerto de contas, a famigerada 
Maria da Cruz, chacinava todos os trabalhadores. 

Quando contratados por Maria da Cruz, os trabalhadores tinham direito à comi- 
da e dormida na fazenda, que seriam descontados no dia previsto do pagamento, depois 
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da colheita: “vocês irão trabalhar com direito a comida, bebida e dormida, mas a cor do 
dinheiro vocês verão somente depois da colheita e da industrialização da cana-de-açúcar” 
— determinava Maria da Cruz. 

Chegou o dia do pagamento. O último trabalho dos agricultores era cavar uma 
valeta muito grande ao lado da Igrejinha do povoado, onde os mesmos deveriam se encon- 
trar em determinado horário para receber o salário. Depois de todos reunidos no local, era 
feita uma fila muito grande, Maria da Cruz, sentada à uma mesa na beira do barranco do 
rio, na frente da capela, dava as ordens. E do outro lado, os seus jagunços armados de es- 
pingardas e facão, aguardavam as ordens da patroa. O sinal era dado e os jagunços fuzila- 
vam os indefesos agricultores, enterrando-os na valeta que eles mesmos cavaram. Essa ce- 
na se repetia todos os anos. 

Era uma verdadeira chacina. Enquanto ouvia-se gritos de misericórdia, o tinir 
dos facões dos jagunços misturavam com as gargalhadas estridentes da perversa Maria da 
Cruz, após o estampido das espingardas. 


PRISÃO 


E assim, todos os anos eram enterrados ao lado da Capela do povoado os indefe- 
sos e infelizes agricultores. Até que, em 1737, por ordem do Governo das minas, foi envia- 
da uma tropa ao povoado para prender a Maria da Cruz, que levou ela e o seu filho Pedro 
Cardoso, no porão de um dos “gaiolas” da Viação do São Francisco, para Juazeiro, donde 
foram conduzidos para a Ilha das Cobras, no Rio de Janeiro, onde passaram o resto da vi- 
da num cárcere. 

Passando por esse povoado ainda podemos ver a mesma Igrejinha onde os traba- 
lhadores eram sacrificados por Maria da Cruz. Até hoje, fazendo escavações ao redor da 
Capela ainda se encontram ossos em grande quantidade em menos de meio metro de pro- 
fundidade, no solo. 
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JANUÁRIA DA CACHAÇA 


“Januária terra de índio 
que nasceu dos caiapós” 


O centro comercial 
de Januária 


Conhecida na carreira do rio por “terra da cachaça”, por ser a cidade ribeirinha 
que produz a melhor cachaça do Vale do São Francisco, Januária originou de uma tribo 
de índios caiapós. Na toada antiga os remeiros diziam: “Januária carreira grande”. 

Januária está situada na margem esquerda do Chicão, a 319 Km de Pirapora, 
com 72 mil habitantes. A sua altitude é de 434 metros. A cidade foi elevada em 7 de ou- 
tubro de 1860, pela Lei Estadual n9 1.093. 

O local onde hoje é a cidade era habitado pelos caiapós, os índios mais bravos da 
grande nação Tapuia. Além de cismados, os caiapós eram os mais hábeis flecheiros do Bra- 
sil. Os seus últimos descendentes encontram-se além desta cidade na região do Araguaia e 
Xingu. 

Januária foi fundada pelo bandeirante Manoel Pires Maciel Parente, fugitivo da 
justiça do Norte, que ao chegar por estas bandas, casou-se com a índia Catarina, filha do 
cacique dos caiapós, constituindo assim, o primeiro lar januarense. 

Como que uma herança, os descendentes da índia Catarina (os moradores de 
Januária) até hoje são cismados e desconfiam de todos e qualquer estranho que aparece 
na cidade. Vemos isso no semblante de cada januarense. 

HISTÓRICO — O bandeirante Manoel Parente, fundador de Januária chegou nes- 
ta região em 1670. Ele era fugitivo da justiça e foi localizado em 1702, na Ilha Tapiraça- 
ba, pelo Coronel baiano Januário Cardoso, que estava em seu encalço há anos. 

Como Manoel Parente vivia na tribo dos caiapós, na noite de 23 de outubro de 
1702, o Coronel Januário atacou a tribo impiedosamente, matando homens, mulheres e 
crianças, exterminando com a raça dos valentes índios, escapando somente Parente, sua 
esposa Catarina e alguns velhos da tribo. 

Morto o cacique, que lhe havia dado a filha a casamento, a formosa Catarina, 
Manoel Parente assumiu a chefia da tribo, e transportou a sua gente para o Brejo do Am- 
paro, onde fundou o povoado que mais tarde foi sede do Município. Em 1981, o prefeito 
de Januária era Euler Tupiná. 
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MATIAS CARDOSO DOS MORRINHOS 


“Matias Cardoso antigo Morrinhos 
onde não se vê campinas” 


Situado na margem direita do Velho Chico, a 413 Km de Pirapora, com 455 
metros acima do nível do mar, encontramos o povoado de Matias Cardoso, que antes 
tinha o nome de “Morrinhos”. 

Até o ano de 1981, Matias Cardoso era distrito de Manga (MG). O vereador 
de Manga, José Lima Diamantino França, que atende por “Lelé”, apresentou na Câma- 
ra Municipal um projeto que defende a emancipação política de Matias Cardoso, desmem- 
brando esse distrito da cidade de Manga. 

Ano de 1982, o projeto do vereador “Lelé” foi apresentado na Câmara Munici- 
pal de Manga. O lugar possui cerca de 5 mil habitantes. O projeto foi apresentado, mas 
ainda não foi aprovado. 

A cidade de Manga fica situada na margem esquerda do rio São Francisco. É a 
última cidade mineira da carreira do rio, cujo Município, em 1981, possuía 26 mil habi- 
tantes. O primeiro prefeito foi o poeta Afrísio Lima, que administrou o Município de 31 
de dezembro de 1924 a 28 de abril de 1927. Em 1981 o prefeito era Elsio Mota Dourado, 
do PDS. 
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MANGA DOS CACHORROS 


“Manga de Santo Antônio 
a última cidade de Minas” 


Conhecida por “Manga de Santo Antônio” e também “Manga dos Cachorros”, 
esta cidade fica situada a 428 km de Pirapora, na margem esquerda do Chicão, com 448 
metros, e faz divisa com a Bahia. O Município tem cerca de 26 mil habitantes. 

ECONOMIA — A vida econômica de Manga gira em torno de atividades agrope- 
cuárias e industriais. Nas culturas agrícolas, salientam-se a do algodão, milho, feijão, 
arroz, mandioca, cana-de-açúcar etc, e na pecuária, destaca-se a criação de gado bovino 
para corte, sendo que na indústria de transformação fabrica-se o algodão em pluma e a 
aguardente. 

HISTÓRICO — Foi em meados do século 17, quando o bandeirante Antônio 
Filgueiras, instalou o primeiro engenho de rapadura em 1694, que deu origem ao arraial 
de Manga. Como os habitantes davam-se à criação de cães, o lugar era conhecido por 
“Manga dos Cachorros”, depois passou a ser chamado de “Manga de Santo Antônio”, 
após se tornar um centro de atividades intelectuais. 

O município de Manga foi criado em 7 de setembro de 1923, por força da Lei 
Estadual nº 843, e instalado a 19 de outubro de 1924. A cidade era termo da Comarca 
de Januária. 
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CARINHANHA DOS BARÕES 


“Carinhanha cidade rica 
onde todo mundo farria” 


A cidade de Carinhanha está situada na margem esquerda do rio São Francisco, 
a três quilômetros de Malhada, a primeira cidade da Bahia que faz divisão com o Estado 
de Minas Gerais. Carinhanha é uma cidade rica, a segunda da Bahia, na carreira do rio. 
A maioria dos seus moradores vive independente. Apesar de pequena, Carinhanha tem 
uma invejada vida notuma, e todo mundo gosta de farra, seja homem, mulher ou ado- 
lescente. 

Os remeiros antigos do São Francisco cantavam: “Carinhanha é bonitinha, 
Malhada também é”. O município de Carinhanha tem cerca de 30 mil habitantes. O re- 
banho de bovinos está estimado em 50 mil cabeças e os rebanhos de caprinos, ovinos 
e suínos são muito resumidos tendo em vista o impedimento por força da lei Munici- 
pal, de se criar tais animais à solta. 

HISTÓRICO — A civilização entrou na região em 1712, quando o bandeirante 
Manoel Nunes Viana ali chegou. Ele partiu do litoral baiano em 1711, em busca do rio 
das Velhas, chegando neste lugar, encontrando a tribo dos caiapós, travando luta san- 
grenta. 

Depois de vencer e expulsar os caiapós de suas terras, Manoel Nunes ali se 
instalou com a sua bandeira, dando origem ao arraial que recebeu o nome de “Caru- 
nhenha” que significa “loca do sapo”. Em 1832 o arraial recebeu o nome de “São José 
da Carinhanha”, pertencente à Comarca de São Francisco (MG), sendo em seguida des- 
membrado do Estado de Minas Gerais, passando para o lado da Bahia com o nome de 
“Carinhanha”. 

Assim que Carinhanha passou para o lado da Bahia, foi elevada a categoria de 
Vila, em 20 de abril de 1832. E muito tempo depois, em 17 de agosto de 1909, por 
força da Lei Estadual nº 762, foi elevada a cidade. A sua altitude é de 445 metros. 
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LAPA DA ROMARIA 


“Lapa do Bom Jesus 
cidade da gruta formosa” 


A entrada da Gruta de Lapa 


Situada na margem direita do Chicão, Bom Jesus da Lapa acha-se a 429 metros 
acima do nível do mar, com a sua gruta formosa que atrai anualmente uma média de 600 
mil romeiros e turistas. Na antiga toada os remeiros do São Francisco cantavam: “Triste do 
povo da Lapa se não fosse o Bom Jesus”. O Município possui cerca de 70 mil habitantes. 

A cidade começou a sua existência à sombra do Santuário do Bom Jesus. Se- 
gundo informa o padre Lucas Kocik, redentorista da Lapa, o Santuário do Bom Jesus 
da Lapa começou a irradiar as graças há quase 300 anos, em 1691, quando o monge 
Francisco de Mendonça Mar, descobriu a gruta. Neste mesmo ano o bandeirante Miguel 
de Souza descobriu as primeiras minas de ouro nas cabeceiras do Velho Chico, que mais 
tarde recebeu o nome de Minas Gerais. 

Lapa era chamada pelos índios de “Itaberaba” que significa “Pedra Formosa 
e resplandecente”. A primeira bandeira a chegar na Lapa foi a de Francisco Bruzza 
Espinosa, organizada pelo 1º governador-geral Tomé de Souza, da qual fez parte o 
jesuíta Aspilcueta Navarro. Ao chegarem na gruta encontraram vestígios do bandeirante 
Belchior Dias, o “Muribeca”. Mas o povoado só foi formado com a chegada do monge 
Francisco Mar, que ali se instalou em 1691, onde viveu com os índios durante 13 anos. 

HISTÓRICO — O monge Francisco Mar, descobridor da gruta da Lapa do Bom 
Jesus, nasceu em Portugal em 1657, e exercia a profissão de ourives e pintor. Aos 20 
anos de idade ele chegou à Bahia (Salvador), onde em 1688, foi contratado para pintar o 
palácio do Governador-Geral do Brasil, na Bahia; terminado o serviço, ao invés de receber 
o salário, foi levado à cadeia, com dois dos seus escravos, e rigorosamente açoitado. 
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Aos trintas anos de idade, o monge Francisco se deslocou de Salvador a pé, 
conduzindo uma imagem de Cristo Crucificado, do tamanho de 72 centímetros, à procura 
de um Santuário para colocar a imagem do Bom Jesus, e assim atravessou o sertão da 
Bahia, vestido de um grosso burel. 

O monge Francisco Mar caminhou cerca de 1.800 quilômetros entre tribos fe- 
rozes de índios antropófagos; passou fome, sede, e esteve exposto aos perigos das onças, 
cobras e de toda espécie de feras que abundavam nas florestas virgens do sertão. Depois 
de vários meses de caminhada avistou o morro de pedra. 

A gruta que anteriormente era habitação de onças, tornou-se a morada do 
Monge, que começou uma vida de eremita, orando e venerando a imagem que conduzira 
para a gruta, que passou a ser chamada de “Santuário do Bom Jesus da Lapa”. Para sobre- 
viver, o Monge plantava uma horta e vivia da pesca. 

Todos os viajantes que por ali passavam visitavam a gruta para venerar a imagem 
de Bom Jesus. Foi assim que iniciou a Romaria em Bom Jesus da Lapa, e até hoje a gruta 
é visitada por turistas e romeiros. As duas grandes festas de romaria são em 6 de agosto 
e 15 de setembro de cada ano. 

BOM JESUS INCENDIADO — Na noite de 1º de maio de 1903, ocorreu um 
incêndio no Santuário do Bom Jesus da Lapa, em que as chamas devoraram a imagem 
milagrosa do Bom Jesus, destruindo também a imagem de Nossa Senhora da Soledade. 

Como a imagem primitiva do Bom Jesus, trazida pelo monge Francisco Mar, 
foi totalmente devorada pelas chamas, foi feita uma nova imagem, que depois de ser 
benzida pela Igreja, foi exibida pelas ruas da cidade no dia 10 de julho de 1903. 

Bom Jesus da Lapa foi elevada à categoria de cidade a 31 de agosto de 1923, 
por força da Lei Estadual nº 1.682. 


PARATINGA - URUBU DE SANTO ANTONIO 


“Paratinga antigo Urubu 
que não tem asas prá voar” 


Conhecida pelos antigos remeiros do São Francisco como “Urubu da Santa 
Cruz”, Paratinga surgiu de uma fazenda de criação de gado, do Conde da Torre. Antes 
de receber o nome de Paratinga esta cidade já havia passado por vários nomes, como 
“Urubu de Cima”, “Santo Antônio”, “Urubu de Santo Antônio” e “Rio Branco”. Atual- 
mente o Município possui um pouco menos de 25 mil habitantes. A cidade está situada 
na margem direita do Velho Chico, numa altitude de 421 metros. 

Em 1718, pelo desenvolvimento do povoado, o bispo Dom Sebastião Monteiro 
da Vide, trouxe a imagem de Santo Antônio, e com isso foi elevado à freguesia com o 
nome de Santo Antônio do Urubu de Cima. 

LENDA — Segundo uma lenda antiga, a cidade chamava-se Santo Antônio do 
Urubu de Cima, porque — conta a lenda — um certo caçador havia penetrado nas matas 
virgens da região à procura de caças e descobriu uma imagem de Santo Antônio, e por 
cima da imagem pousado em uma árvore um urubu, cuja sombra se projetou sobre a ca- 
beça de Santo Antônio. Daí a imagem foi conduzida para a vila, que foi batizada com o 
nome de Santo Antônio do Urubu. 

HISTÓRICO — Em 1746 o conde das Galvêas elevou o arraial à Vila, que foi 
instalada pelo ouvidor Francisco Marcolino de Souza, em 27 de setembro de 1749, fi- 
cando desmembrado do Município de Jacobina, à qual pertencia, sob a denominação 
de “Urubu”, sendo elevada a categoria de cidade em 25 de junho de 1897, por força 
da Lei Estadual nº 177. 
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IBOTIRAMA DA PASSAGEM 


“Tbotirama da rica flor 
que não pode se cheirar” 


Com uma massa populacional de 18 mil habitantes, a cidade de Ibotirama, 
situa-se na margem direita do Velho Chico, a 604 km de Juazeiro, numa altitude de 
425 metros. Atualmente a cidade é conhecida por “Ibotirama da passagem”, visto o local 
ter intenso movimento de travessias de veículos que mantém tráfego normal entre Sal- 
vador-Feira-Itaberaba-Seabra e Brasília-Barra-Barreiras. A travessia é feita em ajoujos. 

Levado pelo grande movimento na travessia de veículos, neste local será cons- 
truída uma ponte a exemplo da que liga Juazeiro (BA) a Petrolina (PE), cuja obra já foi 
projetada e será executada pelo DNER, nos próximos dois anos, em convênio com o 
Governo do Estado da Bahia e Governo Federal. 

O maior ponto de atração turística da cidade é o Hotel Velho Chico, inaugu- 
rado a 11 de março de 1979, a dois quilômetros da cidade, onde aparece sempre um 
“Vapor Encantado”, que já virou lenda naquela comunidade. 

HISTÓRICO — O atual Município teve origem no antigo distrito de Bom Jardim, 
pertencente ao município de Urubu, atual Paratinga. 

“Bom Jardim da rica flor”, era esta a referência feita à atual cidade de Ibotirama. 
Em 1938 o distrito de Bom Jardim “da rica flor” passou a denominar-se “Jardinópoles” 
e, ainda como distrito de Paratinga, teve o seu nome mudado para Ibotirama, que preva- 
lece até hoje. 

Em 14 de agosto de 1958, o distrito de Ibotirama passou a cidade por força 
da Lei nº 1.027, se desmembrando do Urubu (Paratinga). 

O primeiro prefeito da cidade foi Deraldino Lino de Souza, que morreu alguns 
dias antes de assumir a Prefeitura, e em 1981 o prefeito era Edson Quinteiro Bastos. 

A principal base econômica do Município é a agricultura. A produção agrícola 
de mandioca em 1981 foi de 900 toneladas, de feiião 150 toneladas, de milho 90 tonela- 
das e mamona 40 toneladas. E o rebanho do Município está estimado em 30 mil cabeças, 
entre bovinos, caprinos, ovinos e suínos. 
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BARRA DOS VAIDOSOS 


“Barra dos homens ilustres 
que governaram no Império” 


O Mercado 
Municipal de Barra 


Conhecida também por “Barra do Rio Grande” a cidade da Barra fica na margem 
esquerda do rio de “barbas brancas” — o Velho Chico — na foz do rio Grande e rio Preto, 
a 79 km acima de Xique-Xique, numa altitude de 406 metros. Os remeiros do São Fran- 
cisco não eram bem simpatizados pelos antigos moradores desta cidade, porque eles can- 
tavam uma toada que dizia: “Barra só dá ladrão”. 

Barra é uma cidade muito bonita composta de uma arquitetura do tempo do 
Império; a população soube conservar a estrutura antiga, que, num todo a cidade repre- 
senta um monumento nacional. O Município possuía em 1981, 52 mil habitantes. E o 
prefeito era o Senhor João das Neves Leite. 

HISTÓRICO — Barra surgiu, entre os anos de 1670 e 1680, de uma Fazenda 
de gado da Casa da Torre, assentada pelo então chefe Francisco Dias D'Ávila Pereira. 
Por o lugar se situar na foz do rio Grande, tributário do São Francisco, o seu primeiro 
nome foi “Fazenda da Barra do Rio Grande”. Com o erguimento da Capela pelos fran- 
ciscanos, o arraial passou a ser chamado de “São Francisco das Chagas da Barra do Rio 
Grande do Sul”, nome que perdurou até a elevação da cidade. 

Os primeiros habitantes de Barra eram os índios da nação Tapuia: rodelas, pi- 
menteiras, cariris, aricobes, chicriabus, coripós ou acroás belicosos etc. 

Barra se destacou de todas as demais cidades ribeirinhas por ter sido a cidade 
que deu homens ilustres para a política do Império: o primeiro governante, depois do 
Imperador D. Pedro II, era um filho de Barra, como também o Ministro da Marinha 
e outros cargos importantes da política do Império. E até hoje a cidade conserva a antiga 
estrutura civil, para mostrar com vaidade que já governou o Brasil nos tempos do Império. 

Entre os anos de 1699 e 1700, o povoado de São Francisco das Chagas da 
Barra do Rio Grande do Sul, era distrito da Vila do Cabrobó, da Capitania de Pernam- 
buco, sendo depois desmembrado e elevado a Município autônomo a 23 de agosto de 
1753. 

A vila foi elevada à categoria de cidade em 16 de junho de 1873, por força da 
lei providencial nº 1.320, com o nome de Barra do Rio Grande, e finalmente Barra. 

Na revolução de 1930, em todas as cidades ribeirinhas foram encontrados bandos 
de jagunços comandados pelos antigos “coronéis”, menos a cidade de Barra; o “coro- 
nelismo” já havia sido extinto pela organização política do Império. 
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XIQUE-XIQUE DOS CONFLITOS 


“Xique-Xique dos “coronéis” 
onde os roceiros são massacrados” 


, 


A Igreja de 
Xique-Xique 


Situada na margem direita do Velho Chico, numa altitude de 403 metros, com 
cerca de 50 mil habitantes, a cidade de Xique-Xique surgiu das lutas travadas entre fa- 
zendeiros e “coronéis”. Até hoje o Município sofre a influência do “jaguncismo”, pois, 
quem manda mesmo são os chamados “coronéis”, os mandões das terras férteis da região. 
Ali os conflitos de terras são frequentes e os posseiros são expulsos das ilhas em que 
ocupam sob pressões e ameaças. 

Os primitivos moradores de Xique-Xique tiveram suas casas na Ilha do Mira- 
douro, sob a influência do poderio reconhecido às casas da Ponte e da Torre, cuja rivalida- 
de era conhecida no empenho de ambas pela conquista e povoamento do Vale. Surgida 
das lutas travadas na região por volta de 1700, a atual cidade teve origem da Fazenda 
da Praia, de propriedade de Teobaldo José de Carvalho. 

HISTÓRICO — Em 1732, Xique-Xique já era arraial, formada por uma aldeia de 
pescadores. O arraial foi elevado à categoria de vila e criado o Município pelo decreto 
providencial de 6 de julho de 1832, sendo instalado em 23 de outubro de 1834. E a 13 
de junho de 1928, por força da Lei Estadual nº 2.082, a vila de Xique-Xique foi elevada 
à categoria de cidade. Até 1982, o prefeito era o médico Reinaldo Teixeira Braga, hoje 
Deputado Estadual. 

Levado pelo massacre aos pobres agricultores promovido pelos potentosos 
“coronéis”, os remeiros do São Francisco denominaram a cidade de “Xique-Xique dos 
bundão”. Hoje é dos conflitos. 

O rebanho do Município está estimado em 160 mil cabeças de animais, estando 
assim distribuídos: 44.169 bovinos, 31.295 caprinos, 21.370 ovinos, 12.879 suínos, 
41.378 aves etc. Quanto a produção mineral e agrícola, o IBGE ainda não procedeu a 
apuração dos dados de 1981. 
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PILÃO ARCADO DA VALENTIA 


“Pilão Arcado dos valentões 
que não querem ser maltratados” 


As lutas armadas 
de Pilão Arcado É 
deixaram a cidade --===58 
neste estado =” 


Pilão Arcado é uma cidade conhecida em todo o mundo pelos conflitos dos seus 
antigos moradores. Levado pelas lutas sangrentas travadas entre os anos de 1840 e 1848, 
pelas duas famílias, do comendador Militão Plácido de França Antunes e do português 
Bernardo Guerreiro, em 14 de dezembro de 1857 o Município foi extinto, passando a 
pertencer ao arraial de Remanso, em razão do povoado ter se transformado em “cidade 
fantasma”, com as lutas armadas. 

Depois de muitos anos em ruínas Pilão Arcado ressurgiu dos escombros, sendo 
depois restaurado em 1889 e desmembrado de Remanso. E a 30 de dezembro de 1890, 
foi reinstalado. Este Município fica situado na margem esquerda do Velho Chico, no lago 
de Sobradinho, a 296 km acima de Juazeiro, com uma população de 28 mil habitantes. 
Em 1982 o seu prefeito era João Ribeiro do Vale. 

HISTÓRICO — Em 15 de janeiro de 1810, Pilão Arcado foi elevada a Vila. 
O arraial surgiu em fins do século 17, por ordem do Vice-Rei D. João de Lencastre, com 
a finalidade de sustar as constantes rapinagens dos índios “mocoazes” e “acoroazes” às 
fazendas de gado da região. Por carta régia de 18 de janeiro de 1771, o povoado tinha o 
nome de “Santo Antônio de Pilão Arcado”. 

As lutas armadas sempre imperaram no Município. Em 1918, quando já haviam 
desaparecidos os vestígios das sangrentas lutas entre as famílias Guerreiros e Militão, de- 
sencadearam os novos atritos entre as famílias Queiroz e Albuquerque, que contribuíram 
para intraquilizar a cidade por longos anos. 

Em razão da cidade viver no passado de lutas armadas que, em conseqiiência 
dessas lutas, a comunidade era transformada em “cidade fantasma”, foi feita uma toada 
antiga que a denominava de “Pilão Arcado da desgraça”. 

Maiores detalhes sobre as lutas armadas de Pilão Arcado nós apresentamos no 
capítulo “Os Grandes Conflitos do Vale”. Neste capítulo abordamos todos os confli- 
tos do Médio, Sub-Médio e Baixo São Francisco, desde o tempo da Colônia até os nossos 
dias. 
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REMANSO DA BURGUESIA 


“Remanso da Burguesia 
onde o povo é independente” 


* O porto da 
antiga cidade de 
Remanso, hoje 
submersa 


Situada na margem esquerda do lago de Sobradinho, a 200 km acima de Jua- 
zeiro, a cidade de Remanso, hoje conhecida por “terra dos burgueses”, teve a sua origem 
das lutas armadas de Pilão Arcado, que eram travadas em fins do século 18. Remanso 
era um arraial que recebia os que fugiam às lutas armadas de Pilão Arcado. Atualmente a 
maioria da população vive praticamente independente, financeiramente falando. Há 
quem afirme que em Remanso só mora burguês, 

ECONOMIA — O município de Remanso tem uma população de 40 mil habi- 
tantes. Suas principais bases econômicas são: pecuária, agricultura e pesca. 

A produção de pescado do Município está estimada em 250 toneladas por mês. 

E o rebanho de caprinos, ovinos, bovinos e suínos, está estimado em 180 mil cabeças. 
Quanto à produção agrícola foi atingida em 1981 cerca de 11 mil toneladas de produtos, 
envolvendo as culturas de milho, feijão, mandioca, mamona e arroz. 

O atual prefeito do Muncípio é o comerciante Renato Ribeiro Rosal, muito 
popular em toda a região do Vale. 

HISTÓRICO — Em fins do século 18, Remanso era um aglomerado de fugi- 
tivos de Pilão Arcado, que deu origem ao arraial com a denominação de “Nossa Senhora 
do Remanso”, que passou à vila a 15 de janeiro de 1810, pertencente a Pilão Arcado. 
Antes pertencia ao domínio de Juazeiro. 

Depois de desmembrar-se do município de Pilão Arcado, Remanso foi ele- 
vada à categoria de cidade, conhecida em toda a carreira do rio por “Remanso da va- 
lentia”, por ser a responsável pela extinção de Pilão Arcado após travar uma luta san- 
grenta com este Município. 

O nome de Remanso se originou dos remansos que eram formados no rio São 
Francisco, em frente ao antigo arraial, e até mesmo depois de passar a cidade, antes 
da represa de Sobradinho. 
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SENTO SÉ DOS PODEROSOS 


“Sento Sé da politicagem 
terra de homem inteligente” 


A nova sede de 

- Sento Sé quando 
a Chesf entregou à 
administração 
municipal 


A cidade de Sento Sé, que antes era conhecida na carreira do rio como “Sento 
Sé da nobreza”, levado pelas lutas políticas, que tinham como alvo principal a posse do 
poder, passou a ser conhecida por “Sento Sé dos poderosos”. Além do “coronelismo” o 
Município teve a influência do “chefismo”, oriundo dos desdobramentos políticos, 
quando pontificavam os partidos Liberal e Conservador, ensejando rivalidades profun- 
das entre grupos e chefes políticos do Município. 

Sento Sé fica situada no lago de Sobradinho, na sua margem direita. A cidade 
se originou da aldeia dos índios “centossés”. Os primeiros povoadores foram os portu- 
gueses oriundos do Piauí e de outras regiões do Vale, que instalaram ali grandes enge- 
nhos de cana-de-açúcar e rapadura. 

O município de Sento Sé possuía em 1981, 32 mil habitantes. Neste ano a pro- 
dução agrícola atingiu 10 mil toneladas de mandioca, 3.666 toneladas de cana-de-açúcar, 
perfazendo um total de 17 mil toneladas de produtos, atingindo também cebola, alho, 
tomate e feijão. E o rebanho de caprinos, ovinos, bovinos e suínos, está estimado em 
54 mil cabeças. O prefeito do Município em 1982 era o Senhor Demóstenes Nunes 
Sento Sé. A sede do Município fica a 204 km de Juazeiro. 

Sento Sé é um município baiano muito rico em ouro, cristal de rocha, ametista 
e galena. 

HISTÓRICO — Em 1719 foi construída a Capela dedicada a São José, filiada 
à freguesia de Santo Antônio da Jacobina. O primeiro vigário foi o padre Domingos 
Alves de Souza. A 6 de julho de 1832, o arraial foi desmembrado do município de Jaco- 
bina, e com a criação da Vila de Almeida, a sede foi transferida para esta Vila, que teve o 
seu nome mudado para “Manoel Vitorino”, extinguindo-se o de Sento Sé. 

Em consequência de brigas políticas, em 1834, a sede da Vila voltou a ser em 
Sento Sé, porém conservando o nome de Manoel Vitorino. Mas, não ficou somente 
nisso, um grupo lutava para manter o nome de Manoel Vitorino, c outro lutava para re- 
cuperar o nome antigo de Sento Sé. Somente por força da Lei Estadual nº 10.724, de 
30 de março de 1938, a vila foi elevada à categoria de cidade com o nome original de 
Sento Sé. 

Vários filhos de Sento Sé já exerceram cargos de confiança na capital do Estado. 
tanto na área federal como estadual. 
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CASA NOVA DA NOBREZA 


“Casa Nova dos homens nobres 
que governaram a Bahia” 


Casa Nova 
antiga não foi 
esquecida por 

Geraldinho 


Conhecida por “terra dos Viana” e apelidada pelos remeiros do São Francisco 
como “Casa Nova da carestia”, a cidade de Casa Nova é a primeira comunidade depois de 
Juazeiro, seguindo para Pirapora. Ela fica situada na margem esquerda do Velho Chico, 
na borda do lago de Sobradinho, a 70 km da vaidosa Juazeiro. 

Em razão de ter dado homens ilustres que governaram a Bahia, como o ex-gover- 
nador Luiz Viana Filho, senador Luiz Viana Neto e tantos outros políticos que até hoje 
atuam na área federal e estadual, Casa Nova passou a ser conhecida também por “Casa 
Nova da Nobreza”. 

Este Município é o maior produtor de caprinos do Estado da Bahia, com cerca 
de 400 mil cabeças. A produção agrícola em 1981, atingiu cerca de 600 mil toneladas de 
produtos, entre milho, feijão, algodão, mandioca, cebola etc. E entre caprinos, ovinos, 
bovinos e suínos, foram produzidas cerca de 700 mil cabeças de animais. Até março de 
1982 o prefeito do Município era o engenheiro Adolfo Viana, hoje Secretário dos Trans- 
portes do Governo João Durval Carneiro. O atual prefeito de Casa Nova da Nóbrega 
é Geraldo dos Santos Castro. 

HISTÓRICO — O Município surgiu da Fazenda Riacho da Casa Nova, de pro- 
priedade do capitão José Manuel Viana. Por força da Lei providencial nº 1.265, de 3 de 
abril de 1873, 0 arraial foi elevado à categoria de freguesia com o nome de “São José 
do Riacho de Casa Nova”, tendo como primeiro vigário o padre Roberto José da Costa 
Cerqueira. 

Quando ainda era vila, São José do Riacho de Casa Nova pertencia ao Municí- 
pio de Remanso. 

Sua denominação atual provém do decreto nº 7.479, de 8 de julho de 1931, 
que simplificou o nome do Município para Casa Nova. Em 1981 a população do Muni- 
cípio estava em cerca de 40 mil habitantes. 
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PETROLINA DOS QUELÊS 


“Petrolina dos Quelês 
que querem torná-la rainha” 


A catedral de 
Petrolina, erguida 
com 
paralelepípedos 


hu hu |! E É 
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Situada na margem esquerda do Velho Chico, defronte a Juazeiro, a cidade 
de Petrolina fica numa altitude de 377 metros, numa elevação de 13 metros acima de 
Juazeiro. Por ser uma cidade altamente católica, Petrolina era chamada pelos remeiros 


do São Francisco de “Petrolina dos missais””. Na década de 50, Petrolina era uma cidade 
muito atrasada, e até então não era tão importante como hoje. Somente depois dos 


irmãos Coelho assumirem a Prefeitura Municipal, Petrolina experimentou grande desen- 
volvimento sócio-econômico, daí passou a ser conhecida por “Petrolina dos Quelês”. 

Petrolina e Juazeiro formam uma só comunidade, reunindo cerca de 300 mil 
habitantes, ficando 105 mil para a primeira cidade. As duas cidades fazem divisa entre 
Bahia e Pernambuco. Petrolina fica no lado de Pernambuco e Juazeiro no lado da Bahia. 
Elas são separadas pelo “rio de barbas brancas” — o Velho Chico — e ao mesmo tempo 
ligadas pela Ponte Presidente Dutra. As duas comunidades mantém os mesmos costu- 
mes e tradições. 


CIÚMES 


Existe uma antiga disputa entre as duas cidades. Desde quando os “Quelês” 
(a família Coelho) assumiram a Prefeitura de Petrolina com o propósito de tornar Pe- 
trolina em “Rainha do São Francisco”, uma vez que Juazeiro já possui o título de “Prin- 
cesa”, que vem conseguindo para a cidade obras de vulto, no sentido de conseguir maior 
destaque no desenvolvimento regional. Isto tem contribuído para as duas cidades com- 

tirem. 

ai HISTÓRICO — Em 1840, Petrolina ainda era conhecida por “Passagem do 
Juazeiro”, porque era neste local que os viajantes dos sertões do Piauí, Ceará e mesmo 
Pernambuco, faziam a travessia do São Francisco para o outro lado do rio, no Estado da 
Bahia, na cidade de Juazeiro. 

Em 1858, foi erguida na “Passagem do Juazeiro” a primeira Capela pelo capu- 
chinho italiano Frei Henrique, dando início mais tarde à construção da bela Catedral 


207 


de Santa Maria Rainha dos Anjos, cuja obra foi concluída em 1860, sendo inaugurada 
pelo bispo Dom Malan. 

A magnífica obra da Catedral, feita de pedra, atraiu vários curiosos e morado- 
res ao povoado da “Passagem do Juazeiro”, contribuindo para o desenvolvimento do 
mesmo, transformando-o, mais tarde, em Vila da Passagem do Juazeiro, e depois em ci- 
dade, com o nome de Petrolina, em homenagem ao Imperador Dom Pedro II. 

Foi Petrolina elevada à categoria de Vila, pela Lei nº 921, sendo instalada 
a 18 de agosto do mesmo ano. Somente a 28 de julho de 1895, por força da Lei nº 130, 
foi Petrolina elevada à categoria de cidade, sendo instalada a 21 de setembro do mesmo 
ano, data em que, até hoje, se comemora o aniversário de emancipação da cidade. 


JUSTIÇA 


A Comarca de Petrolina foi criada em 5 de junho de 1879, pela Lei nº 1.444, 
sendo instalada pelo bacharel Manoel Barreto Dantas, o primeiro Juiz do Município. 

O primeiro prefeito de Petrolina foi Manoel Francisco de Souza Junior, que 
administrou o Município de 1895 a 1899. Até 1982 o prefeito era o empresário Diniz 
de Sá Cavalcanti, e o presidente da Câmara de Vereadores era o seu irmão Eurico de Sá 
Cavalcanti, o popular “Leãozinho”. 

O rebanho do Município está estimado em 300 mil cabeças de animais, desta- 
cando 125 mil caprinos, 33 mil bovinos, 31 mil ovinos, 28 mil suínos e 6.500 jegues. 


MEIOS DE TRANSPORTE 


Juazeiro e Petrolina, além de toda a região, envolvendo os Estados de Bahia, 
Pernambuco e Piauí, são bem servidas pelos coletivos e ônibus interestaduais e intermu- 
nicipais da Empresa de Transportes Joalina. Também, as duas comunidades são servidas 
pelas lanchas da Franave que fazem a travessia do rio São Francisco, transportando 
passageiros. 


PEQUENA HISTÓRIA DA JOALINA 


A Empresa Joalina, do Grupo Irmãos Cavalcanti, foi criada em Petrolina por 
volta de 1946, e teve como fundador o velho Joaquim André Cavalcanti, pai dos irmãos 
Diniz e Eurico de Sá Cavalcanti, o “Leãozinho”, atuais diretores da Empresa. Até 1955, 
a Empresa Joalina explorava a linha de Petrolina a Recife, transportando cargas e passa- 
geiros. Depois passou a explorar a linha de caráter federal, de Petrolina a Juazeiro, através 
da Ponte Presidente Dutra, mantendo apenas duas lotações micro-coletivos. 

Somente em 1959 a Empresa ampliou a sua frota, registrando-se na Empresa 
Brasileira de Turismo (EMBRATUR), sob número 070.052.400, cobrindo com os seus 
coletivos todos os bairros de Juazeiro e o centro de Petrolina. Atualmente a Joalina 
mantém cerca de 100 carros, além de uma rede de Postos de Gasolina na distribuição de 
produtos derivados de petróleo, no Di-Pólo Juazeiro-Petrolina. 
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A IMPRENSA 


A imprensa de Petrolina é formada por duas emissoras de rádio — Emissora 
Rural A Voz do São Francisco e Rádio do Grande Rio — e dois jornais — O Farol e o 
Jornal de Petrolina. Entre os profissionais de imprensa destacamos Carlos Augusto, di- 
retor da Rádio do Grande Rio, Antônio Carvalho, também da Grande Rio, Venícios 
de Santana, da Emissora Rural, Washington Luiz, Cid Carvalho, de “O Farol”, Pedrosa 
e Chico Mariano, poeta e repentista. 

Em Juazeiro são destacados os profissionais: Ermi Ferrari Magalhães, presidente 
da Associação Juazeirense de Imprensa, Herbert Mouze, da Rádio Juazeiro, Raimundo 
Sapucaia, do VIP, Juarez Farias, do Jornal de Juazeiro e Emissora Rural de Petrolina, 
Sanduarte, colunista social do Jornal de Juazeiro, José Raimundo Nves, Ronaldo Lopes 
e Edmundo Rasteli, da Rádio Juazeiro, além de Moacir Santos, do jornal “A Tarde”, 
Paganini Nobre Mota, diretor do Jornal de Juazeiro e seu irmão Humberto Nobre. 
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JUAZEIRO DOS ARTISTAS 


“Juazeiro da vaidade, 

a melhor do Velho Chico; 

os artistas tornam a cidade 

em “Princesa do São Francisco" 


& O Prédio dos 
|! Correios e Telégrafos 
de Juazeiro 


Cognominada “Princesa do São Francisco”, a cidade de Juazeiro está locali- 
zada no Sub-médio São Francisco à margem direita do Velho Chico, numa altitude de 
364 metros acima do nível do mar, como a cidade mais importante de todo o Vale 
do São Francisco, sócio-economicamente e cultural. 

Juazeiro, em cultura, é a segunda cidade baiana, a primeira é Salvador, onde há 
um maior número de artistas, por isso é conhecida no Estado da Bahia e na região do 
Vale por “terra de artistas”. 

No passado os remeiros do São Francisco denominavam a cidade de “Juazeiro 
da lordeza”. Com uma população de cerca de 120 mil habitantes, Juazeiro possui um re- 
banho estimado em 780 mil cabeças de animais, atingindo 308 mil caprinos, 132 mil 
ovinos, 75 mil bovinos, 29 mil suínos, 4.800 equinos etc. A produção agrícola de 1981 
atingiu 189.327 toneladas de cana-de-açúcar, 5.660 toneladas de tomate, 2.233 toneladas 
de cebola, 120 toneladas de milho, 83 toneladas de feijão, além de outras culturas. 


Parcial de Juazeiro, a 
“Princesa do São Francisco 
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ECONOMIA — Além da grande produção agrícola e pecuária, Juazeiro, a “Prin- 
cesa do São Francisco”, possui um importante comércio, além de um Distrito Industrial 
com 20 empresas em pleno funcionamento, 5 em instalação e 7 com carta de opção, 
que produz além de metalurgia, confecções, adubos, balas, produtos alimentícios, alu- 
miínio e outros. 

Indústria, comércio, pecuária, agricultura irrigada e minério, são as principais 
atividades econômicas desenvolvidas no município de Juazeiro. 

A pecuária é desenvolvida com a criação de: caprinos, ovinos, bovinos e suínos, 
e na área minérios são explorados na região: cobre, cromo, magnesita, níquel e gipsita, 
sendo que o cobre tem maior incidência, sua reserva atinge a 104 milhões de toneladas 
do minério. 

Com a conclusão da barragem de Sobradinho, Juazeiro perdeu muito com a 
redução da sua receita, em conseqiiência da queda do seu comércio mas, em compensa- 
ção, ganhou duas novas e importantes fontes de divisa: a Indústria Pesqueira e o Turismo 
no Lago de Sobradinho. 

A indústria moderna de Juazeiro foi ensaiada na década de 50, pelos irmãos 
Khoury, que mantiveram por muito tempo indústrias de beneficiamento de sisal, algodão 
e fábrica de latas com capacidade para 20 quilos a partir da folha de flandre, importada 
do Japão. Esta fábrica funcionava no bairro de Piranga. 

A indústria tomou grande pulso em 1975, com a implantação dos grandes 
projetos de irrigação pela Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
(CODEVASF). O primeiro projeto foi o Mandacaru, iniciado em 1970. Agora, com o ad- 
vento da CICANORTE, empresa subsidiária da CICA, Juazeiro passou a ser o maior com- 
plexo da CICA no Nordeste, produzindo além de extrato de tomate, sucos, geléias e do- 
ces, em embalagens. 

Com o desenvolvimento da cidade foram instaladas na praça sete agências de 
casas creditícias, entre elas: Banco do Brasil, BANEB, BRADESCO, Banco Auxiliar 
de São Paulo, Caixa Econômica Federal, ASPEB e Banco do Nordeste do Brasil, este 
último em fase de implantação. 


A VIDA SÓCIO-CULTURAL 


A vida social e cultural de Juazeiro teve a sua importância desde o surgimento 
da Vila do Juazeiro. O primeiro teatro da cidade foi o Teatro Sant" Ana, construído pelo 
“coronel” Custódio Luiz Ferreira. O Teatro foi erguido no local onde hoje está localizado 
o busto do Coronel Aprígio Duarte, na praça do mesmo nome. Ali foram apresentadas 
peças de alto valor artístico e literário. O teatrólogo mais famoso da época era Raimundo 
de Azevedo. 

Em 1º de junho de 1937, Juazeiro entrava numa nova era com o advento do 
cinema falado. Era a inauguração do Cine Teatro São Francisco, uma iniciativa do empre- 
sário Afonso Cavalcanti. Mais tarde este cinema foi adquirido e reformado por Antônio 
Cordeiro. 

Atualmente o Cine São Francisco é dirigido pelo seu gerente de nome Rivadávio 
Spínola Ramos. Esta casa de projeção tem capacidade para 800 telespectadores sentados, 
com salas acarpetadas, ambiente agradável com ar refrigerado, coberto de cortinas e gran- 
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des espelhos, além de possuir uma tela gigante e um espaço palco para apresentações de 
“shows” artísticos e peças teatrais. 


ARTISTAS 


Não é a toa que Juazeiro é chamada de “terra de artistas”. Muitos de seus filhos 
estreiaram em palcos e em telas de cinema. Entre os artistas de cinema destacamos o po- 
pular Nilson Tarzan, Valdevino, João Freitas, Gaston Caldas etc. Gaston Caldas por exem- 
plo, hoje funcionário da Prefeitura Municipal, já estreiou em dezenas de filmes nacionais, 
entre eles: “Lampéao Rei do Cangaço”, “Seara Vermelha”, “Arrepio” e outros. Neste 
último Carnaval de 82, de Juazeiro, ele foi o Rei Momo” ao lado da “Rainha do Carna- 
val”, senhorita Wilma Ribeiro e Santana. 

Em artes plásticas destacamos os artistas Sanduarte, cujo nome próprio é San- 
doval Duarte Filho, Renato Bispo dos Santos, Jorginho, Coelhão, Carlão, Miécio Caffé 
Siqueira, José Maurício, Hugo Harnavato (Huguinho) e Francisco Santos. 


ESPORTES 


Na área de esportes, dois jogadores de futebol, Luizão Pereira e Nunes foram 
aproveitados pela Seleção Brasileira para defender o Brasil na Copa do Mundo. Além 
desses dois jogadores juazeirenses na Copa do Mundo, lembramos também dos craques 
Dozinho, Dirceu, Carlitão, Selson, Lula, Lelé e tantos outros que vão se projetando 
nos clubes locais. 

E no esporte violento lembramos os nomes dos lutadores profissionais: Samuel 
Nascimento, Inácio Mão de Onça, Zé Maria, Léo, Carlinhos de Zilda, Drácula, Touro 
Bravo, Paulo Lopes e Mestre Ursus. 


MÚSICA 


Foi em Juazeiro que deu os maiores músicos de toda a região do Vale, além de 
cantores e compositores. Entre os compositores mais famosos de Juazeiro o que mais se 
destacou foi João Gilberto, o papa da “Bossa Nova”, que revolucionou o mundo com o 
seu novo estilo de música. Além do famoso João Gilberto não poderíamos deixar de 
lembrar o nome do mais jovem cantor juazeirense, Mauriçola, como também Pereirão, 
Raimundo Nobre, Doutor Trigueiro, autor do Hino da Sociedade 28 de Setembro e pro- 
fessor Valença, autor do Hino da Sociedade Apolo Juazeirense, bem como o compositor 
Luiz Galvão, integrante do grupo “Os Novos Baianos”, de Salvador. 

Também temos grandes instrumentistas de corda, como Pedro Bandurra, Ca- 
mena, Carlos Urbano, Capenga, Edésio, Tatau, Gilberto Bandeira e Genival. 


OS CLUBES SOCIAIS 


O juazeirense sempre foi dado à vida social, e isso contribui para surgir vários 
clubes sociais na cidade. 

O primeiro clube de Juazeiro foi a Sociedade 28 de Setembro, fundada em 28 de 
setembro de 1891. Depois surgiu o Clube Comercial na Praça da Bandeira, fundado a 
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21 de maio de 1893, Neste Clube eram realizados serões literários e as danças, e os in- 
telectuais de Juazeiro se deleitavam com as suas poesias, poemas, sonetos e grandes 
peças teatrais e literárias. 

Levado pela sua importante vida social e cultural, no passado, o nome de Jua- 
zeiro projetou no cenário internacional. 

Em 29 de julho de 1901 nasceu a Sociedade Apolo Juazeirense, e sua primeira 
diretoria foi empossada somente a 8 de setembro do mesmo ano. Anos mais tarde, em 
25 de dezembro de 1928, foi a vez da Sociedade Beneficente dos Artífices Juazeirenses, 
que teve influência marcante na vida social, política e administrativa na cidade. 

Outro clube que sacudia até os alicerces de cultura juazeirense era o “Zero”, 
fundado em 1932, por um grupo de jovens artistas, como João Mota, José Custódio, 
José Rosa, José Assis e dona Gerusa Rosa. Foi uma pena ter tido pouco tempo de dura- 
ção. O “Zero” jamais teve uma sede própria e existiu até o ano de 1936. 

Nos salões do “Zero” só eram tocadas ou cantadas as músicas genuinamente 
juazeirenses. O importante para esse grupo de jovens era a cultura local. Os carnavais 
juazeirenses eram enriquecidos pelos repertórios dos compositores do “Zero”, como Zeca 
Viana, José Custódio, Zezito, Dandão e Seu Berto. Os grandes sucessos do “Zero” foram 
as músicas: “Zero Forte”, “Zero Trivial”, “Zero Bambi” e “Zumbi Zero”. 

O desportista Adauto Moraes lutou com muito ardor na tentativa de evitar 
O fechamento inevitável do Clube “Zero”. O Clube funcionou algum tempo numa casa 
da esquina da rua Fernando da Cunha, e depois foi mudado para a rua Barão de Cotegipe. 

Na época do “Zero”, as Sociedades Apolo, 28 de Setembro e Artífices, chegaram 
a travar conflitos nos períodos de carnaval. Cada clube social procurava se apresentar 
nas passarelas com maior brilhantismo. 

Falando sobre a vida social de Juazeiro, em sua evocação, o poeta juazeirense 
Dermeval Ferreira Lima, assim se expressa: 

“Juazeiro foi gente grande em 66, 

Conde Azambuja te deu a mão; 

Aprígio Duarte, o mágico da gleba 

Transformou-a, rainha do sertão! 


Eu creio no arrojo da tua coragem 
Estacando a marcha da Revolução; 
Tu és mesmo rainha 

Juazeiro, capital do sertão!” 


AS ENTIDADES DE CLASSE 


Além dos clubes sociais existentes na cidade, Juazeiro conta com várias entidades 
de classe e de serviço, as quais muito têm contribuído para o desenvolvimento da região, 
visto serem atuantes, reivindicando coisas de interesse da comunidade. 

Entre as entidades que representam a comunidade juazeirense destacamos as 
Lojas Maçônicas Harmonia e Amor e Segredo Força e União, lideradas pelos Venerá- 
veis José Caxias e Walter Melo, respectivamente; a Associação Comercial Industrial e 
Agrícola de Juazeiro, presidida pelo engenheiro John Khoury; o Clube de Diretores 
Logistas (CDL), presidido por José de Jesus; o Rotary Club Juazeiro-Petrolina, presidido 
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pelo jornalista Ermi Ferrari Magalhães, também presidente da Associação Juazeirense de 
Imprensa e diretor do jornal “Rivale”; a Associação Juazeirense de Deficientes Físicos, 
presidida pelo deficiente Renato Bispo da Silva; a Associação Juazeirense dos Detetives 
Particulares, presidida pelo detetive Edmilson Praxedes do Carmo; o Lions Clube, pre- 
sidido pelo médico Pedro Alcântara; o Sindicato dos Empregados no Comércio de Jua- 
zeiro, presidido pelo comerciário Luiz Antônio de Jesus; o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Juazeiro, presidido pelo sindicalista João Rodrigues de Miranda; o Sindicato 
dos Fluviários de Juazeiro, presidido pelo Senhor Braulino; a Fundação Cultural de Jua- 
zeiro, dirigida pelo professor Manoel Raimundo; o Círculo Operário de Juazeiro e Com- 
panhia de Melhoramentos do São Francisco (COMESF) entre outras. 

Essas entidades têm desempenhado um papel muito importante no desenvol- 
vimento do Grande Vale, na região do Médio e Sub-Médio São Francisco. 


A LITERATURA JUAZEIRENSE 


O primeiro escritor juazeirense foi o médico Prado Ribeira, que publicou o ro- 
mance “Vida Sertaneja” em 1927. Depois surgiram outros que se destacaram pelas suas 
obras, como Aristídes Araújo, Walter Dourado, Ermi Ferrari Magalhães e o engenheiro 
Pedro Raimundo. 

Além destes temos outros que ainda não têm trabalhos publicados, mas vêm 
mostrando à- comunidade suas capacidades de grandes poetas, como o atual vice-prefei- 
to, Joseph Bandeira, o secretário da Prefeitura, bacharel Orlando Pontes, a professora e 
jornalista Marta Lyz Benevides e o dentista Edilson Monteiro, além da professora Maria 
Izabel e do médico Lucio Emanuel. 

Existem na cidade duas Faculdades ligadas à agricultura para atender a região e 
formar engenheiros agrônomos e técnicos agrícolas. A primeira é a Faculdade de Agrono- 
mia do Médio São Francisco (FAMESF), que forma anualmente 50 engenheiros, com a fi- 
nalidade de prepará-los para fomentar e desenvolver os programas de irrigação traçados 
pelo Governo Federal para o Nordeste brasileiro. A FAMESF funciona desde 12 de 
dezembro de 1960. E a Escola Agrotécnica é mais recente. 


A PONTE PRESIDENTE DUTRA 


A Ponte Presidente Dutra e o rio São Francisco funcionam como um elo de liga- 
ção entre Juazeiro e Petrolina, verificando assim uma grande integração entre os setores 
social, econômico e cultural. 


Cá, Juazeiro, e lá, 
Petrolina. O Velho 
Chico separa-se e a 
ponte une 
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A Ponte Presidente Dutra foi construída a 19 de junho de 1953, com início de 
construção em 1949. Por sobre a Ponte trafega diariamente uma média de 14 mil veícu- 
los. 

Já existe um projeto para se construir outra Ponte; esta vai ligar do bairro Qui- 
dé, pegando as vias de acesso do Distrito Industrial do São Francisco e de Sobradinho, por 
sobre o rio São Francisco até a área do Distrito Industrial de Petrolina. Vai ser trafegada 
apenas por veículos pesados, para desafogar o tráfego das duas cidades. 


Vista parcial de 
Juazeiro c/ a ponte 
Presidente Dutra 


HISTÓRICO 


O atual município de Juazeiro teve a sua origem num povoado de índios cariris, 
guaisquais, galaches e tamoquins. O território foi percorrido pela bandeira de Belchior 
Dias Moréia, o “Muribeca”, nos últimos anos do século XVI, presumivelmente em 1595. 

Por existir na região uma espécie de árvore conhecida por “Juazeiro”, a cidade 
foi batizada com este nome. O lugar era a passagem daqueles que vinham de Jacobina 
para o Pernambuco, Piauí e Maranhão. 

Por ato de D. Antônio Rolim de Moura Tavares, Governador da província da Ba- 
hia, em 22 de junho de 1766, Juazeiro foi elevada a julgado, com poder de prender crimi- 
nosos e malfeitores de toda a região do Vale, sob a jurisdição da Comarca de Jacobina. 
Daí todos os criminosos e fugitivos da justiça, localizados em toda a carreira do rio, eram 
presos e conduzidos para Juazeiro. 

Após a criação da Comarca de Sento Sé, em 1835, Juazeiro passou à jurisdição 
dessa Comarca, desligando-se judiciariamente de Jacobina. E em 9 de março de 1833, já 
havia sido elevada a categoria de Vila, sendo mais tarde criado o Município, desligando-se 
de Sento Sé. 

A primeira Câmara Municipal de Juazeiro foi instalada a 11 de junho de 1834, 
ou seja, 44 anos antes da cidade ser emancipada. Juazeiro foi emancipada em 15 de julho 
de 1878, por força da Lei n9 1814, sancionada pelo Barão Homem de Melo. 


VIDA RELIGIOSA 


Segundo o bispo Dom José Rodrigues, a história de Juazeiro começa com uma 
imagem de Nossa Senhora das Grotas, encontrada por um índio cariri, numa grota, nas 
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proximidades do rio São Francisco, nascendo assim em 1707, a Missão da Santa com o 
mesmo nome, tendo como ponto de reunião uma pequena capela coberta de palhas de 
carnaubeira. 

A Paróquia de Nossa Senhora das Grotas foi criada em 26 de março de 1840, 
tendo como primeiro vigário, o padre Caetano de Araújo Mato-Grosso, que dirigiu a Pa- 
róquia por 44 anos. 

No sentido de atender melhor os católicos fiéis, em 1854 foi iniciada a constru- 
ção de uma nova igreja, mais cômoda, sendo inaugurada em 1868. Trata-se da atual Cate- 
dral Nossa Senhora das Grotas. 

Em 21 de julho de 1962, o Papa João XXIII criava a Diocese de Juazeiro, sendo 
instalada a 10 de fevereiro de 1963, tendo como primeiro bispo Dom Tomás Guilherme 
Murphy, que permaneceu à frente da Diocese até 16 de fevereiro de 1975, dando o lugar 
ao segundo bispo Dom José Rodrigues de Souza, que continua governando até hoje. 


Dom José 
Rodrigues, o bispo 
que faz questão de 
ouvir e orientar os , H 

trabalhadores rurais ) e À 


Há quem discorde, mas o bispo Dom José Rodrigues tem demonstrado ser um 
grande líder na comunidade de Juazeiro. Desde quando ele assumiu a Diocese de Juazeiro 
em 16 de fevereiro de 1975, que vem erguendo a voz em defesa da classe pobre e dos opri- 
midos que compõem a sua Diocese, desde o município de Juazeiro, Curaçá e Campo Ale- 
gre de Lourdes. O seu governo vem desenvolvendo um eficiente trabalho em favor do ho- 
mem do campo, diminuindo os problemas sociais provocados pela grilagem de terras e pe- 
las enchentes do São Francisco. Foi ele o único homem que teve a coragem de enfrentar a 
CHESF, em defesa das 72 mil famílias relocadas pela Companhia, quando da construção 
da barragem de Sobradinho. 


A JUSTIÇA 


A Comarca de Juazeiro foi criada em 14 de dezembro de 1857, por iniciativa do 
presidente da Província, João Luiz Vieira Cansação, de Cininbú. O primeiro Juiz a assumir 
a Comarca foi Joaquim de Azevedo Monteiro, entre 1858 a 1863. O Juiz, Salvador Gon- 
zales da Silva, foi promovido para a Comarca da Capital em fins de 1982. A promotoria 
Pública funciona com os promotores Valdir Oliveira e Mônica Aquiar. 


A ESTRADA-DE-FERRO 


A estrada-de-ferro de Salvador a Juazeiro chegou a 24 de fevereiro de 1896. Foi 
marco decisivo para o desenvolvimento, não somente de Juazeiro mas de toda a região. 
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Com a estrada-de-ferro, ligando a cidade à Metrópole, Juazeiro experimentou uma nova 
fase de desenvolvimento sócio-econômico e cultural. 


A IMPRENSA 


Juazeiro sempre foi bem servida no setor de comunicação. Antes da inauguração 
da Estrada-de-Ferro em 24 de fevereiro de 1896, já funcionava desde 21 de maio de 1836, 
uma agência dos Correiros e Telégrafos, sob a gerência de José Tibúrcio Pereira Melo. 

Atualmente a cidade possui duas emissoras de rádio e três jornais locais, além de 
circular diariamente os jornais: Correio da Bahia, Jornal da Bahia, A Tarde, Tribuna da 
Bahia (da capital), O Globo, Jornal do Esporte, Hora do Povo, Jornal do Brasil, Tribu- 
na Operária (do Sul do País), Correio do Recife, Tribuna do Sertão e Diário de Pernam- 
buco (de Recife), e um escritório da TV Aratu, de Salvador, sob a administração do em- 
presário Alício Gil Bráz. 

Os três jornais locais são: Rivale, Jornal de Juazeiro e o VIP. O primeiro é diri- 
gido pelo jornalista Ermi Ferrari Magalhães, e foi fundado em 19 de março de 1972, pe- 
los universitários Peganini Nobre Mota, atual diretor do Jornal de Juazeiro, Jorge Khoury 
Hedaye, atual Prefeito de Juazeiro e Joseph Bandeira, ex-vice-prefeito do Município; o 
Jornal de Juazeiro é dirigido pelo seu fundador, médico e vereador Paganini Nobre Mota. 
Este foi fundado em 23 de dezembro de 1972, e o VIP é dirigido também pelo seu funda- 
dor, jornalista Raimundo Sapucaia. 

As duas emissoras de rádio são: Rádio Juazeiro (AM) e Rádio Trans-Rio FM, que 
funcionam sob a direção do casal de jornalistas, Osvaldo e Marta Luz Benevides. 

A imprensa de Juazeiro nasceu em 1895, quando a cidade tinha 17 anos de 
emancipada; o jornalista Raimundo Azevedo, fundou uma sociedade a fim de imprimir e 
fazer circular o primeiro jornal juazeirense, que teve o nome de “Cidade do Juazeiro”. No 
mesmo ano circulou também “O Sertanejo”, depois surgiram outros jornais, como “O 
Comércio”, “O Palinuro”, que dezam lugar ao primeiro jornal diário do Vale, “O Diário 
de Juazeiro”. uma iniciativa do jornalista Olegário Assis, o popular “Olegarinho”. 

Depois surgiu um jornal muito famoso pelos seus artigos agressivos, que circu- 
lou durante muitos anos na cidade e na região, foi “O Eco”, do jornalista Aprígio Araú- 
jo, em seguida veio “O Juazeiro”, do poeta Dermeval Ferreira Lima. 

Entre os jornalistas que mais se destacaram naquela época mencionamos os no- 
mes de José Petitinga, Dr. José Inácio da Silva, Olegário Assis, Dermeval Lima, poeta Raul 
Queiroz, Sebastião Valença, Aprígio Araújo e Joaquim de Queiroz. 

Entre as décadas de 70 e 80 surgiram em Juazeiro vários jornais, além do Jornal 
de Juazeiro, Vip e Rivale. Mas, estes jornais não tinham estabilidade financeira, e por es- 
sa razão circularam na cidade por pouco tempo, entre eles lembramos do “A Voz da Ci- 
dade”, do jornalista Renato Bispo da Silva, “Tecanos”, de um grupo de jovens estudantes 
e “Jornal das Artes”. 


O DESENVOLVIMENTO DO COMÉRCIO 


Com o advento do terminal da Estação Leste Brasileira, em 24 de fevereiro de 
1896, o comércio de Juazeiro experimentou um maior desenvolvimento. Quando o rio 
São Francisco era a única via de acesso entre o Sul e o Nordeste do País, Juazeiro possuia 
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o maior porto fluvial do Brasil. Na década de 40 o comércio de exportação era muito 
mais intenso que atualmente. Tudo o que era produzido no sul do Estado do Piauí, no 
norte da Bahia, em toda a região do Médio e Sub-Médio São Francisco e parte do Estado 
de Pernambuco, era exportado através do porto de Juazeiro. 


O centro comercial de Juazeiro 


O atual comércio de Juazeiro é mais extenso que o comércio dos anos 40 e 50, 
todavia, menos movimentado que o daquela época. Para se ter uma idéia da importância 
desse comércio, na década de 50, entre as centenas de comerciantes juazeirenses, Francis- 
co Sinval da Luz, sozinho, pagava imposto, superior ao que era arrecadado em todo o co- 
mércio da vizinha cidade de Petrolina. O comércio tomou maior impulso com a fundação 
da Associação Comercial em 16 de maio de 1944. 

O comércio de Juazeiro perdeu a sua importância na década de 70, depois que a 
CHESF desativou e desapropriou cerca de 60 barcas do São Francisco, responsáveis pelo 
desenvolvimento do Vale, para dar início à construção da barragem de Sobradinho. Se- 
gundo a bolsa de valores da Bahia, de 1962, o porto fluvial de Juazeiro foi quem mais ex- 
portou naquele ano em todo o Brasil. Em abril daquele ano, além de outros produtos, fo- 
ram exportadas 44.160 toneladas de cera-de-carnaúba. 

O primeiro Armarinho-bazar de Juazeiro foi instalado em 1922, pelo libanês 
João Abrahão Drubi, cuja razão social daquele estabelecimento herdou o sobrenome do 
comerciante — Armarinho Drubi — que, após a sua morte passou a ser administrado pelo 
seu filho Antônio Drubi, o qual até hoje permanece como diretor-proprietário do citado 
estabelecimento. 

Depois do Armarinho Drubi surgiram na cidade outros estabelecimentos com o 
mesmo ramo de comércio, na venda de livros, perfumes, materiais escolares e outros, co- 
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mo o Bazar Royal, Mota & Irmãos e Armarinho Meireles. Destes, só quem sobreviveu foi 
o Armarinho Drubi, tido até hoje como o maior estabelecimento do ramo de todo o Vale 
do São Francisco. 

O Comércio de Juazeiro expandiu em 1871, com a vinda do “pailola” “Saldanha 
Marinho”, que atracou no porto em fevereiro daquele ano, sob o comando do oficial da 
Marinha de Guerra, F.M. Alvares de Araújo. 

Um ano após a chegada do “Sandanha Marinho”, em 22 de dezembro de 1872, 
zarpava do porto de Juazeiro o vapor “Presidente Dantas”, sob o comando do Tenente da 
Marinha, Emílio Alvim. Foi o primeiro “gaiola” da Companhia Baiana, montado num es- 
taleiro improvisado no porto de Juazeiro, por operários juazeirenses. 


O Wenceslau Braz 
era o melhor “gaiola” 
para turistas 


Os “gaiolas” e as barcas do São Francisco singravam as águas do Chicão, levan- 
do e trazendo mercadorias, fazendo um verdadeiro intercâmbio comercial, contribuindo 
no desenvolvimento do comércio de Juazeiro. A chegada de um vapor ao porto era moti- 
vo da realização de uma feira livre às margens do rio. O juazeirense vibrava com o saudoso 
apito do “Barão de Cotegipe”, com a velocidade do “Mata Machado”, com a força do 
“Fernandes da Cunha” e com o luxo do Wenceslau Braz”. 


REDE ms À EIS fa sora tá 


ERES 
à “o Dn 


O porto de Juazeiro era um verdadeiro borborinho na década de 50 


Na década de 40 o tráfego do rio de “barbas brancas” — o Velho Chico — era in- 
tenso, pelas barcas a motor e pelos “gaiolas” das Companhias baiana e mineira. Havia far- 
tura de tudo em toda a carreira do rio. 
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AS PEDRAS 


Para dar lugar à obra de construção da Ponte Presidente Dutra, a magnífica obra 
de alto valor arquitetônico, o prédio da antiga Estação da Leste Brasileira, foi criminosa- 
mente demolida. Juazeiro não soube valorizar o seu patrimônio histórico, permitindo a 
demolição da grande obra, que representava uma grande atração turística. 

Na época, o engenheiro enviado pela Leste Brasileira para executar a demolição 
do prédio, revelou que fazia aquilo com melancolia, e garantiu que a demolição da Esta- 
ção Ferroviária poderia ser sustada se existisse um político que intervisse. Mas como não 
apareceu ninguém interessado em impedir a demolição, o crime foi praticado. 

Certo historiador, relatando sobre a demolição da Estação da Leste Brasileira, em 
Juazeiro, assim comentou: 

“Juazeiro perdeu uma jóia. Faltou a interferência de políticos na época. Se tives- 
se havido o diálogo, hoje Juazeiro teria a Estação Ferroviária além da Ponte Presidente 
Dutra, vez que, a obra da Ponte dispensava a demolição daquele prédio”. 

Além da magnífica obra da Estação Ferroviária, Juazeiro perdeu também o pré- 
dio do Mercado Municipal, que era localizado onde hoje é a Praça de São Tiago Maior. 
Obra de estilo colonial, o Mercado Municipal era outro monumento histórico de Juazeiro 
que deveria ter sido resguardado pelas autoridades locais. 


O CALENDÁRIO TURÍSTICO 


Grandes carnavais, passeios a bordo do “Barão de Cotegipe”, do “Wenceslau 
Braz” e do “Engenheiro Halfeld”; bailes, desfiles de modas, concursos de Rainhas do Car- 
naval, do Milho e de Miss perna, além de “shows” artísticos, serestas e peças teatrais, mar- 
caram a vida social de Juazeiro. 

Visando aproveitar o grande potencial turístico de Juazeiro, o Departamento de 
Turismo da Prefeitura Municipal, na pessoa do seu secretário, Sandoval Duarte Filho, o 
“Sanduarte”, que elaborou um “calendário turístico”, consistindo na fixação de datas de 
todos os eventos importantes do Município, de janeiro a dezembro de cada ano. Desta 
forma, todas as festas populares e as manifestações folclóricas são patrocinadas e subven- 
cionadas pelo Poder Executivo. . 

31 de Dezembro — enterro do ano. À meia noite as luzes se apagam e os veículos 
saudam a chegada do Novo Ano com suas buzinas, enquanto nos clubes sociais os conjun- 
tos musicais completam o barulho da cidade com “reveillons”, que vão até o raiar do dia 
19. 


Mês de Fevereiro — durante todo este mês do ano a Igreja Católica celebra a festa 
litúrgica da Semana Santa. 

O Carnaval — é a maior festa da cidade. Os clubes são ornamentados para a festa 
popular e as ruas da cidade são ricamente enfeitadas para receber os foliões que vêm de 
outras plagas. Numa pesquisa feita pela Rede Globo de Televisão, o Carnaval de Juazeiro 
é o quinto do Brasil. Essa festa popular atrai mais de 10 mil visitantes à cidade todos os 
anos, que participam da festa nos clubes locais e na rua principal. 

Nas vias públicas o Carnaval de Juazeiro é animado com as tradicionais Escolas 
de Samba, blocos e afoxés, além de desfiles de carros alegóricos com a Rainha do Carna- 
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val e o Rei Momo. A festa começa sempre na quinta-feira até a madrugada de quarta-feira- 
-de-cinzas. 

Os Penitentes — esta manifestação folclórica-religiosa é realizada durante a Sema- 
na Santa, iniciando-se na quarta-feira-de-cinzas, indo até a sexta-feira-da-Paixão. Durante 
este época, da Quaresma, de cordões de Penitentes, homens, mulheres e crianças, envolvi- 
dos em lençóis brancos, pelas ruas da cidade até os cemitérios locais, cantando e rezan- 
do Benditos, Pai-Nossos e Ladainhas, em favor das almas que morreram de mortes violen- 
tas. 


Os Penitentes de 
Juazeiro, um 
folclore-religioso, 
a reza pelos 
mortos 


Três cordões de Penitentes são chamados de “alimentadeiras de almas”, estes se 
dedicam apenas aos cânticos, cumprindo peregrinação, fazendo sete paradas até ao cemi- 
tério. O ritual tem que ser cumprido durante sete anos consecutivos. Além das “alimenta- 
deiras de almas”, existem dois cordões dos “disciplinadores”. Estes dois cordões são for- 
mados de homens que se cortam durante o ritual em cima dos sepulcros, para pagar os pe- 
cados daqueles que morreram sem esperança de salvação, na tentativa de remí-los. 


Os “disciplinadores” 
se flagelam pelas 
almas do purgatório 


Com uma navalha de dois gumes denominada “disciplina”, amarrada na ponta de 
uma tira de couro, os “disciplinadores” se flagelam, cortando as costas e as coxas, rezando 
e contando em favor das almas do purgatório. Esse ritual vem sendo praticado em Juazei- 
ro desde 1903. Depois de derramarem o sangue até as vestes brancas se tornarem verme- 
lhas, os “disciplinadores”, nas caladas da noite, se deslocam até as margens do Velho Chi- 
co, onde lavam os seus lençois com sabão. 


to 
to 


Mês de Maio — conhecido também por “Mês de Maria” e “Mês das Flores”, este 
mês é celebrado na cidade com novenários e apresentações de corais e filarmônicas do 
Município. 

Festa do Trabalho — este feriado nacional é comemorado com uma programa- 
ção intensa desenvolvida pelos clubes juazeirenses, mormente nas associações de classe, 
como Sociedade Beneficente dos Artífices Juazeirenses, Sindicato dos Fluviários e Círcu- 
lo Operário. 

Festejos Juninos — as festas juninas são assinaladas com desfiles de Quadrilhas, 
“shows” artísticos com artistas nordestinos e outras atrações; diversas barracas juninas 
são armadas em praça pública, para a venda de bebidas e comidas típicas da época. A 
abertura oficial do São João em Juazeiro é feita sempre com apresentações de cantores 
nordestinos, num palanque armado no centro das barraquinhas juninas, exatamente no 
dia 12 de junho de cada ano, indo até o dia 29. Todos os Colégios locais participam dos 
festejos, com concursos de Quadrilhas e desfiles. 

O Dia da Cidade — o dia 15 de julho é feriado Municipal. Neste dia é celebrado 
o aniversário da cidade, com desfiles, inaugurações, exposições culturais e carnavais de rua 
com trios-elétricos. 

Outras datas importantes são comemoradas na cidade, como o 2 de julho, a Fes- 
ta da Padroeira Nossa Senhora das Grotas, o Dia do Folclore, o Dia do Soldado, o Dia do 
Comerciário, a Independência do Brasil, o Dia de São Francisco, o Novenário de Nosso 
Senhor dos Aflitos, a Festa dos Congos, a Festa do Divino Espírito Santo, o Natal e mui- 
tas outras festas. 


O CHEFE DA COMUNA 


Juazeiro experimentou um maior desenvolvimento sócio-econômico na gestão do 
prefeito Arnaldo Vieira do Nascimento, o qual teve a maior preocupação em calçar as 
ruas dos bairros pobres e aterrar as lagoas do perímetro urbano, tirando a cidade da lama. 


Arnaldo Vieira, o 
prefeito que 
eliminou a lama de 
Juazeiro 
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Para os analistas políticos, Arnaldo Vieira foi o Prefeito que mais trabalhou 
nos últimos 30 anos para humanizar os bairros pobres e problemáticos da cidade, superan- 
do os trabalhos dos seus antecessores — Joca Oliveira, Américo Tanuri, Durval Barbosa e 
Alfredo Viana. E em reconhecimento do seu trabalho humanitário e dinâmico, o prefeito 
Arnaldo Vieira foi agraciado com troféus e diplomas de honra ao mérito por vários órgãos 
de imprensa dos Estados da Bahia e de Pernambuco, como Tribuna da Bahia, Correio do 
Recife etc. 

Arnaldo Vieira assumiu a Prefeitura de Juazeiro em 1977 e permaneceu até o iní- 
cio de 1983, como chefe da comuna. Além de calçamentos, serviço de aterro, iluminação, 
drenagem e outras obras, este Prefeito adquiriu cerca de 40 veículos, entre caçambas, tra- 
tores, pásmecânicas, patróis etc, constituindo-se a segunda frota rodoviária de todo o Es-, 
tado, entre os Municípios. E elevou de Cr$ 10 milhões para Cr$ Ibilhão e 100 mil, o or- 
çamento do Município, neste ano de 82. Também, através da instalação de um escritório 
de planejamento conseguiu capacitar a Prefeitura no aproveitamento de dezenas de proje- 
tos, entre o “CURA” e “Banco Mundial”, que serão executados ainda este ano. O Gover- 
no Municipal foi assumido pelo prefeito Jorge Koury em 01.02.1983. 

O primeiro prefeito de Juazeiro foi Francisco Martins Duarte, que administrou o 
Município de 1890 a 1892. Dos primeiros prefeitos, quem mais é lembrado na comunida- 
de é o saudoso Aprígio Duarte Filho, o prefeito que construiu o cais e embelezou Juazei- 
ro com amplas praças. O seu exemplo foi seguido pelos imortais: Américo Tanuri, Durval 
Barbosa, Joca Oliveira, Arnaldo Vieira do Nascimento e agora pelo prefeito Jorge Kou- 
ry. O prefeito Jorge Koury está recuperando todas as praças da cidade e construiu 20 pré- 
dios escolares para atender a população carente de educação. No dia 10 de dezembro de 
1983, ele assinou contratos com a EIT (Engenharia Industrial Técnica) para execução das 
obras do Projeto CURA, as quais tornarão Piranga em bairro piloto da cidade. Na sua pri- 
meira etapa foram liberados Cr$ 600 milhões de cruzeiros para a urbanização de Piranga, 
o bairro mais antigo de Juazeiro, surgido em 1919. 
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OS GRANDES CONFLITOS 
DO VALE 


OS CONFLITOS DE TERRAS NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


“A gilagem de terras 

na região do Vale do São Francisco 
sempre foi um problema 

que trouxe momentos dolorosos 

e violentos” 


Desde quando o Grande Vale passou a ser habitado, os mandões das terras sem- 
pre foram os chamados “coronéis” que subjulgavam os posseiros e agricultores das mar- 
gens do rio. Até hoje a grilagem se estende por todo o São Francisco, principalmente no 
trecho do lado da Bahia, por se encontrar ali as melhores terras do Vale sanfranciscano. 

Um dos casos violentos que envolve a grilagem do Vale do São Francisco, que 
abalou toda a região, foi o assassinato do advogado Eugênio Lira, do Sindicato dos Traba- 
lhadores Rurais de Santa Maria da Vitória e Coribe, o qual defendia os posseiros contra a 
ação de grileiros da área. 


ASSASSINATOS 


Exatamente às 19 horas e 30 minutos do dia 22 de setembro de 1977, quando 
saía do Sindicato com destino a sua casa, Eugênio Lira foi abatido em plena rua a tiros de 
revólver. Ele estava se preparando para fazer um depoimento na Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI), da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, que apurava a grilagem de 
terras da área. 


DEPOIMENTOS 


No depoimento deixado por Eugênio Lira, além de relatar os mais expressivos ca- 
sos de grilagem na região, ele mostra o envolvimento de prepostos da Polícia Civil e da Po- 
lícia Federal, além do envolvimento da justiça comum. 

Em seu depoimento Lira mostra o clima de terror e de insegurança existente na 
região, contra os posseiros, bem como contra aqueles que tentam defendê-los. 

Ainda no documento, Lira aponta com grileiros a família Fé Souza, de Santa 
Maria. 

Jamais Eugênio Lira pôde fazer esse depoimento, mas sua mulher, a viúva Lú- 
cia Lira, fez na Assembléia o depoimento que seu marido desejava fazer. E entre outros 
atos violentos, ela apontou incêndios de roças, derrubadas de cercas, ameaças de morte, 
violências policiais e atos de banditismo. 


NA CIDADE DA BARRA 


Além dos casos de grilagem de terras de Santa Maria da Vitória e Coribe, a cidade 
da Barra, na Bahia, é também outra área do Vale do São Francisco de grilagem violenta. O 
bispo de Barra, Dom Orlando Dotti, afirmou que os conflitos de terra nessa região come- 
çaram quando a SUDENE passou a dar apoio as empresas agrícolas da área. 
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Na parte Sul do Município — lembrou Dom Orlando — quase não existe mais 
conflitos, porque, em vista de se encontrar ali as melhores terras, os grandes e poderosos 
já tomaram tudo. Entretanto, no resto do Município a grilagem prossegue — lembrou o 
Bispo. 


POBRE NÃO TEM VEZ 


Um dos casos mais tristes e estarrecedores de Barra é do “Pixaim”, onde há al- 
guns anos atrás, devido a resistência da população, os fazendeiros queimaram todas as ca- 
sas dos posseiros, sem deixar vestígic. Como até o ano de 1981 o caso não havia sido jul- 
gado pela justiça comum, os fazendeiros criaram mais coragem para continuar praticando 
todas as suas violências, sem sofrer nada em troca — argumentou Dom Orlando. 

Aqui na Barra pobre não tem vez — arguiu Dom Orlando Dotti. Os grandes e 
poderosos tomam as terras férteis, deixando as populações ribeirinhas espremidas em fai- 
xas de terras mínimas, onde moram, sem lugar para plantar. 

Nesta região, aproximadamente 12 mil famílias estão destinadas a perecer de fo- 
me, por falta de terra firme para plantar. Todas estas famílias foram expulsas de suas ter- 
ras pelos chamados “coronéis” de Barra. 

Atualmente, segundo o bispo Dom Orlando Dotti, as terras férteis da cidade da 
Barra estão sendo griladas por empresas e grupos de Petrolina, Salvador, Rio de Janeiro e 
Curvelo, para a criação de gado e plantio de cana-de-açúcar, para a implantação de destila- 
rias de álcool. 


EM XIQUE-XIQUE 


Entre os anos de 1975 e 1976, os fazendeiros abastados dos povoados Retiro da 
Picada e Ilha do Miradouro, no município de Xique-Xique, também na Bahia, depois de 
ordenarem aos posseiros para recolherem todo o gado das terras férteis, cercaram todas as 
picadas e aguadas. Com isso, o gado dos posseiros morreu de fome e sede. 

O povoado de Retiro da Picada é formado por mais de 1.500 habitantes, que 
possuíam cerca de 700 cabeças de gado, e com o cercado das picadas a mando dos “coro- 
néis” do Município, o rebanho bovino foi reduzido a 20 cabeças. 


INTRANQUILIDADE 


Em setembro de 1977, os posseiros entraram na justiça com uma ação de manu- 
tenção da posse; a violência, entretanto, redobrou, quando o juiz concedeu a liminar a fa- 
vor destes. 

Um dos posseiros do lugar, Aurelino Francisco da Silva, lembrou: 

“Depois que o Juiz nos concedeu a liminar, aí vieram jagunços de Pernambuco, e 
se instalaram numa das casas principais do povoado, com isso a intranquilidade tomou 
conta do [ugar. Tiro aqui “tava” como pipoca, de uma ponta a outra do povoado. E os pis- 
toleiros gritavam: “atirem de lá que a gente atira de cá”. E todo mundo mantinha a porta 
fechada com medo de ser atingido por uma bala doida”. 
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BAGUNÇA 


Outro agricultor de nome Francisco Borges, disse que o bando de “jagunços” 
dominou o povoado por cerca de três meses, fazendo toda a sorte de absurdos: “mete- 
ram” o machado em nossas canoas, nos ameaçaram de morte, espancaram os nossos filhos 
rapazes que reagiam e apontaram revólveres para nós. Depois de tudo isso botaram o nos- 
so gado em terras áridas e trouxeram o gado dos fazendeiros para pisotearem as nossas 
plantações. Foi uma verdadeira bagunça! 

Uma filha minha estava com dez dias de parida — lembrou dona Olindina Pereira 
Mota — no dia em que os “jagunços” promoveram a bagunça, aqui no Retiro da Picada, 
com o choque, ela saiu correndo em direção ao rio, atracada no bebê, e quase não solta 
mais. Desde essa época que ela vive com ar de louca. 

O agricultor Francisco Borges da Silva, lembrou que na véspera da Festa de Nos- 
sa Senhora da Conceição — 7 de dezembro de 1977 — um dos fazendeiros pegou um tra- 
tor para derrubar a igrejinha do povoado. E ainda chegou a derrubar a parede do fundo 
da Igreja, derrubando até mesmo a santa do altar, mas por um milagre não foi quebrada. 

No dia da festa foi pior — lembrou Francisco Borges — quando estava todo mun- 
do dentro da Igreja, rezando, os jagunços acuaram bodes e ovelhas que invadiram a igreji- 
nha na hora da missa, e foi aquela maior bagunça: os animais berravam atropelando nos 
fiéis, mulheres gritavam, meninos corriam, subiam no altar e os jagunços uivavam fazendo 
a maior anarquia. 


O CASO DE MIRADOURO 


Miradouro é outro povoado que pertence ao Município de Xique-Xique, e que vi- 
ve também envolvido com problemas de terras, desde 1732, quando esta ilha era ocupada 
pelos primeiros habitantes. 


Ailhade 
Miradouro. Aqui 
- nasceu 
=» Xique-Xique 


O ex-presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xique-Xique, José 
Antônio dos Santos, contou que mora na Ilha de Miradouro desde 1922, e “quando che- 
guei aqui, a ilha já era habitada com três povoados, que viviam sob os cuidados de padres, 
em razão da Ilha pertencer à Igreja”. 
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— Havia grandes proprietários que de quando em vez se ofereciam para comprar 
as terras da Ilha de Miradouro. Mas a Igreja não podia vender. Contudo, entre os anos de 
1936 e 1937, um ricaço da região de nome Litecílio Rocha, conquistou o padre Monse- 
nhor Costa, e este vendeu as terras. 

Houve protestos dos posseiros, e seu Santinho Bessa, que conhecia a história da 
doação, entrou com o protesto na justiça. Mas o advogado Wanderlino de Souza Nogueira, 
que defendia o protesto de seu Santinho Bessa, por 15 mil réis, recebeu em “propina” de 
seu Litecílio mais de 15 mil réis, para sair da defesa, e o caso foi dado por encerrado. 

Aí a coisa pegou. Durante muito tempo os lavradores foram subjulgados por Li- 
tecílio, que cobrava impostos dos posseiros. 

Eu achava aquilo uma injustiça — lembrou o velho José Antônio — e foi então 
que entramos em entendimento com os posseiros e criamos em 1971 o Sindicato dos Tra- 
balhadores Rurais de Xique-Xique, do qual, assumí a presidência. 

— Depois da vinda do Sindicato, a coisa ficou mais preta ainda. Enquanto a gente 
lutava em defesa dos direitos dos posseiros, vinha a Polícia e derrubava cercas, quebrava 
portas e telhas das casas dos agricultores e ameaçava de prisão aqueles que reclamavam. 

A ação da Polícia era um horror para os lavradores de Miradouro — lembrou Jo- 
sé Antônio. Os posseiros eram presos por qualquer pretexto, e atrás das grades recebiam a 
seguinte recomendação: 

“Se você prestar alguma queixa no Sindicato Rural, vamos destruir a sua lavoura 
e prender você e toda a sua família”. 

Aquilo tudo me cortava por dentro — disse o velho José Antônio — e com o pou- 
co estudo que tenho, fui a Salvador e apelei a quem de direito a intervenção, com isso, 
graças a Deus, a nossa causa foi ganha e hoje os agricultores vivem em paz, em relação a 
outros lugares que ainda são dominados pelos terríveis “coronéis”. 
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“CORONÉIS” — OS MANDÕES DAS TERRAS 


Até o final do século 19, o Vale do São Francisco era entregue à agricultura po- 
bre e à agricultura de vazante, relegado ao esquecimento dos grandes centros e submetido 
ao domínio de poderosos latifundiários, conhecidos por “coronéis”. 

As leis eram feitas por esses “coronéis” que mandavam e desmandavam nas terras 
do Vale. Eles mantinham exércitos de jagunços, que viviam sob seu domínio e ordem. (1) 

Até hoje é lembrada a memória do potentoso “coronel” Militão de França Antu- 
nes, da antiga cidade de Remanso, na Bahia. Seu grande adversário era Bernardo Guerrei- 
ro, um altivo português casado com uma rica herdeira de Pilão Arcado. 

A valentia de Militão foi transformada em romance, que foi escrito pelo consa- 
grado escritor do São Francisco, natural de Pilão Arcado, Wilson Lins, cujo o livro trás o 
título: “Militão sem Remorsos”, baseado na vida real desse “coronel”. 

Pelas alturas de 1840, Pilão Arcado era um próspero núcleo de civilização, no 
Médio São Francisco. Reinava lá, soberana e única, a vontade de Militão Plácido de Fran- 
ça Antunes, o qual truculento e afoito, mandava e desmandava, não só em Pilão Arcado, 
como em Sento Sé e Remanso. (2) 

Wilson Lins lembrou que no auge do prestígio de Militão, chega a Pilão Arcado, 
para tentar a vida no comércio, um português pobre de nome Bernardo Guerreiro, o qual 
vinha das bandas do Rio de Contas. Bernardo começou a prosperar e, dentro em pouco, 
era rico e contraia matrimônio numa nobre família do lugar, passando a merecer todo aca- 
tamento. 

Com o passar do tempo — lembrou Wilson Lins — Bernardo era chefe de uma fa- 
mília que contava com quatro varões nascidos no Vale, e Militão sentia crescer dentro de 
si uma louca vontade de estrangular o português intruso que ousava ser poderoso em Pilão 
Arcado. Então os ódios entre os França Antunes e os Guerreiros eram indisfarçáveis, e vi- 
nham à tona com frequência. 

A briga entre os dois “coronéis” se agravou depois da morte de Dom Félix Caste- 
lo Branco, dono das terras de Pilão Arcado, que fez de Bernardo seu testamenteiro. E Mi- 
litão inconformado, disse que não aceitaria ser subjugado por seu adversário na escolha de 
Dom Félix. 


AS LUTAS ARMADAS 


Por causa dessa intriga, numa sessão da Câmara Municipal de Pilão Arcado, tra- 
vou-se entre Militão e Bernardo, uma violenta discussão. Bernardo vibrou uma bofetada 
no rosto do Senhor da Família Antunes, o que estarreceu a quantos assistiram à cena. A 
bofetada de Bernardo fez rolar pelo chão a cartola de Militão. Todos esperavam que Mili- 
tão saltasse sobre o rival para matá-lo ali mesmo, mas este, apenas, lançou um olhar frio 
para a cartola caída no chão, e sem apanhá-la, sai do recinto da Câmara, antes, porém, ju- 
rando, diante dos presentes, exterminar a família Guerreiro. (3) 


(1) São Francisco o rio da unidade — editado pela Mercedez Benz 
(2) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
(3) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
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Após ser esbofeteado por Bernardo, Militão segue imediatamente para a sua fa- 
zenda no Coroá, de onde convocou todos os parentes, amigos e jagunços, para um assalto 
a Pilão Arcado. A notícia de ataque à vila, fez com que Bernardo despertasse do seu erro, 
decidindo assim a partir de volta para Portugal com a família. Mas os quatro filhos, que já 
eram de outra massa, nascidos e criados no Vale, resolveram aceitar a luta com Militão, o 
terror da região. Com a recusa dos filhos a acompanhá-lo, Bernardo foge abandonando a 
família — cita Wilson Lins, no seu livro “O Médio São Francisco”. 

O ataque a Pilão Arcado foi levado a efeito por Militão e sua gente numa noite 
fria de agosto de 1843. Foi uma luta terrrível, a travada pela família Guerreiro com os ho- 
mens de Militão, pela posse de Pilão Arcado. 

Wilson Lins cita que a luta sangrenta durou oito dias e oito noites. No fim da oi- 
tava noite de cerco, no começo do nono dia de luta, os irmãos Guerreiros fugiram para a 
vila Imperial de Sento Sé, onde comunicaram a ocorrência ao conselheiro Joaquim José 
Pinheiro de Vasconcelos, presidente da Província. 

Lins lembra que, em Sento Sé, os irmãos Guerreiros receberam uma carta do ve- 
lho Bernardo, pedindo para que eles se retirassem para o Rio de Contas. Ouvindo o conse- 
lho do pai, Francisco, Antônio e Bernardinho, decidiram-se a seguir para o Rio de Contas. 
No sentido de fazer uma viagem mais cômoda, os três irmãos combinaram para passar na 
fazenda Buqueirãozinho, de propriedade deles, onde podiam se abastecer de mantimen- 
tos e melhores montarias. Os pobres rapazes estavam de azar. Desconhecendo os seus pla- 
nos, o padre Francisco Alves Pacheco e o capitão Antônio Martins Ferreira, amigos de 
Militão, mandaram um mensageiro a Coroá, avisando da ida dos inimigos para Buqueirão- 
zinho. 

Exatamente dia 19 de setembro de 1843, quando os irmãos Guerreiros faziam os 
últimos preparativos em Buqueirãozinho, para a longa viagem que iam empreender, eis 
que a fazenda é assaltada por Militão em pessoa, à frente de duzentos homens. Depois de 
uma heróica resistência de três dias e três noites, os irmãos Guerreiros furaram o cerco dos 
adversários, se entrincheirando em João Dias, outra fazenda que possuíam a três léguas 
de Buqueirãozinho, onde travaram outra luta, conseguindo nova fuga ao romper da auro- 
ra do dia 27 de setembro. (4) 

A 27 de setembro de 1843, já dia alto, novo combate é travado no meio do ma- 
to. 15 homens comandados pelos três irmãos Guerreiros lutam como loucos contra 200 
homens sedentos por sangue. Neste dia tombou o mais valente dos Guerreiros — o Fran- 
cisco José. 

Tentanto furar o cerco, no mato ralo da caatinga seca, Francisco José, o mais 
valente dos Guerreiros, foi baleado na perna, caindo. Firmando-se na perna não fraturada, 
Francisco José caminhava altivo para Militão, abrindo passaram com a sua espada através 
da floresta de jagunços que os separava, e gritava: 

“Desmonta, covarde! Venha morrer comigo aqui no campo raso!”. Militão não 
aceita o desafio do bravo Guerreiro, e apenas grita de cima do seu cavalo: 

“Matem o Maroto! Matem o Maroto!” 

A morte de Francisco José e seus irmãos não foi o fim da luta armada entre Mili- 
tão e os Guerreiros. Ao contrário. Aí teve o seu começo heróico — lembra Wilson Lins. 


(4) WILSON LINS — O Médio São Francisco 
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Essa briga durou cinco anos e foi exterminada toda a família Guerreiro e com ela 
os seus amigos e jagunços. E com a família Guerreiro morreu também a cidade de Pilão 
Arcado, em 1843, sob as armas dos jagunços de Militão, ressurgindo mais tarde dos es- 
combros. 

Depois de reerguida a cidade, nos anos 30 surgiram outros dois valentes “coro- 
néis” respeitados na região e seguiram o mesmo exemplo de Bernardo e Militão. Foram os 
temidos “coronéis” Francisco Leobas de França Antunes e Franklin Lins de Albuquer- 
que, que deram lugar a novas lutas sangrentas entre Pilão Arcado e Remanso. 

Nesta época o Vale do São Francisco era um braseiro, com lutas sangrentas entre 
famílias nobres e poderes políticos em quase todas as vilas e povoados das margens do 
Chicão. E Francisco Leobas, neto do famigerado Militão, fazia das suas por todo o muni- 
cípio de Remanso e Sento Sé. 

Nesta mesma época em que a influência do novo França Antunes começava a se 
espalhar na região do Vale, surgiu o Coronel Franklin Lins de Albuquerque, autêntico va- 
lor popular da época, na sua vida e nas suas lutas. 

Coronel Franklin foi o responsável pelo fim das lutas armadas de todo o Vale do 
São Francisco, e um dos líderes da chamada “Revolução Sertaneja”. Enquanto Chico 
Leobas mandava e desmandava em Remanso e Sento Sé, Coronel Franklin Lins dava suas 
ordens em Pilão Arcado. 

Em 1925 foi feita uma cisão na política de Remanso, e o Coronel Franklin Lins 
se solidarizou com os “coronéis” Olímpio Campinho e José Castelo, por não concordar 
com as perseguições contra esses dois “coronéis”, promovidas pelo famigerado “coronel” 
Francisco Leobas de França Antunes. Por essa razão Chico Leobas nutriu ódio de Fran- 
klin, indo à forra, desencadeando uma terrível luta que só chegou ao fim depois da inter- 
venção de tropas da Polícia baiana e mineira. 

A mesma luta levada a efeito pelo Coronel Franklin Lins de Albuquerque, em Pi- 
lão Arcado, teve de ser travada por João Duque, em Carinhanha, Horário de Matos, em 
Lençóis, José Honório Granja, em Paranaguá, no Piauí, todos eles homens do povo, que 
lutavam pela liberdade dos pequenos fazendeiros e criadores mais pobres, bem como con- 
tra a prepotência secular dos temidos “coronéis” da época. 

Estimulado por políticos ligados ao governador da Bahia, o “coronel” Chico 
Leobas redobrou os desacatos e perseguições aos amigos de Franklin Lins, em Remanso; 
revoltado, Coronel Franklin, com seus homens, atacou Chico Leobas, no seu reduto, dia 
18 de junho de 1930. 

Depois da Revolução de 30 o Coronel Franklin Lins foi preso e conduzido em 
companhia de seu adversário Chico Leobas, no “gaiola” Fernandes da Cunha, para Juazei- 
ro, de onde foram transportados para Salvador. Em 1944, Coronel Franklin foi vítima de 
uma trombose cerebral, vindo a falecer a 27 de maio daquele ano. 


CORONEL FRANKLIN E A REVOLUÇÃO DE 30 


Em 1907, o Coronel Franklin Lins, comprou por hum conto de réis, a patente 
do Ten. coronel da Guarda Nacional, pela Comarca de Remanso, para comandar o 38€ 
Regimento de Cavalaria de Pilão Arcado. (5) 


(5) Livro nº 117, do Arquivo do Exército, de 23 de abril de 1908. 
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Coronel Franklin, o homem que implantou a política no Vale 


Em 1919, foi deflagrada nas Lavras e na região de Maracás a chamada “Revolu- 
ção Sertaneja”, pelos Coronéis Horácio de Matos e Marcolino Souza. A esse movimento, 
inspirado e dirigido pelas oposições baianas, aderiu com entusiasmo Coronel Franklin 
Lins. 

Com o seu apoio direto, foram tirados do poder as famílias Café, em Remanso, 
Porto, em Bom Jesus da Lapa, Agrário, em Xique-Xique, Moreira, em Carinhanha etc. A 
Revolução dos “Coronéis” foi considerada vitoriosa, contando com a intervenção do Go- 
verno Federal no Estado da Bahia, 

Esse movimento aderido pelo Coronel Franklin foi o responsável pelo fim do 
“coronelismo” em toda a região do Vale. Apesar dos “Coronéis” do Vale sanfrancisca- 
no terem sido destronizados pela Revolução de 30, em algumas regiões da carreira do rio, 
ainda vemos “sombras” dos antigos e prepotentes “coronéis” que espalhavam o terror 
pelo Vale. 

Por ter sido um personagem importante para a região do São Francisco, Coronel 
Franklin Lins, recebeu as homenagens do governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, 
que inaugurou solenemente seu busto, em Pilão Arcado, em 22 de dezembro de 1981, 
contando com a presença do escritor Wilson Lins, filho do homenageado, além de Jorge 
Amado, o orgulho da literatura da Bahia e do Brasil, e vários políticos da região, da área 
federal e estadual. 
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O VALENTE ANTÔNIO DO 


Antônio Dó foi um valente sertanejo de Pilão Arcado, que, com sua valentia, mu- 
dou o curso da história política da cidade mineira de São Francisco, e com apenas 38 ja- 
gunços enfrentou e venceu mais de 200 soldados treinados dos Quartéis de Brigada Poli- 
cial, de todo o Estado de Minas Gerais. 

Até hoje o nome de Antônio Dó, o valente sertanejo de Pilão Arcado, é lembra- 
do na cidade de São Francisco, em Minas Gerais. 

Nem antes de Antônio Dó e nem depois, o Vale do São Francisco conheceu um 
homem tão valente e corajoso, que superou até mesmo a valentia do seu conterrâneo Mi- 
litão Plácido de França Antunes. Baseado na valentia de Dó, é que o cineasta Paulo Leite 
Soares, está produzindo um filme que terá o título: “O Bandido Antônio Dó”, que será 
estrelado pelos astros Nelson Xavier e Maria Silvia. 

Antônio Dó vivia com seus pais nas terras secas de Pilão Arcado, e depois de pa- 
decer muito naquele sertão baiano, Dó sugeriu ao seu pai, Benedito Antônio da França, 
sair daquela terra para outro lugar mais apropriado, para criar o seu gado e desenvolver 
a agricultura de vazante. A idéia de Dó, cujo nome próprio era Antônio Antunes da Fran- 
ça, foi aceita pelo seu pai, que vendeu tudo, rumando para o Estado de Minas Gerais, su- 
bindo o rio São Francisco. E depois de percorrer 863 quilômetros, a família de Antônio 
Dó chegou à cidade de São Francisco, onde se estabeleceu, em 1911. 

Em menos de dois anos a família de Dó passou a ser respeitada pelos bens que 
possuía. Com a multiplicação do rebanho, veio a necessidade da ampliação das pastagens, 
e isto foi feito (a terra era daquele que a beneficiava), mas o prepotente “coronel” Manoel 
Francisco da Silva Porto, que atendia por “Chico Peba”, que mandava na região, não se 
agradou, e foi aí que se desencadeou a discórdia entre “Chico Peba” e Antônio Dó. 

Chico Peba ordenou à Polícia destruir a cerca de Antônio Dó, e num ato violen- 
to o cercado de Dó foi totalmente destruído, e este, corajosamente, reconstruiu o seu cer- 
cado. Chico Peba não gostou e mandou a Polícia prender a Antônio Dó, o qual foi amar- 
rado em praça pública, no tronco de um umbuzeiro e sofreu o mais selvagem dos açoites, 
sendo em seguida recolhido ao xadrez de São Francisco. 

Depois de passar algumas semanas padecendo no cárcere, Antônio Dó foi liberta- 
do por um comandante de vapor que atendia por Solano. E dalí, o baiano Antônio Dó, re- 
voltado, com sede de vingança, foi até sua terra natal — Pilão Arcado — e trouxe consigo, 
para São Francisco, 38 jagunços bem armados, para atacar o Quartel da Polícia Militar de 
São Francisco. 


AS LUTRAS SANGRENTAS 


Na manhã de 3 de maio de 1913, Antônio Dó e seus jagunços entravam em São 
Francisco, entricheirando onde hoje é o Cine Canoas, no centro da cidade. Foi um verda- 
deiro borborinho: Correrias, gritos, desmaios de senhoras e portas se fechando — lembrou a 
senhora Ana de Oliveira Andrade, que na época tinha 13 anos de idade. E no Quartel da 
Polícia Militar, soldados tremiam que batiam os joelhos um no outro e gaguejavam, ora 
falando fino, ora falando grosso. Mas o ataque não foi culminado. Atendendo aos vários 
apelos de amigos seus, Antônio Dó suspendeu o ataque ao Quartel da Polícia. Naquele dia 
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só houve uma vítima. Foi o Major Anacleto, o delegado de Polícia, que ao ver Antônio 
Dô e seu bando de jagunços, caiu para trás e morreu. 

Passado vinte e um dias, chegou à cidade um pelotão composto de dois grupos de 
combate, de Belo Horizonte, e o Juiz João Luciano Pereira da Silva, aproveitando-se da 
situação, impetrou um mandato de prisão contra Antônio Dó. O comandante do pelotão, 
alferes João Batista de Almeida, escolheu entre os mais treinados 90 homens bem arma- 
dos de mosquetões e punhais, para efetuar a prisão de Dó e de seus 38 jagunços. 

Passando pela fazenda do “coronel” Chico Peba, o terrível inimigo de Antônio Dó, 
a tropa do alferes João Batista pegou mais 12 jagunços fortemente armados, e prossegui- 
ram viagem. E na noite de 5 de junho de 1913, a fazenda Boa Vista, de Antônio Dó, foi 
cercada por todos os lados. 

Antônio Dó e seus 38 jagunços foram surpreendidos por uma saraivada de tiros, 
disparados por 102 mosquetões. Houve um tiroteio de cerca de um hora e meia de fogo 
cerrado. Mas, para infelicidade dos 102 comandados do alferes João Batista, acabou a 
munição, e este bradou: “armar baionetas!”. Ao ouvir a ordem do comandante do pelo- 
tão, Antônio Dó compreendeu que havia acabado a munição do inimigo, e ordenou: 


“atacar!”. Nisso, Antônio Dó e seus iagunços saíram de porta afora de facão na mão, 
com gritos e alaridos, numa arrancada terrível, retalhando todo soldado que era encon- 


trado pela frente. 

Foi uma verdadeira carnificina. Braços, pernas, dedos e cabeças rolavam pelo 
chão, seguido de gritos pavorosos que eram ouvidos do outro lado do rio São Francisco. 

Tomados de pânico, os soldados jogavam fora os seus mosquetões, e ganhavam 
a mata gritando: “Salve-se quem puder!”. Poucos escaparam. Alguns se perderam, apare- 
cendo na cidade depois de muitos dias, e outros ficaram com tanto medo que nunca mais 
pisaram os seus pés no Quartel. Desertaram! 

O comandante da tropa, alferes João Batista, perseguido pelo próprio Antônio 
Dó, se jogou no rio São Francisco com botas e tudo, em companhia de alguns soldados, 
na tentativa de alcançar a outra margem do rio, e terminou morrendo afogado. 

E o cabo Ulisses Ferreira Palhares, o guia da tropa, que fora escolhido por co- 
nhecer bem a região, perdeu a noção do rumo e da distância da cidade e, de uma só 
carreira, foi se parar em São Romão, a 61 quilômetros, julgando ter corrido apenas meia 
légua (três quilômetros). 

O clarim foi soado em todos os Batalhões de Polícia do Estado de Minas Gerais, 
e de repente, a pequena cidade de São Francisco se transformou em movimentada praça 
de guerra, concentrando-se na cidade mais de 200 homens treinados, dos famosos Quar- 
téis da Brigada Policial do Estado. 

Foram organizadas três tropas de 80 homens cada, para surpreender Antônio Dó 
e seus jagunços, na fazenda Boa Vista, de propriedade do mesmo. Mas apesar de contar 
com maior número de homens — 240 contra 39 jagunços — as tropas do Governo levaram 
desvantagem, e a operação que tinha por finalidade o esmagamento daquele pequeno gru- 
po de atrevidos sertanejos de Pilão Arcado, resultou no mais completo fracasso. 

Depois de derrotar as três tropas de Brigada Policial, Antônio Dó e seus valentes 
jagunços se deslocaram para o Oeste da Bahia, através do rio Urucuia, chegando até o mu- 
nicípio de Côcos, a 128 quilômetros de Januária. 

Em 1914, um ano depois do episódio, o Governo de Minas Gerais, sendo sabedor 
de que Antônio Dó se encontrava em Côcos, resolveu organizar outra tropa chefiada pelo 
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alferes Otávio Campos de Amaral, com a missão de prender ou matar o sertanejo baiano. 
E no dia 5 de julho de 1914, exatamente às 11 horas da manhã, quando a tropa do Gover- 
no tentava atravessar um brejo de arroz, foi recebida a tiros por Antônio Dó e seu bando, 
agora de 32 jagunços. Sobreviveram poucos policiais. Esta foi a última tentativa de prisão 
a Antônio Dó e seu bando de jagunços. 

Antônio Dó nunca foi vencido. Para alguns moradores de São Francisco Dó foi 
um herói, e para outros um bandido. 

Antônio Dó foi morto a 14 de novembro de 1929, pelos seus próprios jagunços. 
Sua morte foi tramada por Francilha, sua mulher, que se apaixonara por um dos jagun- 
ços, o bonitão do bando, José Olímpio. 

Francilha reuniu o bando e pediu para ajudá-la no assassinato de Dó. Era desejo 
dela se livrar do valente Antônio Dó para viver com Zé Olímpio. E o seu desejo foi reali- 
zado; quando Antônio Dó, nas primeiras horas do dia 14 de novembro, ia saindo de sua 
tenda, conforme já havia sido tramado, alguém desferiu um golpe de mão-de-pilão na ca- 
beça do mesmo, pelas costas. Dó caiu ciscando, e recebeu outra mãozada de pilão, e, mais 
outra... até achatar a cabeça. 

Antônio Dó levava consigo várias mochilas de ouro e um litro cheio de diaman- 
tes. Quando Francilha reuniu o bando para traçar a morte de Dó, ela propôs aos jagunços: 
“Vocês vão me ajudar a matar Antônio Dó, eu fico com Zé Olímpio e vocês ficam as pe- 
dras preciosas”. E diante desta proposta tentadora, os jagunços traçaram com Francilha 
a morte do patrão. 

Agora, Antônio Dó jaz numa sepultura nos rincões da Serra das Araras, e a Cà- 
mara de Vereadores de São Francisco aprovou por unanimidade um projeto do vereador 
Brasiliano Braz, que pede a exumação dos ossos de Dó, para serem enterrados em São 
Francisco, onde ele vivera algum tempo, antes de se revoltar. 


OS CONFLITOS DO BAIXO SÃO FRANCISCO 


Na região do Baixo São Francisco vive uma comunidade de cerca de 40 famílias 
descendentes de índios Xokó, onde a grilagem é violenta. 

No segundo semestre de 1977 ocorreram nesta região 35 crimes de morte por 
conflitos de terras. Em apenas uma semana aconteceram quatro assassinatos pelas mes- 
mas razões. 


ASSASSINATO DUPLO 


O presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Porto da 
Folha, Manoel Oliveira, descreve cenas brutais ocorridas no Baixo São Francisco: um dos 
casos envolve o assassinato de meeiro que atendia por Zé do Tarto e de sua mulher, que 
foram mortos a tiros enquanto trabalhavam quebrando milho. E a filha do casal só esca- 
pou porque fugiu. 

O sindicalista Manoel Oliveira lembrou que o motivo do assassinato duplo 
foi simplesmente porque o Zé do Tarto, antes de plantar o capim do dono da terra, teve 
que colher antes o seu feijão. 
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Também, defronte a Ilha de São Pedro, existe um pequeno povoado denomina- 
do Fazenda Caiçara, onde moram os descendentes dos Xokó. Neste povoado, grupos de 
índios disputam entre si há mais de um século. 

O velho Manoel Oliveira disse que estas terras em questão foram doadas aos ín- 
dios que a habitavam, por Dom Pedro II, na época do Império. Essa doação foi a confir- 
mação de uma outra muito anterior, feita por Dom João IV, logo após a vitória dos por- 
tugueses sobre os holandeses. Pois os índios contemplados pela doação haviam ajudado 
os portugueses nessa luta. 

Apesar de tudo isso, no final do século passado, o “coronel” João Fernandes 
de Brito, alegou que já havia acabado os aldeamentos indígenas que existiam ali defron- 
te as terras do Município. 


A LUTA PELA TERRA 


Ante a alegação do “coronel” Brito, de que os índios não tinham mais direito 
a permanência nas terras, um dos chefes indígenas, conhecida por Inocêncio, fez várias 
viagens ao Rio de Janeiro, a última foi em 1917, para reclamar o direito sobre suas ter- 
ras. Mas em nada o apelo adiantou. 

O “coronel” Brito aforou todas as terras da região, somente na Ilha de São Pe- 
dro foram expulsas cerca de 100 famílias de descendentes dos Xokó, que ali vivem desde 
a época do Império. 

Levado pelos problemas de terras gerados naquela região, grande parte dos 
Xokó resolveu ir embora, para Porto Real do Colégio, em Alagoas, onde foi acolhida pe- 
los índios Cariris. Outra parte permaneceu e passou a ser subjugada pelos Brito — lembrou 
o velho Oliveira. 

A 13 de setembro de 1976, os descendentes dos Xokó resolveram cercar a Ilha 
de São Pedro com fios de arame, num total de 810 tarefas de terra. Mas, em menos de 
uma semana o Juiz concedeu aos Brito uma liminar de reintegração de posse, tirando os 
seus antigos donos da jogada. 

Mas a luta não parou. 

Aquela gente humilde está se organizando, fazendo reuniões na Fazenda Caiçara, 
no sentido de encontrar um meio de reintegrar as terras que perdera. 

“A justiça um dia tem que vir, e a gente tem que ficar livre do cativeiro dos Bri- 
to. Pois, nós somos filhos da Ilha e queremos vencer para não sermos mais subjugados” — 
apregoa Maria José de Feitas, à sua gente naquele povoado. 


UM CACIQUE SEM TRIBO 


Em Rodelas, na Bahia, existe uma tribo dos índios Tuchás, que vem mantendo 
as mesmas tradições indígenas. Esta tribo vivia ligada a outras tribos de Pernambuco e 
Alagoas, destacando as dos índios Carió-trucuins, Trucais, Carjós, Pantaruz e Burgos. 

O ex-cacique dos Tuchás, Setsô Gira-cantarella, que hoje é marinheiro da Com- 
panhia de Navegação do São Francisco, conhecido por Roque Moisés da Silva, morador 
em Pirapora (MG), disse que chefiou os Tuchás entre os anos de 1946 a 1952. 
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Roque, o cacique sem tribo 


Ao chegar a civilização na taba Tuchás, no ano de 1928, Roque, o cacique sem 
tribo, disse que tinha apenas um ano de vida, e aos 19 anos de idade assumiu o lugar de 
cacique, transferindo a tribo para Pernambuco, onde ficaram com os “atrucuns”, na Ser- 
ra do Man, mas ali permaneceram pouco tempo por causa de atritos, retornando para Ro- 
delas em 1951. 

Ao chegar em nossas terras — lembrou Roque Moisés — as encontramos ocupadas 
por homens brancos, mas assim mesmo tentamos reavê-las, armando a nossa taba. Assim 
que nos apossamos de nossas terras, os “coronéis” Teófilos, Anízio Basto e João Alexan- 
dre, tentaram nos expulsar, jogando contra nós os seus jagunços, e tivemos que resistir à 
jagunçada desses três “coronéis”, para garantir a nossa permanência na terra que era nossa. 

Foi uma luta sangrenta que tivemos que travar com os jagunços — disse Roque. 
Eram as nossas flechas e lanças contra as carabinas dos “coronéis”. 

Mas nesse ínterim, fui capturado, fugindo em seguida num barco subindo o rio 
São Francisco até a cidade de Abaré, donde rompi viagem a pé até Juazeiro, e de lá conti- 
nuei indo até o Rio de Janeiro, onde tive uma audiência com o então Presidente Gaspar 
Dutra, em 1952, para pedir a intervenção do mesmo, na restituição de nossas terras. 

Do Rio de Janeiro, voltei para Juazeiro, onde ingressei na Companhia de Navega- 
ção do São Francisco, isto em 1952, na qual até hoje sou marinheiro. Viajei muito no tre- 
cho compreendido entre Juazeiro e Pirapora, e atualmente trabalho aqui mesmo em Pira- 
pora, a bordo do “Benjamim Guimarães”, que faz turismo de Pirapora a Guaicuí. 
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